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Conselho Municipal de Assistência Social
 do Município de Alto Paraíso

RESOLUÇÃO N° 006/2016, DE 28 DE ABRIL DE 2016
SÚMULA: Aprova Plano de Aplicação para aquisição de veículo automotor.
O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Alto Paraíso, no uso de suas atribuições legais, no que 
lhe confere a Lei nº 0359/2015;
CONSIDERANDO, a reunião extraordinária deste Conselho, conforme Ata n.º 005/2016, do dia 28 de abril de 2016, 
na Secretaria de Promoção Social;
CONSIDERANDO, que foi apreciado e aprovado o Plano de Aplicação do Município de Alto Paraíso para aquisição de 
veículo automotor, com recursos financeiros através de Emendas ao Orçamento do Estado do Paraná, para o ano de 
2016, para a utilização e garantia do Serviço de Proteção Social Básica/PAIF/CRAS. 
RESOLVE:
Art. 1°. Aprovar o Plano de Aplicação para aquisição de veículo automotor, com recursos financeiros através de 
Emendas ao Orçamento do Estado do Paraná, para o ano de 2016.
Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrario.
Alto Paraíso, 28 de Abril de 2016.
Adriana Tavares Rezende Revesso
Vice - Presidente do CMAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 132/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público. 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, ANDERSON DE FARIA SANTOS, portador da Carteira de Identidade RG n.º 
7.938.969-2, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de OPERADOR DE MÁQUINAS RODOVIÁRIAS, lotado na 
SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS, com o período de aquisição de 02/04/2014 à 
01/04/2015, com fruição em 02/05/2016 à 31/05/2016. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril 
de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 133/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor ANTONIO DINI BALAN, portador da CI/RG nº. 10.454.690-0 SSP/PR, ocupante 
do cargo de Provimento Efetivo de VIGILANTE, lotado na SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS 
PÚBLICOS, com o período de aquisição de 02/04/2014 à 01/04/2015, com fruição em 01/05/2016 a 30/05/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril 
de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 134/2016
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora CLEUZA TAVARES, portadora da Carteira de Identidade RG nº. 3.931797-4, 
ocupante do cargo de CONSELHEIRO TUTELAR, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, 
com o período de aquisição de 01/01/2015 à 31/01/2015, com fruição em 01/05/2016 à 30/05/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril 
de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 135/2016
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Conceder férias a servidora, DEBORA SECUNDINI, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 7.250.900-
5, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de AGENTE DE SAÚDE, lotada na SECRETARIA DE SAÚDE, com o 
período de aquisição de 14/12/2013 à 13/12/2014, com fruição em 02/05/2016 à 31/05/2016. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril 
de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N. 136/2016
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora DEVANIR BATISTA RODRIGUES DA SILVA, portadora da CI/RG nº. 7.884.906-1 
SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotada na SECRETARIA 
DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS, com o período de aquisição de 17/10/2013 à 16/10/2014, com 
fruição em 02/05/2016 a 31/05/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril 
de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 137/2016
SÚMULA: Concede Férias a Servidora.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder, férias, a servidora ELIANE RAMOS, portadora do CI/RG nº. 8.077.036-7 SSP/PR, ocupante 
do cargo de provimento efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotada na SECRETARIA DE OBRAS, 
URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS, com período de aquisição de 01/08/2014 a 31/07/2015, para fruir no período 
de 10/05/2016 à 08/06/2016.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do 
mês de abril de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal de Alto Paraíso

PORTARIA N.º 138/2016
SÚMULA: Concede Férias ao servidor.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor ELIAS SOBREIRO DOS SANTOS, portador da CI/RG nº.  SSP/PR 5.876.752-
2, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de DIRETOR DE CONTROLADORIA INTERNO, lotado no 
GABINETE DA PREFEITA, com o período de aquisição de 26/03/2015 à 25/03/2016, para fruir no período de 
02/05/2016 a 31/05/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril 
de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 139/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÀ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, ELIZEU LEME DA SILVA, portador da Carteira de Identidade RG n.º 8.172.583-
7, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de SERVENTE DE OBRAS lotada na SECRETARIA DE OBRAS, 
URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS, com o período de aquisição de 01/04/2014 à 31/03/2015, com fruição em 
02/05/2016 à 31/05/2016. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril 
de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 140/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor EVERTON PEREIRA DA SILVA, portador da CI/RG nº. 9.129.814-7 SSP/PR, 
ocupante do cargo de Provimento Efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado na SECRETARIA DE OBRAS, 
URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS, com o período de aquisição de 02/03/2014 à 01/03/2015, com fruição em 
02/05/2016 a 31/05/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril 
de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 141/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor JOÃO DE ANDRADE, portador da CI/RG nº. 000.780.459 SSP/MS, ocupante do 
cargo de Provimento Efetivo de GARI, lotado na SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS, 
com o período de aquisição de 12/03/2015 à 11/03/2016, com fruição em 02/05/2016 a 31/05/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril 
de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 142/2016
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora LUCIANA WENDLER DE SOUZA EIBEIRO, portadora da CI/RG nº.  SSP/PR 
9.032.519-1, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de FISCAL DE MEIO AMBIENTE, lotada na SECRETARIA 
DE MEIO AMBIENTE ECOLOGIA E SANEAMENTO, com o período de aquisição de 09/12/2014 à 08/12/2015, com 
fruição em 02/05/2016 à 31/05/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril 
de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 143/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, MARCOS DE PAULA FARIA, portador da Carteira de Identidade RG n.º1.083.268, 
ocupante do cargo de Provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE SAÚDE, lotado na SECRETARIA DE SAÚDE 
com o período de aquisição de 02/01/2012 à 01/01/2013, com fruição em 02/05/2016 à 31/05/2016. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril 
de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 144/2016
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública. 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora, MIRIAN DE JESUS FARIA SANTOS, portadora da Carteira de Identidade RG 
n.º 5.962.054-1, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO 
SOCIAL, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, com o período de aquisição de 03/02/2013 
à 02/02/2014, com fruição em 02/05/2016 à 31/05/2016. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril 
de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 145/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor SALVADOR GARCIA REVESSI, portador da CI/RG nº. 1.603.429 SSP/PR e 
inscrito no CPF/MF nº. 474.430.229-72, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO 
DE FISCALIZAÇÃO, lotado na SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, com o período de aquisição de 
05/03/2013 à 04/03/2014, com fruição em 02/05/2016 à 31/05/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril 
de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 146/2016
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora NILVA TEREZINHA GOMES DA SILVA, portadora da CI/RG nº. 4.916.039-9 SSP/
PR e inscrita no CPF/MF nº. 004.344.959-05, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS, lotada na SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS, com o período de aquisição 
de 12/03/2013 à 11/03/2014, com fruição em 02/05/2016 a 31/05/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril 
de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 147/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, UDENI XAVIER DE SOUZA, portador da Cédula de Identidade RG nº. 3.192.275-
5, ocupante do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado na SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO 
E SERVIÇOS PÚBLICOS, com o período de aquisição de 01/04/2014 à 31/03/2015, com fruição em 02/05/2016 a 
31/04/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril 
de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 148/2016
SÚMULA: Designa Servidora Pública.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e com base nos 
dispositivos legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar a Servidora CINTHIA LAIZE ZAGOTO, portadora da Carteira de Identidade RG n.º 5.779.509-3, 
ocupante do cargo de Provimento Efetivo de SECRETÁRIA, para responder e assinar pela SECRETARIA MUNICIPAL 
DE PROMOÇÃO SOCIAL, no período de 02/05/2016 à 31/05/2016, sem ônus ao município.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do 
mês de abril de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 149/2016
SÚMULA: Designa Servidor Público.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e com base nos 
dispositivos legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar o Servidor MARCOS HENRIQUE DE PAULA FARIA, portador da Carteira de Identidade RG n.º 
7.998.322-5, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
para responder e assinar pela SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, do dia 02 de maio a 31 de maio de 2016, 
sem ônus ao município.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do 
mês de maio de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 150/2016
SÚMULA: Designa Servidora Pública.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e com base nos 
dispositivos legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar a Servidora VANDERLEIA HERMACKI DE OLIVEIRA, portadora da Carteira de Identidade RG n.º 
8.677.254-0, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, para 
responder e assinar pela SECRETARIA DE SAÚDE, do dia 02 de maio a 31 de maio de 2016, sem ônus ao município.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do 
mês de abril de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº.  151/2016
SÚMULA: Designa servidor público.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e com base nos 
dispositivos legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar o Servidor WELLYNGTON PEREIRA DE OLIVEIRA, portador da Cédula de Identidade RG nº 
8.038.153-0 e inscrito no Cadastro de Pessoa Física CPF/MF nº 038.634.839-10, para ocupar o cargo de Provimento 
em Comissão de COORDENADOR AMBIENTAL, lotado na SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, ECOLOGIA E 
SANEAMENTO, a partir de 01 de maio de 2016.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do mês 
de abril                                               de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº.  152/2016
SÚMULA: Concede Licença Prêmio ao Servidor.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder, 03 (três) meses de LICENÇA PRÊMIO, ao servidor MARCOS IQUIDORNE, portador do CI/RG 
nº. 8.642.566-1, ocupante do cargo de provimento efetivo de VIGILANTE, lotado na SECRETARIA DE OBRAS, 
URBANISMOS E SERVIÇOS PÚBLICOS, para fruir no período de 03/05/2016 à 03/08/2016, sem prejuízo de seus 
vencimentos.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias do 
mês de abril de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N º 153/2016
SÚMULA- Declara Vacância de Cargo Público ocupado por IVALDO RUBIO.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o inciso IV do Art.49 da Lei Complementar nº.008, de 30 de maio de 1994.
R E S O L V E:
DECLARAR a Vacância do cargo Público de Provimento Efetivo de MOTORISTA, em que foi investido IVALDO 
RUBIO, portador da Cédula de Identidade n º 1.594.003 através da Portaria nº. 106/1994, de 22/08/1994, em virtude 
da Aposentadoria concedida em 28 de setembro de 2015, a partir de  30 de abril de 2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº037/2015
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: ASSIS PEREIRA DA SILVA & CIA LTDA ME 
OBJETO: Contratação de uma empresa para prestação de serviços de tornearia, solda e usinagem em veículos, 
maquinários e implementos pertencentes ou cedidos a Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, utilizados pelas 
Secretarias de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos, Agricultura. Os serviços serão realizados conforme relação 
descrita nos Lotes I ao VIII. Descrito na Cláusula Terceira deste Contrato.
VIGÊNCIA DO CONTRATO: Fica alterado a clausula segunda do contrato n° 037/2015, prorrogando o prazo de 
vigência do contrato para 31/12/2016.
FORUM: Comarca de Xambrê.

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº036/2015
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: Jurandir Batista Fanti 
OBJETO: Contratação de uma Empresa para Prestação de     Serviços De Sonorização para Propaganda Volante 
Em Carro De Som e Equipamento de som/sonorização para eventos em local aberto e/ou fechado. Os serviços serão 
solicitados conforme a necessidade, condições e especificações estabelecidas no Edital – Anexo I.
VIGÊNCIA DO CONTRATO: Fica alterado a clausula segunda do contrato n° 036/2015, prorrogando o prazo de 
vigência do contrato para 30/06/2016.
FORUM: Comarca de Xambrê.

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº 035/2014
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: CLAUDIO CARDOSO DOS SANTOS
OBJETO: Contratação de uma empresa do ramo para prestação de Serviços de Borracharia para Manutenção dos 
veículos automotores e Patrulha Mecanizada pertencentes a Prefeitura Municipal de Alto Paraíso.
VIGÊNCIA DO CONTRATO: Fica alterada a clausula segunda do contrato n° 035/2014, prorrogando o prazo de 
vigência do contrato para 30/06/2016. 
FORUM: Comarca de Xambrê.

EXTRATO DE CONTRATO nº063/2016
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADA: MUNDIAL FOGOS LTDA
OBJETO: Contratação de empresa especializada em fornecimento de Equipamentos de Sonorização, Luz, Treliça e 
serviços de montagem, locação de Palco e de Gerador para o Município de Alto Paraíso no evento de Comemoração 
ao 26° aniversário de Criação do Município de Alto Paraíso, de acordo com as descrições e quantidades estimadas 
nos Lote I ao IV deste edital. 
VALOR: R$26.220,00 (Vinte e seis mil duzentos e vinte reais).
VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2016.
FORUM: Comarca de Xambrê.

EXTRATO DE CONTRATO nº061/2016
CONTRATO DE FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: ORELINA ANTONIO DE OLIVEIRA 
OBJETO: Contratação de uma empresa para prestação de serviços e aquisição de peças e acessórios para reposição 
e manutenção nos veículos (Microônibus, Ônibus, Kombi) e Pá Carregadeira Michigan 55C, pertencentes à Prefeitura 
Municipal de Alto Paraíso, utilizados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, Saúde e Divisão de Serviços 
Rodoviários. Os serviços serão realizados conforme relação constante nos Lotes I ao IV.
VALOR: R$ 53.600,00 (Cinqüenta e três mil e seiscentos reais).
VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2016.
FÓRUM: Comarca de Xambrê.

EXTRATO DE CONTRATO nº062/2016
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: STAGE MIX PRODUÇÕES LTDA ME
OBJETO: Contratação de empresa para realização de show artístico no dia (08/05/2016), em comemoração ao 26° 
aniversário de Criação do Município de Alto Paraíso.
VALOR: R$ 45.000,00 (Quarenta e Cinco Mil Reais).
VIGÊNCIA: 27 de Agosto de 2016.
COMARCA: Xambrê, Estado do Paraná.

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 156, DE 20 DE ABRIL DE 2016.
Concede Aposentadoria por Invalidez ao Servidor CARLOS MIGUEL RIBEIRO DA SILVA e dá outras providências.   
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso da atribuição que lhe 
confere o Art.67, inciso VII da Lei Orgânica do Município e considerando: o Art. 28, § 6º da Lei 641/2007, c/c Art. 
40,§ 1º, inciso I da Constituição Federal; Artigo 6º-A da Emenda Constitucional 41/2003 - Emenda Constitucional 
nº70/2012; e o Laudo médico pericial.
DECRETA:
Art. 1º - Fica aposentado por Invalidez, com proventos integrais, calculados pela última remuneração e com paridade 
com os servidores em atividade, o Servidor CARLOS MIGUEL RIBEIRO DA SILVA, devidamente inscrito no CPF sob 
nº 483.255.899-49, ocupante do cargo de Fiscal de Tributos, Classe II  Nível 20, lotado na Secretaria Municipal de 
Agricultura.
Art. 2º - Foi considerada para o cálculo dos proventos integrais do servidor, a seguinte remuneração: 
I	 -	 Vencimento do cargo efetivo (mês de março de 2016)	 R$	 1.759,55
II	 -	 Adicional por tempo de serviço (quinquênio) 15%	 R$	 263,93
III	 -	 Total da remuneração mensal  (100%)	 R$	 2.023,48
IV	 -	 TOTAL DOS PROVENTOS MENSAIS (100%)	 R$	 2.023,48
V	 -	 TOTAL DOS PROVENTOS ANUAIS	 R$	 24.281,76
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, este decreto entra em vigor na data de sua publicação com efeitos 
a contar de 05/04/2016.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 20 dias do mês de abril de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 002
Ao Contrato Administrativo Nº 51/2015, firmado em 28 de maio de 2015.
PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL e MINERPAL COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO 
- EIRELI
OBJETO: execução de pavimentação asfáltica (CBUQ) em vias urbanas do Município de Brasilândia do Sul.
Alteração: Prorrogação do prazo de execução do objeto e Prorrogação do prazo de vigência.
Data da assinatura deste Termo: 28/04/2016
Marcio Juliano Marcolino
     Prefeito Municipal
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 002
Ao Contrato Administrativo Nº 067/2014, firmado em 20 de junho de 2014.
PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL e CEFISA CONSTRUTORA DE OBRAS EIRELI - EPP
OBJETO: contratação de empresa especializada para realizar pavimentação com bloquetes sextavados de concreto 
no Município de Brasilândia do Sul.
Alteração: Prorrogação do prazo de execução e vigência do objeto, e retomada da execução.
Data da assinatura deste Termo: 25/04/2016
Marcio Juliano Marcolino
     Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE brasilandia do sul
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 030/2016
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do 
Sul, relativo ao exercício de 2016, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a autorização contida no Artigo 4.º, Inc. II da Lei Municipal n.º 624/2015, datada de 05 
de novembro de 2015, (Lei Orçamentária de 2016).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um 
crédito adicional suplementar na importância de R$13.206,07 (Treze mil, duzentos e seis reais e sete centavos) que 
obedecerá a seguinte classificação:
14 - 	 ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
001.28.846.2052.0.002-  	 Indenizações, Custas e Sentenças Judiciais	
544 – 3.3.90.93.00.00 - 	 Indenizações e Restituições	 13.206,07
Fonte – 73007 -	 SEAB/OL. DIESEL-CONV. 350/2013 – EXERC. ANT.	
SOMA ...............................................................................	 13.206,07
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes recursos:
I – Na importância de R$13.206,07 (Treze mil, duzentos e seis reais e sete centavos), por anulação total da seguinte 
dotação orçamentária:
11 - 	 SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
001.26.782.1950.2.022-  	 Manutenção dos Serviços Rodoviários	
536 – 3.3.90.30.00.00 - 	 Material de Consumo	 13.206,07
Fonte – 73007 -	 SEAB/OL. DIESEL-CONV. 350/2013 – EXERC. ANT.	
SOMA ...............................................................................	 13.206,07
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 26 de abril de 2015.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal         

PREFEITURA MUNICIPAL DE cidade gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 026/2016 – PMCG
PROCESSO N.º 038/2016
O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; através da presente licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
consoante da Lei Federal n.º 8.666/93, 10.520/02, Lei Complementar n.º 123/2006 e Lei Complementar n.º 147/2014, 
tem a finalidade de receber propostas para contratação exclusiva de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte, 
conforme descrição no anexo I do edital, pelo MENOR PREÇO POR LOTE, do objeto descrito no lote, deste edital que 
visa atender às dotações Orçamentárias da Municipalidade.
ENTREGA DOS ENVELOPES:
Até as 08:30 hr do relógio afixado no referido departamento no dia 12/ 05/ 2016 na Rua 25 de Julho, 1814, 1º 
pavimento.
ABERTURA DOS ENVELOPES:
Dia 12/ 05/ 2016 as 09:00 hr na Rua 25 de Julho, 1814 na Sala da Comissão Permanente de Licitação.
1 - DO OBJETO:
1-1 – A presente licitação, do tipo menor preço, por lote, tendo como objeto a aquisição de caçamba basculante e 
reforma de um tanque pipa e instalação em caminhões utilizados pela Secretaria de Infra Estrutura do Município de 
Cidade Gaúcha - PR.
Outras informações de interesse serão prestadas pelo Pregoeiro, Sr. Geovane Martins de Souza, nomeado pela 
portaria n.º 070/2016, bem como a entrega do edital no horário normal de expediente, nas dependências da Prefeitura 
Municipal, sito a R. 25 de Julho, 1814, Cidade Gaúcha, Estado do Paraná. 
Cidade Gaúcha – PR; 28 de Abril de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cidade gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
O Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, em cumprimento à Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei 
Complementar nº. 101/2000, em seu artigo 48º, CONVOCA o Poder Legislativo, Presidente da Câmara, representantes 
de Associações de Classes e a população em geral, para o dia 29 de Abril de 2016, às 09:00 horas, na Sede da 
CAMARA MUNICIPAL , à Alameda Emilio Temiam, S/Nº , neste município, a participarem da AUDIÊNCIA PÚBLICA, 
que consistirá na apresentação, discussão e conclusão sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 2017.
Cidade Gaúcha, 20 de abril de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
Decreto Nº 059/2016
Ementa: Dispõe sobre Exoneração de Servidor Público Municipal, Cargo de Provimento Efetivo e, dá outras 
providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal do Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso de 
minhas atribuições legais, observando especialmente a Lei Orgânica do Município. 
Considerando especialmente o contido no artigo 64 inciso VII, da Lei Municipal nº 1.371/98 de 16/12/1998 – Regime 
Jurídico Único dos Servidores Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná. 
R E S O L V O: 
Art. 1º - Exonerar, a pedido em 30 de abril de 2016 inclusive, o Servidor Municipal Mauricio Caresia – portador da 
Cédula de Identidade RG nº 6.384.098-0, Oficial Administrativo – cargo de Provimento Efetivo, Nomeado em 01 
de fevereiro de 2006 conforme consta em Ato Administrativo - Decreto nº 047/2006 de 01/02/2006,  devidamente 
publicado, pelo Regime Estatutário, Regime Jurídico Único – Lei Municipal acima mencionada. 
Art. 2º - O presente instrumento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
Publique-se, registre-se, cumpra-se e arquive-se. 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 28 de abril de 2016. 
Alexandre Lucena 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
Decreto nº 058/2016
Ementa: Dispõe sobre a Exoneração de Servidor(a), cargo Conselheira Tutelar e, dá outras providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal em exercício de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso de 
minhas atribuições legais, 
R e s o l v o:- 
Art. 1º - Exonerara pedido,   a partir de 11 de abril de 2016, Thaiana de Oliveira, portadora da Cédula de Identidade 
com RG sob nº 10.429.647-5 – cargo – Conselheira Tutelar do Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná 
Art. 2º - O presente instrumento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias 
especialmente com efeitos retroativos a 11 de abril de 2016. 
Publique-se, registre-se, cumpra-se e arquive-se. 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 27 de janeiro de 2016. 
Alexandre Lucena 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 152/2016
Ementa: Dispõe sobre Concessão de Licença Por Motivo de Doença em Pessoa da Família e, dá outras providências, 
Preâmbulo: Eu Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de minhas 
atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais  e, na Lei 
Orgânica Municipal , 
Considerando a previsão legal no Estatuto dos Servidores do Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná e, 
Estatuto próprio do quadro de servidores Efetivos Municipais da Concessão da Licença por Motivo de Doença em 
Pessoa da Família, bem como, o contido em Atestado Médico,  a garantia de tal benefício, contido pontualmente no 
art. Nº 143 e seguintes, da Lei Municipal nº 1.371/98 de 16/12/1998. 
Resolvo: 
Art. lº Por este ato, tornar público que foi concedido a Servidora Municipal – Cinira Mancilha Benatti -  Zeladora-  cargo 
de provimento efetivo – Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família, pelo lapso temporal de 15 (quinze) dias,  
no período de 25 de abril de 2016 à 09 de maio de 2016, sem prejuízo de sua remuneração mensal. 
Art. 2º Fica notificado publicamente a Servidora, pela presente Portaria, da fruição do seu direito. 
Art. 3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições contrárias, com efeitos 
retroativos a 29 de setembro de 2015. 
Cumpra-se – publique-se – registre-se e arquive-se.,
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 28 de abril de 2016
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
PORTARIA N º 151/2016                                                                                                                                                                                                                                                   
EMENTA: Dispõe sobre Concessão de Licença Prêmio o(a) Servidor (a) Municipal  e, dá outras providências, 
PREÂMBULO: Eu Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha,  Estado do Paraná, no uso e gozo 
de minhas atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais e, na Lei 
Orgânica Municipal.
CONSIDERANDO a garantia de tal benefício, contido pontualmente no artigo 133 e seguintes, da Lei Municipal Nº 
1.371/98 de 16/12/98 – Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos  Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do 
Paraná, 
CONSIDERANDO que o (a) servidor(a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
ao contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado, preenchendo todos os requisitos legais para 
tal, bem como, solicitação dirigida ao Departamento de Pessoal,
Resolvo:
Art. lº Por este ato, tornar público que foi concedido Licença Prêmio a(o) Servidor(a) Público(a) Municipal – Rafael 
Caso Neto – Zelador -   cargo de provimento efetivo,  a ser usufruída no período de: 04 de maio de 2016 à 03  de 
agosto de 2016,  90 (noventa) dias, período aquisitivo: 2011/2016.
Art. 2º Fica notificado (a)  publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o 
mesmo por quitado na forma da Lei.
Art. 3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições contrárias.
Cumpra-se – publique-se – registre-se e arquive-se.  
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 28 de  abril   de 2016. 
Alexandre Lucena			    
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
Edital de Convocação nº 007/2016
Ementa: Dispõe sobre a Convocação de Candidatos aprovados em Concurso Público aberto pelo Edital Nº 001/2016. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de  Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de 
suas atribuições legais e, tendo em vista o resultado final do Concurso Público  divulgado pelo Edital nº 001/2016-E, 
homologado pelo Decreto nº 052/2016. 
Resolvo: 
I – Convocar o(a)s candidato(a)s abaixo relacionado(a)s, aprovados em Concurso Público já mencionado, conforme 
segue, a saber: 
1.1. Professor: 
- Cristiane de Carlis, 
- Marta Cristina Leal Soares Lozano,
- Emmily Tristão dos Santos
II – O (A)s candidato (a)s deverão comparecer à Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura, da Prefeitura Municipal, 
sito a Rua 25 de julho nº 1814, munido(a)s dos documentos abaixo relacionados: 
a) Xerox; Cédula de Identidade - RG; 
b) Xerox: Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
c) Xerox: Certidão de Casamento/Nascimento se solteiro; 
d) Xérox Certidão de Nascimento dos filhos (se tiver); 
e) Xerox: Atestado de vacinação dos filhos menores; 
f) Atestado de Saúde Física e Mental; 
g) Certidão de Antecedentes Criminal 
h) Xerox: Cartão do PIS/PASEP; 
i) Xerox: Comprovante de Residência; 
j) Carteira de Trabalho, Xerox frente e verso; 
k) Xerox Título de Eleitor e comprovante da última eleição; 
l) Xerox: Certidão de Reservista se Homem; 
m) Xerox: Comprovante de Escolaridade de acordo o Edital 
n) Conta: Caixa Econômica Federal. 
o) 01 foto 3 x 4. 
III – Fica fixado o prazo de 03 (três) dias úteis a partir da publicação deste, para o comparecimento do(a)s candidato(a)
s, sendo que, o não comparecimento neste prazo significará desistência, conforme prevê o Edital de Concurso 
Público, Regulamento Especial e Lei Municipal nº 1.605/2005. 
Cidade Gaúcha, 28 de abril de 2016 
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
Decreto nº 060/2016 
Ementa: Dispõe sobre Exoneração de Servidora Pública Municipal, Cargo de Provimento Efetivo e, dá outras 
providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal do Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso de 
minhas atribuições legais, observando especialmente a Lei Orgânica do Município. 
Considerando especialmente o contido no artigo 64 inciso VII, da Lei Municipal nº 1.371/98 de 16/12/1998 – Regime 
Jurídico Único dos Servidores Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná. 
R e s o l v o: 
Art. 1º - Exonerar, a pedido em 01 de maio de 2016, inclusive, a Servidora Municipal Emmily Lima Tristão dos Santos – 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.418.856-7, Zeladora – cargo de Provimento Efetivo, nomeada em 18 de 
junho de 2012 – Decreto nº 092/2012,   pelo Regime Estatutário, em conformidade com a Lei Municipal nº 1.371/1998 
– Estatuto dos  Servidores Públicos Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, 
Art. 2º - O presente instrumento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.
Publique-se, registre-se, cumpra-se e arquive-se. 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 28 de abril de 2016. 
Alexandre Lucena 
Prefeito Municipal

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Rua Leopoldo José de Souza, 1030  -  Fone: (44) 3676-3419  -  CEP 87400-000
CRUZEIRO DO OESTE  -  PARANÁ
Estado do Paraná
Cruzeiro do Oeste
Resolução nº 001/2016
SÚMULA: Dispõe sobre a aprovação do Demonstrativo Sintético Anual da execução físico-financeira do Sistema 
Único de Assistência Social – SUAS, aprovação dos Serviços/Programas, Índice de gestão descentralizada PBF – 
Programa Bolsa Família e aprovação do IGD-SUAS referente ao exercício de 2015.
O Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas atribuições, que lhe confere a Lei Municipal Nº028/10, 
considerando a reunião do Conselho Municipal de Assistência Social, realizada em 28/04/2016, nas dependências da 
Secretaria Municipal de Assistência Social;
Art. 1º- Após análise e deliberação do Conselho, conceder parecer favorável, aprovando integralmente a prestação 
de contas do Demonstrativo Sintético Anual – Execução Físico-Financeira, dos Serviços/ Programas referentes ao 
exercício de 2015.
Art.2º - Aprovar o Índice de Gestão Descentralizada PBF – Programa Bolsa Família, exercício 2015.
Art. 3°- Aprovar o Índice de Gestão Descentralizada SUAS, exercício 2015.
Art. 4°- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Roseli Paulino Alves da Silva
Presidente do CMAS      

Resolução nº 002/2016
SÚMULA: Dispõe sobre a aprovação do Plano de Trabalho e Aplicação para aquisição de veículo para o Centro de 
Referência de Assistência Social – CRAS.
O Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas atribuições, que lhe confere a Lei Municipal Nº028/10, 
considerando a reunião do Conselho Municipal de Assistência Social, realizada em 28/04/2016, nas dependências da 
Secretaria Municipal de Assistência Social;
Art. 1º- Após análise e deliberação do Conselho, conceder parecer favorável, aprovando o Plano de Trabalho e 
Aplicação para aquisição de veículo para o Centro de Referência de Assistência Social - CRAS.
Art. 2°- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Roseli Paulino Alves da Silva
Presidente do CMAS      

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão N.º 35/2016 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 57/2016
DATA DA ABERTURA.: 17/05/2016
 HORÁRIO.:10:30 horas
LOCAL.: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços referente a colocação de Luminárias Rebaixadas 
e Convencional, destinado a Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos. Conforme especificações 
em Anexo.
TIPO: Menor Preço 
REGIME CONTRATAÇÃO: Global - Por Lote
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 dias após a emissão da nota fiscal
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
32.400,00	 Trinta e Dois Mil e Quatrocentos Reais
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 dias após a emissão da nota fiscal
PRAZO DE ENTREGA: Os serviços licitados deverão ser prestados no município, em local especificado pela UGEM 
,conforme solicitação e autorização de empenho, sem custo adicional no valor licitado.
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua 
João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 
168 e 169. 
Cruzeiro do Oeste,  28/04/2016
MARCOS GONÇALVES RIBEIRO
AUTORIDADE COMPETENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
REEDITADO E REPUBLICADO POR INCORREÇÃO.
TERMO ADITIVO 001/16 AO CONTRATO Nº 035/2015 CELEBRADO EM 07/04//2015 PARA PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO E VALOR QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES E A EMPRESA 
GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS
Pelo presente TERMO ADITIVO a PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES/PR, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 77.356.665/0001-67, estabelecida Rua Jorge Ferreira, nº 627 - CEP 87.570-
000, Francisco Alves – PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, 
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa GovernançaBrasil S/A Tecnologia e Gestão em Serviços, 
inscrita no CNPJ sob nº. 00.165.960/0001-01, estabelecida à Rua Ricardo Paulino Maes, 585 – Salas 12 e 13 – 
Centro, CEP 88.320-000 - ILHOTA – SC, doravante denominada CONTRATADA, resolvem, de comum acordo, aditar 
o contrato celebrado em 07/04/2015, acima identificado, nos seguintes termos:
CLÁUSULA PRIMEIRA
Fica prorrogado o prazo de prestação de serviços, alterando a cláusula 3 do presente contrato, pelo prazo de 9 meses, 
passando a duração para o período de 07/04/2016 até 07/01/2017. 
CLÁUSULA SEGUNDA 
Fica aditivado o reajuste de preços pela aplicação do Índice do INPC referente ao mês de abril em 11,08% passando 
de R$7.766,91 (sete mil, setecentos e sessenta e seis reais e noventa e um centavos) para R$8.627,48 (oito mil, 
seiscentos e vinte sete reais e quarenta e oito centavos), que será pago em 9 parcelas mensais.
CLÁUSULA TERCEIRA 
As demais cláusulas do contrato original permanecem inalteradas.
Estando assim, justos e contratados, assinam as partes o presente termo aditivo, em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo firmadas.
Francisco Alves, 07 de abril de 2016.
Prefeitura Municipal de Francisco Alves
Alirio José Mistura
CONTRATANTE
GovernançaBrasil S/A Tecnologia
e Gestão em Serviços
CONTRATADA 
Testemunhas:
CPF
CPF 

PREFEITURA MUNICIPAL DE brasilandia do sul
Estado do Paraná
LEI N.º 647/2016.
Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial na LOA 2016, altera o PPA 2014/2017 e a LDO 2016 e dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, APROVOU e Eu, MARCIO JULIANO MARCOLINO, 
Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um crédito adicional especial junto ao Orçamento Geral 
do Município, relativo ao exercício financeiro de 20165, na importância de R$23.000,00 (Vinte e Três Mil Reais), 
objetivando a alterações orçamentárias necessárias, com recursos de Anulações de Dotações consignados no 
Orçamento Geral do Município, que terá a seguinte classificação e codificação:
09 - 	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA	
09.001 - 	 Coordenação Educação	
12 -	 Educação	
367 - 	 Educação Especial	
09.001.12.367.1400.2.018-	 Manutenção da Educação Especial	
000 – 3.1.90.11.00.00 -	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 18.900,00
000 – 3.1.90.13.00.00 - 	 Obrigações Patronais	 3.990.00
Fonte – 01101 - 	 FUNDEF/FUNDEB 60%	
000 – 3.1.90.16.00.00 - 	 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil	 100,00
000 – 3.1.90.13.00.00 - 	 Obrigações Patronais	 10,00
Fonte - 01103 -	 5% Sobre Transferências Constitucionais	
TOTAL ............................................................................................................R$	23.000,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior, serão utilizados como recursos, os provenientes de 
Anulações de Dotações Orçamentárias consignadas no orçamento do exercício corrente, conforme relacionadas 
abaixo:
09 - 	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA	
09.001.12.361.1400.2.012-	 Manutenção do Ensino Fundamental	
150 – 3.1.90.11.00.00 - 	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 18.900,00
153 – 3.1.90.13.00.00 - 	 Obrigações Patronais	 3.990.00
Fonte – 01101 - 	 FUNDEF/FUNDEB 60%	
155 – 3.1.90.13.00.00 - 	 Obrigações Patronais	 10,00
156 – 3.1.90.16.00.00 - 	 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil	 100,00
Fonte - 01103 -	 5% Sobre Transferências Constitucionais	
TOTAL ............................................................................................................R$	23.000,00
Art. 3º. Ficam incluídas no Anexo II – Programas Finalísticos – Plano Plurianual,  Lei n.º 553/2013 de 31/10/2013, no 
respectivo programa, no que couber, as metas e os valores discriminados no art. 1º desta lei.
Art. 4º. Ficam incluídas no Anexo I – Das Metas e Prioridades da Administração Municipal – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, previstas no art. 2º da Lei 620/2015 de 24/09/2015, no respectivo programa, no que couber, as metas 
e os valores discriminados no art. 1º, desta lei.
Art. 5º. Fica criado no Anexo III do Plano Plurianual 2014/2017 e no Anexo 2 das Despesas por Unidade Orçamentária 
– LOA 2016 – Lei n.º 624/2015 de 05/11/2015, no Órgão 09 – Secretaria de Educação e Cultura, dentro do Projeto/
Atividade 09.001.12.367.1400.2.018 – Manutenção da Educação Especial, os seguintes elementos de despesas 
e suas respectivas fontes: 3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil, 3.1.90.13.00.00 – 
Obrigações Patronais – Fonte 01101 – FUNDEF/FUNDEB 60% e 3.1.90.16.00.00 – Outras Despesas Variáveis – 
Pessoal Civil, 3.1.90.13.00.00 – Obrigações Patronais – Fonte 01103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais.
Art. 6º. As alterações de que tratam os artigos anteriores serão efetuadas por decretos específicos no que cada caso requerer.
Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos  28 de abril de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

câmara MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 003/2016
DATA: 27/abril/2016
SUMULA: Concede Conversão de Licença Especial em Pecúnia ao servidor Everaldo Beraldo.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, 
Considerando o requerimento formulado pelo servidor Everaldo Beraldo, datado de 25/04/2016;
Considerando a existência de verba orçamentária para pagamento conforme estudo de Impacto 
Orçamentário e Financeiro atestado pelo departamento de Contabilidade desta Casa;
Considerando a existência de precedente de parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa;
Considerando o contido no art. 138, XVIII, “a”, da Lei Orgânica do Município de Icaraíma;
Considerando a necessidade de continuidade da prestação de serviços públicos pelo referido servidor;
RESOLVE:
Art. 1° - Conceder a conversão da Licença Especial de Três Meses em espécie ao servidor Everaldo 
Beraldo, relativa ao período aquisitivo de  20/04/2011 a 20/04/2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 27 de abril de 2016.
JOSÉ LONGUINHO DE SOUZA
Presidente
LAERCIO BULGARON DOMINGOS
1º Secretário
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PREFEITURA MUNICIPAL DE francisco alves
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2016
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS LAVRADA PELO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ E 
ACEITA PELA EMPRESA: PEDRO PAULO RAIMUNDI-ME, OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES 
PARA OS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS EM SERVIÇO, QUE SERÁ UTILIZADO PELAS SECRETARIAS E 
DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME EDITAL DE 
PREGÃO PRESENCIAL SOB Nº-015/2016.
Aos vinte e sete (27) dias do mês de abril (4) do ano de dois mil e dezesseis (2016), a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, situada a Rua Jorge Ferreira- 627, nesta cidade de Francisco Alves, 
devidamente inscrita no CNPJ nº-77.356.665/0001-67, representada neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO 
MISTURA, brasileiro, casado, portador do CPF/MF nº 710.227.089-53, RG/CI nº-5.285.518-7/SSP-PR e a empresa 
PEDRO PAULO RAIMUNDI-ME, inscrita no CNPJ: 19.687.228/0001-20 com sede à Rodovia PR-182, S/N, BAIRRO 
CATARINENSE, CEP: 87.570-000, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. 
PEDRO PAULO RAIMUNDI, portador do RG nº 4.284.227-3 SSP/PR, CPF nº 593.138.469-34, residente e domiciliado 
na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, perante as testemunhas que esta subscrevem, lavram a presente 
Ata, em conformidade com o processo nº-025/2016, referente ao Pregão Presencial para Registro de Preços nº-
015/2016, com a Lei n. 8.666, de 21/6/93, daqui por diante denominada simplesmente LEI, com a Lei n. 10.520, de 
17/7/02, e com a proposta da CONSIGNATÁRIA oferecida para os itens do objeto do referido Pregão, observadas as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Parágrafo Primeiro - A finalidade da presente Ata é o Registro de Preços para O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES 
PARA OS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS EM SERVIÇO, QUE SERÁ UTILIZADO PELAS SECRETARIAS E 
DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ,  de acordo com as quantidades 
e especificações técnicas descritas no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº-015/2016, em seus 
Anexos e na proposta comercial ofertada pela CONSIGNATÁRIA.
Parágrafo Segundo – O Município de Francisco Alves não se obriga a adquirir o material objeto desta Ata da 
CONSIGNATÁRIA, podendo realizar licitação específica para sua aquisição no período de vigência deste Registro de 
Preços, hipótese em que, entretanto, em igualdade de condições, a CONSIGNATÁRIA terá preferência nos termos 
da legislação vigente.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES
Parágrafo Primeiro - O objeto a ser fornecido deverá obedecer rigorosamente às especificações constantes no Anexo 
I do Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços nº-015/2016. 
Parágrafo Segundo - A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE 
e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste instrumento de pactuação que tem força 
de contrato, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que 
dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de 
SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, 
às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA
Parágrafo Único - O fornecimento deverá ser efetuado por requisição do Município de Francisco Alves, mediante 
emissão de “Requisição de Entrega de Material”, que poderá ser via fax ou e-mail.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONSIGNATÁRIA
 Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações da CONSIGNATÁRIA:
a) cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
b) responder pelos danos causados diretamente ao Município de Francisco Alves ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo no fornecimento do objeto;
c) respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências onde haverá a entrega dos 
produtos;
Parágrafo Segundo – Todas as obrigações trabalhistas, inclusive aquelas relativas ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) e à Previdência Social, são de exclusiva responsabilidade da CONSIGNATÁRIA, como única 
empregadora da mão-de-obra utilizada para os fins estabelecidos na presente Ata.
Parágrafo Terceiro – A CONSIGNATÁRIA responderá integral e exclusivamente por eventuais reclamações trabalhistas 
de seu pessoal, mesmo na hipótese de ser o município de Francisco Alves acionado diretamente como Correclamada.
Parágrafo Quarto – A CONSIGNATÁRIA fica obrigada a apresentar ao município de Francisco Alves, sempre que 
expire o prazo de validade, a Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 
Terceiros (CND), o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
Parágrafo Quinto – A não apresentação das certidões e do certificado, na forma mencionada no parágrafo anterior, 
implicará o descumprimento da obrigação assumida, podendo, inclusive, ensejar o cancelamento desta Ata, nos 
termos do disposto no artigo 78 da Lei de Licitações.
Parágrafo Sexto - É de inteira responsabilidade detentor da ata o transporte do material para os locais solicitados. 
Parágrafo Sétimo - Qualquer avaria do produto ocasionada pelo transporte, não será aceita e o mesmo devolvido 
imediatamente. 
Parágrafo Oitavo - O transporte compreende o procedimento como um todo, ou seja, desde o carregamento da 
mercadoria / produto até a efetiva descarga nos endereços descritos pelo setor solicitante e ainda os demais 
procedimentos acessórios, como guinchos, empilhadeiras e outros (caso o produto assim o exija) sem qualquer tipo 
de ônus para o município. 
CLÁUSULA 	 QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Parágrafo Primeiro - Pelo não cumprimento de suas obrigações contratuais, omissão e outras faltas, mencionadas 
nesta Ata e no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº-015/2016, serão aplicadas à CONSIGNATÁRIA 
as multas e demais sanções previstas no referido dispositivo editalício, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 
da Lei de Licitações, e, ainda, o art. 7º da Lei 10.520/02.
Parágrafo Segundo – Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou 
razões de interesse público, devidamente comprovados.
Parágrafo Terceiro – As sanções serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório.
Parágrafo Quarto – A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONSIGNATÁRIA 
de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros.
Parágrafo Quinto – Pelo descumprimento de outras obrigações assumidas, considerada a gravidade da transgressão, 
serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da Lei de Licitações, de 1993, a saber:
advertência, formalizada por escrito;
multa, nos casos previstos no Edital do Pregão Presencial. e neste contrato;
suspensão temporária para licitar e impedimento para contratar com a Administração Pública; e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, nos termos da lei.
Parágrafo Sexto - Pela recusa, a qualquer tempo, na entrega parcial ou total, fica igualmente a CONSIGNATÁRIA 
sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto não entregue, sem prejuízo de outras sanções 
legais cabíveis. 
Parágrafo Sétimo – Os valores relativos a multas aplicadas e a danos e prejuízos eventualmente causados serão 
descontados dos pagamentos devidos pelo Município de Francisco Alves ou recolhidos pela CONSIGNATÁRIA ao 
erário público, dentro de cinco dias úteis, a partir da sua notificação por carta, ou ainda, cobrados na forma da 
legislação em vigor.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO PAGAMENTO
Parágrafo primeiro - Os fornecedores, os preços, as quantidades e as especificações dos materiais registrados nesta 
Ata encontram-se indicados na tabela abaixo:
EMPRESA: PEDRO PAULO RAIMUNDI-ME
CNPJ: 19.687.228/0001-20 
ENDEREÇO: Rodovia PR-182, S/N, BAIRRO CATARINENSE, CEP: 87.570-000, na cidade de Francisco Alves, 
Estado do Paraná.
REPRESENTANTE LEGAL PRESENTE: PEDRO PAULO RAIMUNDI
VALOR TOTAL VENCIDO> R$ 22.950,00 (VINTE E DOIS MIL NOVECENTOS E CINQUENTA REAIS).
As quantidades a serem adquiridas e os preços máximos para cada tipo de mercadoria estão especificadas no quadro 
abaixo: LOTE 01
ITEM 	 QDT	 DESCRIÇÃO	 V. UNT	 V. TOTAL
01	 1700	 MARMITEX (pequeno)	 13,50	 22.950,00
Parágrafo Segundo – O objeto aceito definitivamente pelo Município de Francisco Alves, será pago por meio de 
depósito em conta corrente da CONSIGNATÁRIA, em agência bancária indicada, mediante a apresentação, em duas 
vias, de nota fiscal/fatura discriminada, após atestação pelo órgão responsável.
Parágrafo Terceiro – A instituição bancária, a agência e o número da conta deverão ser mencionados na nota fiscal/
fatura.
Parágrafo Quarto – A nota fiscal/fatura deverá vir acompanhada da Certidão Negativa de Débitos Relativos às 
Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (CND), do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), todos dentro do prazo de validade neles expresso.
Parágrafo Quinto – O pagamento será feito com prazo não superior a trinta dias, contados do aceite definitivo do 
objeto e da comprovação da regularidade da documentação fiscal e trabalhista apresentada, prevalecendo a data 
que ocorrer por último.
Parágrafo Sexto – Quando aplicável, o pagamento efetuado pelo Município de Francisco Alves estará sujeito às 
retenções de que trata o artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1991, com a redação dada pelas Leis n. 9.711, de 1998, e n. 
11.933, de 2009, além das previstas no artigo 64 da Lei n. 9.430, de 1996, e demais dispositivos legais que obriguem 
a retenção de tributos.
Parágrafo Sétimo – Estando a CONSIGNATÁRIA isenta das retenções referidas no parágrafo anterior, deverá a 
comprovação ser anexada à respectiva fatura.
Parágrafo Oitavo - As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução Normativa RFB 
nº 1.234, de 2012, dispensadas da retenção de valores correspondentes ao Imposto de Renda e às contribuições 
administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada pagamento, declaração em 2 (duas) vias, 
assinadas pelo seu representante legal, na forma dos Anexos II, III e IV do referido documento normativo.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CRITÉRIO DE REVISÃO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - O reequilíbrio econômico-financeiro das atas de registro de preços se justifica nas seguintes 
ocorrências: 
a. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do que foi contratado. 
b. Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica (probabilidade de perda 
concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual 
Parágrafo Segundo - Quando do requerimento para realinhamento dos preços constantes da Ata de Registro de 
Preços, a detentora deverá encaminhar os seguintes documentos, imprescindíveis para a análise e deferimento do 
mesmo: 
a) Cópias das notas fiscais de compra dos produtos (matérias-primas ou outros) na data de requerimento de 
realinhamento de preços, devidamente autenticadas em cartório ou por servidor público municipal; 
b) Cópias das notas fiscais de compra dos produtos (matérias-primas ou outros) na data da proposta do requerente 
que serviram de base para a formação de preços das mercadorias, devidamente autenticadas em cartório ou por 
servidor público municipal; 
c) Cópias de entrada de compras constando o registro das notas fiscais que serviram de base para formação 
dos preços da Ata de Registro de Preços e das notas apresentadas no período de realinhamento, devidamente 
autenticadas em cartório ou por servidor público municipal; 
d) Cópias de apuração do ICMS contendo o registro das notas fiscais que serviram de base para formação dos preços 
da Ata de Registro de Preços e das notas apresentadas no período de realinhamento, devidamente autenticadas em 
cartório ou por servidor público municipal. 
CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
 Parágrafo primeiro  - A CONSIGNATÁRIA terá seu registro cancelado, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, 
quando:
Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;
Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelo Município de 
Francisco Alves, sem justificativa aceitável;
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
Houver razões de interesse público para o cancelamento.
Parágrafo Segundo - A CONSIGNATÁRIA poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado, que venha comprometer 
a perfeita execução de suas obrigações.
CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VALIDADE DESTA ATA
Parágrafo primeiro - O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços é de 08(OITO) meses, contado a partir da 
data de sua publicação no Diário Oficial.
Parágrafo Segundo – A CONSIGNATÁRIA explicita o compromisso da manutenção dos preços registrados, pelo prazo 
de 08 (OITO) meses.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Parágrafo Único - São partes integrantes desta Ata de Registro de Preços o Edital do Pregão Presencial para o 
Registro de Preços nº-015/2016, seus Anexos e a (s) proposta(s) da CONSIGNATÁRIA cujo preço foi registrado.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Parágrafo Único - A despesa relativa ao objeto desta Ata correrá à conta do orçamento dos exercícios 2016, conforme 
segue abaixo:
02.00 – GABINETE DO PREFEITO
02.01 – CHEFIA DE GABINETE
041220006.2.002 – MANUTENÇÃO ATIVIDADES DO GABINETE
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
02.02 – ASSESSORIA JURÍDICA
041220003.2.003 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ASSESSORIA JURÍDICA
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
03.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
03.01 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
041220007.2.005 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
05.00 – SECR. MUN. DE AÇÃO SOCIAL
05.02 – DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL
082430014.6.002 – MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
082440014.2.017 – MANUTENÇÃO ATIVIDADES DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
06.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA
06.01 – DEPARTAMENTO DE ENSINO
123610018.2.022 – MANUTENÇÃO ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
123610018.2.023 – MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
123610018.2.026 – MANUTENÇÃO DO SALÁRIO EDUCAÇÃO
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
123650018.2.021 – MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
07.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA
07.01 – DEPATO. RODOVIÁRIO DE PATRULHA MECANIZADA
267820016.2.032 – MANUTENÇÃO SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
07.02 – DEPARTAMENTO DE OBRAS
04122001.2.034 – MANUTENÇÃO DO DEPTO. DE OBRAS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
07.03 – DEPTO. DE SERVIÇOS URBANOS
154520009.2.035 – MANUTENÇÃO ATIVIDADES DO SERVIÇOS URBANOS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
08.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
08.01 – DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
184520013.2.039 – MANUTENÇÃO DEPTO. DE MEIO AMBIENTE
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
201220010.2.036 – MANUTENÇÃO DO DEPTO. DE AGRICULTURA
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
10.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
10.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
103010012.2.012 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
103010012.2.013 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS POSTOS DE SAÚDE
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
103010012.2.014 – MANUTENÇÃO ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
10304012.2.015 – MANUTENÇÃO DO DEPTO. DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
103050012.2.016 – MANUTENÇÃO CONTROLE E ERRADICAÇÃO DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
11.00 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
11.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
082430014.6.006 – AÇÕES DESTINADAS A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
082440014.2.018 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
13.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER
13.01 – DEPARTAMENTO DE ESPORTES
278120017.2.030 – MANUTENÇÃO DO DEPTO. DE ESPORTES
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de IPORÃ-PR, com exclusão de qualquer outro, para decidir demandas judiciais 
decorrentes do cumprimento desta Ata.
E por estarem assim de acordo, as partes assinam a presente Ata em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, na presença das testemunhas abaixo indicadas.
Francisco Alves, 27 de abril de 2016.
Pela CONSIGNANTE
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Pela CONSIGNATÁRIA:
PEDRO PAULO RAIMUNDI-ME
 CNPJ: 19.687.228/0001-20 
Contratada
PEDRO PAULO RAIMUNDI 
Representante
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA                                                                                 MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO     
CPF: 059.846.049-73	                                                                  CPF: 018.791.419-22

MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÕES

Aviso de Licitação
Modalidade: Pregão Presencial n° 081/2016
Tipo Menor Preço
Tipo de Julgamento: Global
Objeto: Contratação de empresa para execução de 704,00 m2 (setecentos e
quatro metros quadrados) piso externo de concreto do tipo usinado com
resistência de 25 mPA , na espessura de 10,00 cm (dez centímetros), com
adição de microfibras sintética estrutural - REF. ASTM C1116/C1116-8A ou
similar na razão de 4,00 (quatro) kg/m3 de concreto usinado, e fibras de
polipropileno REF. ASTM C1116/C1116-7A ou similar, a ser executado em
terreno onde encontra-se implantada a edificação da UPA-Unidade de Pronto
Atendimento que se encontra em fase final de obra, localizada à Rua Osvaldo
Cruz, 2097, Jardim América, lote 02 a 10, quadra 07; e lote 01 a 13, quadra 08,
cidade de Guaíra-PR.
VISITA TÉCNICA: Poderá (ão) participar do certame empresa (s) que tenha (m)
feito VISTORIA PRÉVIA, a ser realizada antes da abertura  dos envelopes, e
pode ser “agendada antecipadamente” na Secretaria Municipal de
Planejamento e Coordenação Geral, pelos telefones (44) 3642:9971/9961, com
o Eng°. Luiz Mitsuo Shiomi, em horário normal de expediente.
Data de Abertura: às 08h30min do dia 12 de maio de 2016.
O edital e seus anexos poderão ser obtidos através do site
www.guaira.pr.gov.br no link Portal do Cidadão. Demais informações: no
Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a
sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail
compras@guaira.pr.gov.br
Guaíra (PR), em 28 de abril de 2016

Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 066/2016
DISPENSA DE LICITAÇÃO: N/2016
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná
CONTRATADA: AC MATERIAIS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 11.138.620/0001-08
DATA DE ASSINATURA: 18 de abril de 2016
OBJETO: AQUISIÇÃO DE FÓRMULA ALIMENTAR INFANTIL PARA A RN - ALICE NOBRE DE OLIVEIRA.
VALOR TOTAL: R$ 7.875,00 (sete mil, oitocentos e setenta e cinco reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2016
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná

Conselho Municipal da Assistência 
Social – CMAS de Icaraíma-Pr

RESOLUÇÃO: 01/2016
SÚMULA: Aprovar o Projeto “Caravana da Alegria” para aquisição de um veículo 0KM para o 
serviço de Proteção Social Básica/PAIF/CRAS de Icaraima – Paraná.
O Conselho Municipal da Assistência Social – CMAS de Icaraíma-Pr, no uso de suas atribuições, 
que lhe confere  a Lei Municipal n.º 459/2009 de 17 de dezembro de 2009 e, em consonância com 
a Lei 8.742/93, e em reunião ordinária do dia 28 de abril de 2016, ata nº 42
RESOLVE:
Art. 1º- Aprovar o Projeto “Caravana da Alegria” para aquisição de 01 (um) veículo 0KM, motor 1.6 para 
atendimento ao serviço da Proteção Social Básica – PAIF/CRAS do Município de Icaraima – Paraná.
Art. 2º - Os recursos financeiros para aquisição do veículo são proveniente do Fundo Estadual de 
Assistência Social – FEAS/PR no valor de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) com contrapartida 
do Município no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) perfazendo o total de R$ 39.000,00 (trinta e 
nove mil reais).
Art. 3º - Os casos omissos serão resolvidos em reunião ordinária do Conselho Municipal de 
Assistência Social.
Art. 4º- Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Icaraíma, 28 de abril de 2016.
Pricila Pultrini
Presidente do CMAS

câmara MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
DECRETO N.º 04/2016
Altera as  tabelas  de vencimento dos cargos  de   Provimento  Efetivo e Provimento em Comissão do Quadro de 
Pessoal da Câmara Municipal de Ivaté  e  dá outras providências.
O Presidente da Câmara Municipal de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando o 
disposto contido na Lei n.º 680/2016, de 27 de abril de 2016;
D E C R E T A
Art. 1.º - Ficam alteradas as tabelas de vencimento dos funcionários públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas, 
pertencentes ao Quadro da Câmara Municipal de Ivaté, constantes dos Anexos  I e II, parte integrante deste Decreto.
Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeito a partir de 1º de maio de 2016.
CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, aos 28 dias do mês de abril do ano de 2016.
MISAEL ALVES DA SILVA
Presidente

DECRETO 04/2016
ANEXO II (Lei 625/2012)
TABELA DE VENCIMENTO MENSAL DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO
CARGOS	 SÍMBOLO	 VENCIMENTO EM R$ 
Diretor Geral	 CC-1	 4.453,34
Coordenador de Controle Interno	 CC-2	 2.239,39
Chefe de Gabinete	 CC-3	 1.272,38
Assessor Parlamentar	 CC-4	 1.000,00
Misael Alves da Silva
Presidente da Câmara

DECRETO 04/2016
ANEXO II (Resolução 01/2012)
QUADRO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO
CARGO	 SÍMBOLO	 QUANTIDADE
Diretor Geral	 CC-1	 01
Coordenador do Controle Interno	 CC-2	 01
Chefe de Gabinete	 CC-3	 01
Assessor Parlamentar	 CC-4	 01
Misael Alves da Silva
Presidente da Câmara

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
PREGÃO PRESENCIAL N.º 06/2016-FMS 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI
ATO DE ADJUDICAÇÃO
O Pregoeiro do Município de Ivaté, Estado do Paraná, nomeado pela Portaria n.º 3.347, de 26 de junho de 2015, 
na forma estabelecida pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que 
couber, as disposições da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores, e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie, ADJUDICA, nos melhores termos de direito, o objeto de que trata o pregão acima 
epigrafado, em favor de   GISLAINE APARECIDA BASSO MEI – CNPJ 22.127.404/0001-83 o (s) lote (s) 01, 02 e 03 
no valor global de R$ 8.850,00 (oito mil oitocentos e cinquenta reais).
Ivaté – Pr., 28 de abril de 2016.
ABEL JOÃO PACHECO DOS SANTOS
Pregoeiro

prefeitura MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
MUNICIPIO DE MARIA HELENA PARANÁ
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N.º 003/2016
OBJETO: Contratação de empresa especializada na orientação de servidores públicos referente à implantação do 
sistema de fiscalização e cobrança de Imposto Territorial Rural pelo Município.
DATA DE ABERTURA: no dia 16 de maio de 2016, às 10h00min.
EDITAL: Na Prefeitura Municipal em horário de expediente telefone 044 3662-1030.
Maria Helena - PR, 28 de abril de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE mariluz 
Estado do Paraná
DECRETO Nº 1.396, DE 26 DE ABRIL DE 2016.
“INSTITUI GRATIFICAÇÃO PARA SERVIDORES MUNICIPAIS INTEGRANTES DAS EQUIPES DE SAÚDE DA 
ATENÇÃO BÁSICA QUE ADERIRAM AO PROGRAMA NACIONAL DE MELHORIA DO ACESSO E DA QUALIDADE 
DA ATENÇÃO BÁSICA – PMAQ/AB E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais dispositivos legais,
Considerando a Portaria nº 2488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica 
estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para organização da Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da 
Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS); 
Considerando a Portaria nº - 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o financiamento e a transferência 
dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, com o respectivo 
monitoramento e controle; 
Considerando a Portaria nº 1654 GM/MS de 19 de julho de 2011 que cria e institui no âmbito do Sistema Único de 
Saúde – SUS, o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB); 
Considerando ainda, a necessidade de se regulamentar a utilização do incentivo financeiro referente à criação do 
componente municipal do Programa de Melhoria do Acesso e Qualidade na Atenção Básica do Ministério da Saúde - 
PMAQ - AB/Municipal, com repasse de prêmio variável pelo Ministério da Saúde ao Município de Mariluz, por atingir 
as metas e resultados previstos na legislação pertinente.
DECRETA
Art. 1º.- Fica criada, a título precário, excepcionalmente no mês de abril/2016, no âmbito da estrutura administrativa 
da Secretaria Municipal de Saúde, a gratificação denominada PMAQ, a ser concedida aos servidores municipais 
integrantes das equipes de saúde da atenção básica que aderiram e/ou aderirem ao Programa Nacional de Melhoria 
do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB, desde que em atividade junto às equipes de saúde da 
atenção básica no momento do efetivo pagamento da vantagem pela Administração Municipal.
Art. 2º.- A gratificação a que se refere o artigo anterior será paga com recursos do Incentivo Financeiro do Programa 
Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica, transferido fundo a fundo pelo Ministério da 
Saúde, denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável, instituído pela Portaria nº 1.654, 
de 19 de julho de 2011 e com valores definidos pelo Ministério da Saúde, através de Regulamentação própria, 
mediante avaliação de desempenho realizada através de   monitoramento sistemático e contínuo.
§ 1º.- Os valores referentes ao Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável, repassados pelo Fundo 
Nacional de Saúde ao Fundo Municipal, no ano de 2015, estão vinculados aos resultados alcançados no desempenho 
das atividades contratualizadas no ato de adesão ao PMAQ-AB pelo Município e,  serão aplicados da seguinte forma:
I – 21,14% (vinte e um, quatorze por cento) do total dos recursos recebidos pelo Município, R$23.085,00 (vinte e três 
mil e oitenta e cinco reais) serão destinados ao pagamento da gratificação prevista no art. 1º desta Lei aos servidores 
municipais integrantes das equipes de saúde da atenção básica que aderiram ao PMAQ-AB;
II – 78,86 (Setenta e oito, oitenta e seis por cento) do total dos recursos recebidos pelo Município serão destinados a 
outras despesas de custeio, seja com pessoal, aí considerados os encargos sociais, seja com material de consumo, 
serviços de terceiros, dentre outras despesas das equipes na implementação das ações e metas do PMAQ-AB.
Art. 3º.- A gratificação PMAQ será paga juntamente com a folha de pagamento referente ao mês de abril/2016, aos 
servidores integrantes das equipes de saúde da atenção básica que aderiram ao PMAQ-AB, no percentual de 42% 
(quarenta e dois por cento), sobre os vencimento de dezembro/2015.
§1º.- Para que o profissional possa receber o incentivo no valor integral não poderá ter faltas injustificadas e/ou 
advertências.
§2º.-  Os profissionais que tiverem faltas injustificadas e/ou uma advertência terão descontados 30% (trinta por cento) 
de sua gratificação, que será igualmente rateado entre os demais profissionais.
§3º.- Os profissionais coordenadores de equipe, terão acrescido o valor de R$800,00 (oitocentos reais) a gratificação 
que fazem jus.
§4º.- Aqueles profissionais do quadro geral de servidores, mas que prestam serviços nas equipes de Estratégia Saúde 
da Família, farão jus a gratificação no percentual de 42% (quarenta e dois por cento) sobre seus vencimentos pagos 
em dezembro/2015 e terão ainda, acrescido o valor de R$800,00 (oitocentos reais), por fazerem parte da coordenação 
e supervisão da Estratégia Saúde da Família  porém, custeados com recursos próprios do município.
Art. 4º.- A gratificação PMAQ não será objeto de incorporação, bem como não servirá de base de cálculo para a 
concessão de outras vantagens.
Art. 5º.- O pagamento da gratificação PMAQ terá natureza remuneratória, sobre ele incidindo descontos fiscais nos 
termos da legislação vigente, porém não incidindo contribuição previdenciária.
Art. 6º.- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício sede do Município de Mariluz/PR., 26 de abril de 2016.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE maria helena 
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 01
Ao Contrato de Fornecimento nº 082/2015, firmado em 17 de abril de 2015, do Pregão Presencial nº 030/2015.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: V. J. M. COMERCIO DE PEÇAS PARA MAQUINAS LTDA - EPP, com base na Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, com suas alterações, firmam o presente TERMO ADITIVO, mediante as clausulas e condições 
seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Tendo em vista saldo remanescente do objeto contratado e a necessidade 
de aquisição dos itens licitados integrantes da contratação, fica prorrogado até 31 de dezembro de 2016 o prazo de 
vigência estabelecido na Cláusula Terceira do Contrato de Fornecimento n.º 082/2015, firmado em 17 de abril de 2015.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fica acrescentado ao Contrato ora aditado às dotações 
do orçamento do exercício de 2016.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas e em pleno vigor todas as demais 
Clausulas e condições do contrato original, não alterada pelo presente instrumento.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 
as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 15 de abril de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
MARCIA REGINA DA COSTA BALERONI 
Sócia Administradora

prefeitura MUNICIPAL DE maria helena 
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 01
Ao Contrato de Fornecimento nº 080/2015, firmado em 17 de abril de 2015, do Pregão Presencial nº 030/2015.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: T. L. BARBOSA E CIA LTDA, com base na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas 
alterações, firmam o presente TERMO ADITIVO, mediante as clausulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Tendo em vista saldo remanescente do objeto contratado e a necessidade 
de aquisição dos itens licitados integrantes da contratação, fica prorrogado até 31 de dezembro de 2016 o prazo de 
vigência estabelecido na Cláusula Terceira do Contrato de Fornecimento n.º 080/2015, firmado em 17 de abril de 2015.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fica acrescentado ao Contrato ora aditado às dotações 
do orçamento do exercício de 2016.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas e em pleno vigor todas as demais 
Clausulas e condições do contrato original, não alterada pelo presente instrumento.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 
as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 15 de abril de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
OSMAR DE SOUZA BARBOSA 
Sócio Administrador

prefeitura MUNICIPAL DE maria helena 
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 01
Ao Contrato de Fornecimento nº 081/2015, firmado em 17 de abril de 2015, do Pregão Presencial nº 030/2015.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: UMUCAMPO COMÉRCIO DE PEÇAS PARA TRATORES E VEÍCULOS RODOVIÁRIOS LTDA EPP, 
com base na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, firmam o presente TERMO ADITIVO, 
mediante as clausulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Tendo em vista saldo remanescente do objeto contratado e a necessidade 
de aquisição dos itens licitados integrantes da contratação, fica prorrogado até 31 de dezembro de 2016 o prazo de 
vigência estabelecido na Cláusula Terceira do Contrato de Fornecimento n.º 081/2015, firmado em 17 de abril de 2015.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fica acrescentado ao Contrato ora aditado às dotações 
do orçamento do exercício de 2016.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas e em pleno vigor todas as demais 
Clausulas e condições do contrato original, não alterada pelo presente instrumento.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 
as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 15 de abril de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
VALDIR MARTINI 
Sócio Administrador

prefeitura MUNICIPAL DE mariluz 
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 001
CONTRATO NÚMERO 17/2015 - LIC PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PLANTONISTAS PARA REALIZAR 
ATENDIMENTOS EM REGIME DE PLANTÃO DE DOZE HORAS TODOS OS DIAS DA SEMANA, CONFORME 
ESCALA PREVIAMENTE ELABORADA PELA SEC. DE SAÚDE, DE ACORDO COM O PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº 11/2014.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES aqui 
denominado Contratante, de outro lado A SR. CAIO MURILO DE ALMEIDA , brasileiro (a), portador do – RG 
18408753/SSP- MT, inscrito no CPF/MF sob o nº 015.767.791-57, residente e domiciliado na cidade de UMUARAMA 
PR. representante da empresa. C M DE ALMEIDA CLINICA MEDICA ME. aqui denominado Contratada,resolvem 
aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes.
Cláusula primeira: Fica prorrogado o término da vigência do contrato nº 17/2015, para o dia 27/10/2016.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ ,26 DE ABRIL DE 2016.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Contratante
CONTRATADA 
EMPRESÁRIO
CAIO MURILO DE ALMEIDA
CPF- 015.767.791-57
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

prefeitura MUNICIPAL DE mariluz 
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 001
CONTRATO NÚMERO 18/2015 - LIC PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PLANTONISTAS PARA REALIZAR 
ATENDIMENTOS EM REGIME DE PLANTÃO DE DOZE HORAS TODOS OS DIAS DA SEMANA, CONFORME 
ESCALA PREVIAMENTE ELABORADA PELA SEC. DE SAÚDE, DE ACORDO COM O PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº 11/2014.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES aqui 
denominado Contratante, de outro lado A SR. CARLOS AUGUSTO ABDO DOS SANTOS , brasileiro (a), portador 
do – RG 000.949.922/SSP- MS, inscrito no CPF/MF sob o nº 816.046.701-00, residente e domiciliado na cidade de 
ALTONIA PR. representante da empresa. ABDO E ALENCAR LTDA. aqui denominado Contratada,resolvem aditivar o 
presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes.
Cláusula primeira: Fica prorrogado o término da vigência do contrato nº 17/2015, para o dia 27/10/2016.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ ,26 DE ABRIL DE 2016.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Contratante
CONTRATADA 
EMPRESÁRIO
CARLOS AUGUSTO ABDO DOS SANTOS
CPF- 816.046.701-00
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

prefeitura MUNICIPAL DE mariluz 
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 002
CONTRATO NÚMERO 019/2015 - LIC FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIÊNE , GÁS DE 
COSINHA, E MERENDA ESCOLAR PARA  DIVERSAS ENTIDADES, DEVIDAMENTE AUTORIZADO PELO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 021/2013, QUE SE REGERA PELAS NORMAS DAS LEIS FEDERAIS Nº 8.666/93 E 10.520/02.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES aqui 
denominado Contratante, de outro lado a Sr. EDIO BATISTA MAIOLI, brasileiro (a), portador do – Rg3.265.390-1 SSP- 
PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 438.577.799-34, residente e domiciliado na cidade de MARILUZ PR. representante 
da empresa V.R.V SUPERMERCADO LTDA.. aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, 
conforme o disposto nas cláusulas seguintes
Cláusula primeira: Fica prorrogado o término da vigência do contrato nº 019/2015, para o dia 27/04/2017 , em 
conformidade com o artigo 65 da lei 8.666/93. 
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ 26 DE ABRIL DE 2016
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Contratante
V.R.V SUPERMERCADO LTDA
EDIO BATISTA MAIOLI
Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 092/2016
SÚMULA: Dispõe sobre a exoneração a pedido da servidora ANDRESSA BAILO, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar a Pedido a servidora ANDRESSA BAILO, portadora do RG: 9.858.829-9 SSP/PR e CPF 061.203.749-
57, ocupante do Cargo de Farmaceutico, do Quadro de Servidores Efetivos do município de Nova Olímpia a contar 
da data de 29 de abril de 2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando ato pela publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 28 dias do mês de abril do ano de  2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA
Estado do Paraná
EDITAL Nº 011/2016 
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA 
CONFORME EDITAL N.º 001/2015 DE 21 DE JANEIRO DE 2015.        
LUIZ LAZARO SORVOS – Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
e em conformidade com o Edital de Concurso Público n.º 001/2015, datado de 21 de janeiro de 2015 realizado em 29 
de março de 2015, e considerando o Edital n.º 010/2015, de 21  de maio de 2015, que homologou o resultado final 
do Concurso Público, CONVOCA, os candidatos abaixo relacionados, para no prazo de 15(quinze) dias a contar da 
data da publicação deste Edital, apresentar documentações para contratação, observadas as condições previstas no 
edital nº 001/2015, itens: 11.1 a 11.5.
INSCRIÇÃO	 CARGO	 NOME	 NOTA FINAL	 CLASSIFICAÇÃO
31620	 MEDICO ORTOPEDISTA	 ANESIO SILVA JUNIOR	 55	 1		
Para efeito de contratação os candidatos aprovados e convocados ficam sujeitos à aprovação em exame médico a 
ser realizado pela Secretaria Municipal de Saúde, devendo para tanto apresentar-se a Divisão de Recursos Humanos 
da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia – Paraná,  situada à Avenida Higienópolis, nº 821,  para encaminhamento 
à da avaliação de sanidade física e mental, conforme prevê o Art. 17, Parágrafo Único, da Lei n.º 790 – Estatuto 
dos Funcionários Públicos do Município de Nova Olímpia, portando os  resultados dos exames abaixo relacionados, 
previamente realizados e obedecendo a seguinte ordem:
a) Hemograma completo;
b) Urina I;
c) Raio X do Torax;
As despesas decorrentes com a realização dos Exames acima mencionados, são de responsabilidade do Candidato 
aprovado, e serão ressarcidas quando não puderem ser realizadas pela Secretaria Municipal da Saúde mediante a 
apresentação do recibo da despesa, que após aprovação nos Exames Médicos, deverá comparecer a Divisão de 
Recurso Humanos da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia – Paraná, portando os seguintes documentos:
-     Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia autenticada; 
- Título de Eleitor e fotocópia autenticada;
- Comprovante de voto na ultima eleição ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia autenticada;
- Comprovante de residência atual;
- Carteira de trabalho, fotocópia;
- Comprovante de escolaridade e habilitação exigida, autenticada;
- Registro no Órgão de Classe e fotocópia autenticada;
- Certidão de Nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos e fotocópia, quando couber;
- Uma foto 3X4 recente;
- Atestado de Sanidade Física.
- Certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça Federal, onde o candidato 
residiu nos 5(cinco) últimos anos.
- Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública e, nos casos que a lei indicar, declaração 
de bens e valores que constituam seu patrimônio.
Nova Olímpia, 28 de abril de  2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE perobal 
Estado do Paraná
LEI Nº836
De 28 de abril de 2016
Autoriza a Abertura de Crédito Especial, Fonte de Recursos, Projeto Atividade e Dotação Orçamentária   dando outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro,  Fonte de 
Recursos e Dotação Orçamentária para adequação.
05.00	 Secretaria de Obras, Agric. E Serv. Públicos	
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras	
1545215502.017	 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos e Pl	
1188/3.3.90.39.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. JURIDICA	
Fonte	 511	
05.00	 Secretaria de Obras, Agric. E Serv. Públicos	
05.04	 Divisão de Serviços Rodoviários	
2678220502.025	 Manutenção dos Serviços Rodoviários	
1189/3.3.90.39.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. JURIDICA	
Fonte	 510	
1190/3.3.90.39.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. JURIDICA	
Fonte	 512	
Art. 2º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Crédito Especial 
no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). 
05.00	 Secretaria de Obras, Agric. E Serv. Públicos	
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras	
1545215502.017	 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos e Pl	
1188/3.3.90.39.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. JURIDICA	 20.000,00
Fonte	 511	
05.00	 Secretaria de Obras, Agric. E Serv. Públicos	
05.04	 Divisão de Serviços Rodoviários	
2678220502.025	 Manutenção dos Serviços Rodoviários	
1189/3.3.90.39.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. JURIDICA	 15.000,00
Fonte	 510	
1190/3.3.90.39.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. JURIDICA	 5.000,00
Fonte	 512	
TOTAL	 ............................................................................	 40.000,00
Art. 3º. Como recurso para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior fica reduzidas as seguintes dotações 
orçamentárias:
05.00	 Secretaria de Obras, Agric. E Serv. Públicos	
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras	
1545215502.017	 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos e Pl	
120/3.3.90.36.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. FISICA	 20.000,00
Fonte	 511	
05.00	 Secretaria de Obras, Agric. E Serv. Públicos	
05.04	 Divisão de Serviços Rodoviários	
2678220502.025	 Manutenção dos Serviços Rodoviários	
137/3.3.90.36.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. FISICA	 15.000,00
Fonte	 510	
135/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 5.000,00
Fonte	 512	
TOTAL	 ............................................................................	 40.000,00
Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 
3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 723/2014 com vigência de 2014 a 2017 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº. 804/2015 com vigência para 2016.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 de abril  de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE francisco alves
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2016
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS LAVRADA PELO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ 
E ACEITA PELA EMPRESA: KATO RESTAURANTE LTDA, OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES 
PARA OS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS EM SERVIÇO, QUE SERÁ UTILIZADO PELAS SECRETARIAS E 
DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME EDITAL DE 
PREGÃO PRESENCIAL SOB Nº-015/2016.
Aos vinte e sete (27) dias do mês de abril (4) do ano de dois mil e dezesseis (2016), a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, situada a Rua Jorge Ferreira- 627, nesta cidade de Francisco Alves, 
devidamente inscrita no CNPJ nº-77.356.665/0001-67, representada neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO 
MISTURA, brasileiro, casado, portador do CPF/MF nº 710.227.089-53, RG/CI nº-5.285.518-7/SSP-PR e a empresa 
KATO RESTAURANTE LTDA, inscrita no CNPJ: 20.315.619/0001-00 com sede à Avenida Apucarana, 3959 – Zona 
I, CEP: 87.501-230, na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, neste ato representada pela Sr.ª JULIA AKIKO 
TAKAHASHI KATO, portadora do RG nº 8.719.292-0 SSP/PR, CPF nº 033.479.479 -08, residente e domiciliada na 
cidade de Umuarama, Estado do Paraná, perante as testemunhas que esta subscrevem, lavram a presente Ata, em 
conformidade com o processo nº-025/2016, referente ao Pregão Presencial para Registro de Preços nº-015/2016, 
com a Lei n. 8.666, de 21/6/93, daqui por diante denominada simplesmente LEI, com a Lei n. 10.520, de 17/7/02, e 
com a proposta da CONSIGNATÁRIA oferecida para os itens do objeto do referido Pregão, observadas as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Parágrafo Primeiro - A finalidade da presente Ata é o Registro de Preços para O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES 
PARA OS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS EM SERVIÇO, QUE SERÁ UTILIZADO PELAS SECRETARIAS E 
DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ,  de acordo com as quantidades 
e especificações técnicas descritas no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº-015/2016, em seus 
Anexos e na proposta comercial ofertada pela CONSIGNATÁRIA.
Parágrafo Segundo – O Município de Francisco Alves não se obriga a adquirir o material objeto desta Ata da 
CONSIGNATÁRIA, podendo realizar licitação específica para sua aquisição no período de vigência deste Registro de 
Preços, hipótese em que, entretanto, em igualdade de condições, a CONSIGNATÁRIA terá preferência nos termos 
da legislação vigente.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES
Parágrafo Primeiro - O objeto a ser fornecido deverá obedecer rigorosamente às especificações constantes no Anexo 
I do Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços nº-015/2016. 
Parágrafo Segundo - A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE 
e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste instrumento de pactuação que tem força 
de contrato, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que 
dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de 
SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, 
às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA
Parágrafo Único - O fornecimento deverá ser efetuado por requisição do Município de Francisco Alves, mediante 
emissão de “Requisição de Entrega de Material”, que poderá ser via fax ou e-mail.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONSIGNATÁRIA
Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações da CONSIGNATÁRIA:
a) cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
b) responder pelos danos causados diretamente ao Município de Francisco Alves ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo no fornecimento do objeto;
c) respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências onde haverá a entrega dos 
produtos;
Parágrafo Segundo – Todas as obrigações trabalhistas, inclusive aquelas relativas ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) e à Previdência Social, são de exclusiva responsabilidade da CONSIGNATÁRIA, como única 
empregadora da mão-de-obra utilizada para os fins estabelecidos na presente Ata.
Parágrafo Terceiro – A CONSIGNATÁRIA responderá integral e exclusivamente por eventuais reclamações trabalhistas 
de seu pessoal, mesmo na hipótese de ser o município de Francisco Alves acionado diretamente como Correclamada.
Parágrafo Quarto – A CONSIGNATÁRIA fica obrigada a apresentar ao município de Francisco Alves, sempre que 
expire o prazo de validade, a Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 
Terceiros (CND), o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
Parágrafo Quinto – A não apresentação das certidões e do certificado, na forma mencionada no parágrafo anterior, 
implicará o descumprimento da obrigação assumida, podendo, inclusive, ensejar o cancelamento desta Ata, nos 
termos do disposto no artigo 78 da Lei de Licitações.
Parágrafo Sexto - É de inteira responsabilidade detentor da ata o transporte do material para os locais solicitados. 
Parágrafo Sétimo - Qualquer avaria do produto ocasionada pelo transporte, não será aceita e o mesmo devolvido 
imediatamente. 
Parágrafo Oitavo - O transporte compreende o procedimento como um todo, ou seja, desde o carregamento da 
mercadoria / produto até a efetiva descarga nos endereços descritos pelo setor solicitante e ainda os demais 
procedimentos acessórios, como guinchos, empilhadeiras e outros (caso o produto assim o exija) sem qualquer tipo 
de ônus para o município. 
CLÁUSULA 	 QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Parágrafo Primeiro - Pelo não cumprimento de suas obrigações contratuais, omissão e outras faltas, mencionadas 
nesta Ata e no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº-015/2016, serão aplicadas à CONSIGNATÁRIA 
as multas e demais sanções previstas no referido dispositivo editalício, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 
da Lei de Licitações, e, ainda, o art. 7º da Lei 10.520/02.
Parágrafo Segundo – Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou 
razões de interesse público, devidamente comprovados.
Parágrafo Terceiro – As sanções serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório.
Parágrafo Quarto – A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONSIGNATÁRIA 
de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros.
Parágrafo Quinto – Pelo descumprimento de outras obrigações assumidas, considerada a gravidade da transgressão, 
serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da Lei de Licitações, de 1993, a saber:
advertência, formalizada por escrito;
multa, nos casos previstos no Edital do Pregão Presencial. e neste contrato;
suspensão temporária para licitar e impedimento para contratar com a Administração Pública; e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, nos termos da lei.
           Parágrafo Sexto - Pela recusa, a qualquer tempo, na entrega parcial ou total, fica igualmente a CONSIGNATÁRIA 
sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto não entregue, sem prejuízo de outras sanções 
legais cabíveis. 
         Parágrafo Sétimo – Os valores relativos a multas aplicadas e a danos e prejuízos eventualmente causados 
serão descontados dos pagamentos devidos pelo Município de Francisco Alves ou recolhidos pela CONSIGNATÁRIA 
ao erário público, dentro de cinco dias úteis, a partir da sua notificação por carta, ou ainda, cobrados na forma da 
legislação em vigor.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO PAGAMENTO
Parágrafo primeiro - Os fornecedores, os preços, as quantidades e as especificações dos materiais registrados nesta 
Ata encontram-se indicados na tabela abaixo:
EMPRESA: KATO RESTAURANTE LTDA
CNPJ: 20.315.619/0001-00 
ENDEREÇO: Avenida Apucarana, 3959 – Zona I, CEP: 87.501-230, na cidade de Umuarama, Estado do Paraná. 
REPRESENTANTE LEGAL PRESENTE: JULIA AKIKO TAKAHASHI KATO
VALOR TOTAL VENCIDO> R$ 27.700,00 (vinte e sete mil e setecentos reais).
As quantidades a serem adquiridas e os preços máximos para cada tipo de mercadoria estão especificadas no quadro 
abaixo: LOTE 02
ITEM 	 QDT	 DESCRIÇÃO	 V. UNT	 V. TOTAL
01	 500	 MARMITEX (pequeno)	 11,00	 5.500,00
02	 1200	 REFEIÇOES SELF-SERVICE	 18,50	 22.200,00
Parágrafo Segundo – O objeto aceito definitivamente pelo Município de Francisco Alves, será pago por meio de 
depósito em conta corrente da CONSIGNATÁRIA, em agência bancária indicada, mediante a apresentação, em duas 
vias, de nota fiscal/fatura discriminada, após atestação pelo órgão responsável.
Parágrafo Terceiro – A instituição bancária, a agência e o número da conta deverão ser mencionados na nota fiscal/
fatura.
Parágrafo Quarto – A nota fiscal/fatura deverá vir acompanhada da Certidão Negativa de Débitos Relativos às 
Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (CND), do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), todos dentro do prazo de validade neles expresso.
Parágrafo Quinto – O pagamento será feito com prazo não superior a trinta dias, contados do aceite definitivo do 
objeto e da comprovação da regularidade da documentação fiscal e trabalhista apresentada, prevalecendo a data 
que ocorrer por último.
Parágrafo Sexto – Quando aplicável, o pagamento efetuado pelo Município de Francisco Alves estará sujeito às 
retenções de que trata o artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1991, com a redação dada pelas Leis n. 9.711, de 1998, e n. 
11.933, de 2009, além das previstas no artigo 64 da Lei n. 9.430, de 1996, e demais dispositivos legais que obriguem 
a retenção de tributos.
Parágrafo Sétimo – Estando a CONSIGNATÁRIA isenta das retenções referidas no parágrafo anterior, deverá a 
comprovação ser anexada à respectiva fatura.
Parágrafo Oitavo - As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução Normativa RFB 
nº 1.234, de 2012, dispensadas da retenção de valores correspondentes ao Imposto de Renda e às contribuições 
administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada pagamento, declaração em 2 (duas) vias, 
assinadas pelo seu representante legal, na forma dos Anexos II, III e IV do referido documento normativo.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CRITÉRIO DE REVISÃO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - O reequilíbrio econômico-financeiro das atas de registro de preços se justifica nas seguintes 
ocorrências: 
a. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do que foi contratado. 
b. Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica (probabilidade de perda 
concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual 
Parágrafo Segundo - Quando do requerimento para realinhamento dos preços constantes da Ata de Registro de 
Preços, a detentora deverá encaminhar os seguintes documentos, imprescindíveis para a análise e deferimento do 
mesmo: 
a) Cópias das notas fiscais de compra dos produtos (matérias-primas ou outros) na data de requerimento de 
realinhamento de preços, devidamente autenticadas em cartório ou por servidor público municipal; 
b) Cópias das notas fiscais de compra dos produtos (matérias-primas ou outros) na data da proposta do requerente 
que serviram de base para a formação de preços das mercadorias, devidamente autenticadas em cartório ou por 
servidor público municipal; 
c) Cópias de entrada de compras constando o registro das notas fiscais que serviram de base para formação 
dos preços da Ata de Registro de Preços e das notas apresentadas no período de realinhamento, devidamente 
autenticadas em cartório ou por servidor público municipal; 
d) Cópias de apuração do ICMS contendo o registro das notas fiscais que serviram de base para formação dos preços 
da Ata de Registro de Preços e das notas apresentadas no período de realinhamento, devidamente autenticadas em 
cartório ou por servidor público municipal. 
CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
 Parágrafo primeiro  - A CONSIGNATÁRIA terá seu registro cancelado, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, 
quando:
Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;
Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelo Município de 
Francisco Alves, sem justificativa aceitável;
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
Houver razões de interesse público para o cancelamento.
Parágrafo Segundo - A CONSIGNATÁRIA poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado, que venha comprometer 
a perfeita execução de suas obrigações.
CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VALIDADE DESTA ATA
Parágrafo primeiro - O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços é de 08(OITO) meses, contado a partir da 
data de sua publicação no Diário Oficial.
Parágrafo Segundo – A CONSIGNATÁRIA explicita o compromisso da manutenção dos preços registrados, pelo prazo 
de 08 (OITO) meses.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Parágrafo Único - São partes integrantes desta Ata de Registro de Preços o Edital do Pregão Presencial para o 
Registro de Preços nº-015/2016, seus Anexos e a (s) proposta(s) da CONSIGNATÁRIA cujo preço foi registrado.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Parágrafo Único - A despesa relativa ao objeto desta Ata correrá à conta do orçamento dos exercícios 2016, conforme 
segue abaixo:
02.00 – GABINETE DO PREFEITO
02.01 – CHEFIA DE GABINETE
041220006.2.002 – MANUTENÇÃO ATIVIDADES DO GABINETE
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
02.02 – ASSESSORIA JURÍDICA
041220003.2.003 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ASSESSORIA JURÍDICA
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
03.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
03.01 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
041220007.2.005 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
05.00 – SECR. MUN. DE AÇÃO SOCIAL
05.02 – DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL
082430014.6.002 – MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
082440014.2.017 – MANUTENÇÃO ATIVIDADES DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
06.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA
06.01 – DEPARTAMENTO DE ENSINO
123610018.2.022 – MANUTENÇÃO ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
123610018.2.023 – MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
123610018.2.026 – MANUTENÇÃO DO SALÁRIO EDUCAÇÃO
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
123650018.2.021 – MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
07.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA
07.01 – DEPATO. RODOVIÁRIO DE PATRULHA MECANIZADA
267820016.2.032 – MANUTENÇÃO SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
07.02 – DEPARTAMENTO DE OBRAS
04122001.2.034 – MANUTENÇÃO DO DEPTO. DE OBRAS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
07.03 – DEPTO. DE SERVIÇOS URBANOS
154520009.2.035 – MANUTENÇÃO ATIVIDADES DO SERVIÇOS URBANOS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
08.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
08.01 – DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
184520013.2.039 – MANUTENÇÃO DEPTO. DE MEIO AMBIENTE
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
201220010.2.036 – MANUTENÇÃO DO DEPTO. DE AGRICULTURA
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
10.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
10.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
103010012.2.012 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
103010012.2.013 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS POSTOS DE SAÚDE
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
103010012.2.014 – MANUTENÇÃO ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
10304012.2.015 – MANUTENÇÃO DO DEPTO. DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
103050012.2.016 – MANUTENÇÃO CONTROLE E ERRADICAÇÃO DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
11.00 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
11.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
082430014.6.006 – AÇÕES DESTINADAS A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
082440014.2.018 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
13.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER
13.01 – DEPARTAMENTO DE ESPORTES
278120017.2.030 – MANUTENÇÃO DO DEPTO. DE ESPORTES
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de IPORÃ-PR, com exclusão de qualquer outro, para decidir demandas judiciais 
decorrentes do cumprimento desta Ata.
E por estarem assim de acordo, as partes assinam a presente Ata em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, na presença das testemunhas abaixo indicadas.
Francisco Alves, 27 de abril de 2016.
Pela CONSIGNANTE
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Pela CONSIGNATÁRIA:
KATO RESTAURANTE LTDA
 CNPJ: 20.315.619/0001-00
Contratada
JULIA AKIKO TAKAHASHI KATO 
Representante
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA                                                                                 MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO     
CPF: 059.846.049-73	                                                                  CPF: 018.791.419-22

PREFEITURA MUNICIPAL DE francisco alves
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 023/2016
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS LAVRADA PELO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ E 
ACEITA PELA EMPRESA: RESTAURANTE TEMPERO CERTO LTDA-ME, OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE 
REFEIÇÕES PARA OS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS EM SERVIÇO, QUE SERÁ UTILIZADO PELAS SECRETARIAS 
E DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME EDITAL DE 
PREGÃO PRESENCIAL SOB Nº-015/2016.
Aos vinte e sete (27) dias do mês de abril (4) do ano de dois mil e dezesseis (2016), a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, situada a Rua Jorge Ferreira- 627, nesta cidade de Francisco 
Alves, devidamente inscrita no CNPJ nº-77.356.665/0001-67, representada neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. 
ALÍRIO MISTURA, brasileiro, casado, portador do CPF/MF nº 710.227.089-53, RG/CI nº-5.285.518-7/SSP-PR e a 
empresa RESTAURANTE TEMPERO CERTO LTDA-ME, inscrita no CNPJ: 08.308.964/0001-03 com sede à Avenida 
Presidente Emilio Garrastazu Médici, S/N, CEP: 87.570-000, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná., 
neste ato representada pela Sr.ª MAFALDA FURLAN, portadora do RG nº 5.723.369-9 SSP/PR, CPF nº 490.669-
20, residente e domiciliada na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, perante as testemunhas que esta 
subscrevem, lavram a presente Ata, em conformidade com o processo nº-025/2016, referente ao Pregão Presencial 
para Registro de Preços nº-015/2016, com a Lei n. 8.666, de 21/6/93, daqui por diante denominada simplesmente LEI, 
com a Lei n. 10.520, de 17/7/02, e com a proposta da CONSIGNATÁRIA oferecida para os itens do objeto do referido 
Pregão, observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Parágrafo Primeiro - A finalidade da presente Ata é o Registro de Preços para O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES 
PARA OS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS EM SERVIÇO, QUE SERÁ UTILIZADO PELAS SECRETARIAS E 
DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ,  de acordo com as quantidades 
e especificações técnicas descritas no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº-015/2016, em seus 
Anexos e na proposta comercial ofertada pela CONSIGNATÁRIA.
Parágrafo Segundo – O Município de Francisco Alves não se obriga a adquirir o material objeto desta Ata da 
CONSIGNATÁRIA, podendo realizar licitação específica para sua aquisição no período de vigência deste Registro de 
Preços, hipótese em que, entretanto, em igualdade de condições, a CONSIGNATÁRIA terá preferência nos termos 
da legislação vigente.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES
Parágrafo Primeiro - O objeto a ser fornecido deverá obedecer rigorosamente às especificações constantes no Anexo 
I do Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços nº-015/2016. 
Parágrafo Segundo - A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE 
e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste instrumento de pactuação que tem força 
de contrato, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que 
dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de 
SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, 
às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA
Parágrafo Único - O fornecimento deverá ser efetuado por requisição do Município de Francisco Alves, mediante 
emissão de “Requisição de Entrega de Material”, que poderá ser via fax ou e-mail.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONSIGNATÁRIA
Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações da CONSIGNATÁRIA:
a) cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
b) responder pelos danos causados diretamente ao Município de Francisco Alves ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo no fornecimento do objeto;
c) respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências onde haverá a entrega dos 
produtos;
Parágrafo Segundo – Todas as obrigações trabalhistas, inclusive aquelas relativas ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) e à Previdência Social, são de exclusiva responsabilidade da CONSIGNATÁRIA, como única 
empregadora da mão-de-obra utilizada para os fins estabelecidos na presente Ata.
Parágrafo Terceiro – A CONSIGNATÁRIA responderá integral e exclusivamente por eventuais reclamações trabalhistas 
de seu pessoal, mesmo na hipótese de ser o município de Francisco Alves acionado diretamente como Correclamada.
Parágrafo Quarto – A CONSIGNATÁRIA fica obrigada a apresentar ao município de Francisco Alves, sempre que 
expire o prazo de validade, a Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 
Terceiros (CND), o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
Parágrafo Quinto – A não apresentação das certidões e do certificado, na forma mencionada no parágrafo anterior, 
implicará o descumprimento da obrigação assumida, podendo, inclusive, ensejar o cancelamento desta Ata, nos 
termos do disposto no artigo 78 da Lei de Licitações.
Parágrafo Sexto - É de inteira responsabilidade detentor da ata o transporte do material para os locais solicitados. 
Parágrafo Sétimo - Qualquer avaria do produto ocasionada pelo transporte, não será aceita e o mesmo devolvido 
imediatamente. 
Parágrafo Oitavo - O transporte compreende o procedimento como um todo, ou seja, desde o carregamento da 
mercadoria / produto até a efetiva descarga nos endereços descritos pelo setor solicitante e ainda os demais 
procedimentos acessórios, como guinchos, empilhadeiras e outros (caso o produto assim o exija) sem qualquer tipo 
de ônus para o município. 
CLÁUSULA 	 QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Parágrafo Primeiro - Pelo não cumprimento de suas obrigações contratuais, omissão e outras faltas, mencionadas 
nesta Ata e no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº-015/2016, serão aplicadas à CONSIGNATÁRIA 
as multas e demais sanções previstas no referido dispositivo editalício, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 
da Lei de Licitações, e, ainda, o art. 7º da Lei 10.520/02.
Parágrafo Segundo – Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou 
razões de interesse público, devidamente comprovados.
Parágrafo Terceiro – As sanções serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório.
Parágrafo Quarto – A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONSIGNATÁRIA 
de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros.
Parágrafo Quinto – Pelo descumprimento de outras obrigações assumidas, considerada a gravidade da transgressão, 
serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da Lei de Licitações, de 1993, a saber:
advertência, formalizada por escrito;
multa, nos casos previstos no Edital do Pregão Presencial. e neste contrato;
suspensão temporária para licitar e impedimento para contratar com a Administração Pública; e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, nos termos da lei.
           Parágrafo Sexto - Pela recusa, a qualquer tempo, na entrega parcial ou total, fica igualmente a CONSIGNATÁRIA 
sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto não entregue, sem prejuízo de outras sanções 
legais cabíveis. 
         Parágrafo Sétimo – Os valores relativos a multas aplicadas e a danos e prejuízos eventualmente causados 
serão descontados dos pagamentos devidos pelo Município de Francisco Alves ou recolhidos pela CONSIGNATÁRIA 
ao erário público, dentro de cinco dias úteis, a partir da sua notificação por carta, ou ainda, cobrados na forma da 
legislação em vigor.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO PAGAMENTO
Parágrafo primeiro - Os fornecedores, os preços, as quantidades e as especificações dos materiais registrados nesta 
Ata encontram-se indicados na tabela abaixo:
EMPRESA: RESTAURANTE TEMPERO CERTO LTDA-ME
CNPJ: 08.308.964/0001-03 
ENDEREÇO: Avenida Presidente Emilio Garrastazu Médici, S/N, CEP: 87.570-000, na cidade de Francisco Alves, 
Estado do Paraná.
REPRESENTANTE LEGAL PRESENTE: MAFALDA FURLAN
VALOR TOTAL VENCIDO> R$ 26.350,00 (VINTE E SEIS MIL TREZENTOS E CINQUENTA REAIS).
As quantidades a serem adquiridas e os preços máximos para cada tipo de mercadoria estão especificadas no quadro 
abaixo: LOTE 01
ITEM 	 QDT	 DESCRIÇÃO	 V. UNT	 V. TOTAL
02	 1700	 MARMITEX (grande)	 15,50	 26.350,00
Parágrafo Segundo – O objeto aceito definitivamente pelo Município de Francisco Alves, será pago por meio de 
depósito em conta corrente da CONSIGNATÁRIA, em agência bancária indicada, mediante a apresentação, em duas 
vias, de nota fiscal/fatura discriminada, após atestação pelo órgão responsável.
Parágrafo Terceiro – A instituição bancária, a agência e o número da conta deverão ser mencionados na nota fiscal/
fatura.
Parágrafo Quarto – A nota fiscal/fatura deverá vir acompanhada da Certidão Negativa de Débitos Relativos às 
Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (CND), do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), todos dentro do prazo de validade neles expresso.
Parágrafo Quinto – O pagamento será feito com prazo não superior a trinta dias, contados do aceite definitivo do 
objeto e da comprovação da regularidade da documentação fiscal e trabalhista apresentada, prevalecendo a data 
que ocorrer por último.
Parágrafo Sexto – Quando aplicável, o pagamento efetuado pelo Município de Francisco Alves estará sujeito às 
retenções de que trata o artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1991, com a redação dada pelas Leis n. 9.711, de 1998, e n. 
11.933, de 2009, além das previstas no artigo 64 da Lei n. 9.430, de 1996, e demais dispositivos legais que obriguem 
a retenção de tributos.
Parágrafo Sétimo – Estando a CONSIGNATÁRIA isenta das retenções referidas no parágrafo anterior, deverá a 
comprovação ser anexada à respectiva fatura.
Parágrafo Oitavo - As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução Normativa RFB 
nº 1.234, de 2012, dispensadas da retenção de valores correspondentes ao Imposto de Renda e às contribuições 
administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada pagamento, declaração em 2 (duas) vias, 
assinadas pelo seu representante legal, na forma dos Anexos II, III e IV do referido documento normativo.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CRITÉRIO DE REVISÃO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - O reequilíbrio econômico-financeiro das atas de registro de preços se justifica nas seguintes 
ocorrências: 
a. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do que foi contratado. 
b. Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica (probabilidade de perda 
concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual 
Parágrafo Segundo - Quando do requerimento para realinhamento dos preços constantes da Ata de Registro de 
Preços, a detentora deverá encaminhar os seguintes documentos, imprescindíveis para a análise e deferimento do 
mesmo: 
a) Cópias das notas fiscais de compra dos produtos (matérias-primas ou outros) na data de requerimento de 
realinhamento de preços, devidamente autenticadas em cartório ou por servidor público municipal; 
b) Cópias das notas fiscais de compra dos produtos (matérias-primas ou outros) na data da proposta do requerente 
que serviram de base para a formação de preços das mercadorias, devidamente autenticadas em cartório ou por 
servidor público municipal; 
c) Cópias de entrada de compras constando o registro das notas fiscais que serviram de base para formação 
dos preços da Ata de Registro de Preços e das notas apresentadas no período de realinhamento, devidamente 
autenticadas em cartório ou por servidor público municipal; 
d) Cópias de apuração do ICMS contendo o registro das notas fiscais que serviram de base para formação dos preços 
da Ata de Registro de Preços e das notas apresentadas no período de realinhamento, devidamente autenticadas em 
cartório ou por servidor público municipal. 
CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo primeiro  - A CONSIGNATÁRIA terá seu registro cancelado, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, 
quando:
Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;
Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelo Município de 
Francisco Alves, sem justificativa aceitável;
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
Houver razões de interesse público para o cancelamento.
Parágrafo Segundo - A CONSIGNATÁRIA poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado, que venha comprometer 
a perfeita execução de suas obrigações.
CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VALIDADE DESTA ATA
Parágrafo primeiro - O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços é de 08(OITO) meses, contado a partir da 
data de sua publicação no Diário Oficial.
Parágrafo Segundo – A CONSIGNATÁRIA explicita o compromisso da manutenção dos preços registrados, pelo prazo 
de 08 (OITO) meses.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Parágrafo Único - São partes integrantes desta Ata de Registro de Preços o Edital do Pregão Presencial para o 
Registro de Preços nº-015/2016, seus Anexos e a (s) proposta(s) da CONSIGNATÁRIA cujo preço foi registrado.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Parágrafo Único - A despesa relativa ao objeto desta Ata correrá à conta do orçamento dos exercícios 2016, conforme 
segue abaixo:
02.00 – GABINETE DO PREFEITO
02.01 – CHEFIA DE GABINETE
041220006.2.002 – MANUTENÇÃO ATIVIDADES DO GABINETE
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
02.02 – ASSESSORIA JURÍDICA
041220003.2.003 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ASSESSORIA JURÍDICA
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
03.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
03.01 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
041220007.2.005 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
05.00 – SECR. MUN. DE AÇÃO SOCIAL
05.02 – DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL
082430014.6.002 – MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
082440014.2.017 – MANUTENÇÃO ATIVIDADES DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
06.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA
06.01 – DEPARTAMENTO DE ENSINO
123610018.2.022 – MANUTENÇÃO ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
123610018.2.023 – MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
123610018.2.026 – MANUTENÇÃO DO SALÁRIO EDUCAÇÃO
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
123650018.2.021 – MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
07.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA
07.01 – DEPATO. RODOVIÁRIO DE PATRULHA MECANIZADA
267820016.2.032 – MANUTENÇÃO SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
07.02 – DEPARTAMENTO DE OBRAS
04122001.2.034 – MANUTENÇÃO DO DEPTO. DE OBRAS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
07.03 – DEPTO. DE SERVIÇOS URBANOS
154520009.2.035 – MANUTENÇÃO ATIVIDADES DO SERVIÇOS URBANOS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
08.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
08.01 – DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
184520013.2.039 – MANUTENÇÃO DEPTO. DE MEIO AMBIENTE
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
201220010.2.036 – MANUTENÇÃO DO DEPTO. DE AGRICULTURA
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
10.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
10.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
103010012.2.012 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
103010012.2.013 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS POSTOS DE SAÚDE
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
103010012.2.014 – MANUTENÇÃO ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
10304012.2.015 – MANUTENÇÃO DO DEPTO. DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
103050012.2.016 – MANUTENÇÃO CONTROLE E ERRADICAÇÃO DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
11.00 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
11.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
082430014.6.006 – AÇÕES DESTINADAS A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
082440014.2.018 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
13.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER
13.01 – DEPARTAMENTO DE ESPORTES
278120017.2.030 – MANUTENÇÃO DO DEPTO. DE ESPORTES
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de IPORÃ-PR, com exclusão de qualquer outro, para decidir demandas judiciais 
decorrentes do cumprimento desta Ata.
E por estarem assim de acordo, as partes assinam a presente Ata em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, na presença das testemunhas abaixo indicadas.
Francisco Alves, 27 de abril de 2016.
Pela CONSIGNANTE
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Pela CONSIGNATÁRIA:
RESTAURANTE TEMPERO CERTO LTDA-ME
 CNPJ: 08.308.964/0001-03
Contratada
MAFALDA FURLAN 
Representante
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA                                                                                 MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO     
CPF: 059.846.049-73	                                                                  CPF: 018.791.419-22

PREFEITURA MUNICIPAL DE francisco alves
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2016
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS LAVRADA PELO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ E 
ACEITA PELA EMPRESA: M. J. BEZERRA & CIA LTDA - ME, OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES 
PARA OS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS EM SERVIÇO, QUE SERÁ UTILIZADO PELAS SECRETARIAS E 
DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME EDITAL DE 
PREGÃO PRESENCIAL SOB Nº-015/2016.
Aos vinte e sete (27) dias do mês de abril (4) do ano de dois mil e dezesseis (2016), a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, situada a Rua Jorge Ferreira- 627, nesta cidade de Francisco Alves, 
devidamente inscrita no CNPJ nº-77.356.665/0001-67, representada neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO 
MISTURA, brasileiro, casado, portador do CPF/MF nº 710.227.089-53, RG/CI nº-5.285.518-7/SSP-PR e a empresa 
M. J. BEZERRA & CIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ: 01.660.693/0001-01com sede à Avenida Brigadeiro Osvaldo 
Pamplona Pinto, 129, CEP: 87.570-000, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representada pelo 
Sr. SAMUEL GUEDES BEZERRA FILHO, portador do RG nº 6.454.447-0 SSP/PR, CPF nº 918.919.069-68, residente 
e domiciliado na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, perante as testemunhas que esta subscrevem, lavram 
a presente Ata, em conformidade com o processo nº-025/2016, referente ao Pregão Presencial para Registro de 
Preços nº-015/2016, com a Lei n. 8.666, de 21/6/93, daqui por diante denominada simplesmente LEI, com a Lei n. 
10.520, de 17/7/02, e com a proposta da CONSIGNATÁRIA oferecida para os itens do objeto do referido Pregão, 
observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Parágrafo Primeiro - A finalidade da presente Ata é o Registro de Preços para O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES 
PARA OS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS EM SERVIÇO, QUE SERÁ UTILIZADO PELAS SECRETARIAS E 
DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ,  de acordo com as quantidades 
e especificações técnicas descritas no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº-015/2016, em seus 
Anexos e na proposta comercial ofertada pela CONSIGNATÁRIA.
Parágrafo Segundo – O Município de Francisco Alves não se obriga a adquirir o material objeto desta Ata da 
CONSIGNATÁRIA, podendo realizar licitação específica para sua aquisição no período de vigência deste Registro de 
Preços, hipótese em que, entretanto, em igualdade de condições, a CONSIGNATÁRIA terá preferência nos termos 
da legislação vigente.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES
Parágrafo Primeiro - O objeto a ser fornecido deverá obedecer rigorosamente às especificações constantes no Anexo 
I do Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços nº-015/2016. 
Parágrafo Segundo - A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE 
e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste instrumento de pactuação que tem força 
de contrato, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que 
dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de 
SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, 
às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA
Parágrafo Único - O fornecimento deverá ser efetuado por requisição do Município de Francisco Alves, mediante 
emissão de “Requisição de Entrega de Material”, que poderá ser via fax ou e-mail.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONSIGNATÁRIA
Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações da CONSIGNATÁRIA:
a) cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
b) responder pelos danos causados diretamente ao Município de Francisco Alves ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo no fornecimento do objeto;
c) respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências onde haverá a entrega dos 
produtos;
Parágrafo Segundo – Todas as obrigações trabalhistas, inclusive aquelas relativas ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) e à Previdência Social, são de exclusiva responsabilidade da CONSIGNATÁRIA, como única 
empregadora da mão-de-obra utilizada para os fins estabelecidos na presente Ata.
Parágrafo Terceiro – A CONSIGNATÁRIA responderá integral e exclusivamente por eventuais reclamações trabalhistas 
de seu pessoal, mesmo na hipótese de ser o município de Francisco Alves acionado diretamente como Correclamada.
Parágrafo Quarto – A CONSIGNATÁRIA fica obrigada a apresentar ao município de Francisco Alves, sempre que 
expire o prazo de validade, a Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 
Terceiros (CND), o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
Parágrafo Quinto – A não apresentação das certidões e do certificado, na forma mencionada no parágrafo anterior, 
implicará o descumprimento da obrigação assumida, podendo, inclusive, ensejar o cancelamento desta Ata, nos 
termos do disposto no artigo 78 da Lei de Licitações.
Parágrafo Sexto - É de inteira responsabilidade detentor da ata o transporte do material para os locais solicitados. 
Parágrafo Sétimo - Qualquer avaria do produto ocasionada pelo transporte, não será aceita e o mesmo devolvido 
imediatamente. 
Parágrafo Oitavo - O transporte compreende o procedimento como um todo, ou seja, desde o carregamento da 
mercadoria / produto até a efetiva descarga nos endereços descritos pelo setor solicitante e ainda os demais 
procedimentos acessórios, como guinchos, empilhadeiras e outros (caso o produto assim o exija) sem qualquer tipo 
de ônus para o município. 
CLÁUSULA 	 QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Parágrafo Primeiro - Pelo não cumprimento de suas obrigações contratuais, omissão e outras faltas, mencionadas 
nesta Ata e no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº-015/2016, serão aplicadas à CONSIGNATÁRIA 
as multas e demais sanções previstas no referido dispositivo editalício, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 
da Lei de Licitações, e, ainda, o art. 7º da Lei 10.520/02.
Parágrafo Segundo – Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou 
razões de interesse público, devidamente comprovados.
Parágrafo Terceiro – As sanções serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório.
Parágrafo Quarto – A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONSIGNATÁRIA 
de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros.
Parágrafo Quinto – Pelo descumprimento de outras obrigações assumidas, considerada a gravidade da transgressão, 
serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da Lei de Licitações, de 1993, a saber:
advertência, formalizada por escrito;
multa, nos casos previstos no Edital do Pregão Presencial. e neste contrato;
suspensão temporária para licitar e impedimento para contratar com a Administração Pública; e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, nos termos da lei.
           Parágrafo Sexto - Pela recusa, a qualquer tempo, na entrega parcial ou total, fica igualmente a CONSIGNATÁRIA 
sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto não entregue, sem prejuízo de outras sanções 
legais cabíveis. 
         Parágrafo Sétimo – Os valores relativos a multas aplicadas e a danos e prejuízos eventualmente causados 
serão descontados dos pagamentos devidos pelo Município de Francisco Alves ou recolhidos pela CONSIGNATÁRIA 
ao erário público, dentro de cinco dias úteis, a partir da sua notificação por carta, ou ainda, cobrados na forma da 
legislação em vigor.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO PAGAMENTO
Parágrafo primeiro - Os fornecedores, os preços, as quantidades e as especificações dos materiais registrados nesta 
Ata encontram-se indicados na tabela abaixo:
EMPRESA: M. J. BEZERRA & CIA LTDA - ME
CNPJ: 01.660.693/0001-01
ENDEREÇO: Avenida Brigadeiro Osvaldo Pamplona Pinto, 129, CEP: 87.570-000, na cidade de Francisco Alves, 
Estado do Paraná.
REPRESENTANTE LEGAL PRESENTE: SAMUEL GUEDES BEZERRA FILHO
VALOR TOTAL VENCIDO> R$ 40.700,00 (QUARENTA MIL E SETECENTOS REAIS).
As quantidades a serem adquiridas e os preços máximos para cada tipo de mercadoria estão especificadas no quadro 
abaixo: LOTE 01
ITEM 	 QDT	 DESCRIÇÃO	 V. UNT	 V. TOTAL
03	 2200	 REFEIÇOES SELF-SERVICE	 18,50	 40.700,00
Parágrafo Segundo – O objeto aceito definitivamente pelo Município de Francisco Alves, será pago por meio de 
depósito em conta corrente da CONSIGNATÁRIA, em agência bancária indicada, mediante a apresentação, em duas 
vias, de nota fiscal/fatura discriminada, após atestação pelo órgão responsável.
Parágrafo Terceiro – A instituição bancária, a agência e o número da conta deverão ser mencionados na nota fiscal/
fatura.
Parágrafo Quarto – A nota fiscal/fatura deverá vir acompanhada da Certidão Negativa de Débitos Relativos às 
Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (CND), do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), todos dentro do prazo de validade neles expresso.
Parágrafo Quinto – O pagamento será feito com prazo não superior a trinta dias, contados do aceite definitivo do 
objeto e da comprovação da regularidade da documentação fiscal e trabalhista apresentada, prevalecendo a data 
que ocorrer por último.
Parágrafo Sexto – Quando aplicável, o pagamento efetuado pelo Município de Francisco Alves estará sujeito às 
retenções de que trata o artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1991, com a redação dada pelas Leis n. 9.711, de 1998, e n. 
11.933, de 2009, além das previstas no artigo 64 da Lei n. 9.430, de 1996, e demais dispositivos legais que obriguem 
a retenção de tributos.
Parágrafo Sétimo – Estando a CONSIGNATÁRIA isenta das retenções referidas no parágrafo anterior, deverá a 
comprovação ser anexada à respectiva fatura.
Parágrafo Oitavo - As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução Normativa RFB 
nº 1.234, de 2012, dispensadas da retenção de valores correspondentes ao Imposto de Renda e às contribuições 
administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada pagamento, declaração em 2 (duas) vias, 
assinadas pelo seu representante legal, na forma dos Anexos II, III e IV do referido documento normativo.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CRITÉRIO DE REVISÃO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - O reequilíbrio econômico-financeiro das atas de registro de preços se justifica nas seguintes 
ocorrências: 
a. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do que foi contratado. 
b. Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica (probabilidade de perda 
concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual 
Parágrafo Segundo - Quando do requerimento para realinhamento dos preços constantes da Ata de Registro de 
Preços, a detentora deverá encaminhar os seguintes documentos, imprescindíveis para a análise e deferimento do 
mesmo: 
a) Cópias das notas fiscais de compra dos produtos (matérias-primas ou outros) na data de requerimento de 
realinhamento de preços, devidamente autenticadas em cartório ou por servidor público municipal; 
b) Cópias das notas fiscais de compra dos produtos (matérias-primas ou outros) na data da proposta do requerente 
que serviram de base para a formação de preços das mercadorias, devidamente autenticadas em cartório ou por 
servidor público municipal; 
c) Cópias de entrada de compras constando o registro das notas fiscais que serviram de base para formação 
dos preços da Ata de Registro de Preços e das notas apresentadas no período de realinhamento, devidamente 
autenticadas em cartório ou por servidor público municipal; 
d) Cópias de apuração do ICMS contendo o registro das notas fiscais que serviram de base para formação dos preços 
da Ata de Registro de Preços e das notas apresentadas no período de realinhamento, devidamente autenticadas em 
cartório ou por servidor público municipal. 
CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo primeiro  - A CONSIGNATÁRIA terá seu registro cancelado, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, 
quando:
Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;
Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelo Município de 
Francisco Alves, sem justificativa aceitável;
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
Houver razões de interesse público para o cancelamento.
Parágrafo Segundo - A CONSIGNATÁRIA poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado, que venha comprometer 
a perfeita execução de suas obrigações.
CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VALIDADE DESTA ATA
Parágrafo primeiro - O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços é de 08(OITO) meses, contado a partir da 
data de sua publicação no Diário Oficial.
Parágrafo Segundo – A CONSIGNATÁRIA explicita o compromisso da manutenção dos preços registrados, pelo prazo 
de 08 (OITO) meses.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Parágrafo Único - São partes integrantes desta Ata de Registro de Preços o Edital do Pregão Presencial para o 
Registro de Preços nº-015/2016, seus Anexos e a (s) proposta(s) da CONSIGNATÁRIA cujo preço foi registrado.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Parágrafo Único - A despesa relativa ao objeto desta Ata correrá à conta do orçamento dos exercícios 2016, conforme 
segue abaixo:
02.00 – GABINETE DO PREFEITO
02.01 – CHEFIA DE GABINETE
041220006.2.002 – MANUTENÇÃO ATIVIDADES DO GABINETE
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
02.02 – ASSESSORIA JURÍDICA
041220003.2.003 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ASSESSORIA JURÍDICA
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
03.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
03.01 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
041220007.2.005 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
05.00 – SECR. MUN. DE AÇÃO SOCIAL
05.02 – DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL
082430014.6.002 – MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
082440014.2.017 – MANUTENÇÃO ATIVIDADES DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
06.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA
06.01 – DEPARTAMENTO DE ENSINO
123610018.2.022 – MANUTENÇÃO ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
123610018.2.023 – MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
123610018.2.026 – MANUTENÇÃO DO SALÁRIO EDUCAÇÃO
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
123650018.2.021 – MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
07.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA
07.01 – DEPATO. RODOVIÁRIO DE PATRULHA MECANIZADA
267820016.2.032 – MANUTENÇÃO SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
07.02 – DEPARTAMENTO DE OBRAS
04122001.2.034 – MANUTENÇÃO DO DEPTO. DE OBRAS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
07.03 – DEPTO. DE SERVIÇOS URBANOS
154520009.2.035 – MANUTENÇÃO ATIVIDADES DO SERVIÇOS URBANOS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
08.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
08.01 – DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
184520013.2.039 – MANUTENÇÃO DEPTO. DE MEIO AMBIENTE
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
201220010.2.036 – MANUTENÇÃO DO DEPTO. DE AGRICULTURA
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
10.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
10.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
103010012.2.012 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
103010012.2.013 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS POSTOS DE SAÚDE
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
103010012.2.014 – MANUTENÇÃO ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
10304012.2.015 – MANUTENÇÃO DO DEPTO. DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
103050012.2.016 – MANUTENÇÃO CONTROLE E ERRADICAÇÃO DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
11.00 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
11.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
082430014.6.006 – AÇÕES DESTINADAS A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
082440014.2.018 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
13.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER
13.01 – DEPARTAMENTO DE ESPORTES
278120017.2.030 – MANUTENÇÃO DO DEPTO. DE ESPORTES
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de IPORÃ-PR, com exclusão de qualquer outro, para decidir demandas judiciais 
decorrentes do cumprimento desta Ata.
E por estarem assim de acordo, as partes assinam a presente Ata em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, na presença das testemunhas abaixo indicadas.
Francisco Alves, 27 de abril de 2016.
Pela CONSIGNANTE
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Pela CONSIGNATÁRIA:
M. J. BEZERRA & CIA LTDA - ME
CNPJ: 01.660.693/0001-01
Contratada
SAMUEL GUEDES BEZERRA FILHO 
Representante
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA                                                                                 MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO     
CPF: 059.846.049-73	                                                                  CPF: 018.791.419-22

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL MARIA HELENA/PR
Av. Paraná, 1471, Centro – CEP: 87480-000 – Fone: 0xx-3662-1571
cmas_mh@hotmail.com
Resolução nº. 03/2016
Assunto: Aprovação do Projeto do Governo do Estado para Aquisição de um Automóvel.
A Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Maria Helena, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Municipal nº 546, de 06 de maio de 2011 e considerando:
- a Política Nacional de Assistência Social;
- a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS;
- a Norma Operacional Básica do SUAS;
- a Lei Municipal nº 546/2011 
- a Deliberação da Resolução nº. 042/2013 e
- a Deliberação da Plenária em reunião ordinária no dia 28/04/2016
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Projeto do Governo do Estado para Aquisição de um Automóvel.
Art. 2º Esta ação foi amplamente discutida e aprovada por todos os conselheiros presentes.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
Maria Helena, 28 de Abril de 2016.
Andrea Alessandra Fernandes
Presidente do CMAS

prefeitura MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 07
Ao Contrato de Fornecimento n.º 033/2014, do Pregão Presencial nº 015/2014. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS CAETANO LTDA, com base na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com suas alterações, e previsão subitem 3.3 do Edital de licitação nº 017/2014 e na Clausula Sexta do Contrato de 
Fornecimento nº 033/2014, firmam o presente TERMO ADITIVO, mediante as clausulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente termo aditivo tem como objeto o Acréscimo de 25% (vinte e cinco 
por cento) ao quantitativo inicial contido na Clausula Primeira do contrato de fornecimento nº 033/2014, firmado entre 
as partes, em 27 de fevereiro de 2014.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO ACRÉSCIMO – Com o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) o quantitativo inicial 
de 400.000 (quatrocentos mil) litros, passa a ser de 500.000 (quinhentos mil) litros de óleo diesel.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS - Fica ratificada as demais cláusulas e condições 
estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as partes.
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.
Maria Helena – PR, 28 de abril de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
ANDREA ORTIZ CAMACHO
Sócia Administradora

prefeitura MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná
TERMO DE COOPERAÇAO Nº. 004/2015 
ALTERAÇÃO N. 02
ALTERAÇÃO NO TERMO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MARIA HELENA E 
ASSOCIAÇÃO ESTUDANTIL DE MARIA HELENA – AEMH, na forma a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS VALORES E DA FORMA DE REPASSE: O Município concederá auxílio financeiro à 
entidade, no valor total de R$ 204.000,00 (duzentos e quatro mil reais), visando o custeio das despesas da entidade, 
nos exercícios financeiros de 2016 e 2017. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA: O presente Termo de Cooperação terá início a partir da data se sua 
assinatura e término em 31 de dezembro de 2017.
E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições aqui ajustadas, assinam o presente instrumento em duas vias 
de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas que também o assinam.
Maria Helena, 28 de abril de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal
GABRIELA REAL MARCHETTO
Presidente
Testemunhas:
1. 				    2.
CELSO JESUS DE OLIVEIRA		  SERGIO APOLONIO
RG nº. 3.923.414-9 SSP-PR			   RG nº. 11.383.041 SSP-PR
Maria Helena – PR			   Maria Helena – PR
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preFeitura MuniCipal de ivaté
Estado do Paraná
ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 735/2015-FMS
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté/FMS
Contratado: Moca Comércio de Medicamentos Ltda.
Objeto: prorroga prazo (24/03/2017)
Data: 23 de março de 2016 

ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 736/2015-FMS
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté/FMS
Contratado: Larismed Ind e Com Mat Med Hospitalares Ltda.
Objeto: prorroga prazo (24/03/2017)
Data: 23 de março de 2016 

ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 737/2015-FMS
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté/FMS
Contratado: A. D. Daminelli ME
Objeto: prorroga prazo (24/03/2017)
Data: 23 de março de 2016 

ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 738/2015-FMS
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté/FMS
Contratado: Assunção & Moretto Ltda.
Objeto: prorroga prazo (24/03/2017)
Data: 23 de março de 2016 

ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 735/2015-FMS
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté/FMS
Contratado: Moca Comércio de Medicamentos Ltda.
Objeto: prorroga prazo (24/03/2017)
Data: 23 de março de 2016 

ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 736/2015-FMS
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté/FMS
Contratado: Larismed Ind e Com Mat Med Hospitalares Ltda.
Objeto: prorroga prazo (24/03/2017)
Data: 23 de março de 2016 

ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 737/2015-FMS
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté/FMS
Contratado: A. D. Daminelli ME
Objeto: prorroga prazo (24/03/2017)
Data: 23 de março de 2016 

ADITIVO N.º 02/2016 – CONTRATO N.º 693/2014-PMI
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté
Contratado: CIEE/PR
Objeto: acresce valor – R$ 71.542,15
Data: 04 de abril de 2016. 

,
PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATE

CNPJ N° 95.640.553/0001-15
Av. Rio de Janeiro, 2758 - Município de Ivaté - Estado do Paraná

CEP87525.000 - Fone/Fax: 44-3673-8000
e-mail: contabilidade@ivate.pr.gov.br

CONVITE
AUDIÊNCIA PÚBLICA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
DO EXERCÍCIO DE 2017

*Em atendimento ao art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

A Prefeitura Municipal de Ivaté convida todos os munícipes para
participarem da Audiência Pública da Proposta da Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) do exercício de 201 7, a ser realizado na Sala de Reuniões da Prefeitura
Municipal de Ivaté, no dia 29 de abril às 09h30m.

Atenciosamente,

SIDINEI DELAI
Prefeito Municipal
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preFeitura MuniCipal de peroBal
Estado do Paraná
LEI Nº835
De 28 de abril de 2016
Contratação de pessoal por tempo determinado para atender Dispõe sobre a a 
necessidade temporária de excepcional interesse público e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei Municipal:
Art. 1º. Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, 
a Administração Municipal poderá proceder a contratação de pessoal por tempo 
determinado, nas condições do regime administrativo especial previsto nesta Lei. 
Parágrafo único. O contratado temporariamente, nos moldes desta Lei, é considerado 
servidor temporário municipal. 
Art. 2º. A contratação de servidor temporário somente poderá ser realizada nas 
hipóteses de necessidade temporária de excepcional interesse público enumeradas 
neste artigo, desde que não possam ser satisfeitas pela Administração com os 
recursos de pessoal disponíveis:
I – casos de emergência ou calamidade pública;
II – combate a surtos epidêmicos;
III – execução de programas especiais de trabalho, instituídos para atender demandas 
de caráter temporário; 
IV – realização de campanhas de saúde pública de caráter eventual e temporário;
V – atender a termos de convênio, acordo ou ajuste para a execução de obras ou 
prestação de serviços;
VI – substituição de servidor efetivo afastado do exercício das funções do cargo;
VII – desempenho das funções previstas para cargo efetivo vago, desde que não haja 
candidatos aprovados em concurso público válido ou servidores em disponibilidade, 
para ocupar o cargo vago.
Art. 3º. A contratação por tempo determinado não poderá exceder aos seguintes 
prazos:
I – de seis meses, no caso dos incisos I, II, III e VII, admitida uma única prorrogação 
por até igual período; 
II – de um ano, no caso dos incisos V e VI do artigo anterior, admitida a prorrogação 
do contrato enquanto vigorar o convênio, ajuste ou acordo, ou perdurar o motivo de 
afastamento do cargo público efetivo.
Parágrafo único. Com a vacância do cargo público, no caso do inciso VI, do art. 2º, 
será admitida apenas uma prorrogação do contrato vigente pelo período de seis 
meses.
Art. 4º. Os servidores temporários fazem jus aos direitos previstos nos incisos IV, VII, 
VIII, IX, XIII, XV, XVI, XVII, XIX, XX e XXII, do art. 7º, da Constituição Federal, na 
forma prevista no Estatuto dos Servidores Municipais.
Parágrafo único. Os servidores temporários farão jus aos seguintes direitos na forma 
prevista para os servidores efetivos no Estatuto dos Servidores Municipais ou em 
lei específica: 
I – vale transporte, quando o local designado para o trabalho o justificar;
II – gratificação pelo desempenho de atividade específica, nos casos em que as 
características próprias dos serviços justificarem;
III- afastamento decorrente de casamento ou luto, na forma prevista no Estatuto dos 
Servidores Municipais.
Art. 5º. O recrutamento de servidor contratado por tempo determinado será feito 
mediante processo seletivo, adequado às características e motivos da contratação, 
prescindindo da realização de concurso público.
§ 1º. O processo seletivo será realizado por meio de análise de currículos. Os critérios 
de pontuação serão definidos em Edital. 
§ 2º. Poderá ser dispensado o processo seletivo no caso do inciso I do art. 2º.
§ 3º. O processo seletivo será publicado pela Administração, na forma de edital, 
atendidos os seguintes pressupostos de validade:
I – motivação da necessidade da contratação;
II – estabelecimento de critérios objetivos para contratação;
III – relação das funções públicas a serem exercidas pelos contratados e especificação 
da escolaridade exigida;
IV – prazo de duração do contrato, carga horária, local de prestação do serviço e 
remuneração;
V – total da despesa prevista para as contratações.
§ 4º. Os aprovados no processo seletivo deverão submeter-se a exame médico 
admissional realizado por médico da rede municipal ou por médico credenciado pela 
Administração, dispensado no caso do inciso I do art. 2º.
§ 5º. O contrato por tempo determinado deverá ser publicado com a indicação, 
de forma resumida, do disposto nos incisos I, III, IV e V, e a lista de servidores 
contratados, com seus correspondentes níveis de escolaridade.
Art. 6º. As contratações por tempo determinado deverão ser solicitadas ao Prefeito 
pelos Secretários Municipais, por meio de ofício onde constem:
I – justificativa sobre a necessidade da contratação;
II – caracterização da temporariedade da contratação;
III – funções a serem exercidas, carga horária exigida, local da prestação do serviço 
e remuneração proposta;
IV – estimativa dos custos da contratação, origem e disponibilidade dos recursos 
necessários.
Parágrafo único. A Administração poderá alterar unilateralmente o local de prestação 
do serviço.
Art. 7º. A remuneração prevista para o servidor temporário corresponderá ao valor 
fixado para o nível inicial do cargo efetivo correspondente às funções a serem 
desempenhadas.
§ 1º. No caso de as funções exercidas temporariamente não corresponderem às 
funções de cargo efetivo, a remuneração deverá ser fixada em valor situado entre 
o menor e maior vencimento previsto para cargos com os mesmos requisitos de 
escolaridade, observadas as condições do mercado de trabalho.
§ 2º. Na contratação de servidor temporário para cumprir jornada de trabalho diversa 
da prevista para os servidores efetivos, a remuneração será aumentada ou reduzida, 
proporcionalmente às horas acrescidas ou subtraídas.
Art. 8º. As contratações temporárias deverão ser realizadas com o prévio cumprimento 
das exigências da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
§ 1º. Os gastos públicos provenientes da remuneração dos contratados 
temporariamente são considerados despesas de pessoal do órgão contratante, nos 
moldes da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
§ 2º. Não são consideradas despesas de pessoal do Município aquelas custeadas 
com o repasse de verbas de outro ente federado, com a finalidade remuneratória, por 
força de convênio, acordo ou ajuste.
Art. 9º. O servidor temporário deverá ser vinculado ao Regime Geral de Previdência 
Social durante a vigência do contrato.
Art. 10. Ao servidor temporário aplicam-se as normas do Estatuto dos Servidores 
Municipais referentes aos deveres, proibições, responsabilidades e penalidades dos 
servidores efetivos.
Parágrafo único. As infrações cometidas pelo servidor temporário serão apuradas 
mediante processo administrativo sumário, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.
Art. 11. É vedada a nomeação ou designação de servidor temporário para ocupar 
cargo em comissão ou função gratificada, inclusive em caráter de substituição.
Art. 12. O contrato por tempo determinado extinguir-se-á pelo término do prazo 
contratual ou por vontade das partes.
§ 1º. A extinção do contrato por vontade das partes deve ser comunicada por escrito 
à outra parte, pela que tomou a iniciativa, com antecedência mínima de dez dias, sob 
pena do pagamento ou retenção de indenização correspondente à metade do valor 
da remuneração mensal. 
§ 2º. A extinção do contrato gera a obrigação de pagamento do saldo dos dias 
trabalhados, décimo terceiro salário proporcional e férias proporcionais.
Art. 13. As despesas para atender as contratações a que refere esta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias de cada exercício financeiro.
Art. 14. As contratações por tempo determinado de que trata esta Lei serão 
autorizadas por Decreto do Prefeito Municipal.
Art. 15. O Poder Executivo regulamentará por Decreto a aplicação do disposto no 
art. 4º desta Lei.   
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 28  dias do mês 
de abril do ano de 2016. 
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal 

MuniCipio de pérola
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº 205/2016
Concede Licença Prêmio ao servidor GERSON RODRIGUES MIRANDA e da outras 
providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder ao servidor GERSON RODRIGUES MIRANDA, brasileiro, portador 
da Cédula de Identidade sob o nº 5.977.490-5-SSP/PR, CPF nº 369.137.749-15, 
ocupando o cargo de Agente de Serviços Especiais, lotado na Secretaria Municipal 
de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos, 90(noventa) dias de Licença Prêmio, 
referente ao período aquisitivo de 01/07/1995 a 30/06/2000, a partir de 02/05/2016 
a 30/07/2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 28 de Abril de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

PORTARIA Nº 206/2016
Concede Licença Prêmio ao servidor LUIZ DONIZETE DE ALMEIDA e da outras 
providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder ao servidor LUIZ DONIZETE DE ALMEIDA, brasileiro, portador 
da Cédula de Identidade sob o nº 3.882.620-4-SSP/PR, CPF nº 513.046.199-15, 
ocupando o cargo de Agente de Serviços Especiais, lotado na Secretaria Municipal 
de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos, 90(noventa) dias de Licença Prêmio, 
referente ao período aquisitivo de 01/09/1997 a 31/08/2002, a partir de 02/05/2016 
a 30/07/2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 28 de Abril de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

PORTARIA nº 207/2016
Contrata o Senhor ROGER GUILHERME BARBOSA DA SILVA, para cargo de Agente 
de Serviços Especiais Masculino, e dá outras providências. 
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 001/2010 (Plano de Carreira, 
Cargos e Salários do Município de Pérola), Lei 1.623, de 08 de junho de 2011 
(alteração e criação) e Lei Municipal nº 1.642, de 19 de julho de 2011 (Contratação 
Temporária);
CONSIDERANDO o Processo Seletivo Simplificado n.º002/2015, de 10/11/2015, e 
sua ordem classificatória;
CONSIDERANDO cumpridas as etapas de apresentação de documentos;
RESOLVE:
Art. 1º Contratar o Senhor ROGER GUILHERME BARBOSA DA SILVA, portador do 
RG nº 10.361.227-6-SSP/PR, inscrito no CPF nº 064.083.689-56, para exercer a 
função de Agente de Serviços Especiais Masculino, em caráter Temporário, a partir 
de 02 de Maio de 2016.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Pérola - Paraná, 28 de Abril de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA nº 208/2016
Contrata a Senhora DIRCE LOPES DOS SANTOS, para o cargo de Agente de 
Serviços Especiais Feminino, e dá outras providências. 
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 001/2010 (Plano de Carreira, 
Cargos e Salários do Município de Pérola), Lei nº 1740/2012 (Plano de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal), Lei 1.623, de 08 de 
junho de 2011 (alteração e criação) e Lei Municipal nº 1.642, de 19 de julho de 2011 
(Contratação Temporária);
CONSIDERANDO o Processo Seletivo Simplificado n.º002/2015, de 10/11/2015, e 
sua ordem classificatória;
CONSIDERANDO cumpridas as etapas de apresentação de documentos;
RESOLVE:
Art. 1º Contratar a Senhora DIRCE LOPES DOS SANTOS, portadora da Cédula de 
Identidade sob o nº 4.525.126-8-SSP/PR, inscrita no CPF nº 616.149.989-49, para 
exercer a função de Agente de Serviços Especiais Feminino, em caráter Temporário, 
a partir de 02 de Maio de 2016.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se. 
Pérola - Paraná, 28 de Abril de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA Nº209/2016
Concede Adicional de Biênio, e dá outras providências.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o previsto no artigo 41 da Lei Municipal n.º1740/2012 (Plano de 
Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal).
RESOLVE:
Art. 1º. Concede a Servidora LUCIMARA SIMONATO MILANI BONIN, portadora da 
Cédula de Identidade sob o nº 4.484.726-4-SSP/PR e do CPF nº 034.701.149-78, 
ocupante do cargo de Professora, Adicional de 4%(quatro por cento), referente ao 
Biênio 2014/2016,  a partir de 01/05/2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 28 de Abril de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

 
                 
 
 
 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 012/2015 – Pregão Presencial nº 07/2015. 
Interessado: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: celebração de Termos Aditivos aos Contratos de Fornecimento nº 
025/2015, 026/2015, 027/2015, 028/2015, 029/2015 e 030/2015, celebrados 
respectivamente junto às empresas DHM SERVICE LTDA – EPP, 
ARAPONDIESEL bOMbAS INJETORAS LTDA, EDGAR MILANI DE 
HOLANDA – ME, A A MORO & CIA LTDA – ME, ONIX LUbRIFICANTES 
LTDA – ME e RAMALHO & ROSSI LTDA - ME, pelo prazo de mais 06 (seis) 
meses, e no limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento), sem 
entretanto, aumento ou diminuição dos valores contratuais acordados, 
tendo em vista o fato dos instrumentos contratuais inicialmente 
celebrados estarem se encerrando, além da quantidade adquirida, e a 
total necessidade continuidade da contratação de empresa para a 
manutenção da frota do CIUENP, o que fora feito no Processo 
Administrativo nº 012/2015, Pregão Presencial nº 007/2015, e se pretende 
realizar com a celebração do presente Termo Aditivo Contratual. 
Valor total dos aditivos contratuais – Todos os Lotes – R$ 196.719,55 
(cento e noventa e seis mil, setecentos e dezenove reais e cinquenta e 
cinco centavos).         
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

celebração de aditivos das contratações acima descritas. 

Umuarama/PR, 15 de abril de 2016. 
MOACIR SILVA 
Presidente do CIUENP 
 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

preFeitura de sÃo Jorge do patroCinio
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO
BASE LEGAL: LEI MUNICIPAL Nº. 537/1997
CEDENTE: MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ nº. 77.870.475/0001-63, com endereço 
a Avenida Carlos Spanhol, 164, neste ato representado pelo Sr. VALDELEI 
APARECIDO NASCIMENTO, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, portador do CPF/
MF 570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva nº. 245 São 
Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná.
CESSIONÁRIA: empresa BRUNO E TIAGO LTDA –ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº. 03.461.899/0001-38, com endereço a Rua das 
Acácias Qd. 52 Lt. 77 Jardim Maria Inês, Município de Aparecida da Goiânia-GO, 
CEP: 74.914-010 – Contrato Social arquivado na Juceg sob nº. 52201626694 e 
posteriores alterações, neste ato representado pelos Sócios:, BRUNO ESTEVAM 
ALVES, brasileiro, solteiro, empresário, portador do CPF nº. 719.665.871-04 e do 
RG 43.95936-DGPC-GO, residente e domiciliado a Rua 512, Qd. 25, Lt. 04, Jardim 
Mont. Serrat, CEP 74917-410,CHRISTIELLY DE SOUZA DIAS,  brasileira, casada, 
portadora do CI/RG nº. 6009965-SSPGO e inscrita no CPF/MF sob o nº. 030.482.932-
59, residente e domiciliada a Rua 512, Qd. 25, Lt,. 04, Jardim Serrat, CEP 74917-
410, Município de Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás, doravante denominados 
CESSIONÁRIOS.
OBJETO: O presente Termo de Concessão de Direito Real de Uso tem por objeto 
formalizar a transferência do uso direto à CESSIONÁRIA, de um barracão industrial 
com espaçamento físico de 300 m² (Trezentos Metros quadrados) localizado na Rod. 
Pr. 490 Parque Industrial, Barracão 02, Sala 02 Fundos, antiga sede da empresa 
SANATELLI CONFECÇÕES, contendo instalações elétricas e hidráulicas, edificado 
em concreto com sanitários masculino e feminino. Instalações estas destinadas para 
a instalação e funcionamento da empresa confecção e facção de roupas em jeans e 
assemelhados pela empresa BRUNO E TIAGO LTDA –ME - nome fantasia RICARDO 
MALHAS, permanecendo o domínio e a posse indireta do bem com o CEDENTE 
nos termos e sob as condições estabelecidas nas cláusulas do presente instrumento.
DO VALOR: Este Termo é de natureza gratuita, desde que cumpridas as normas aqui 
estabelecidas, ressalvados o direito a indenização prevista no mesmo.
DA VIGÊNCIA: O presente Termo de Cessão de Uso terá vigência de 05 (cinco) anos, 
a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado mediante assinatura de Termo 
Aditivo, por até igual período quantas vezes forem necessárias, se assim o interesse 
público o exigir, devidamente acordado entre as partes. 
Foro: Comarca de Altônia/PR.
Data da assinatura: 18/03/2016.
 

preFeitura de sÃo Jorge do patroCinio
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO
BASE LEGAL: LEI MUNICIPAL Nº. 537/1997
CEDENTE: MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ nº. 77.870.475/0001-63, com 
endereço a Avenida Carlos Spanhol, 164, neste ato representado pelo Sr. 
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, Prefeito Municipal, brasileiro, 
casado, portador do CPF/MF 570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua 
Jesus Alves da Silva nº. 245 São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná.
CESSIONÁRIA: CONSTRUIRA – CONSTRUTORA GUAIRA LTDA -EPP, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº. 13.520.552/0001-
72, com sede a Rua Santos Dumont, 1525, Centro, Município de Guaíra, 
Estado do Paraná neste ato representada pelas Sras. NEUZA DE OLIVEIRA 
GONZALEZ, brasileira, casada, portadora do CPF/MF nº. 490.241.081-87 
residente e domiciliada a Rua Santos Dumont 1525, Centro Município de 
Guairá Estado do Paraná e DANIELE DE OLIVEIRA GONZALEZ, brasileira, 
divorciada, portadora do CPF/MF sob o nº. 008.957.599-77, residente e 
domiciliada a Rua Marechal Candido Rondon nº. 155, CEP 85.980-000, 
município de Guairá Estado do Paraná CESSIONÁRIOS.
OBJETO: O presente Termo tem por objeto formalizar a transferência do uso 
direto as CESSIONÁRIAS, de um Terreno com 3.256 M² (três mil, duzentos e 
cinquenta e seis metros quadrados), contendo um Barracão Industrial medindo 
200 m² (duzentos metros quadrados), devidamente acabado com instalação 
elétrica na parte interna do barracão, destinado ao setor de produção da 
empresa, localizado na Rua José Pereira dos Santos nº. 589, parte ideal 
da chácara municipal patrimônio público nº. 574, Município de São Jorge do 
Patrocínio, concessão esta destinada para a Instalação e Funcionamento de 
uma empresa de fabricação de artefatos de cimento em geral, permanecendo 
o domínio e a posse indireta do bem com o CEDENTE nos termos e sob as 
condições estabelecidas nas cláusulas do presente instrumento.
DO VALOR: Este Termo é de natureza gratuita, desde que cumpridas as 
normas aqui estabelecidas, ressalvados o direito a indenização prevista no 
mesmo.
DA VIGÊNCIA: O presente Termo terá vigência de 05 (cinco) anos, a partir 
da data de assinatura podendo ser prorrogado mediante assinatura de Termo 
Aditivo, por até igual período quantas vezes forem necessárias, se assim o 
interesse público o exigir, devidamente acordado entre as partes.
Foro: Comarca de Altônia/PR.
Data da assinatura: 21/03/2016.
 
 

preFeitura de sÃo Jorge do patroCínio
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Limite Nº 4/2016
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório 
nº 34/2016, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria nº 02/2016 de 06 de janeiro de 2016, sobre o Processo de 
Licitação nº 4/2016, que tem por objeto: AQUISIÇÃO PURIFICADOR DE ÁGUA 
, COM MOTOR COMPRESSOR, COM CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO 
DE 3 (TRÊS) LITROS E 01 (UMA) SAÍDA DE ÁGUA, INCLUSO INSTALAÇÃO E 
GARANTIA DE 1ANO...
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, 
tudo conforme o constante no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que 
fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
BORTOLETTO PURIFICADORES DE ÁGUA LTDA 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, 
da decisão estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 28/04/16
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
PREFEITO

assoCiaçÃo CoMunitaria dos Moradores e 
aMigos do Bairro  santo  agostinho  eM sÃo 

Jorge do patroCinio-paranÁ
CNPJ -  01.968.860/0001-86
Ata de Registro de Chapa
Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de abril de 2016, as 17:55 (dezessete horas e 
cinquenta e cinco minutos), compareceu perante a comissão eleitoral para a eleição 
da Associação Comunitária dos Moradores e Amigos do Bairro Santo Agostinho de 
São Jorge do Patrocínio, a senhora Guiomar Rodrigues da Silva, representante da 
chapa a ser registrada. Depois de conferirmos os documentos dos candidatos, e 
estando todos conforme o edital de convocação, e considerando a ordem de chegada 
para o REGISTRO; A CHAPA RECEBEU O NÚMERO 2 tendo a seguinte composição: 
Para Presidente: Guiomar Rodrigues da Silva; Vice Presidente:Enedino Nunes de 
Souza; Primeiro Secretário:Maria Cícera Chagas; Segundo Secretario:Pedro 
Donizete Bertoncello; Primeiro Tesoureiro: Rodrigo Lopes Quirino; Segundo 
Tesoureiro: Regiane Rodrigues da Silva; Conselho Fiscal – Membros Efetivo: 
Aparecido Donizete Soares, Antenor de Oliveira Lima, Antônio Ramos de Souza 
Oliveira; Suplentes do Conselho Fiscal:  Alessandro Moreira Tavares, Celso Gomes 
Lopes, Marcos Siqueira dos Santos, Luiz Carlos Mendes da Silva, Marco Antônio da 
Silva, Élcio Vicente Ribeiro
 São Jorge do Patrocínio, 27 de Abril de 2016
Bel.  Aldo Porfirio da Silva O.T.B. 93/95              
 Presidente da Comissão Eleitoral        
Geovani Rocha Tavares 
Secretário             
Thiago Freitas de Oliveira
 Secretário 

assoCiaçÃo CoMunitaria dos Moradores e 
aMigos do Bairro  santo  agostinho  eM sÃo 

Jorge do patroCinio-paranÁ
CNPJ -  01.968.860/0001-86
Ata de Registro de Chapa
Aos 25 (vinte e cinco )dias do mês de abril de 2016, as 08:30 (oito horas e trinta 
minutos), compareceu perante a comissão eleitoral para a eleição da Associação 
Comunitária dos Moradores e Amigos do Bairro Santo Agostinho de São Jorge do 
Patrocínio, o senhor José Carlos da Silva, representante da chapa a ser registrada. 
Depois de conferirmos os documentos dos candidatos, e estando todos conforme 
o edital de convocação, e considerando a ordem de chegada para o REGISTRO; 
A CHAPA RECEBEU O NÚMERO 1 tendo a seguinte composição: Para 
Presidente:JoséCarlos da Silva; Vice Presidente:JoséBarbosa da Silva; Primeiro 
Secretário:Luiz Carlos Azevedo da Silva; Segundo Secretario: Edy Carlos Nunes de 
Souza; Primeiro Tesoureiro: Genilson de Santana; Segundo Tesoureiro:Eguiana Costa 
da Silva; Conselho Fiscal – Membros Efetivo:Laércio Aparecido Brunaldi; Valdinei 
Severino da Silva, Tiago Menezes Donato; Suplentes do Conselho Fiscal:Antônio 
Ricardo, Cesar Aparecido Pereira de Andrade, MoisésSchimdt, Érica de Oliveira, 
Luciano Jacinto dos Santos, Fernando da Silva.
São Jorge do Patrocínio, 25 de Abril de 2016
Bel.  Aldo Porfirio da Silva O.T.B. 93/95              
 Presidente da Comissão Eleitoral        
Geovani Rocha Tavares 
Secretário             
Thiago Freitas de Oliveira
Secretário 

preFeitura MuniCipal de tapeJara 
Estado do Paraná
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 002/2016
ATA RESUMIDA
O Presidente da CPL do Município de Tapejara/PR, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber aos interessados que no dia 12 de abril do corrente ano, às 
10:00, procedeu a habilitação e classificação das propostas apresentadas junto a 
Concorrência Pública 002/2016, que tem por objeto a Concessão de Direito Real 
de Uso de imóvel urbano de propriedade do Município, constituído pelo Lote 02, da 
subdivisão da Unificação dos lotes Y e Z, ambos na área Industrial, desmembramento 
do lote de terras nº 178-B, este destacado do lote nº 178-Remanescente, da Gleba 
nº 01 da Colônia Tapejara, com área total de 1.532,45 m2, no Município de Tapejara, 
Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, de propriedade do Município de 
Tapejara, objeto da matricula nº 17.183 do livro 2, do Registro de Imóveis do 1º oficio 
da Comarca de Cruzeiro do Oeste, pelo prazo de 20 (vinte) anos. Aberta a sessão, 
verificou-se que apresentou os respectivos envelopes documentos e propostas, a 
empresa INDÚSTRIA DE PALETES TAPEJARA LTDA - ME, que após as devidas 
análises da CPL fora declara habilitada por ter atendido as exigências editalícias.  
Prosseguindo, face à desistência de prazo recursal, foi aberto o envelope proposta, 
que ao final restou declarar vencedora do certame a empresa INDÚSTRIA DE 
PALETES TAPEJARA LTDA - ME, com proposta de geração mínima de 06 (seis) 
empregos enquanto perdurar o prazo de concessão de direito real de uso, conforme 
lei municipal 1.717/2014.  Nada mais tendo a tratar, foi lavrada a competente ata, que 
vai assinada por todos os presentes, que com sua publicação abrir-se-á o prazo para 
interpretação de possíveis recursos administrativos previstos na Lei de Licitações. 
Tapejara, 12 de abril de 2016. Carlos Pereira dos Santos

saMae – serviço autÔnoMo MuniCipal de 
Água e esgoto Conveniado CoM a  FundaçÃo 

naCional de saúde
Rua Amazonas, 376  - Centro  -  Caixa Postal: 13 -  Fone/Fax: (0**44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA  -     PARANÁ
PORTARIA Nº 010, DE 28 DE ABRIL DE 2016.
Concede férias regulamentares e dá outras providências.
O DIRETOR DO SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DO 
MUNICÍPIO DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais 
que lhes são conferidas pelo art. 3º da Lei 1001 de 2005;
RESOLVE:
Art. 1o Conceder ao servidor abaixo relacionado, férias regulamentares, conforme 
segue:
NOME MATRÍCULA PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO DE 
FÉRIAS
Marcos Roberto Lemes 19 14/06/2013 à 14/06/2014 
02/05/2016 à 31/05/2016
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 28 de abril de 2016.
PAULO LAÉRCIO PENASSO

preFeitura MuniCipal de tapeJara 
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 128 DE 27 DE ABRIL DE 2016
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas em lei
RESOLVE
Art. 1o Nomear o Sr. HENRIQUE MISTRELLO VOLPATO, Diretor do Departamento 
de Obras Viação e Serviços Urbanos, para atuar como gestor do Convênio de 
Recuperação da Trafegabilidade das Estradas Rurais no Município de Tapejara, 
Estado do Paraná.
Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 27 de abril de 2016
NOÉ CALDEIRA BRANT

saMae – serviço autÔnoMo MuniCipal 
de Água e esgoto Conveniado CoM a 

FundaçÃo naCional de saúde
Rua Prefeito Carlito Shimdt Villela, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 
3677-1229/3677-1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
PORTARIA Nº 011, DE 28 DE ABRIL DE 2016
Concede a servidora a conversão de licença prêmio em espécie.
O DIRETOR DO SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DO 
MUNICÍPIO DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo art. 3º, da Lei 1001/2005 e em especial ao disposto no 
art. 102, da Lei Municipal 755/1998;
RESOLVE:
Art. 1o Conceder a Servidora Pública do SAMAE, Sra. Lucineia de Farias Oliveira, 
portadora da CI/RG nº 7.937.833-0 – SSP/PR e do CPF/MF nº 040.242.369-03, 
matrícula nº 23, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, licença prêmio 
convertida em espécie, como forma de indenização, referente ao período de 
02/05/2010 à 02/05/2015.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 28 de abril de 2016.  
PAULO LAÉRCIO PENASSO

preFeitura MuniCipal de tapeJara
PORTARIA Nº 129, DE 27 DE ABRIL DE 2016
Concede licença a gestante. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe 
confere o art. 71, inciso VI e IX, da Lei Orgânica do Município, e considerando o 
atestado médico emitido em 18 de abril de 2016, pelo  Dr. José Rodrigues Nunes 
– CRM/PR 6433,
RESOLVE:
Art.1o Conceder, à servidora municipal, Maria Angélica Valério, matrícula n.º 1282-3, 
portadora da CI/RG n.º 8.693.706-9 – SSP-PR, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Auxiliar Administrativo, lotada no Departamento de Saúde, LICENÇA 
A GESTANTE, de 180 (cento e oitenta) dias, com início em 18/04/2016 e término 
em 14/10/2016, nos termos do artigo 86 e §§, da Lei Municipal n.º 755 do dia 09 
de dezembro 1998, com alteração dada pela Lei Complementar nº 032, de 16 de 
setembro de 2010.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 27 de abril de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT
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prefeitura MUNICIPAL DE perobal 
Estado do Paraná 
LEI Nº837
De 28 de abril de 2016
Autoriza a Abertura de Crédito Especial, Fonte de Recursos, Projeto Atividade e Dotação Orçamentária   dando outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro, dentro das 
Secretarias de Saúde e Ação Social Fonte de Recursos e Dotação Orçamentária para a  execução de Programas do 
Governo do Estado e da união destinados às áreas da Saúde e da Ação Social   desse Município.
07.00	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
1030113062.113	 Manutenção do  Conselho Municipal de Saúde	
1176/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	
1177/3.3.90.39.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. JURIDICA	
1178/4.4.90.52.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	
Fonte	 337 	
08.00	 Secretaria de Ação Social	
08.02	 Divisão de Assistência Social	
0824412002.056	 Programa Bolsa Família	
1179/3.3.90.36.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. FISICA	
1180/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	
1181/3.3.90.39.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. JURIDICA	
Fonte	 784	
1182/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	
1183/3.3.90.39.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. JURIDICA	
Fonte	 785	
1184/3.3.90.39.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. JURIDICA	
1185/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	
Fonte	 786	
Art. 2º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Crédito Especial 
no valor de R$ 93.000,00 (noventa e três mil reais). 
07.00	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
1030113062.113	 Manutenção do  Conselho Municipal de Saúde	
1176/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 3.132,50
1177/3.3.90.39.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. JURIDICA	 3.132,50
1178/4.4.90.52.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	2.506,00
Fonte	 337 	
08.00	 Secretaria de Ação Social	
08.02	 Divisão de Assistência Social	
0824412002.056	 Programa Bolsa Família	
1179/3.3.90.36.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. FISICA	 3.000,00
1180/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 10.000,00
1181/3.3.90.39.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. JURIDICA	 2.229,00
Fonte	 784	
1182/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 13.000,00
1183/3.3.90.39.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIRO – P. JURIDICA	3.000,00
Fonte	 785	
1184/3.3.90.39.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. JURIDICA	 18.000,00
1185/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 35.000,00
Fonte	 786	
TOTAL	 ....................................................	 93.000,00
Art. 3º. Como recurso para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior fica utilizado o provável excesso de 
arrecadação das Fontes de Recurso:
Fonte 337 –  Prog. Estadual de Incentivo aos Conselhos - PQCMS............R$    8.771,00;
Fonte 784 – FNAS - Bloco de Gestao – GBF................................................R$  15.229,00 ;
Fonte 785 – FNAS - Bloco de Gestao - GSUAS............................................R$  16.000,00;
Fonte 786 – FNAS - Bloco de Proteção – PSB.............................................R$   53.000,00;
Conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64................R$  93.000,00
Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 
3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 723/2014 com vigência de 2014 a 2017 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº. 804/2015 com vigência para 2016.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 de abril de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal 

prefeitura MUNICIPAL DE perobal 
Estado do Paraná
LEI Nº838
De 28 de abril de 2016
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar dando outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal: 
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, no Orçamento do corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Suplementar  no valor de R$ 212.555,40 (duzentos e doze mil quinhentos e cinqüenta e cinco reais e quarenta 
centavos), de acordo com a seguinte ordem classificatória: 
07.00	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
1030113002.043	 Manutenção das Atividades de Saúde	
279/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 150.000,00
284/3.1.91.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 25.000,00
Fonte	 303	
1030513022.016	 Manutenção das Ações em Vigilância em Saúde	
331/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 33.555,40
332/3.1.90.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 4.000,00
Fonte	 497	
TOTAL	 ........................................................................................................	 212.555,40
Art. 2º. Como recurso para cobertura do credito aberto no artigo anterior fica  utilizados:
a) redução parcial das seguintes dotações do orçamento vigente:
07.00	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
1030113002.043	 Manutenção das Atividades de Saúde	
281/3.1.90.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 20.000,00
283/3.3.90.34.00	 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONTR.	 5.000,00
291/3.3.90.36.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA	 50.000,00
293/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA	 100.000,00
Fonte	 303	
1030513022.016	 Manutenção das Ações em Vigilância em Saúde	
330/3.1.90.05.00	 OUTROS BENEFICOS PREVIDENCIARIOS 	 2.000,00
333/3.1.91.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 	 2.000,00
Fonte	 497	
Total	 ......................................................................................................	 179.000,00
b) o provável excesso de arrecadação em  Fonte de Recurso do Município,  497 – Vigilância em Saú
de......................................................................................................................R$    33.555,40  
conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64.
TOTAL......................................................................................R$  212.555,40
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 
3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 723/2014 com vigência de 2014 a 2017 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº. 804/2015 com vigência para 2016.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as  disposições em contrario.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, aos 28 de abril de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 039/2016
Abre Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do Município, no exercício de 2016 
e dá outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, Prefeito Municipal de São Jorge do 
Patrocínio/PR no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO, a Lei Municipal 1.985/2016 de 04 de abril de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito Adicional 
Especial no corrente exercício financeiro, no valor de R$ 286,19 (duzentos e oitenta e seis reais e dezenove centavos), 
destinados ao pagamento de despesas, nas seguintes dotações orçamentárias: 
Fonte	 789 – MAPA – Aquisição de Tratores – CR 804056/2014
Órgão			   08 – Secretaria de Agricultura
Un. Orç.		  08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade	 20.606.0019.2.156 – Manutenção e Encargos da Extensão Rural
El. Despesa (1883)	 3.3.90.93 – Indenizações e Restituições.............................................R$ 286,19
TOTAL GERAL...................................................................................................................R$ 286,19
Art. 2º Como fonte de recurso para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 1º., deste Decreto, o 
Executivo Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, provocado por rendimentos de aplicações financeiras. 
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 28 de abril de 
2016.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 130, DE 28 DE ABRIL DE 2016
Revoga a Portaria nº 081, de 08 de março de 2016.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71, inciso VI, e IX, da 
Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1o Fica Revogada em inteiro teor, a Portaria nº 081, de 08 de março de 2016, que concede Licença Prêmio 
a servidora pública municipal Eliene Auxiliadora de Souza Mena, matrícula n.º 1426-5, portadora da CI/RG n.º 
4.080.724-1 – SSP-PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Farmacêutico, lotada no Departamento de Saúde.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 28 de abril de 2016. 					   
NOÉ CALDEIRA BRANT

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 002/2016
ATA RESUMIDA
O Presidente da CPL do Município de Tapejara/PR, no uso de suas atribuições legais, faz saber aos interessados 
que no dia 12 de abril do corrente ano, às 10:00, procedeu a habilitação e classificação das propostas apresentadas 
junto a Concorrência Pública 002/2016, que tem por objeto a Concessão de Direito Real de Uso de imóvel urbano 
de propriedade do Município, constituído pelo Lote 02, da subdivisão da Unificação dos lotes Y e Z, ambos na área 
Industrial, desmembramento do lote de terras nº 178-B, este destacado do lote nº 178-Remanescente, da Gleba nº 
01 da Colônia Tapejara, com área total de 1.532,45 m2, no Município de Tapejara, Comarca de Cruzeiro do Oeste, 
Estado do Paraná, de propriedade do Município de Tapejara, objeto da matricula nº 17.183 do livro 2, do Registro de 
Imóveis do 1º oficio da Comarca de Cruzeiro do Oeste, pelo prazo de 20 (vinte) anos. Aberta a sessão, verificou-se 
que apresentou os respectivos envelopes documentos e propostas, a empresa INDÚSTRIA DE PALETES TAPEJARA 
LTDA - ME, que após as devidas análises da CPL fora declara habilitada por ter atendido as exigências editalícias.  
Prosseguindo, face à desistência de prazo recursal, foi aberto o envelope proposta, que ao final restou declarar 
vencedora do certame a empresa INDÚSTRIA DE PALETES TAPEJARA LTDA - ME, com proposta de geração 
mínima de 06 (seis) empregos enquanto perdurar o prazo de concessão de direito real de uso, conforme lei municipal 
1.717/2014.  Nada mais tendo a tratar, foi lavrada a competente ata, que vai assinada por todos os presentes, que 
com sua publicação abrir-se-á o prazo para interpretação de possíveis recursos administrativos previstos na Lei de 
Licitações. Tapejara, 12 de abril de 2016. Carlos Pereira dos Santos

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO
LOCATÁRIO: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF 76.247.345/0001-06.
LOCADOR: ROBERTO KAZUYOSKI KINJO, brasileiro, separado, motorista, residente e domiciliado na Rua Curitiba, 
nº 968 nesta cidade de Tapejara, Estado do Paraná, portador do CPF/MF nº 039.929.409-00 e da Cédula de 
Identidade RG nº 1.490.566-SSP/PR.
OBJETO: Fica prorrogado o prazo de Locação de imóvel situado na Avenida Rui Barbosa, s/nº, fundos, edificado 
na Data de terras sob nºs 09-B e 12-B, ambas da subdivisão das Data nºs 09 e 12 da Quadra nº 54, do Loteamento 
Cidade Tapejara, Município de Tapejara, nesta Comarca de Cruzeiro do Oeste, com área de 383,20 metros quadrados, 
em alvenaria, centro, na cidade de Tapejara, Estado do Paraná, destinado às instalações da clínica de fisioterapia do 
município de Tapejara-Pr, a partir do dia 26/04/2016 a 24/10/2016.
PRAZO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 06 (seis) meses.
VALOR: R$-1.042,40 (mil quarenta e dois reais e quarenta centavos) mensais, totalizando o valor de R$- 6.254,40 
(seis mil duzentos e cinquenta e quatro reais e quarenta centavos).
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
Tapejara-Pr, 22 de abril de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2016
REGISTRO DE PREÇOS
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E/OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, torna público a realização no dia 
13/05/2016, às 09:00 horas, na sala de licitações, da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de 
Pregão Presencial nº 029/2016, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REBOQUE DE VEÍCULOS COM CAMINHÃO GUINCHO, PARA DIVERSAS 
SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, no valor máximo de R$ 55.500,00 (cinqüenta e cinco mil e quinhentos 
reais), de acordo com especificações no Edital. Maiores informações bem como cópia do presente Edital, poderão ser 
obtidas junto ao Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, sito a Avenida Presidente Costa e 
Silva, nº 95, em horário comercial das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 3645-1122, ramal 245 
ou pelo e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 28/04/2016.
Edevan Pereira da Silva
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 002 DO CONTRATO Nº 1312014, DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 82/2014, 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 6/2014.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: L. R. CARVALHO - CLINICA.
OBJETO: Prorrogação do prazo do contrato para o dia 31/05/2017 e manutenção do valor contratual anteriormente 
pactuado, ou seja, R$ 19.199,00, conforme determina o Art. 57, II da Lei 8.666/93.
ASSINANTES: Pela Contratante: IVAN REIS DA SILVA. Pela Contratada:  LUIZ ROGERIO CARVALHO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 005 DO CONTRATO Nº 1042013, DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 068/2013, 
Pregão Nº 045/2013.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: CLÍNICA R. S. RIEDI LTDA.
OBJETO: tem por objeto a rescisão do contrato, amigável, por acordo entre as partes, conforme determina o art. 79, 
II da Lei 8.666/93.
ASSINANTES: Pela Contratante: IVAN REIS DA SILVA. Pela Contratada:  RUI RIEDI.

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 9100/2016
IVAN REIS DA SILVA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e, com 
base no inciso III,  artigo 6º da Lei nº 907, de 15 de março de 2012
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder ao Sr. JULIO SIMOES DE LIMA, ocupante do cargo em provimento efetivo de Operador de 
Máquinas, matrícula 559, designado como membro da comissão de licitação através da Portaria nº 9080/2016 de 
19/04/2016, o valor fixo de R$ 675,63 (seiscentos e setenta e cinco reais, sessenta e três centavos de acordo com  o 
inciso III,  artigo 6º da Lei nº 907, de 15 de março de 2012.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 01/04/2016.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.                               
GABINETE  DO PREFEITO MUNICIPAL DE  TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 25 de abril de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
  Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº. 9103/2016
IVAN REIS DA SILVA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com 
base na Lei Municipal nº 1244/2014 de 25/07/2014, à vista do laudo de insalubridade, e
Considerando o requerimento protocolado sob nº 8296/2016 em 06/04/2016 e parecer jurídico nº 150/2016.
R E S O L V E :
Art. 1º. – Conceder o adicional de insalubridade ao(a) Servidor(a) relacionado(a) na planilha abaixo, correspondente 
ao respectivo grau, lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde cujo percentual será calculado sobre o menor 
vencimento básico descrito no Anexo II, Classe Inicial – Nível I, da Lei Municipal nº 1219/2014, de 22 de maio de 2014:
SERVIDOR(A)	 CARGO/FUNÇÃO	 LOCAL	 GRAU/PERCENTUAL
1.	 FRANCIELE GONZALES LOPES TANAKA	 ENFERMEIRO	 Secretaria Municipal de Saúde	
Médio – 20%
Art. 2o Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 06 de abril de 2016.
Art. 3º. - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, em 27 de abril de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 9104/2016
IVAN REIS DA SILVA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com 
base na Lei Municipal nº 1244/2014 de 25/07/2014, à vista do laudo de insalubridade, e
Considerando o requerimento protocolado sob nº 8295/2016 em 06/04/2016 e parecer jurídico nº 151/2016.
R E S O L V E :
Art. 1º. – Conceder o adicional de insalubridade ao(a) Servidor(a) relacionado(a) na planilha abaixo, correspondente 
ao respectivo grau, lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde cujo percentual será calculado sobre o menor 
vencimento básico descrito no Anexo II, Classe Inicial – Nível I, da Lei Municipal nº 1219/2014, de 22 de maio de 2014:
SERVIDOR(A)	 CARGO/FUNÇÃO	 LOCAL	 GRAU/PERCENTUAL
2.	 GLAUCIA FERNANDES ROSSI BRAGA	 ENFERMEIRO	 Secretaria Municipal de Saúde	
Médio – 20%
Art. 2o Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 06 de abril de 2016.
Art. 3º. - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, em 27 de abril de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 9105/2016
IVAN REIS DA SILVA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com 
base na Lei Municipal nº 1244/2014 de 25/07/2014, à vista do laudo de insalubridade, e
Considerando o requerimento protocolado sob nº 8303/2016 em 07/04/2016 e parecer jurídico nº 149/2016.
R E S O L V E :
Art. 1º. – Conceder o adicional de insalubridade ao(a) Servidor(a) relacionado(a) na planilha abaixo, correspondente 
ao respectivo grau, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes cujo percentual será calculado 
sobre o menor vencimento básico descrito no Anexo II, Classe Inicial – Nível I, da Lei Municipal nº 1219/2014, de 22 
de maio de 2014:
SERVIDOR(A)	 CARGO/FUNÇÃO	 LOCAL	 GRAU/PERCENTUAL
3.	 DALVA GONÇALVES SILVERIO	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS-FUNÇÃO II	 Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esportes	 Médio – 20%
Art. 2o Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 07 de abril de 2016.
Art. 3º. - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, em 27 de abril de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 9106/2016
IVAN REIS DA SILVA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com 
base na Lei Municipal nº 1244/2014 de 25/07/2014, à vista do laudo de insalubridade, e
Considerando o requerimento protocolado sob nº 8122/2016 em 11/03/2016 e parecer jurídico nº 106/2016.
R E S O L V E :
Art. 1º. – Conceder o adicional de insalubridade ao(a) Servidor(a) relacionado(a) na planilha abaixo, correspondente 
ao respectivo grau, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes cujo percentual será calculado 
sobre o menor vencimento básico descrito no Anexo II, Classe Inicial – Nível I, da Lei Municipal nº 1219/2014, de 22 
de maio de 2014:
SERVIDOR(A)	 CARGO/FUNÇÃO	 LOCAL	 GRAU/PERCENTUAL
4.	 ELIANE VIEIRA MARTINS	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS-FUNÇÃO II	 Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esportes	 Médio – 20%
Art. 2o Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 11 de março de 2016.
Art. 3º. - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, em 27 de abril de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 9107/2016
IVAN REIS DA SILVA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com 
base na Lei Municipal nº 1244/2014 de 25/07/2014, à vista do laudo de insalubridade, e
Considerando o requerimento protocolado sob nº 8121/2016 em 11/03/2016 e parecer jurídico nº 105/2016.
R E S O L V E :
Art. 1º. – Conceder o adicional de insalubridade ao(a) Servidor(a) relacionado(a) na planilha abaixo, correspondente 
ao respectivo grau, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes cujo percentual será calculado 
sobre o menor vencimento básico descrito no Anexo II, Classe Inicial – Nível I, da Lei Municipal nº 1219/2014, de 22 
de maio de 2014:
SERVIDOR(A)	 CARGO/FUNÇÃO	 LOCAL	 GRAU/PERCENTUAL
5.	 LUCIANA CAMARGO VIEIRA DOS SANTOS	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS-FUNÇÃO II	
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes	 Médio – 20%
Art. 2o Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 11 de março de 2016.
Art. 3º. - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, em 27 de abril de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 9108/2016
IVAN REIS DA SILVA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com 
base na Lei Municipal nº 1244/2014 de 25/07/2014, à vista do laudo de insalubridade, e
Considerando o requerimento protocolado sob nº 7345/2015 em 12/11/2015 e parecer jurídico nº 521/2015.
R E S O L V E :
Art. 1º. – Conceder o adicional de insalubridade ao(a) Servidor(a) relacionado(a) na planilha abaixo, correspondente 
ao respectivo grau, lotado(a) na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos cujo percentual será calculado 
sobre o menor vencimento básico descrito no Anexo II, Classe Inicial – Nível I, da Lei Municipal nº 1219/2014, de 22 
de maio de 2014:
SERVIDOR(A)	 CARGO/FUNÇÃO	 LOCAL	 GRAU/PERCENTUAL
6.	 FABIO RODRIGUES DA SILVA	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS-FUNÇÃO I	 Secretaria Municipal 
de Obras e Serviços Urbanos	Médio – 20%
Art. 2o Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 12 de novembro de 2015.
Art. 3º. - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, em 27 de abril de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 9109/2016
IVAN REIS DA SILVA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com 
base na Lei Municipal nº 1244/2014 de 25/07/2014, à vista do laudo de insalubridade, e
Considerando o requerimento protocolado sob nº 7846/2016 em 04/02/2016 e parecer jurídico nº 061/2016.
R E S O L V E :
Art. 1º. – Conceder o adicional de insalubridade ao(a) Servidor(a) relacionado(a) na planilha abaixo, correspondente 
ao respectivo grau, lotado(a) na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos cujo percentual será calculado 
sobre o menor vencimento básico descrito no Anexo II, Classe Inicial – Nível I, da Lei Municipal nº 1219/2014, de 22 
de maio de 2014:
SERVIDOR(A)	 CARGO/FUNÇÃO	 LOCAL	 GRAU/PERCENTUAL
7.	 VAGNER FELICIO DE OLIVEIRA	 PEDREIRO	 Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Urbanos	 Médio – 20%
Art. 2o Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 04 de fevereiro de 2016.
Art. 3º. - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, em 27 de abril de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 9110/2016
IVAN REIS DA SILVA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com 
base na Lei Municipal nº 1244/2014 de 25/07/2014, à vista do laudo de insalubridade, e
Considerando o requerimento protocolado sob nº 7328/2015 em 10/11/2015 e parecer jurídico nº 444-A/2015.
R E S O L V E :
Art. 1º. – Conceder o adicional de insalubridade ao(a) Servidor(a) relacionado(a) na planilha abaixo, correspondente 
ao respectivo grau, lotado(a) na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos cujo percentual será calculado 
sobre o menor vencimento básico descrito no Anexo II, Classe Inicial – Nível I, da Lei Municipal nº 1219/2014, de 22 
de maio de 2014:
SERVIDOR(A)	 CARGO/FUNÇÃO	 LOCAL	 GRAU/PERCENTUAL
8.	 NELSON ANTONIO DE SOUZA	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS-FUNÇÃO I	 Secretaria Municipal 
de Obras e Serviços Urbanos	Médio – 20%
Art. 2o Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 10 de novembro de 2015.
Art. 3º. - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, em 27 de abril de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 9111/2016
IVAN REIS DA SILVA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e, com 
base no parágrafo único do artigo 22 da Lei 932/2012 e
CONSIDERANDO o Oficio nº 093/2016 protocolado sob nº 8428/2016 em 26/04/2016 
R E S O L V E :
ART. 1°. – Conceder a Professora VERA LUCIA PASLASUSKI HATAOKA, matrícula 816, uma gratificação de 20% 
(vinte por cento) sobre seu vencimento básico, por docência no Centro Municipal de Educação Infantil Hugo Dherê a 
partir de 21/03/2016 a 22/10/2016.
 ART. 3°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 21 de março de 2016.
ART. 4°. – Revogam-se as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE   TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 27 de abril de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
 Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 9112/2016
IVAN REIS DA SILVA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais  e, 
considerando o teor da decisão proferida no REEXAME NECESSÁRIO Nº 1.256.334-5, DA COMARCA DE TERRA 
ROXA – JUÍZO ÚNICO e
Considerando o ofício nº 094/16 recebido da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, protocolado sob 
nº 8435/16 em 26/04/2016
R E S O L V E :
ART. 1°. – Revogar a portaria nº 7792/2105 de 19/06/2015, onde concedia a Professora KEILEN DOS SANTOS 
RAMOS YASUE,  matrícula 643, licença para tratar de interesses particulares no período de 24/06/2015 a 23/06/2017, 
para que reassuma suas funções no prazo de 10 dias a partir da publicação desta portaria, em cumprimento a decisão 
proferida no Reexame Necessário nº 1.256.334-5, da Comarca de Terra Roxa – Juízo Único.
ART. 2°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE   DO   PREFEITO    MUNICIPAL   DE   TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 28 de abril de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
 Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1438/ 2016
Projeto de Autoria do Vereador MILTON DA SILVA
SUMULA: Outorga ao Ilustríssimo Senhor Doutor RUY RIEDI o Título de Cidadão Benemérito do Município de Terra 
Roxa,               Estado do Paraná e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ aprovou, e Eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte:
LEI:
Art. 1º Fica concedido ao Ilustríssimo Senhor Doutor RUY RIEDI o Título de Cidadão Benemérito do Município de 
Terra Roxa, Estado do Paraná.
Art. 2º A Outorga da Cidadania Benemérita deferida no artigo 1º desta Lei fundamenta-se na brilhante carreira de 
médico, bem como pelos trabalhos realizados em prol da população e pelo reconhecimento do compromisso que o 
mesmo teve para com o Município de Terra Roxa/PR.
Art. 3º O Diploma, a ser conferido nos termos do artigo 1º, ser-lhe-à entregue em Sessão Solene a ser realizada em dia 
e local previamente determinados pela Mesa Diretora da Câmara Municipal, nos termos da Resolução nº.002/2002, 
de 19 de março de 2002.
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 27 dias do mês de abril do ano de dois mil e 
dezesseis.
IVAN REIS DA SILVA
  Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1439/ 2016
Projeto de autoria do Vereador e Presidente Genivaldo Magnoni Bortoli
SUMULA : Outorga ao Ilustríssimo Senhor Doutor PEDRO ALMEIDA DE OLIVEIRA o Título de Cidadão Benemérito 
do Município de Terra Roxa, Estado do Paraná e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ aprovou, e Eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono 
a seguinte:
LEI:
Art. 1º Fica concedido ao Ilustríssimo Senhor Doutor PEDRO ALMEIDA DE OLIVEIRA o Título de Cidadão Benemérito 
do Município de Terra Roxa, Estado do Paraná..
Art. 2º A Outorga da Cidadania Benemérita deferida no artigo 1º desta Lei fundamenta-se na brilhante carreira de 
médico, bem como pelos trabalhos realizados em prol da população e pelo reconhecimento do compromisso que o 
mesmo teve para com o Município de Terra Roxa/PR.
Art. 3º O Diploma, a ser conferido nos termos do artigo 1º, ser-lhe-à entregue em Sessão Solene a ser realizada em dia 
e local previamente determinados pela Mesa Diretora da Câmara Municipal, nos termos da Resolução nº.002/2002, 
de 19 de março de 2002.
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 27 dias do mês de abril do ano de dois mil e 
dezesseis.
IVAN REIS DA SILVA
  Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
 LEI Nº 1440/ 2016
Projeto de autoria dos Vereadores MILTON DA SILVA E GENIVALDO MAGNONI BORTOLI.
SUMULA : Outorga ao Ilustríssimo Senhor Doutor OSMAR JOSE SERRAGLIO o Título de Cidadão Benemérito do 
Município de Terra Roxa, Estado do Paraná e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ aprovou, e Eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono 
a seguinte:
LEI:
Art. 1º Fica concedido ao Ilustríssimo Senhor Doutor OSMAR JOSÉ SERRAGLIO o Título de Cidadão Honorário do 
Município de Terra Roxa, Estado do Paraná..
Art. 2º A Outorga da Cidadania honorária  deferida no artigo 1º desta Lei fundamenta-se no brilhante trabalho realizado 
em prol da população Terra-roxense.
Art. 3º O Diploma, a ser conferido nos termos do artigo 1º, ser-lhe-à entregue em Sessão Solene a ser realizada em dia 
e local previamente determinados pela Mesa Diretora da Câmara Municipal, nos termos da Resolução nº.002/2002, 
de 19 de março de 2002.
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 27 dias do mês de abril do ano de dois mil e 
dezesseis.
IVAN REIS DA SILVA
  Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua Santa Catarina, 409 – CNPJ n° 76.247.329/0001-13 
Fone (0xx44) 3653-1301 – 3653-1288 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
PROCESSO 18/2016 

LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2016 
 
 
O prefeito Municipal,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em 
vigor, especialmente a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores; 
 
Considerando o teor das Atas do Pregão Presencial constantes do processo, firmadas 
pelas licitantes presente, pelo Pregoeiro e pela Comissão de Apoio, instituída pela Portaria 
n.º 6/2016; 
 
Considerando, ainda, o parecer jurídico emitido e a inexistência de interposição de 
Recursos ao referido processo licitatório, resolve: 
 
I – Homologar o presente processo licitatório, que tem como objetivo o registro de preço 
para  AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS, PNEUS RECAPADOS COM CARÇAÇA DO 
FORNECEDOR E PNEUS RECAPADOS COM CARCAÇAS DA CONTRATANTE,  PARA 
MANUTENÇAO DA FROTA DE VEICULOS DO MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-
PR, às empresas: 
 
FORNECEDOR: A.A. SANTOS PNEUS 
CNPJ/CPF: 80.540.404/0001-07 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 3 PNEUS 165/70 R13 RADIAL DUNLOP /TOURING 20,00 R$ 171,00 R$ 3.420,00 
1 4 PNEUS 205/55 R16 RADIAL DUNLOP/ SPLM 704 6,00 R$ 284,00 R$ 1.704,00 
1 7 PNEUS 175/65 R14 RADIAL DUNLOP/ TOURING 12,00 R$ 209,00 R$ 2.508,00 

1 12 PNEUS 1000R20 MISTO 
RADIAL LISO FIRESTONE / T819 36,00 R$ 1.498,00 R$ 53.928,00 

1 16 
PNEUS 295/80R22,5 MISTO 
LISO 

BRIDGESTONE/M84
0 4,00 R$ 1.545,00 R$ 6.180,00 

1 17 PNEUS 275/80 R22,5 16 
LONHAS MISTO LISO GOODYEAR/ G386 10,00 R$ 1.498,00 R$ 14.980,00 

1 19 PNEUS 175/70 R13 RADIAL DUNLOP/ TOURING 16,00 R$ 166,50 R$ 2.664,00 
1 22 PNEUS 12.5/80-18 12 LONAS GOODYEAR/ SGL 2,00 R$ 1.320,00 R$ 2.640,00 

1 29 PNEUS 11.00 R-22 RADIAL 
MISTO GOODYEAR/ G386 4,00 R$ 1.645,00 R$ 6.580,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO  R$ 94.604,00 
 
 
Fornecedor: C.A. DAL POZZO PNEUS 
CNPJ/CPF: 03.240.713/0001-10 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

2 1 PNEUS 195/65 R14 RUZI 4,00 R$ 157,00 R$ 628,00 
2 2 PNEUS 185/60 R14 RUZI 10,00 R$ 137,00 R$ 1.370,00 
2 3 PNEUS 185R 14C RUZI 14,00 R$ 170,00 R$ 2.380,00 
2 4 PNEUS 215/75 R17.5 RUZI 20,00 R$ 544,00 R$ 10.880,00 
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2 7 PNEUS 205/70 R15 RUZI 10,00 R$ 195,00 R$ 1.950,00 
2 8 PNEUS 175/70 R13 RUZI 10,00 R$ 137,50 R$ 1.375,00 
2 9 PNEUS 275/80R 22.5 RUZI 8,00 R$ 739,00 R$ 5.912,00 
2 10 PNEUS 14.00/24 RUZI 10,00 R$ 1.340,00 R$ 13.400,00 
2 12 PNEUS 12.5/80-18 RUZI 2,00 R$ 949,00 R$ 1.898,00 
2 16 PNEUS 23.1.30 RUZI 2,00 R$ 2.835,00 R$ 5.670,00 
2 18 PNEUS 205/75R 15 RUZI 4,00 R$ 195,00 R$ 780,00 
3 3 PNEUS 215/75 R17.5 RUZI 10,00 R$ 339,00 R$ 3.390,00 
3 6 PNEUS 1400-24 RUZI 8,00 R$ 1.188,00 R$ 9.504,00 
3 9 PNEUS 12.5/80-18 RUZI 2,00 R$ 822,00 R$ 1.644,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO  R$ 60.781,00 
 
 
Fornecedor: DENIPOTTI & DENIPOTTI COMÉRCIO E RECAUCHUTAGEM DE PNEUS LTDA 
CNPJ/CPF: 03.050.725/0001-82 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

3 1 PNEUS 1000-20 LISO BORR.RUZI 30,00 R$ 443,00 R$ 13.290,00 
3 10 PNEUS 275/80 R22.5 BORR.RUZI 10,00 R$ 464,00 R$ 4.640,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO  R$ 17.930,00 
 
 
Fornecedor: OVIDIO S. MOREIRA PNEUS 
CNPJ/CPF: 73.304.537/0001-19 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 1 PNEUS 185/70 R14 RADIAL DUNLOP SP 
TOURING 16,00 R$ 235,50 R$ 3.768,00 

1 2 PNEUS 195/60 R15 DUNLOP SPLM704 6,00 R$ 295,00 R$ 1.770,00 
1 5 PNEUS 225/50 R17 RADIAL DUNLOP SPLM704 8,00 R$ 430,00 R$ 3.440,00 

1 6 PNEUS 175/70 R14 RADIAL DUNLOP SP 
TOURING 16,00 R$ 245,50 R$ 3.928,00 

1 8 PNEUS 185/60 R14 DUNLOP SPLM 704 10,00 R$ 244,50 R$ 2.445,00 
1 9 PNEUS 185R 14C RADIIAL FALKEN R51 12,00 R$ 297,50 R$ 3.570,00 
1 18 PNEUS 205/70 R15 6 LONAS FALKEN R51 20,00 R$ 398,00 R$ 7.960,00 
1 31 PNEUS 205/75 R-16 8 LONAS FALKEN R51 6,00 R$ 459,00 R$ 2.754,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO  R$ 29.635,00 
 
 
Fornecedor: MODELO PNEUS LTDA 
CNPJ/CPF: 94.510.682/0001-26 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 11 PNEUS 215/75 R17,5 LISO 
MISTO 

PIRELLI FG85 12 
LONAS 

20,00 R$ 994,00 R$ 19.880,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO  R$ 19.880,00 
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Fornecedor: PEABIRU COMERCIO DE RECAUCHUTAGEM DE PNEUS LTDA ME 
CNPJ/CPF: 14.923.524/0001-69 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

2 5 PNEUS 1000/20 RUBBER NEW 30,00 R$ 666,00 R$ 19.980,00 
2 6 PNEUS 295/80R/22.5 RUBBER NEW 10,00 R$ 765,00 R$ 7.650,00 
2 11 PNEUS 19/5L 24 N RUBBER NEW 2,00 R$ 2.250,00 R$ 4.500,00 
2 13 PNEUS 17,5 X 25 RUBBER NEW 8,00 R$ 2.300,00 R$ 18.400,00 
2 19 PNEUS 750-16 RUBBER NEW 4,00 R$ 369,00 R$ 1.476,00 
3 2 PNEUS 7.50-16 RUBBER NEW 10,00 R$ 305,00 R$ 3.050,00 
3 7 PNEUS 17.5.25 RUBBER NEW 8,00 R$ 1.835,00 R$ 14.680,00 
3 8 PNEUS 19/5L 24 N RUBBER NEW 8,00 R$ 1.830,00 R$ 14.640,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO  R$ 84.376,00 
 
 
Fornecedor: INDÚSTRIA E COMERCIO MUT PNEUS LTDA - EPP 
CNPJ/CPF: 58.619.644/0001-42 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

2 14 PNEUS 18-4-30 Vipal 2,00 R$ 2.090,00 R$ 4.180,00 

2 15 PNEUS 12.4-24 Vipal 2,00 R$ 1.120,00 R$ 2.240,00 

2 17 PNEUS 14-9-28 Vipal 2,00 R$ 1.325,00 R$ 2.650,00 

3 4 PNEUS 18.4.30 Vipal 2,00 R$ 1.738,00 R$ 3.476,00 

3 5 PNEUS 18.4.34 Vipal 2,00 R$ 1.698,00 R$ 3.396,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO --> R$ 15.942,00 

 
 
Fornecedor: JB COMERCIO DE PEÇAS PARA VEICULOS EIRELI - EPP 
CNPJ/CPF: 20.831.339/0001-47 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 13 PNEUS 80/100.14 MAGGION-MR7 10,00 R$ 95,00 R$ 950,00 
1 14 PNEUS 90/90-18 MAGGION-MR5 4,00 R$ 100,00 R$ 400,00 

1 15 
PNEUS 80/100-18 MAGGION-

STREET 
POWER 

4,00 R$ 100,00 R$ 400,00 

1 20 
PNEUS 14.00-24 16 
LONAS G2 L2 

MAGGION-
G2/L2 

12,00 R$ 1.850,00 R$ 22.200,00 

1 24 PNEUS 120/80-18 
MOTO 

MAGGION-
VIPER 

4,00 R$ 159,90 R$ 639,60 

1 25 PNEUS 300/21 MOTO MAGGION-
VIPER 

8,00 R$ 149,90 R$ 1.199,20 

1 26 
PNEUS 14.9-28 10 
LONAS 

MAGGION-R1 2,00 R$ 1.450,00 R$ 2.900,00 

1 27 PNEUS 750-16 12 
LONAS LISO 

MAGGION-
LUNGAVIA 

6,00 R$ 440,00 R$ 2.640,00 

1 30 PNEUS 60/100-17 MAGGION-MF7 10,00 R$ 80,00 R$ 800,00 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO  R$ 32.128,80 
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Fornecedor: COMERCIAL AUTOMOTIVA S/A 
CNPJ/CPF: 45.987.005/0099-00 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 10 PNEUS215/75R/17,5 LISO GOODYEAR 20,00 R$ 645,00 R$ 12.900,00 
 21 PNEUS 19/5L 24 12 LONAS GOODYEAR 2,00 R$ 2.650,00 R$ 5.300,00 
 23 PNEUS 17.5-25 16 LONAS G2 L2 GOODYEAR 8,00 R$ 2.850,00 R$ 22.800,00 
 28 PNEUS 18-4-34 12 LONAS GOODYEAR 2,00 R$ 2.695,00 R$ 5.390,00 
 32 PNEUS 185/65 R14 GOODYEAR 6,00 R$ 224,00 R$ 1.344,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO  R$ 47.734,00 
 
 
 
Tuneiras do Oeste-Pr, em 28 de Abril  de 2016.  
                               
 
 
 

____________________________  
LUIZ ANTONIO KRAUSS 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
LEI MUNICIPAL N.º 107/95	
Rua Azauri Guedes Pereira, 588, 2º Andar, Centro - Fone: (44) 3645-8420
CEP: 85.990-000                             TERRA ROXA                    PARANÁ
Resolução n.º 01/2016      
Súmula: Aprovar o Plano de Trabalho e Plano de Aplicação referente a Emendas Parlamentares da Assembleia 
Legislativa do Estado do Paraná – ALEP, destinadas a Prefeituras Municipais para aquisição de dois veículos.
O Conselho Municipal da Assistência Social nos usos de suas atribuições que lhe confere a Lei municipal n.º 107/95 
e considerando:
Memorando Circular nº 003/CPSB/SEDS/2016 e
Ampla discussão pelos membros do Conselho presentes, e da plenária realizada em reunião extraordinária em data 
de 28 de abril de 2016, sob a ata 003/2016,
RESOLVE:
Artigo 1º - Aprovar o Plano de Trabalho e Plano de Aplicação referente a Emendas Parlamentares da Assembléia 
Legislativa do Estado do Paraná – ALEP, destinadas a Prefeituras Municipais para aquisição de dois veículos 1.6, 
para Secretaria Municipal de Assistência Social e CRAS do município de Terra Roxa-PR de acordo com memorando 
Circular nº 003/CPSB/SEDS/2016
Artigo 2º- Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de publicação.
Terra Roxa,Paraná 28 de Abril de 2016.
Fernanda Martins da Silva
Presidente do CMAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
FUNREBOM – Fundo de Reequipamento do Corpo de Bombeiros
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS   Nº 002/2016 - FUNREBOM
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem interessar possa que, nos termos da 
Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, fará realizar em sua sede, LICITAÇÃO, na modalidade de Tomada de 
Preços, para contratação de empresa sob regime de empreitada global para reforma do telhado do bloco administrativo, 
assepsia e lavabo térreo do quartel do Corpo de Bombeiros de Umuarama, conforme projetos e planilhas em anexo ao 
processo, de acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09:00 (nove horas) do dia 17 maio de 2016.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
Os envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta, deverão ser protocolados, no Setor de Protocolo 
Geral da Prefeitura de Umuarama, sito a Av. Rio Branco, 3717 - UMUARAMA-PR, até o último dia útil antes da data 
prevista para a abertura das propostas, no horário de expediente da Prefeitura. 
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e Contratos, ou pelo 
telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127, no horário das 08:00 às 14:00 horas de segunda a sexta-feira ou e-mail: licita@
umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 25 de abril de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal 
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente de Umuarama

RESOLUÇÃO Nº 05, de 28 de abril de 2016
Súmula: Aprovar as Atribuições da Comissão de Acompanhamento dos Conselheiros Tutelares do Município de 
Umuarama/PR.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Umuarama, Estado do Paraná, de acordo com 
as competências estabelecidas na Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990 e suas alterações, na Lei Municipal 
nº 4.069, de 15 de abril de 2015, no Regimento Interno, considerando a deliberação do Plenário em reunião ordinária 
realizada no dia 28 de abril de 2016, na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos, 
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar as atribuições da Comissão de Acompanhamento dos Conselheiros Tutelares do Município de 
Umuarama/PR.
Art. 2º. Compete exclusivamente a Comissão de Acompanhamento dos Conselheiros Tutelares:
I – acompanhar e avaliar a atuação dos Conselheiros Tutelares, quanto ao cumprimento integral de suas atribuições 
institucionais;
II – sistematizar dados e informações sobre o cumprimento das atribuições institucionais dos Conselheiros Tutelares;
III – solicitar as providências necessárias ao controle das atribuições dos Conselheiros Tutelares;
IV – discutir e propor ações visando à articulação e integração para suporte ao trabalho dos Conselheiros Tutelares;
V – promover reuniões periódicas com o presidente dos Conselheiros Tutelares, objetivando o intercâmbio de 
experiências e informações, apresentação de propostas e agilização dos encaminhamentos;
VI – realizar reuniões dos membros da comissão, para discussão das demandas, priorização das ações e definição 
dos encaminhamentos;
VII – acompanhar os dados de atendimento dos Conselheiros Tutelares, através do SIPIA (Sistema de Informações 
para a Infância e Adolescência).
VIII – criar instrumental de acompanhamento dos trabalhos dos Conselheiros Tutelares; 
IX – apoiar e emitir parecer acerca do Regimento Interno do Conselho Tutelar;
X – receber e encaminhar assuntos relativos ao Conselho Tutelar;
XI – viabilizar nomeação, férias, licenças, substituições de conselheiros, através do Poder Executivo;
XII – realizar levantamento das pendências administrativas;
XIII – solicitar relatórios com as estatísticas de atendimentos realizados pelos Conselheiros Tutelares.
Art. 3º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama-PR, 28 de abril de 2016.
Danúbia Albertini Balbino Félix
Presidente do CMDCA

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 108/2016 
Prorroga prazo de validade do Decreto nº. 022, de 28 de janeiro de 2016, que Constitui Comissão Especial de 
Processo Administrativo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
D E C R E T A :
Art. 1º. Fica prorrogado o prazo do Decreto nº. 022, de 28 de janeiro de 2016, que determinou Instauração de 
COMISSÃO ESPECIAL de Processo Administrativo, a fim de apurar inexecução do Contrato de Empreitada Global n.° 
289/2015 e o atraso no início das obras, que teve como contratada a empresa CONSTRUTORA RVA LTDA, inscrita 
no CNPJ sob n.° 03.298.550/0001-27, sediada à Rua Inajá, 3720, centro, CEP 87.501-160, Umuarama, Estado do 
Paraná, com fundamento na Lei n.° 8.666/1993, por mais 30 (trinta) dias.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de Abril de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE GRATIFICAÇÃO E DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL 
FUNCIONARIOS QUE ATRIBUIRAM 7% NA GDF
QTDE.	 NOME	 MATRICULA	 CARGO	 PORT. ANT.	 PORT. ATUAL.
1	 ADAO VITORIANO DA SILVA	 13	 AGENTE DE SANEAMENTO	 7575	 8413
2	 ADEMAR TEIXEIRA DA SILVA	 342	 MOTORISTA	 7563	 8414
3	 ADEMIR MURRO MARSARI	 16	 AGENTE ADMINISTRATIVO	 7642	 8415
4	 ALAIDE MARTINS	 18	 AUX. DE SERV. GERAIS	 7645	 8416
5	 ANA MARIA CEQUINATO ROSA	 577	 AUX. DE SERV. GERAIS	 7543	 8417
6	 ANTONIO MARCOS DE CARVALHO	 457	 TECNICO CONTABIL	 7574	 8418
7	 APARECIDA LOURENÇO DA SILVA	 464	 TECNICO EM ENFERMAGEM	 7525	 8419
8	 CELSOLINO JOAQUIM DOS SANTOS	 549	 VIGIA	 7654	 8420
9	 CESAR GON	 355	 MOTORISTA	 7582	 8421
10	 DANIEL MOREIRA	 538	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7603	 8422
11	 DENILSON ANTONIO SOARES	 65	 MOTORISTA	 7655	 8423
12	 DIRCE MAGNONI VALLADAO	 565	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7637	 8424
13	 DIRCEU MARIANO	 371	 MOTORISTA	 7760	 8425
14	 ED CARLOS DA SILVA TRINDADE	 496	 ENGENHEIRO CIVIL	 7761	 8426
15	 EDESIO OLIVEIRA LIMA	 68	 MECANICO	 7631	 8427
16	 EDNA DA SILVA ROCHA PRATES	 70	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7555	 8428
17	 EDNA DIAS ALVES	 122	 MERENDEIRA	 7581	 8429
18	 ENIO LUIZ CRUZ	 558	 BIOQUIMICO	 7577	 8430
19	 EUNICE PEREIRA DA SILVA RIOS	 80	 AGENTE ADMINISTRATIVO	 7640	 8431
20	 EURANI TEREZA MAFRA	 81	 AUX. DE SERV. GERAIS	 7570	 8432
21	 EVA ROCHA	 93	 AUXILIAR DE SEVIÇOS GERAIS	 7548	 8433
22	 FABIO KAKIMORI PERISATO	 561	 AGENTE ADMINISTRATIVO	 7536	 8434
23	 FRANCISCO RODRIGUES	 85	 VIGIA	 7764	 8435
24	 GERCIO MARRA	 587	 AGENTE ADMINISTRATIVO	 7765	 8436
25	 HEMERSON FERMINO DA SILVA	 465	 AGENTE ADMINISTRATIVO	 7537	 8437
26	 IVO DO CARMO CORDEIRO	 216	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7766	 8438
27	 IZABEL SIQUEIRA SANTOS	 111	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7595	 8439
28	 JOAO ALIPIO DE SOUZA	 116	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7657	 8440
29	 JOAO BATISTA DA SILVA	 117	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7523	 8441
30	 JOSE AMILTON VIANA	 369	 MOTORISTA	 7769	 8442
31	 JOSE CLAUDIO OLEGARIO	 129	 AGENTE ADFMINISTRATIVO	 7633	 8443
32	 JOSE MARIA GOMES	 410	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7554	 8444
33	 JOSE RODRIGUES DA SILVA	 401	 OPERADOR DE MAQUINAS	 7614	 8445
34	 JULIO SIMOES DE LIMA	 559	 OPERADOR DE MAQUINAS	 7558	 8446
35	 JURACI LIMA DA SILVA	 142	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7618	 8447
36	 JUSSRA FARCAS LIMA	 143	 AGENTE ADMINISTRATIVO	 7550	 8448
37	 LEILA DE FATIMA MOMENTE MELO	 150	 TECNICO EM ENFERMAGEM	 7519	 8449
38	 LIDIA DE LIMA	 152	 TECNICO EM ENFERMAGEM	 7530	 8450
39	 LINDINALVA FERNANDES DE SOUZA	 151	 TECNIUCO EM ENFERMAGEM	 7521	 8451
40	 LUCIANA SILVESTRE GOIS DE ALMEIDA	 588	 AGENTE ADMINISTRATIVO	 7770	 8452
41	 LUIZ CARLOS DE MOURA	 377	 OPERADOR DE MAQUINAS	 7605	 8453
42	 MARIA DE LOURDES ANSELMO	 264	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7547	 8454
43	 MARIA LUCIA DA SILVA	 492	 AGENTE ADMINISTRATIVO	 7635	 8455
44	 MARIA ROSA VALENTIM DA SILVA	 280	 TECNICO EM ENFERMAGEM	 7528	 8456
45	 MARINHO PEREIRA CAMPOS	 360	 OPERADOR DE MAQUINAS	 7653	 8457
46	 MARIO FRUCHI BISCLILIARI	 174	 AGENTE ADMINISTRATIVO	 7599	 8458
47	 MARLENE MOLINA SOARES	 437	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7659	 8459
48	 NEYDE DA CUNHA NABÃO	 451	 AGENTE ADMINISTRATIVO	 7597	 8460
49	 NILSON ALVES MOREIRA	 9	 VIGIA	 7688	 8461
50	 NILTON DANIEL DA SILVA	 552	 OPERADOR DE MAQUINAS	 7534	 8462
51	 OSVALDIR GARCIA DE OLIVEIRA	 373	 MOTORISTA	 7579	 8463
52	 PAULO BERNARDO FERREIRA	 294	 TECNICO AGRICOLA	 7600	 8464
53	 PAULO CESAR FARIAS	 2	 AGENTE ADMINISTRATIVO	 7639	 8465
54	 REGINA BALONEKR DOS SANTOS	 305	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7638	 8466
55	 ROSANGELA APARECIDA PINAFFI	 228	 AGENTE ADMINISTRATIVO	 7634	 8467
56	 SEBASTIAO GOMES	 413	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7776	 8468
57	 SEBASTIAO INOCENCIO TAVARES	 394	 ELETRICISTA	 7604	 8469
58	 SIDNEI BISPO XAVIER	 557	 AGENTE ADMINISTRATIVO	 7564	 8470
59	 SILVETE MARIA DE CARVALHO DA SILVA	 318	 AUXILIAR DE DENTISTA	 7594	 8471
60	 VALDECI DOMINGO DE AZEVEDO	 329	 OPERADOR DE VACA MECANICA	 7535	 8472
61	 VALDERCI ADIR BECKENKAMP	 408	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7660	 8473
62	 WALDOMIRO PETERMANN	 387	 MOTORISTA	 7652	 8474
63	 WANDERLEY JOSE DE SOUSA	 332	 MOTORISTA	 7526	 8475

FUNCIONARIOS QUE ATRIBUIRAM 5% NA GDF
	 NOME	 MATRICULA	 CARGO	 PORT. ANT.	 PORT. ATUAL.
1	 ADENILSON JOSE DE OLIVEIRA	 546	 MOTORISTA	 7673	 8476
2	 AILSON MARIANO	 424	 OPERADOR DE MAQUINAS	 7617	 8477
3	 AILTON FAVATO	 364	 MOTORISTA	 7542	 8478
4	 AMERICO CARVALHO DOS SANTOS	 343	 MOTORISTA	 7662	 8479
5	 ANTONIO FRANCISCO DE OLIVEIRA FILHO	 27	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7551	 8480
6	 ANTONIO LUIZ DINIZ	 32	 MOTORISTA	 7686	 8481
7	 APARECIDO ANTUNES TEIXEIRA	 40	 OPERADOR DE MAQUINAS	 7626	 8482
8	 APARECIDO JOSE RODRIGUES	 374	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7565	 8483
9	 AUREA NUNES FERRARI	 46	 AGENTE ADMINISTRATIVO	 7648	 8484
10	 BENEDITA PEDROSO DE OLIVEIRA	 47	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7571	 8485
11	 BRAULIO VITOR DO CARMO	 529	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7656	 8486
12	 CARLOS ALBERTO DOS SANTOS	 52	 MOTORISTA	 7621	 8487
13	 CARLOS APARECIDO FERREIRA DA SILVA	 53	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7576	 8488
14	 CELIA ROMAO MORAIS	 55	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7627	 8489
15	 CELIO PEZZOTTI	 431	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7632	 8490
16	 CENAIRA MAXIMO PEGORARO	 90	 MERENDEIRA	 7562	 8491
17	 CIDNEI MAGNONI 	 375	 VIGIA	 7649	 8492
18	 CLAUDENIR DONIZETE DOS SANTOS	 58	 CABO DE FOGO (BLASTER)	 7520	 8493
19	 CLAUDIO LINO DOS SANTOS	 392	 VIVEIRISTA	 7553	 8494
20	 CLOVES PEREIRA DE SANTANA	 545	 MOTORISTA	 7587	 8495
21	 CREUZIMAR FIRMA FALKOVISKI	 443	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7641	 8496
22	 DANIEL FELIPE JOSE	 356	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7624	 8497
23	 DENILSON CARLOS MANCINI	 91	 MOTORISTA	 7682	 8498
24	 EDNEIA MACHADO	 71	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7573	 8499
25	 EDSON FRANCISCO DA SILVA	 416	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7763	 8500
26	 ELIAS FERREIRA AGUSTINHO	 543	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7692	 8501
27	 ELINETE MARTINS	 397	 MONITOR EDUCACIONAL	 7539	 8502
28	 ELISANGELA PATRICIA FERNANDES	 446	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7664	 8503
29	 GERSON DE LIMA TAVEIRA	 409	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS		  8504
30	 GILBERTO APARECIDO DE FARIA	 575	 MOTORISTA		  8505
31	 GUIOMAR DOS SANTOS	 96	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7651	 8506
32	 INES MOLINA	 428	 MONITOR EDUCACIONAL	 7658	 8507
33	 IRENE DE JESUS GOMES	 102	 TECNICO EM ENFERMAGEM	 7598	 8508
34	 ISMAEL FERNANDES DA SILVA	 365	 BORRACHEIRO	 7622	 8509
35	 IVANETE FAEXO	 106	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7589	 8510
36	 IVO CUSTODIO DIVINO	 108	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7667	 8511
37	 JACI APARECIDA SIQUEIRA	 441	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7767	 8512
38	 JACY DE OLIVEIRA	 113	 MOTORISTA	 7689	 8513
39	 JOAO DOMINGOS DE SOUZA	 147	 MOTORISTA	 7768	 8514
40	 JOAO GRANA NETO	 556	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7668	 8515
41	 JOAO ROBERTO AZEVEDO	 120	 AGENTE ADMINISTRATIVO	 7606	 8516
42	 JOAO VIEIRA SOBRINHO	 357	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7677	 8517
43	 JOSE APARECIDO TAVARES	 454	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7629	 8518
44	 JOSE CARLOS MARSARI	 386	 MOTORISTA	 7608	 8519
45	 JOSE ROQUE DA SILVA	 133	 OPERADOR DE MAQUINAS	 7630	 8520
46	 JOSE TOSTA BARBOSA	 551	 OPERADOR DE MAQUINAS	 7561	 8521
47	 JOSIMAR APARECIDO MENDES DOS SANTOS	 390	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7610	 8522
48	 JUAREZ ROQUE SILVA	 422	 OPERADOR DE MAQUINAS	 7684	 8523
49	 JURACI DE LIMA	 541	 TECNICO EM ENFERMAGEM	 7593	 8524
50	 LAZARA REIS DA SILVA	 149	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7647	 8525
51	 LUCIANE APARECIDA DE FREITAS	 412	 MONITOR EDUCACIONAL	 7559	 8526
52	 LUCIANO DE JESUS DE CASTRO	 421	 VIGIA	 7567	 8527
53	 LUCINA MARIA FERNANDES	 379	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7583	 8528
54	 LUCIO MARIA DA SILVA	 399	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7601	 8529
55	 LUIZA MANCINI HOFFMANN	 582	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7546	 8530
56	 LUZIA APARECIDA GUIMARAES	 161	 TELEFONISTA	 7588	 8531
57	 MANOEL MESSIAS ROCHA	 407	 MOTORISTA	 7676	 8532
58	 MARCIANO GOMES DE QUEIROS	 548	 VIGIA	 7771	 8533
59	 MARCOLINO JOSE DE OLIVEIRA	 362	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7532	 8534
60	 MARCOS PAULO ALVES	 429	 MOTORISTA	 7580	 8535
61	 MARCOS ROBERTO JOAQUIM	 159	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7644	 8536
62	 MARCOS ROGERIO COSTA	 539	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7646	 8537
63	 MAGARIDA PARLATO	 169	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7663	 8538
64	 MARIA ANGELICA DA SILVA	 251	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7615	 8539
65	 MARIA DAS GRAÇAS DE ALMEIDA	 245	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7675	 8540
66	 MARIA DE DEUS CUSTODIO DIVINO	 260	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7585	 8541
67	 MARIA DE LOURDES FERREIRA DA SILVA	 3	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7623	 8542
68	 MARIA DE LOURDES RIBEIRO	 266	 MERENDEIRA	 7772	 8543
69	 MARIA DO ROSARIO DOS SANTOS	 279	 TECNICO EM ENFERMAGEM	 7773	 8544
70	 MARIA HELENA DE LIMA ANDRIANO	 525	 TECNICO EM ENFERMAGEM	 7774	 8545
71	 MARIA HELENA LOPES VARGAS	 447	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7568	 8546
72	 MARIA MADALENA DE JESUS OLIVEIRA	 440	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7670	 8547
73	 MARIA SEBASTIANA DE MELO	 218	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7665	 8548
74	 MARIA SILVANIA DE LIMA	 580	 TECNICO EM ENFERMAGEM	 7527	 8549
75	 MARINES DA SILVA RAMOS	 381	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7775	 8550
76	 MAURO APARECIDO DA SILVA	 180	 MECANICO	 7616	 8551
77	 MIGUEL OSCAR RAATZ	 576	 VIGIA	 7613	 8552
78	 MOACIR SCANDILHEIRO	 184	 MOTORISTA	 7679	 8553
79	 NEIDE MANSUR MOZER	 247	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7538	 8554
80	 NEUSA SUELI BECKENKAMP	 248	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7545	 8555
81	 NEY WILDE BARBOSA DA SILVA	 285	 MECANICO	 7612	 8556
82	 NILTON JOFRE PEREIRA	 363	 MOTORISTA	 7586	 8557
83	 ODAIR LOURENÇO DA SILVA	 436	 VIGIA	 7678	 8558
84	 OLGA FERMINO VILELA	 291	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7674	 8559
85	 ORIEL DOS SANTOS	 293	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7609	 8560
86	 PAULO CEZAR TEIXEIRA	 550	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7611	 8561
87	 RAMIRO JOAQUIM PEREIRA	 442	 VIGIA	 7556	 8562
88	 REGINALDO ALVES	 301	 PEDREIRO	 7607	 8563
89	 ROSANGELA DOS SANTOS	 307	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7578	 8564
90	 SILAS MOREIRA	 389	 MOTORISTA	 8193	 8565
91	 SILVELENE APARECIDA MARIANO	 320	 TECNICO EM ENFERMAGEM	 7671	 8566
92	 SIRLENA APARECIDA DE SOUZA	 319	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7672	 8567
93	 TEREZZA FARIAS COSTA	 325	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7666	 8568
94	 TERZINHA DE FATIMA DO CARMO	 328	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7541	 8569
95	 VALDECIR  MESSIAS ROCHA	 303	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7557	 8570
96	 VALENTIM DA SILVA LIMA	 330	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7544	 8571
97	 VANESSA MARQUES PALMA	 331	 TECNICA HIGIENE DENTAL	 7591	 8572
98	 WALMIRO JOSE DOS SANTOS	 335	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7690	 8573
99	 WALTER FERNANDES VIEIRA FILHO	 348	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7531	 8574

FUNCIONARIOS QUE ATRIBUIRAM 3% NA GDF
QTDE.	 NOME	 MATRICULA	 CARGO	 PORT. ANT.	 PORT. ATUAL.
1	 ANTONIO DOS REIS	 26	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7680	 8575
2	 JOAQUIM DOS SANTOS	 393	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 7691	 8576
GABINETE   DO   PREFEITO    MUNICIPAL   DE   TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 29 de janeiro de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA
PREGÃO PRESENCIAL - N º 19/2016- PMTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  20/2016
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CONCRETO USINADO CONVENCIONAL, DE ACORDO 
COM AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR
O Pregoeiro Oficial do Município de Tuneiras do Oeste-Pr, Sr.  Roberto Luis 
Basseto, torna público, para conhecimento dos interessados, que o certame acima 
referenciado deflagrou se DESERTO, considerando a inexistência de licitantes na 
sessão. Ante este fato, notando-se a falta de licitante que atenda às exigências atuais 
para a contratação pretendida, torna-se inviável a continuação do presente certame. 
Tuneiras do Oeste-Pr, 28 de Abril de 2016.
Roberto Luis Basseto
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
CERTIDÃO.
CERTIFICO para os devidos fins, e a quem possa interessar que o 
requerimento139/2016, datado de 26 de abril de 2016, tendo como requerente  Junior 
Torres de Almeida foi INDEFERIDO, ainda que a decisão foi enviada ao mesmo 
mediante ofício 057/2016, assinado pelo Prefeito Municipal o Senhor Luiz Antonio 
Kruss, bem como, no mesmo ofício consta notificação do servidor para assumir e 
exercer o cargo.
Tuneiras do Oeste - Pr, 28 de abril  de 2016. 
RUBENS APARECIDO POSSENTI	
CHEFE DO DEPARTAMENTO PESSOAL	

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO 19/2016
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2016
O prefeito Municipal,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores;
Considerando o teor das Atas do Pregão Presencial constantes do processo, firmadas 
pelas licitantes presente, pelo Pregoeiro e pela Comissão de Apoio, instituída pela 
Portaria n.º 6/2016;
Considerando, ainda, o parecer jurídico emitido e a inexistência de interposição de 
Recursos ao referido processo licitatório, resolve:
I – Homologar o presente processo licitatório, que tem como objetivo o registro de 
preço para  CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE CLINICA DE 
FONOAUDIOLOGIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES  DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO FUNDAMENTAL, à empresa:
FORNECEDOR: L. L. S. CLINICA DE FONOAUDIOLOGIA LTDA
CNPJ/CPF: 80.540.404/0001-07
Item	 Descrição	 Unidade	 Quant.	 Valor Unitário(R$)	
Valor Total (R$)
1	 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE CLINICA DE 
FONOAUDIOLOGIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES  DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO FUNDAMENTAL	MENSAL	 08	 2.000,00	
16.000,00
VALOR TOTAL HOMOLOGADO 	 16.000,00
Tuneiras do Oeste-Pr, em 28 de Abril  de 2016. 
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO 86/2015
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 71/2015
O prefeito Municipal,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores;
Considerando o teor das Atas do Pregão Presencial constantes do processo, firmadas 
pelas licitantes presente, pelo Pregoeiro e pela Comissão de Apoio, instituída pela 
Portaria n.º 6/2016;
Considerando, ainda, o parecer jurídico emitido e a inexistência de interposição de 
Recursos ao referido processo licitatório, resolve:
I – Homologar o presente processo licitatório, que tem como objetivo o registro de 
preço para  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA 
DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO PARA EXECUÇÃO E GERENCIAMENTO 
DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELO SUAS – SISTEMA ÚNICO DE ASSISTENCIA 
SOCIAL DO MUNICIPIO, à empresa:
FORNECEDOR: SDI SISTEMAS LTDA ME	
CNPJ/CPF: 09.506.621/0001-16
ITEM	 DESCRIÇÃO	 UNIDADE	 QUANT.	 VALOR MÁXIMO 
UNITÁRIO(R$)	 VALOR MÁXIMO TOTAL(R$)
1	 SISTEMA DE GESTÃO DA ASSISTENCIA SOCIAL – MODULO PARA 
GERENCIAMENTO DAS UNIDADES DE ATENDIMENTO, INTERLIGADAS AO 
GESTOR MUNICIPAL.	 MENSAL	 12	 500,00	
6.000,00
2	 IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO DOS USUARIOS PARA 
UTILIZAÇÃO DO SISTEMA	 MENSAL	 1	 1.000,00	
1.000,00
VALOR TOTAL 	 7.000,00
Tuneiras do Oeste-Pr, em 28 de Abril  de 2016. 
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 093/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e considerando o contido no 
Art. 44 da Lei Municipal 069/2011, resolve  
CONCEDER
Ao Servidor RICARDO COSTA MENDES, portador do CPF nº 844.575.979-53, 
ocupante do Cargo Efetivo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO DE SERVIÇOS GERAIS 
INTERNO, gratificação pelo regime de tempo integral e dedicação exclusiva (TIDE), 
na ordem de 70%, sobre a sua remuneração básica, conforme Preconiza o artigo 44 
da Lei Municipal nº. 069/2011 de 10 de janeiro de 2011.
Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando a portaria  
nº062/2016 de 28 de março de 2016.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - Pr, 28 de abril   de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 094/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e considerando o contido no 
Art. 44 da Lei Municipal 069/2011, resolve  
CONCEDER
Ao Servidor VANDERLEI ALVES PEREIRA, portador do CPF nº 913.089.419-00, 
ocupante do Cargo Efetivo de ELETRECISTA, gratificação pelo regime de tempo 
integral e dedicação exclusiva (TIDE), na ordem de 70%, sobre a sua remuneração 
básica, conforme Preconiza o artigo 44 da Lei Municipal nº. 069/2011 de 10 de janeiro 
de 2011.
Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrario.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - Pr, 28 de abril   de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 095/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e considerando o contido no 
Art. 44 da Lei Municipal 069/2011, resolve  
CONCEDER
Ao Servidor JULIANA FERREIRA DE SOUZA, portadora do CPF nº 196.787.558-82, 
ocupante do Cargo Efetivo de AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE, gratificação pelo 
regime de tempo integral e dedicação exclusiva (TIDE), na ordem de 27%, sobre 
a sua remuneração básica, conforme Preconiza o artigo 44 da Lei Municipal nº. 
069/2011 de 10 de janeiro de 2011.
Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrario.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - Pr, 28 de abril   de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 096/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições: 	
RESOLVE:
Art. 1º - Outorgar Poderes/Instrumento de Mandato para: ALMIR MATOS, 
Cargo DIRETOR FINANCEIRO, conforme portaria de nomeação nº 139/2013, e 
portador (a) do CPF/MF sob o nº 759.354.909-78, e RG sob o nº 5.332.469-0, e 
LUIZ ANTONIO KRAUSS; Cargo PREFEITO MUNICIPAL, portador (a) do CPF/
MF sob o nº 500.399.629-20 e RG sob o nº3.142.617-0, como responsáveis pela 
movimentação da Conta Corrente do Município de Tuneiras do Oeste,  com CNPJ 
sob o nº 76.247.329/0001-13, que a conta 11.032-9, Agência 4505-5 – Convênio 
Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste/SEDS/Emenda Parlamentar 2016, em  
nome do Município de Tuneiras do Oeste – PR,  com poderes em CONJUNTO para: 
Abrir Contas de Depósito; Emitir Cheques; Solicitar Saldos e Extratos de Contas 
Correntes e Aplicações Financeiras; Requisitar Talonários de Cheques; Efetuar 
Resgates/Aplicações Financeiras; Cadastrar, Alterar e Desbloquear Senhas; Efetuar 
Saques - Conta Corrente; Efetuar Pagamentos inclusive por Meio Eletrônico; Efetuar 
Transferências inclusive por Meio Eletrônico; Liberar Arquivos de Pagamentos no 
Gerenciador Financeiro/AASP; Emitir Comprovantes; Efetuar Transferência para a 
mesma Titularidade;  Encerrar Contas de Depósito; Utilizar o Crédito Aberto na Forma 
e Condições; Receber, passar Recibo e Dar Quitação; Retirar Cheques Devolvidos; 
Endossar Cheques; Sustar/Contra-Ordenar Cheques; Cancelar Cheques e Baixar 
Cheques;
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 
Tuneiras do Oeste – PR, 28 de Abril de 2016.
Luiz Antonio Krauss
Prefeito Municipal	
A Sua Excelência o Senhor
HUMBERTO JOSE DA SILVA
MD. GERENTE DO BANCO DO BRASIL S/A
AGÊNCIA DE TUNEIRAS DO OESTE - PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS   Nº 012/2016 - PMU
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem 
interessar possa que, nos termos da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, 
fará realizar em sua sede, LICITAÇÃO, na modalidade de Tomada de Preços, para 
contratação de empresa sob regime de empreitada global para execução de rede 
de galerias de águas pluviais em parte da Rua Mato Grosso, reconstrução da bacia 
de acumulação e reconstrução do emissário pluvial com dissipador de energia, no 
distrito de Serra dos Dourados, conforme projetos e planilhas em anexo ao processo, 
de acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e 
seus anexos.
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09:00 (nove horas) do dia 18 de maio de 2016.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
Os envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta, deverão ser 
protocolados, no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura de Umuarama, sito a Av. Rio 
Branco, 3717 - UMUARAMA-PR, até o último dia útil antes da data prevista para a 
abertura das propostas, no horário de expediente da Prefeitura. 
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante 
preenchimento da solicitação de edital. 
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de 
Licitações e Contratos, ou pelo telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127, no horário das 
08:00 às 14:00 horas de segunda a sexta-feira ou e-mail: licita@umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 25 de abril de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal 
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo aditivo 007 ao Contrato nº 008/2013
Contratante: ACESF - Administração de Cemitérios e Serviços Funerários 
Contratado: COMETA PRESTADORA DE SERVIÇOS - ME
Objeto:
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o reajuste referente ao 
reequilíbrio econômico financeiro no percentual de 15% (quinze por cento), 
perfazendo o valor deste Termo Aditivo em R$ 4.248,44 (quatro mil, duzentos e 
quarenta e oito reais e quarenta e quatro centavos).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este Termo Aditivo a seguinte dotação 
orçamentária:
40.001.23.692.0021.2.089 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 13 – F: 76
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 13/04/2016

Termo aditivo 002 ao Contrato nº 001/2015
Contratante: ACESF - Administração de Cemitérios e Serviços Funerários 
Contratado: D. C. EVARISTO PRESTADORA DE SERVIÇOS - ME
Objeto:
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o reajuste referente ao 
reequilíbrio econômico financeiro no percentual de 15% (quinze por cento), 
perfazendo o valor deste Termo Aditivo em R$ 13.469,39 (treze mil, quatrocentos e 
sessenta e nove reais e trinta e nove centavos).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este Termo Aditivo a seguinte dotação 
orçamentária:
40.001.23.692.0021.2.240 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 16 – F: 76
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 14/04/2016
Umuarama, 27 de abril de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 109/2016
Nomeia os membros do Conselho Municipal de Educação de Umuarama – CMEU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, e,
CONSIDERANDO o que estabelece a Lei Municipal nº 2.930, de 19 de outubro de 
2006, alterada pela Lei Municipal nº 3.795, de 20 de dezembro de 2011;
CONSIDERANDO a Comunicação Interna nº560/2016;
D E C R E T A :
Art. 1º. Ficam nomeados, para o mandato de 03 (três) anos, finalizando em 28 de 
outubro de 2016, os membros do Conselho Municipal de Educação de Umuarama, 
a seguir relacionados:
 I - Como Presidente e Vice-Presidente:
Presidente: Suzimari Christina Giacomassi Lima;
Vice-Presidente: Aninoel Pedroso do Couto.
II - Dois conselheiros titulares e dois suplentes, de livre escolha do Executivo 
Municipal e indicados pela Secretaria Municipal de Educação:
Titular: Patrícia de Araujo Abucarma Stevanato;
Suplente: Marta de Almeida de Souza Klichowski;
Titular: Suely Marsola Costa;
Suplente: Dalva Teodoro de Azevedo da Silveira.
III - Dois conselheiros titulares e dois suplentes indicados pelas instituições 
educacionais privadas de qualquer classificação, dos diferentes níveis de ensino 
atuantes no Município de Umuarama, entre particulares com ou sem fins lucrativos, 
comunitárias, confessionais e as filantrópicas na forma da lei:
Titular: Sueli Aparecida Zanato Tupan;
Suplente: Áurea de Fátima Cassiano Gato;
Titular: Alexandro Salgado;
Suplente: Maria do Carmo de Oliveira Nogueira.
IV - Um conselheiro titular e um conselheiro suplente indicados pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Umuarama:
Titular: Francisco Carlos Ruiz;
Suplente: Dayanne Paola de Oliveira Demozzi.
V - Dois conselheiros titulares e dois suplentes indicados pelas APMFs das Escolas 
da rede municipal de ensino:
Titular: José Antonio do Nascimento;
Suplente: Maria Regina Fregatto de Oliveira;
Titular: Adriana Cristina de Souza;
Suplente: Simone Morais Silva.
VI - Um conselheiro titular representante da classe dos trabalhadores urbanos e um 
conselheiro suplente indicado pelo seu órgão de classe:
Titular: Aninoel Pedroso do Couto;
Suplente: Ana Doralice Straioto.
VII - Um conselheiro titular representante da classe dos trabalhadores rurais e um 
conselheiro suplente indicado pelo seu órgão de classe:
Titular: Camila Albertini Silva;
Suplente: José Benedito Gonçalves.
VIII - Um conselheiro representante e um conselho suplente indicados pela Câmara 
Municipal de Umuarama:
Titular: Márcio Talles Pereira;
Suplente: Mabel Almeida Ribas.
IX - Dois conselheiros titulares e dois conselheiros suplentes indicados pelos 
Conselhos Escolares:
Titular: Oldey Altino de Oliveira;
Suplente: Franciele Furlan da Silva;
Titular: Fabrícia Silva de Melo Ricas;
Suplente: Rosangela Aparecida Marques de Morais Bragatto.
X - Um conselheiro titular e um conselheiro suplente indicados pelo Núcleo Regional 
de Ensino:
Titular: Josiane Bergo de Oliveira Marques;
Suplente: Hernestina da Silva Fiaux Mendes.
Art.2º. Consideram-se relevantes os serviços prestados pelos Membros do Conselho 
ora nomeados, porém, sem ônus para o Município.
Art.3º. Este Decreto entra vigor na data de sua publicação, ficando revogado o 
Decreto 316/2013, de 09 de dezembro de 2013.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de abril de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra n° 124/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: METALÚRGICA LAMB – EIRELI - ME
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento de 04(quatro) conjuntos de 
parques infantis de ferro e 04(quatro) conjuntos de parques infantis de eucalipto, para 
serem instalados nas praças esportivas e de lazer, deste Município
Valor Total: R$ 33.600,00 (trinta e três mil e seiscentos reais)
Vigência: 18/03/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 038/2016 - PMU, homologado pela Portaria n° 754/2016, em 17 de 
março de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 18 de março de 2016, 
edição nº. 10.622, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela 
Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 136/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: ZATI EQUIPAMENTOS PARA GINASTICA LTDA ME
Objeto: Aquisição de abrigos de parada de taxi, para serem instalados na Praça 
Santos Dumont e Praça Arthur Thomas, deste Município
Valor Total: R$ 18.800,00 (dezoito mil e oitocentos reais)
Vigência: 31/03/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 042/2016 - PMU, homologado pela Portaria n° 839/2016, em 23 de 
março de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 24 de março de 2016, 
edição nº. 10.627, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela 
Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 27 de abril de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 004 ao Contrato 251/2014
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
Objeto: 
Cláusula Primeira: Fica aplicado ao presente contrato, a redução do valor de R$ 
2.260.235,23 (dois milhões e duzentos e sessenta mil e duzentos e trinta e cinco reais 
e vinte e três centavos), perfazendo o valor deste termo.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 19/04/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 243/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: M. S. COMERCIAL DE TINTAS LTDA
Objeto: 
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 1.693,71 (um 
mil, seiscentos e noventa e três reais e setenta e um centavos), perfazendo o valor 
deste termo.
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária:
11.001.15.452.0006.2.025 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 279 – F: 511
11.001.15.452.0006.2.025 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 280 – F: 1000
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 12/04/2016

Termo Aditivo 004 ao Contrato 284/2014
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: UMUARAMA PUBLICIDADES LTDA - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato por mais 06 
(seis) meses, perfazendo a data para até o dia 16 de outubro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 456.093,75 
(quatrocentos e cinqüenta e seis mil, noventa e três reais e setenta e cinco centavos), 
perfazendo o valor deste termo.
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
03.001.04.131.0002.1.094 – ED: 3.3.90.39.00.00 D: 24 F: 1000
06.001.04.129.0002.2.205 – ED: 3.3.90.39.00.00 D: 86 F: 1000
12.001.22.661.0007.1.042 – ED: 3.3.90.39.00.00 D: 269 F: 1000
18.002.26.125.0017.2.221 – ED: 3.3.90.39.00.00 D: 618 F: 509
18.002.26.125.0017.2.221 – ED: 3.3.90.39.00.00 D: 619 F: 1000
21.002.14.422.0020.1.009 – ED: 3.3.90.39.00.00 D: 689 F: 77
50.001.13.392.0023.1.168 – ED: 3.3.90.39.00.00 D: 34 F: 001
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 11/04/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 056/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CONTERSOLO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorrogam-se os prazos de execução e de vigência do presente 
contrato para mais 06 (seis meses), perfazendo as datas para 11 de novembro de 
2016 e 04 de março de 2017, respectivamente.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 06/04/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato 299/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CONTERSOLO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorrogam-se os prazos de execução e de vigência do presente 
contrato para até 19 de outubro de 2016 e 31 de dezembro de 2016, respectivamente.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 06/04/2016
Umuarama, 27 de abril de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 158/2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio 
sobre julgamento de propostas apresentada em atendimento ao disposto no Edital 
de Pregão Presencial nº. 039/2016 de 15 de abril de 2016 e dá outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e 
Equipe de Apoio, constituída consoante a Portaria nº. 002/2016 de 04 de janeiro de 
2016, sobre julgamento da proposta apresentada em atendimento ao disposto no 
Edital de Pregão Presencial nº. 039/2016 de 15 de abril de 2016, que tinha como 
objeto o REGISTRO DE PREÇOS Objetivando a Formalização da Ata de Registro 
de Preços para possível contratação futura de Empresa para Prestação de Serviços 
Funerários para atendimento de pessoas previamente cadastradas na Assistência 
Social.
Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência à proposta da Empresa: UMUPREV 
FUNERARIA LTDA - ME, no lote único, com o valor total de R$ 37.300,00 (trinta e 
sete mil e trezentos reais ). 
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 28 de abril de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 159/2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe 
de Apoio sobre julgamento de propostas apresentada em atendimento ao 
disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 040/2016 de 15 de abril de 2016 
e dá outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de 
Pregão e Equipe de Apoio, constituída consoante a Portaria nº. 002/2016 
de 04 de janeiro de 2016, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 040/2016 de 
15 de abril de 2016, que tinha como objeto o a Contratação EXCLUSIVA de 
Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte para fornecimento de gêneros 
alimentícios para serem utilizados pelo CRAS..
Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência à proposta da Empresa: 
UMUPREV FUNERARIA LTDA - ME, no lote único, com o valor total de R$ 
37.300,00 (trinta e sete mil e trezentos reais ). 
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 28 de abril de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 160/2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio 
sobre julgamento de propostas apresentada em atendimento ao disposto no Edital 
de Pregão Presencial nº. 042/2016 de 15 de abril de 2016 e dá outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e 
Equipe de Apoio, constituída consoante a Portaria nº. 002/2016 de 04 de janeiro de 
2016, sobre julgamento da proposta apresentada em atendimento ao disposto no 
Edital de Pregão Presencial nº. 042/2016 de 15 de abril de 2016, que tinha como 
objeto o a Contratação EXCLUSIVA de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno 
Porte para fornecimento de utensílios de cozinha para uso da Secretaria de 
Desenvolvimento Social nos Programas do CRAS e CREAS.
Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência às propostas da Empresa: A MATOS 
ALVES & CIA LTDA - ME, nos lotes 01 e 02, com o valor total de R$ 5.255,60 (cinco 
mil duzentos e cinquenta e cinco reais e sessenta centavos). 
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 28 de abril de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 161/2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio 
sobre julgamento de propostas apresentada em atendimento ao disposto no Edital 
de Pregão Presencial nº. 043/2016 de 15 de abril de 2016 e dá outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão 
e Equipe de Apoio, constituída consoante a Portaria nº. 002/2016 de 04 de janeiro 
de 2016, sobre julgamento da proposta apresentada em atendimento ao disposto 
no Edital de Pregão Presencial nº. 043/2016 de 15 de abril de 2016, que tinha 
como objeto o REGISTRO DE PREÇOS Objetivando a  Prestação de Serviços de 
comunicação visual, artes gráficas e impressos para uso do município de Altonia.
Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência às propostas das Empresas: 
BERALDO ARTES GRAFICAS LTDA - ME, no lote 01 com o valor total de R$ 
13.420,00 (treze mil quatrocentos e vinte  reais); MATINHOS PRESTAÇÕES DE 
SERVIÇOS - ME, nos lotes 02, 04, 05, 06, 07, 09, 10 e 11 com o valor total de 
R$ 46.898,00 (quarenta e seis mil oitocentos e noventa e oito  reais); EDITORA E 
PAPELARIA UMUARAMA LTDA - ME, nos lotes 03 e 08 com o valor total de R$ 
16.070,00 (dezesseis mil e setenta reais). 
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 28 de abril de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº.  157/2016
Prorroga por mais 180 dias o prazo para registro do Loteamento Urbano denominado 
“JARDIM VENEZA”, da cidade de Altônia - PR, no Serviço de Registro de Imóveis da 
Comarca de Altônia e dá outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO, Prefeito Municipal de Altônia, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições, e considerando o requerimento da empresa LOTEADORA 
VENEZA EIRELI – ME, protocolado na Secretaria de Administração sob nº. 429/2016 
em 15.04.2016, 
DECRETA,
Art. 1º. Fica prorrogado por mais 180 dias, contados a partir da publicação deste 
Decreto, o prazo disposto Art. 8º do Decreto nº. 205/2014 de 08.09.2014, e 
respectiva prorrogação feita pelo Decreto nº. 265/2015 de 20.10.2015, para registro 
do Loteamento denominado: “JARDIM VENEZA”, de propriedade da empresa: 
LOTEADORA VENEZA EIRELI – ME, pessoa jurídica de direito privado, devidamente 
inscrito no CNPJ sob nº. 20.356.736/0001-04, com sede na Estrada Alhambra s/nº. 
– Lote nº. 08 do Município de Altônia – PR, no Serviço de Registro de Imóveis da 
Comarca de Altônia – Pr.
Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos  28 dias do mês de Abril  de 2.016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO 
Prefeito Municipal
	

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Município de Altônia – Estado do Paraná.
Lei Federal nº. 8.742/93 / Lei Municipal nº. 124/95 de 22/09/95
Resolução 001/2016
SÚMULA: APROVAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO INTERSETORIAL (COORDENAÇAO 
MUNICIPAL INTERSETORIAL DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA) – ANO 2016.
O Conselho Municipal da Assistência Social, no uso de suas atribuições legais, 
conforme a Lei Municipal nº. 124 de 22 de setembro de 1995, e considerando a 
reunião ordinária realizada no dia 27 de abril do corrente ano, às 15h00min, nas 
dependências da sala de reuniões da Secretaria Municipal de Assistência Social, sito 
a Rua: Rui Barbosa, 815, Centro, Altônia, e conforme a Ata nº. 002/2016, resolve:
Art.1º. Aprovar o Plano de Ação Intersetorial do Programa Bolsa Família, referente ao 
ano de 2016, demonstrando a previsão dos recursos federais que serão repassados 
ao município e sua utilização nas áreas de assistência social, educação e saúde do 
município.
Art.2º. Apresenta os valores que serão utilizados do IGD/PBF recebidos dos recursos 
federais, alocados no Fundo Municipal de Assistência Social..
Art.3º. A presente RESOLUÇÃO entra em vigor na data de sua publicação, sendo 
assinada pela presidente do Conselho representando os demais Conselheiros.
Altônia/PR 27 de abril de 2016
Nercide Perdigão
Presidente do CMAS

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Município de Altônia – Estado do Paraná.
Lei Federal nº. 8.742/93 / Lei Municipal nº. 124/95 de 22/09/95
Resolução 002/2016
SÚMULA: APROVAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO PARA A AQUISIÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTIVO, PARA O CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL.
O Conselho Municipal da Assistência Social, no uso de suas atribuições legais, 
conforme a Lei Municipal nº. 124 de 22 de setembro de 1995, e considerando a 
reunião ordinária realizada no dia 27 de abril do corrente ano, às 15h00min, nas 
dependências da sala de reuniões da Secretaria Municipal de Assistência Social, sito 
a Rua: Rui Barbosa, 815, Centro, Altônia, e conforme a Ata nº. 002/2016, resolve:
Art.1º. Aprovar o Plano de Trabalho para a aquisição de veículo automotor para o 
Centro de Referência de Assistência Social de Altônia, cujo recurso advém de 
emenda parlamentar do deputado Fernando Scanavaca no valor de R$ 36.000,0 
(trinta e seis mil reais) mais contrapartida do município no valor de R$4.920,00 (quatro 
mil, novecentos e vinte reais) totalizando um valor de R$ 40.920,00 (quarenta mil e 
novecentos e vinte reais).
Art.3º. A presente RESOLUÇÃO entra em vigor na data de sua publicação, sendo 
assinada pela presidente do Conselho representando os demais Conselheiros.
Altônia/PR 27 de abril de 2016.
Nercide Perdigão
Presidente do CMAS

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Município de Altônia – Estado do Paraná.
Lei Federal nº. 8.742/93 / Lei Municipal nº. 124/95 de 22/09/95
RESOLUÇÃO Nº. 004/2016
SÚMULA: APROVAÇÃO DO PRONTUÁRIO DE ATENDIMENTO DO CENTRO DE 
REFÊRENCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ALTÔNIA.
O Conselho Municipal de Assistência Social, em reunião extraordinária, realizada no 
dia 27 do corrente mês e ano, às 15h00min horas, nas dependências da sala de 
reuniões da Secretaria Municipal de Assistência Social conforme ATA nº. 002/2016, 
MANIFESTA-SE FAVORÁVEL AO PRONTUARIO DE ATENDIMENTO DO CENTRO 
DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
Altônia, 27 de abril de 2016.
NERCIDE PERDIGÃO
Presidente do CMAS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 016/2016 - Dispensa
Solicito ratificação do ato por mim praticado, na contratação da empresa  EDMAR 
RIBEIRO DA SILVA, para prestação de serviços de manutenções e consertos, com 
o fornecimento dos materiais utilizados na manutenção, nos prédios do CISA II  e 
CAPS, com dispensa de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no 
procedimento nº 016/2016, anexo. Em 28 de abril de 2016. 
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente

SÚMULA DE REQUERIMENTO 
DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO

Nozima e Nozima LTDA ME torna público que irá requerer ao IAP, a Licença de 
Instalação para Fabricação de doce de leite, fabricação de derivados do cacau e 
de chocolate a ser implantada na Rodovia PR 490 KM 1, s/n, Parque Industrial, São 
Jorge do Patrocínio, PR.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO 
DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

PAIQUERE AGROINDUSTRIAL LTDA torna público que irá requerer ao IAP, a 
Renovação da Licença de Operação para Unidade de recebimento, beneficiamento e 
armazenamento e comércio de cereais e leguminosas instalada Rodovia PR 681, KM 
04, s/n, zona rural, no município de Alto Piquiri/PR.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
JOÃO PAULO BONAMIN E NATAN BENEDETTI BONAMIN (CPFs: 060.959.209-
22 e 060.959.219-02) torna público que irá requerer ao IAP, a Licença Prévia para 
AVICULTURA DE CORTE a ser implantada Estrada João Ramalho, Lote de terras n°s 
134-A e 135, Gleba Atlantida, Município de Iporã-PR. 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
NATIELLY LUIZA BONAMIN E MARIA LUIZA BENEDETTI BONAMIN 
(CPFs:060.959.249-10 E 006.639.229-25) torna público que irá requerer ao IAP, 
a Licença Prévia para AVICULTURA DE CORTE a ser implantada Estrada João 
Ramalho, Lote de terras n°s 134-A e 135, Gleba Atlantida, Município de Iporã-PR. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANA
EDITAL DE LICITAÇÃO PARA O REGISTRO DE PREÇOS DE BENS 
DE CONSUMO FREQUENTE COMO MATERIAI ELÉTRICO NA 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL DO TIPO MENOR PREÇOS 
POR LOTE.
AVISO DE LICITAÇÃO EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESA (ME) E 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
A prefeitura do Município de Douradina, Estado do Paraná, torna 
público que fará, realizar às 09:00 horas do dia 13 de maio de 2016, em 
sua sede à Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767, Centro, Município de 
Douradina-PR, inscrito no CNPJ sob n.º 78.200.110/0001-94, na sala de 
Licitações da Prefeitura a licitação na modalidade Pregão, tipo MENOR 
PREÇO(LOTE), de acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações, Lei 
10.502/02 e 10.191/01 e o Decreto Municipal nº. 227, de 01 de junho 
de 2.006, para seleção de propostas no sentido da contratar empresa 
para fornecer materiais elétricos destinados a manutenção dos prédios 
públicos e da rede de iluminação pública do Munícipio de Douradina-
PR.
O Edital nº. 22/2016 com detalhes do PREGÃO PRESENCIAL estará 
à disposição dos interessados a partir do dia 28 de abril de 2016, na 
Seção de Protocolo da Prefeitura Municipal.
Douradina-PR, 28 de abril de 2016.
João Cervinhani
Secretário de Governo
(Portaria n°. 1.789 de 01/01/2013)
(Decreto n°. 1.206 de 07/01/2013)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 12 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3298 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

CARLA EUGENIA HEREDIA, inscrito(a) no CPF Nº. 048.218.069-24, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0003 Lote 004A, JARDIM MODELO, RUA PROJETADA B, nº. 4872, nesta cidade, cadastrado 

como contribuinte Imobiliário n°. 4417700.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 255 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 28 de abril de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   255 / 2016   CADASTRO: 1-4417700  ZONA: 0000    QUADRA: 0003 LOTE: 004A  

ENDEREÇO: AV RIO GRANDE DO NORTE, Nº 4162 CEP: 87.504-000

BAIRRO: ZONA ARMAZEM COMPLEMENTO:

CONTRIBUINTE: CARLA EUGENIA HEREDIA - CPF/CNPJ:  048.218.069-24

ENDEREÇO: AV RIO GRANDE DO NORTE, Nº 4162, CEP: 87504000 - ZONA ARMAZEM - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 12 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3298 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

AMARILDO RABELO DA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº. 018.724.389-11, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0023 Lote 0007, PARQUE SAN GAETANO, RUA JOAQUIM R OLIVEIRA, nº. 2784, nesta 

cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 1335300.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 260 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 28 de abril de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   260 / 2016   CADASTRO: 1-1335300  ZONA: 0000    QUADRA: 0023 LOTE: 0007  

CONTRIBUINTE: AMARILDO RABELO DA SILVA - CPF/CNPJ:  018.724.389-11

ENDEREÇO: RUA JOAQUIM R OLIVEIRA, Nº 2784, CEP: 87500000 - PARQUE SAN GAETANO - UMUARAMA-PR 

CONTRIBUINTE: ERIEL MAIA - CPF/CNPJ:  038.497.619-08

ENDEREÇO: AV A, Nº ,, CEP: 87500000 -  - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 12 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3298 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

MARCOS FABRO, inscrito(a) no CPF Nº. 553.792.739-04, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu sucessor(a) do 

imóvel, sito Quadra 0010 Lote 0009, PARQUE VITORIA REGIA, RUA E, nº. 0, nesta cidade, cadastrado como contribuinte 

Imobiliário n°. 3397600.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 263 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 28 de abril de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   263 / 2016   CADASTRO: 1-3397600  ZONA: 0000    QUADRA: 0010 LOTE: 0009  

CONTRIBUINTE: MARCOS FABRO - CPF/CNPJ:  553.792.739-04

ENDEREÇO: RUA E, Nº 0, CEP: 87500000 - PARQUE VITORIA REGIA - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 12 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3298 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

EUGENIO VITAL DA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº. 013.190.158-32, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0010 Lote 0010, PARQUE VITORIA REGIA, RUA EDSON DUARTE LOPES, nº. 0, nesta 

cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 3397700.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 264 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 28 de abril de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   264 / 2016   CADASTRO: 1-3397700  ZONA: 0000    QUADRA: 0010 LOTE: 0010  

CONTRIBUINTE: EUGENIO VITAL DA SILVA - CPF/CNPJ:  013.190.158-32

ENDEREÇO: RUA MARCOS MORENO DOS SANTOS CABEÇÃO, Nº 0, CEP: 87500000 - JARDIM ALTO DA BOA VISTA - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 12 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3301 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

MOACIR BETINELLI, inscrito(a) no CPF Nº. 676.604.289-34, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu sucessor(a) do 

imóvel, sito Quadra 0024 Lote 0000, PARQUE CIDADE JARDIM, RUA BORTOLO CERANTO, nº. 5110, nesta cidade, cadastrado 

como contribuinte Imobiliário n°. 1095160.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 277 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 28 de abril de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   277 / 2016   CADASTRO: 1-1095160  ZONA: 0000    QUADRA: 0024 LOTE: 0000  

ENDEREÇO: RUA FERNAO DIAS, Nº 4676 CEP: 87.502-260

BAIRRO: ZONA 3 COMPLEMENTO:

CONTRIBUINTE: MOACIR BETINELLI - CPF/CNPJ:  676.604.289-34

ENDEREÇO: RUA FERNAO DIAS, Nº 4676, CEP: 87502260 - ZONA 3 - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 12 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3311 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

MARIA NEUSA DE SOUZA, inscrito(a) no CPF Nº. 617.759.249-04, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0002 Lote 001A, JARDIM DAS GARÇAS, RUA PROJETADA C, nº. 0, nesta cidade, cadastrado 

como contribuinte Imobiliário n°. 4429800.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 281 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 28 de abril de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   281 / 2016   CADASTRO: 1-4429800  ZONA: 0000    QUADRA: 0002 LOTE: 001A  

CONTRIBUINTE: MARIA NEUSA DE SOUZA - CPF/CNPJ:  617.759.249-04

ENDEREÇO: PRC OSCAR THOPSON FILHO, Nº 3320, CEP: 87501360 - ZONA 1-A - UMUARAMA-PR Q7 LT14

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 12 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3311 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

DANIEL DE SOUZA, inscrito(a) no CPF Nº. 759.172.549-15, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu sucessor(a) do 

imóvel, sito Quadra 0003 Lote 001A, JARDIM OLIVEIRA, RUA PROJETADA A, nº. 0, nesta cidade, cadastrado como contribuinte 

Imobiliário n°. 4952610.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 285 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 28 de abril de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   285 / 2016   CADASTRO: 1-4952610  ZONA: 0000    QUADRA: 0003 LOTE: 001A  

CONTRIBUINTE: DANIEL DE SOUZA - CPF/CNPJ:  759.172.549-15

ENDEREÇO: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 0, CEP: 87500000 - PARQUE CAMPO BELO - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 12 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3311 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

EDNILSON DOS SANTOS LANÇONI, inscrito(a) no CPF Nº. 057.295.549-90, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou 

seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0002 Lote 003E, JARDIM OLIVEIRA, RUA SAO VICENTE, nº. 0, nesta cidade, cadastrado 

como contribuinte Imobiliário n°. 4952450.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 288 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 28 de abril de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   288 / 2016   CADASTRO: 1-4952450  ZONA: 0000    QUADRA: 0002 LOTE: 003E  

CONTRIBUINTE: N F INCORPORAÇÃO E LOTEAMENTO LTDA ME - CPF/CNPJ:  05.108.559/0001-53

ENDEREÇO: AV BRASIL, Nº 4337, CEP: 87501000 - ZONA 1 - UMUARAMA-PR SALA 01

CONTRIBUINTE: EDNILSON DOS SANTOS LANÇONI - CPF/CNPJ:  057.295.549-90

ENDEREÇO: RUA GUSTAVO CRAY, Nº 2288, CEP: 87508440 - JARDIM TOPAZIO - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 12 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3318 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

YUGI NELSON TERUI, inscrito(a) no CPF Nº. 056.557.128-14, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu sucessor(a) do 

imóvel, sito Quadra 0003 Lote 002B, JARDIM ARAUCARIA, RUA SAO VICENTE, nº. 0, nesta cidade, cadastrado como contribuinte 

Imobiliário n°. 4058100.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 309 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 28 de abril de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   309 / 2016   CADASTRO: 1-4058100  ZONA: 0000    QUADRA: 0003 LOTE: 002B  

CONTRIBUINTE: YUGI NELSON TERUI - CPF/CNPJ:  056.557.128-14

ENDEREÇO: RUA CAMBÉ, Nº 3874, CEP: 87502160 - ZONA 3 - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 12 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3320 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

CARLOS PAULO DE MACEDO, inscrito(a) no CPF Nº. 043.169.089-87, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0006 Lote 004B, JARDIM CANADA II, RUA COLINA VERDE, nº. 0, nesta cidade, cadastrado 

como contribuinte Imobiliário n°. 2673050.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 319 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 28 de abril de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   319 / 2016   CADASTRO: 1-2673050  ZONA: 0000    QUADRA: 0006 LOTE: 004B  

CONTRIBUINTE: CARLOS PAULO DE MACEDO - CPF/CNPJ:  043.169.089-87

ENDEREÇO: RUA COLINA VERDE, Nº 0, CEP: 87500000 - JARDIM CANADA II - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 12 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3320 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

LENICE MARIA CAMPANA, inscrito(a) no CPF Nº. 900.482.299-20, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0023 Lote 0012, PARQUE DOS BANDEIRANTES, RUA ANTONIO EDUARDO GIOVANINI, 

nº. 0, nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 3335400.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 331 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 28 de abril de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   331 / 2016   CADASTRO: 1-3335400  ZONA: 0000    QUADRA: 0023 LOTE: 0012  

CONTRIBUINTE: LENICE MARIA CAMPANA - CPF/CNPJ:  900.482.299-20

ENDEREÇO: RUA ARAPONGAS, Nº 4351, CEP: 87502180 - ZONA 2 - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 12 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3322 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

CLOVIS SOARES DA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº. 117.046.409-20, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0006 Lote 004B, ZONA 2, AV SAO PAULO, nº. 4832, nesta cidade, cadastrado como contribuinte 

Imobiliário n°. 193300.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 340 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 28 de abril de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   340 / 2016   CADASTRO: 1-193300  ZONA: 0000    QUADRA: 0006 LOTE: 004B  

ENDEREÇO: AV SAO PAULO, Nº 87500 CEP: 87.500-000

BAIRRO: ZONA 2 COMPLEMENTO:

CONTRIBUINTE: CLOVIS SOARES DA SILVA - CPF/CNPJ:  117.046.409-20

ENDEREÇO: AV SAO PAULO, Nº 87500, CEP: 87500000 - ZONA 2 - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 12 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3322 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

CLOVIS SOARES DA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº. 117.046.409-20, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0006 Lote 004A, ZONA 2, AV SAO PAULO, nº. 0, nesta cidade, cadastrado como contribuinte 

Imobiliário n°. 193350.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 341 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 28 de abril de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   341 / 2016   CADASTRO: 1-193350  ZONA: 0000    QUADRA: 0006 LOTE: 004A  

CONTRIBUINTE: CLOVIS SOARES DA SILVA - CPF/CNPJ:  117.046.409-20

ENDEREÇO: AV SAO PAULO, Nº 87500, CEP: 87500000 - ZONA 2 - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 12 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3322 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

L C ARRUDA EMPREENDIMENTOS, inscrito(a) no CNPJ Nº. 13.394.989/0001-07, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) 

ou seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0006 Lote 0005, JARDIM SOLUAR, RUA PROJETADA C, nº. 0, nesta cidade, cadastrado 

como contribuinte Imobiliário n°. 4944500.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 348 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 28 de abril de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   348 / 2016   CADASTRO: 1-4944500  ZONA: 0000    QUADRA: 0006 LOTE: 0005  

CONTRIBUINTE: L C ARRUDA EMPREENDIMENTOS - CPF/CNPJ:  13.394.989/0001-07

ENDEREÇO: RUA PAUL PERCY HARRIS, Nº 7331, CEP: 87503530 - ZONA 7 - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2016 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Ofício nº 023/2016 - SAD, solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização 
concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, para contratação da empresa 
FERNANDA THAYSSA CARDIA DE CARVALHO - ME, para prestação de serviços na 
área de fonoaudiologia, para atendimento ao usuários do SUS – Sistema Único de 
Saúde, deste Município, com inexigibilidade de licitação, de acordo com o artigo 25 
da Lei Federal nº 8.666/93.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no         
procedimento nº 005/2016, anexo. Em 28 de abril de 2016.
Assina: Angela da Silva Biazon - Secretária Municipal de Saúde Designada.
RATIFICO EM 28/04/2016
ANGELA DA SILVA BIAZON
Secretária Municipal de Saúde Designada.

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
ESTADO DO PARANA
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
CONTRATO Nº: 79/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: JEAN RICHARD AUBRY.
DO OBJETO: O objeto do presente CONTRATO é para contratação de serviços de 
Gari, a serem prestados no Município de Alto Piquiri-Pr.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste 
instrumento estendendo-se até o dia 31 de Dezembro de 2016.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor global para fornecimento do objeto é de R R$ 
9.111,72(Nove Mil Cento e Onze Reais e Setenta e Dois Centavos), daqui por diante 
denominado Valor Contratual.
Alto Piquiri - PR, em 15 de Abril de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal                                                   Contratante                                                                                                                                      
JEAN RICHARD AUBRY
CPF/MF: nº 702.514.222-08
Contratado
\LEANDRO
Testemunhas: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
ESTADO DO PARANA
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
CONTRATO Nº: 80/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: ADEMIR GAZZOLI.
DO OBJETO: O objeto do presente CONTRATO é para contratação de serviços de 
Operador de Máquinas, a serem prestados no Município de Alto Piquiri-Pr.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste 
instrumento estendendo-se até o dia 31 de Dezembro de 2016.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor global para fornecimento do objeto é de R$ 
10.256,89(Dez Mil Duzentos e Cinquenta e Seis Reais e Oitenta e Nove Centavos), 
daqui por diante denominado Valor Contratual.
Alto Piquiri - PR, em 15 de Abril de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal                                                   Contratante                                                                                                                                      
ADEMIR GAZZOLI
CPF/MF: nº 931.750.279-20	                                                                                                                              
CONTRATADO	 \LEANDRO
Testemunhas: 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Município de Altônia – Estado do Paraná.
Lei Federal nº. 8.742/93 / Lei Municipal nº. 124/95 de 22/09/95
RESOLUÇÃO Nº. 003/2016
SÚMULA: APROVAÇÃO DO DEMOSNTRATIVO SINTÉTICO ANUAL DA 
EXECUÇÃO FÍSICO – FINANCEIRA REFERENTE AO EXERCÍCIO 2015
O Conselho Municipal de Assistência Social, em reunião extraordinária, realizada no 
dia 27 do corrente mês e ano, às 15h00min horas, nas dependências da sala de 
reuniões da Secretaria Municipal de Assistência Social conforme ATA nº. 002/2016, 
MANIFESTA-SE FAVORÁVEL AO DEMONSTRATIVO SINTÉTICO ANUAL DE 
EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA (SERVIÇOS/PROGRAMAS, IGD SUAS E IGD 
PBF) DO MUNICÍPIO DE ALTÔNIA, REFERENTE AO EXERCÍCIO 2015.
Altônia, 27 de abril de 2016.
NERCIDE PERDIGÃO
Presidente do CMAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANA
DECRETO N.º 212 /2016
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 
no valor de R$ 475.000,00(quatrocentos e setenta e cinco mil reais), destinados a 
suplementarem as dotações do orçamento corrente do Executivo Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Artigo 5º, inciso I da Lei n.º 064, 
de 23-12-2015 (LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA) - Publicada em 24-12-2015.
CONSIDERANDO, a insuficiência de saldos nas rubricas de despesa específica no 
orçamento municipal vigente.
DECRETA:
ARTIGO 1º - Fica aberto um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 
475.000,00(quatrocentos e setenta e cinco mil reais), destinados a suplementarem as 
seguintes dotações do orçamento corrente do Executivo Municipal:
04.00-PROCURADORIA JURIDICA
04.01-GABINETE DO PROCURADOR
04.091.0006.2007-Manutenção do Gabinete da Procuradoria
0000-recursos ordinários livres	
(400)31.90.11.00-vencimentos e vantagens fixas-pessoal civil	        100.000,00
07.00-SECRETARIA DE FAZENDA
07-01-GABINETE DO SECRETARIO
04.123.0005.2017-Manutenção do Gabinete da Secretaria de Fazenda
0000-recursos livres - ordinarios	
(1010) 31.90.11.00-vencimentos e vantagens fixas-pessoal civil 100.000,00
09.00-SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
09-01-DIVISÃO REGIONAL DE SAUDE
10.301.0020.2033-Manutenção dos Serviços de Saude/Hospital Municipal
0303 – saúde receitas vinculadas 15%	
(1810) 33.90.39.00- outros serviços de terceiros –pessoa  juridica 65.000,00
10.301.0020.2034-Manutenção e Encargos da Secretaria Municipal de Saude
0303 – saúde receitas vinculadas 15%	
(2000) 33.90.39.00- outros serviços de terceiros –pessoa  juridica 50.000,00
09.00-SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
09.02-DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
10.302.0020.2039-Manutenção e Encargos com Postos de Saude Municipal
0495-atenção basica	
(2210)31.91.13.00- obrigações patronais	          90.000,00
11.00-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO,CULTURA E ESPORTE
11.01-DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0022.2067-Manutenção e Encargos com Ensino Regular
0103- 5% sobre transferências constitucionais	
(3430) 31.90.13.00- obrigações patronais	          30.000,00
12.361.0023.2070-Manutenção e Encargos com o Transporte Escolar
0103- 5% sobre transferências constitucionais	
(3754) 31.91.13.00- obrigações patronais	          40.000,00
 TOTAL  DO CRÉDITO SUPLEMENTAR	 475.000,00
ARTIGO 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no Artigo 1º deste 
Decreto, o Executivo Municipal, utilizar-se-á do seguinte:
06.00-SECRETARIA DA  ADMINISTRAÇÃO
06.01-GABINETE DO SECRETARIO
06.03-DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
04.128.0008.2014-Manutenção da Divisão de Recursos Humanos
0000-recursos ordinários livres	
(830)31.91.13.00-obrigaçoes patronais	          200.000,00
09.00-SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
09-01-DIVISÃO REGIONAL DE SAUDE
10.301.0020.2033-Manutenção dos Serviços de Saude/Hospital Municipal
0303 – saúde receitas vinculadas 15%	
(1760) 33.90.30.00- material de consumo	             65.000,00
10.301.0020.2034-Manutenção e Encargos da Secretaria Municipal de Saude
0303 – saúde receitas vinculadas 15%	
(1950) 33.90.30.00- material de consumo	             50.000,00
09.00-SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
09.02-DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
10.302.0020.2039-Manutenção e Encargos com Postos de Saude Municipal
0495-atenção basica	
(2220) 33.90.30.00- material de consumo	          90.000,00
11.00-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO,CULTURA E ESPORTE
11.01-DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0022.2067-Manutenção e Encargos com Ensino Regular
0103- 5% sobre transferências constitucionais	
(3470) 33.90.30.00- material de consumo	          30.000,00
12.361.0023.2070-Manutenção e Encargos com o Transporte Escolar
0103- 5% sobre transferências constitucionais	
(3790) 33.90.39.00- outros serviços de terceiros –pessoa  juridica 40.000,00
TOTAL  DO CANCELAMENTO 	 475.000,00
ARTIGO 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.              	
Edifício do Paço Municipal de Cruzeiro do Oeste, aos 28 (vinte e oito) dias do mês 
de abril de 2016. 
VALTER PEREIRA ROCHA
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE francisco alves
ESTADO DO PARANA
REEDITADO E REPUBLICADO POR INCORREÇÃO.
TERMO ADITIVO 001/16 AO CONTRATO Nº 035/2015 CELEBRADO EM 
07/04//2015 PARA PRORROGAÇÃO DE PRAZO E VALOR QUE CELEBRAM 
ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES E A EMPRESA 
GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS
Pelo presente TERMO ADITIVO a PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO 
ALVES/PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 
77.356.665/0001-67, estabelecida Rua Jorge Ferreira, nº 627 - CEP 87.570-000, 
Francisco Alves – PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. 
ALIRIO JOSÉ MISTURA, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 
GovernançaBrasil S/A Tecnologia e Gestão em Serviços, inscrita no CNPJ sob nº. 
00.165.960/0001-01, estabelecida à Rua Ricardo Paulino Maes, 585 – Salas 12 e 
13 – Centro, CEP 88.320-000 - ILHOTA – SC, doravante denominada CONTRATADA, 
resolvem, de comum acordo, aditar o contrato celebrado em 07/04/2015, acima 
identificado, nos seguintes termos:
CLÁUSULA PRIMEIRA
Fica prorrogado o prazo de prestação de serviços, alterando a cláusula 3 do presente 
contrato, pelo prazo de 9 meses, passando a duração para o período de 07/04/2016 
até 07/01/2017. 
CLÁUSULA SEGUNDA 
Fica aditivado o reajuste de preços pela aplicação do Índice do INPC referente ao 
mês de abril em 11,08% passando de R$7.766,91 (sete mil, setecentos e sessenta e 
seis reais e noventa e um centavos) para R$8.627,48 (oito mil, seiscentos e vinte sete 
reais e quarenta e oito centavos), que será pago em 9 parcelas mensais.
CLÁUSULA TERCEIRA 
As demais cláusulas do contrato original permanecem inalteradas.
Estando assim, justos e contratados, assinam as partes o presente termo aditivo, em 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo firmadas.
Francisco Alves, 07 de abril de 2016.
Prefeitura Municipal de Francisco Alves
Alirio José Mistura
CONTRATANTE
GovernançaBrasil S/A Tecnologia
e Gestão em Serviços
CONTRATADA 
Testemunhas:
CPF
CPF 
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D E C R E T A:

 

                               DECRETO Nº. 113/2016

                                                    Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.

Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Municipio,

aprovado pela Lei Municipal n° 4.119, de 17 de dezembro de 2015, no valor de R$ 90.000,00 (noventa

mil reais), para atender à programação constante do Anexo I.

                                    PAÇO MUNICIPAL, em 28 de abril de 2016.

O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas

atribuições legais e considerando as disposições da Lei Municipal nº 4.119 de 17 de dezembro de 2015.

                   Art. 3º.   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 2º. Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1° decorrem de

superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2015, da Fonte 555 - SANEPAR -

Compensação Financeira ao MEIO AMBIENTE do Municipio, no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil

reais), conforme indicado no Anexo II.

Secretário Municipal de Administração e Fazenda

Prefeito Municipal

MOACIR SILVA

ARMANDO CORDTS FILHO

ÓRGÃO: 13. - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

UNIDADE: 13.002. - FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL FONTE VALOR

Fundo Municipal do Meio Ambiente 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 00555 90.000,00R$         

90.000,00R$         

N° Fonte Valor

51.788,37 .555 367.601,07           

555 90.000,00             

.555 277.601,07           

TOTAL GERAL 90.000,00                                    

SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)

ANEXO AO DECRETO N° 113 DE 28/04/2016

Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64

ANEXO I

ANEXO II

NATUREZA DA DESPESA

18.541.0011.2031

TOTAL GERAL

FUNCIONAL 

ANEXO AO DECRETO N° 113 DE 28/04/2016

Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64

SUPERÁVIT FINANCEIRO

EM 31/12/2015

DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO

Valor utilizado pelo Decreto nº 113/2016

Saldo atual

DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS
 ATIVO 

FINANCEIRO 
 PASSIVO FINANCEIRO 

SUPERÁVIT FINANCEIRO

SANEPAR - Compensação Financeira ao MEIO AMBIENTE do 

Municipio
419.389,44             

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 1.061/2016
Concede férias aos servidores do Município de Umuarama.     
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder férias aos servidores do Município de Umuarama, em consonância às disposições do Art.91 da Lei Complementar Nº. 018/92 (Estatuto do Servidor Público do Município), conforme relação abaixo:
ITEM	 NOME DO SERVIDOR	 RG	 SECRETARIA	 CARGO	 PERIODO AQUISITIVO	 PERIODO DE GOZO
1	 AGNALDO ALVES DE SANTANA	 6.244.164-0 SSP-PR	 ADMINISTRAÇÃO 	 AUXILIAR ADMINISTRATIVO	 2014/2015	 02/05/2016 a 21/05/2016
2	 AGNALDO ALVES DE SANTANA	 6.244.164-0 SSP-PR	 ADMINISTRAÇÃO 	 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 	 2015/2016	 22/05/2016 a 10/06/2016
3	 ALINE MORENO DE CAMARGO 	 9.369.873-8 SSP-PR	 ASSITENCIA SOCIAL	 PSICOLOGO 	 2015/2016	 09/05/2016 a 28/05/2016
4	 ANDRE LOUZA ARGENTON 	 8.909.470-4 SSP-PR	 SERVIÇOS PUBLICOS 	 GARI	 2014/2015	 02/05/2016 a 31/05/2016
5	 ANTONIO JOSE DA SILVEIRA	 20522243 SSP-PR	 OBRAS	 PEDREIRO 	 2013/2014	 01/05/2016 a 20/05/2016
6	 ANTONIO MARCOS AMARAL FERMINO	 5.302.382-7 SSP-PR	 SERVIÇOS PUBLICOS 	 GARI 	 2014/2015	 01/05/2016 a 30/05/2016
7	 ANTONIO MARCOS MOTA	 6.397.466-8 SSP-PR	 SERVIÇOS PUBLICOS 	 GARI 	 2014/2015	 02/05/2016 a 31/05/2016
8	 ARTHUR JORGE DA SILVA	 5.627.119-8 SSP-PR	 OBRAS	 MOTORISTA II	 2014/2015	 02/05/2016 a 31/05/2016
9	 CAMILA AVACI LUCENA 	 9.789.385-3 SSP-PR	 EDUCAÇÃO	 AUXILIARA DE SERVIÇOS GERAIS 	 2014/2015	 16/05/2016 a 04/06/2016
10	 CELSO DANTAS CORREA	 5.364.453-8 SSP-PR	 FAZENDA 	 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 	 2015/2016	 02/05/2016 a 11/05/2016
11	 CEZAR FABIANO VIANA 	 7.508.353-0 SSP-PR	 SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 	 OPERADOR EQUIPAMENTO RODOVIARIO	 2014/2015	 02/05/2016 a 21/05/2016
12	 DANIELLE CRISTINA DE SOUZA OLIVEIRA 	 10.323.172-8 SSP-PR 	 EDUCAÇÃO	 SECRETARIO ESCOLAR	 2015/2016	 02/05/2016 a 21/05/2016
13	 EBER PEREIRA JESUS	 8.532.657-0 SSP-PR	 SERVIÇOS PUBLICOS 	 MOTORISTA II	 2014/2015	 02/05/2016 a 31/05/2016
14	 IRACI NEVES CORDEIRO 	 1.024.994 SSP-PR 	 EDUCAÇÃO	 PREFESSOR 	 2014/2015	 02/05/2016 a 31/05/2016
15	 JEAN GERALDO DE OLIVEIRA 	 10.683.071-1 SSP-PR	 SERVIÇOS PUBLICOS 	 SERVENTE GERAL 	 2014/2015	 02/05/2016 a 31/05/2016
16	 JULIANA TOLEDO FAEXO SELLA	 9.307.138-7 SSP-PR	 EDUCAÇÃO	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 	 2015/2016	 25/05/2016 a 13/06/2016
17	 LUCIA BERTOLINI DE CARVALHO	 1805690 SSP-PR	 EDUCAÇÃO	 PROFESSOR 	 2015/2016	 16/05/2016 a 14/06/2016
18	 LUCINEIA DA SILVA SANTOS 	 6.817.836-3 SSP-PR	 SERVIÇOS PUBLICOS 	 GARI 	 2015/2016	 11/05/2016 a 30/05/2016
19	 MARA CRISTINA ROCHA DA SILVA	 7.029.619-5 SSP-PR	 EDUCAÇÃO	 SECRETARIO ESCOLAR	 2014/2015	 16/05/2016 a 04/06/2016
20	 MARCOS HENRIQUE ALVES DA SILVA	 8.156.628-3 SSP-PR	 SERVIÇOS PUBLICOS 	 GARI	 2014/2015	 02/05/2016 a 31/05/2016
21	 MARIA APARECIDA DE SOUZA CUNHA 	 5.927.708-1 SSP-PR	 FAZENDA 	 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 	 2015/2016	 20/05/2016 a 29/05/2016
22	 OSVALDO JORGE PEREIRA	 3.897.127-1 SSP-PR	 DEFESA SOCIAL	 VIGIA	 2014/2015	 01/05/2016 a 30/05/2016
23	 RAFAELA MORAIS DE FARIAS 	 12.561.568-6 SSP-PR	 SERVIÇOS PUBLICOS 	 GARI COLETOR 	 2014/2015	 02/05/2016 a 31/05/2016
24	 SILAS BATISTA DE SÁ	 889530 SSP-PR	 SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 	 OPERADOR EQUIPAMENTO RODOVIARIO	 2014/2015	 02/05/2016 a 21/05/2016
25	 SILVANA DE MOURA LEITE 	 6.142.531-4 SSP-PR	 EDUCAÇÃO	 SECRETARIO ESCOLAR	 2015/2016	 16/05/2016 a 04/06/2016
26	 SIMONE DIAS CAMPAGNOLI BORÇATO 	 8.742.678-5 SSP-PR	 ADMINISTRAÇÃO 	 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 	 2015/2016	 16/05/2016 a 25/05/2016
27	 THIAGO BORBA CALIXTO DOS SANTOS 	 6.563.746-4 SSP-PR	 ASSITENCIA SOCIAL	 PSICOLOGO 	 2015/2016	 30/05/2016 a 18/06/2016
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.                      
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de abril de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.062/2016
Concede férias aos servidores do Município de Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder férias aos servidores do Município de Umuarama, em consonância às disposições do Art.134 da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho, conforme relação abaixo:
ITEM	 NOME DO SERVIDOR	 RG	 CTPS	 SECRETARIA	 CARGO	 PERÍODO AQUISITIVO	 PERÍODO DE GOZO
1	 ANTONIO CARLOS DA SILVA 	 6.430.826-2 SSP-PR	 42189 0003 PR	 DEFESA SOCIAL	 VIGIA	 2014/2015	 01/05/2016 a 02/09/2016
2	 ANTONIO CASSIMIRO DE MEDEIROS 	 1567548 SSP-PR	 0040086 0023 PR	 AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 	 OPER. EQUI.RODOVIARIO 	 2014/2015	 02/05/2016 a 31/05/2016
3	 JOAO MAIA DA SILVA 	 4.615.832-6 SSP-PR	 0010451 0009 PR	 SERVIÇOS PUBLICOS 	 OPER. EQUI.RODOVIARIO 	 2014/2015	 02/05/2016 a 31/05/2016
4	 JOSE CARLOS DE CAMPOS 	 30.025.833-1 SSP-PR	 0061046 0003 PR	 DEFESA SOCIAL	 VIGIA 	 2015/2016	 01/05/2016 a 30/05/2016
5	 LUCIANO COAGLIO 	 5.779.416-0 SSP-PR	 3356157 0010 PR	 DEFESA SOCIAL 	 VIGIA 	 2015/2016	 01/05/2016 a 30/05/2016
6	 MARIA FRANCISCHETTI GODOI 	 5.986.378-9 SSP-PR	 97481 0046 PR	 EDUCAÇÃO	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 2015/2016	 09/05/2016 a 28/05/2016
7	 NELSON STABILE RIBEIRO 	 6.038.574-2 SSP-PR	 89411 0054 PR	 DEFESA SOCIAL	 VIGIA 	 2014/2015	 01/05/2016 a 30/05/2016
8	 REGINALDO FERNANDES RIBEIRO DE ARAUJO 	27.237.205-5 SSP-PR	 0088701 0012 PR	 SERVIÇOS PUBLICOS 	 GARI 	 2014/2015	 02/05/2016 a 31/05/2016
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.                      
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de abril de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 1.063/2016
Concede férias aos ocupantes de cargo em comissão do Município de Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder férias aos ocupantes de cargo em comissão do Município de Umuarama, em consonância às disposições do Art.134 da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho, conforme relação abaixo: 
ITEM	 SERVIDOR	 RG	 SECRETARIA	 CARGO	 PERI. AQUISITIVO	 PERÍODO DE GOZO
1	 PAULO FERREIRA DE LIMA 	 3.726.878-0 SSP-PR	 ADMINISTRAÇÃO 	 DIRETOR	 2013/2014	 02/05/2016 a 11/05/2016
2	 MARCELO GOMES DO VALE 	 25.235.393-6 SSP-PR	 PROCURADORIA DE ASSUNTOS JURIDICOS	 SECRETARIO 	 2014/2015	 25/04/2016 a 04/05/2016
3	 SANDRO GREGÓRIO DA SILVA 	 4.959.430-5 SSP-PR	 PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 	 SECRETARIO 	 2014/2015	 16/05/2016 a 25/05/2016
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.                      
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de abril de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 1.064/2016
Concede férias aos servidores do Fundo Municipal de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder férias aos servidores do Fundo Municipal de Saúde, em consonância às disposições do Art.134 da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho, conforme relação abaixo:
ITEM	 NOME DO SERVIDOR	 RG	 CTPS	 SECRETARIA	 CARGO	 PERÍODO AQUISITIVO	 PERÍODO DE GOZO
1	 ALESSANDRA MIDORI MIYAMOTO 	 5.859.485-7 SSP-PR	 0316868 0001 PR	 SAÚDE	 DENTISTA	 2014/2015	 06/05/2016 a 25/05/2016
2	 ALINE FRANCIELE ROCO PIFFER 	 6.502.042-4 SSP-PR	 0707110 0040 PR	 SAÚDE	 FISIOTERAPEUTA 	 2014/2015	 30/05/2016 a 18/06/2016
3	 ANDREIA PANAZZOLO BERTELI 	 5.009.026-4 SSP-PR	 0092754 0005 PR	 SAÚDE	 ENFERMEIRO 	 2014/2015	 02/05/2016 a 31/05/2016
4	 CLAUDIA REGINA PERES DE SOUZA	 6.868.948-1 SSP-PR	 49394 0048 PR	 SAÚDE	 AGENTE DE CONTR. E COMB. A ENDEMIAS	 2014/2015	 02/05/2016 a 31/05/2016
5	 GILBERTO MASSAMI YAMASHIRO 	 5.983.140-2 SSP-PR	 0030957 0003 PR	 SAÚDE	 MEDICO GINECOLOSGISTA  OBSTETRA 	 2014/2015	 02/05/2016 a 13/05/2016
6	 HELENA MARIA BATISTA 	 4.564.337-9 SSP-PR	 0079635 0002 PR 	 SAÚDE	 AUXILIAR CONSUTORIO DENTARIO 	 2015/2016	 02/05/2016 a 21/05/2016
7	 JOSAINE TEREZA CEROZINO	 8.107.547-6 SSP-PR	 4386605 0010 PR	 SAÚDE	 ENFERMEIRO 	 2014/2015	 02/05/2016 a 21/05/2016
8	 JOSELIA DA SILVA OLIVEIRA ZUPIROLI	 5.128.278-7 SSP-PR	 0018511 0036 PR	 SAÚDE	 AUXILIAR DE ENFERMAGEM 	 2014/2015	 30/05/2016 a 18/06/2016
9	 JULIO CEZAR RODRIGUES BASSI 	 4.526.705-9 SSP-PR	 0316926 0001 PR	 SAÚDE	 DENTISTA 8 H.	 2014/2015	 11/05/2016 a 25/05/2016
10	 KELLY SILENE CURIONI ESTEVES AMARAL 	 4.998.053-1 SSP-PR	 0002256 0005 PR	 SAÚDE	 DENTISTA 4 H.	 2014/2015	 02/05/2016 a 21/05/2016
11	 MARIA APARECIDA VELOZO	 114928 SSP-PR	 0046602 0054 PR	 SAÚDE	 AUXILIAR DE ENFERMAGEM 	 2014/2015	 02/05/2016 a 31/05/2016
12	 PRISCILA BONINI CAMPANHÃ MINIKOWSKI	 1.961.841-2 SSP-PR	 0093379 0003 PR	 SAÚDE	 DENTISTA 4 H.	 2014/2015	 16/05/2016 a 14/06/2016
13	 RAQUEL CRISTINA CAZARIN GARCIA 	 4.991.164-5 SSP-PR	 0309733 0001 PR	 SAÚDE	 DENTISTA 4 H.	 2014/2015	 02/05/2016 a 21/05/2016
14	 RENATA DE CAMPOS BICUDO FERREIRA 	 6.517.470-7 SSP-PR	 4847856 0010 PR	 SAÚDE	 ENFERMEIRO 	 2014/2015	 30/05/2016 a 18/06/2016
15	 WAGNER JOSE PERES DA ROCHA 	 1.653.273-8 SSP-PR	 0020435 0014 PR	 SAÚDE	 MEDICO CLINICO GERAL	 2014/2015	 02/05/2016 a 25/05/2016
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.                      
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de abril de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 1.065/2016
Concede férias aos servidores do Fundo Municipal de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder férias aos servidores do Fundo Municipal de Saúde, em consonância às disposições do Art.91 da Lei Complementar N°.018/92 (Estatuto do Servidor Público do Município) conforme relação abaixo:
ITEM	 SERVIDOR	 RG	 SECRETARIA	 CARGO	 PERI. AQUISITIVO	 PERÍODO DE GOZO
1	 ANDRE LUIZ HARA DOS SANTOS 	 9.481.817-6 SSP-PR	 SAÚDE	 ASSITENTE ADMINISTRATIVO 	 2015/2016	 23/05/2016 a 11/06/2016
2	 CLEONICE ANDRADE DE SOUZA 	 4.666.716-6 SSP-PR	 SAÚDE	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 2015/2016	 16/05/2016 a 25/05/2016
3	 CYNTHIA MEDEIROS DOS SANTOS PANIZA	 9.132.528-4 SSP-PR	 SAÚDE	 AGENTE COMUNITARIO DE SAÚDE 	 2015/2016	 02/05/2016 a 21/05/2016
4	 LAIANE MENDES DAS NEVES 	 9.570.516-2 SSP-PR	 SAÚDE	 AGENTE COMUNITARIO DE SAÚDE 	 2015/2016	 02/05/2016 a 21/05/2016
5	 LUIZ FERNANDO SILVA MARINHO 	 8.510.971-5 SSP-PR	 SAÚDE	 ASSITENTE ADMINISTRATIVO 	 2015/2016	 16/05/2016 a 25/05/2016
6	 PATRICIA RODRIGUES 	 8.602.440-3 SSP-PR	 SAÚDE	 AGENTE COMUNITARIO DE SAÚDE 	 2015/2016	 02/05/2016 a 21/05/2016
7	 ROBERTA HARATA DE ALMEIDA 	 25.573.456-6 SSP-PR	 SAÚDE	 AGENTE COMUNITARIO DE SAÚDE 	 2015/2016	 09/05/2016 a 28/05/2016
8	 SIDINEIA MARIA DOS SANTOS QUENTAL	 10.726.877-4 SSPP-R	 SAÚDE	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 2015/2016	 02/05/2016 a 21/05/2016
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.                      
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de abril de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda
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EDITAL DE INTERDIÇÃO DE YOSHI NISHITANI COM PRAZO DE 10 (DEZ)
DIAS.
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA MAIRA JUNQUEIRA MORETTO
GARCIA, MMª. JUÍZA DA 3ª VARA CÍVEL E FAZENDA PÚBLICA DE
UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ.
FAZ SABER a tantos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem,
que por este Juízo se processam os Autos nº 0009874-66.2014.8.16.0173 de AÇÃO
DEINTERDIÇÃO em que é Requerente ELZA TERUKO NISHITANI e interditando(a)
YOSHI NISHITANI, que por sentença deste Juízo datada de 07 de janeiro de 2016,
foi decretada a interdição, com fundamento no artigo 1767 do Código Civil e 1183,
do Código de Processo Civil, de YOSHI NISHITANI, japonesa, viúva, residente na
Rua Nicanor dos Santos Silva, 5020, Zona I, CEP 87.501-120, em Umuarama,
PR, em razão de patologia (CID 10 G-20), tendo sido nomeada sua curadora a Sra.
ELZA TERUKO NISHITANI, brasileira, solteira, bioquímica, portadora do RG nº
1.148.118, inscrita no CPF sob o nº 348.564.809-44, residente e domiciliada na
Rua Nicanor dos Santos Silva, 5020, Zona I, CEP 87.501-120, em Umuarama,
PR, mediante termo de compromisso a ser prestado no prazo de 05 (cinco) dias,
dispensado desde já de prestar a garantia (art. 1.190 do CPC), e ficará no exercício do
cargo, pelo que serão considerados nulos e de nenhum efeito todos os atos, avenças
e convenções que celebrar sem a representação do curador. A presente publicação
será feita por 03 vezes, com intervalo de 10 dias entre cada publicação em obediência
ao disposto no artigo 1.184 do Código de Processo Civil. E para que ninguém, no
futuro, possa alegar ignorância, passou-se o presente Edital, com prazo de 10 (dez)
dias, que será publicado na forma da lei e afixado no local de costume na sede deste
Juízo, localizado na Rua Desembargador Antônio Franco Ferreira da Costa, 3693 -
Umuarama/PR - CEP: 87.501-200. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de
Umuarama, Paraná, aos 10 de fevereiro de 2016. Eu, Leida Cristhina Bassan Pessôa
Venancio, Técnica Judiciária, o digitei e subscrevi.
OBSERVAÇÃO: Este processo tramita exclusivamente através do sistema
computacional PROJUDI, cujo endereço na web é https://projudi.tjpr.jus.br/
projudi/. O acesso ao sistema pelos advogados depende de prévio cadastramento,
o qual é obrigatório, nos termos da Lei nº 11.419/06 e Resolução nº 03/2009 do
Órgão Especial do Tribunal de Justiça/PR. Documentos devem ser trazidos ao juízo,
através do sistema PROJUDI, em arquivos com no máximo 2MB cada. As petições
e documentos, cuja juntada é exigida em audiência, deverão estar inseridos no
respectivo processo eletrônico ao tempo de sua abertura. (Provimento nº 223 da
CGJ). * Algumas peças não estão assinadas pelo fato do processo tramitar por meio
eletrônico (assinatura digital).
MAIRA JUNQUEIRA MORETTO GARCIA
JUÍZA DE DIREITO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE francisco alves
ESTADO DO PARANÁ
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO Nº 024/2016.
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67, doravante denominada CONTRATANTE, com sede 
administrativa na Rua Jorge Ferreira, 627, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador do RG nº. 5.285.518-7/SSP-
PR, e do CPF. nº.710.227.089-53, residente e domiciliado a rodovia PR 182 Sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, 
Francisco Alves, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA a empresa  PARANA EQUIPAMENTOS S A, 
inscrita no CNPJ: 76.527.951/0005-09 com sede à Rodovia  Federal BR 277, km 594, CEP: 85.803.127, na cidade de 
Cascavel, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Sr. IVO MENDES NETO, portador do RG nº 7.765.257-4 
SSP/PR, CPF nº 010.215.419-82, residente e domiciliado na cidade de Cascavel, Estado do Paraná, resolve firmar 
o presente Contrato de AQUISIÇÃO DE UMA BOMBA INJETORA, NOVA, PARA MAQUINA (RETROESCAVADEIRA 
– MODELO 416E – SERIE MFG06004), PERTENCENTE A FROTA MUNICIPAL, CONFORME NECESSIDADE DO 
DEPARTAMENTO RODOVIÁRIO MUNICIPAL, DESTE MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, 
mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
O presente Contrato tem por objeto AQUISIÇÃO DE UMA BOMBA INJETORA, NOVA, PARA MAQUINA 
(RETROESCAVADEIRA – MODELO 416E – SERIE MFG06004), PERTENCENTE À FROTA MUNICIPAL, CONFORME 
NECESSIDADE DO DEPARTAMENTO RODOVIÁRIO MUNICIPAL, DESTE MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, 
ESTADO DO PARANÁ.
CLÁUSULA SEGUNDA: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato é de natureza Administrativa, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o amparo 
da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade de Inexigibilidade 
002/2016.
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso em tela.
CLÁUSULA TERCEIRA: VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência até o dia 31/12/2016 (trinta e um de dezembro de dois mil e dezesseis), a partir da 
data de assinatura do presente contrato, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as 
partes contratuais, e saldo nos itens licitados.
CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO
Pelo fornecimento dos produtos, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor abaixo 
discriminado para cada produto conforme especificação dos itens a seguir:
ITEM	 DESCRIÇÃO	 QTD	 VALOR UN	 VALOR TOTAL
1	 BOMBA INJETORA, NOVA, PARA MAQUINA (RETROESCAVADEIRA – MODELO 416E – SERIE 
MFG06004).	 1	 13.561,62	 13.561,62
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$ 13.561,62 (TREZE MIL QUINHENTOS E 
SESSENTA E UM REAIS E SESSENTA E DOIS CENTAVOS).
Para o recebimento dos materiais entregues o contratado deverá apresentar as seguintes certidões: Certidão Negativa 
do INSS demonstrando situação regular no cumprimenta dos encargos sociais instituídos por Lei e Certidão Negativa 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei. CND Municipal, Estadual, Federal. 
CLÁUSULA QUINTA: LOCAL E HORÁRIO DE ATENDIMENTO
Os Produtos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal ou a um funcionário designado para recebimento e 
conferência para averiguação de compatibilidade com as especificações e quantidades contratadas. As entregas dos 
produtos serão de forma diária, de conformidade com a necessidade e solicitação do município de Francisco Alves, 
Estado do Paraná.
CLÁUSULA SEXTA: A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para cobertura das despesas decorrente deste contrato será utilizada a seguinte dotação orçamentária:
07.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA
07.01 - DEPTO. RODOVIÁRIO DE PATRULHA MECANIZADA
267820016.1.001 - READEQUAÇÃO E CASCALHAMENTO DE ESTRADAS VICINAIS
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - P. JURÍDICA
267820016.2.032 - MANUTENÇÃO SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - P. JURÍDICA
CLÁUSULA SÉTIMA: SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá, garantida a prévia defesa aplicar ao contratado 
as seguintes sanções:
a) advertência; 
b) multa, de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento)  do valor contratual nos casos de descumprimento das obrigações 
contratuais por dia de atraso na prestação dos serviços.
 c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; e
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração  Pública   enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.
Parágrafo Primeiro: 	 Aplicada multa, a Secretaria descontará do primeiro pagamento que fizer ao contratado, 
após sua imposição.
Parágrafo Segundo: A multa prevista nesta cláusula, não tem caráter compensatório, porém moratório, e 
consequentemente o pagamento dela não exime o contratado de reparação dos eventuais danos, perda ou prejuízos 
que seu ato punível venha acarretar à Secretaria Municipal de Fazenda do Município de Francisco Alves.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO
À parte que pretender rescindir o presente Contrato antes de atingir o prazo estabelecido na Cláusula Terceira deste 
instrumento, deverá fazê-lo mediante aviso prévio por escrito de no mínimo trinta dias.
1 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
O não cumprimento das cláusulas contratuais;
O cumprimento irregular das cláusulas contratuais;
Atraso injustificado no início dos serviços e entrega dos materiais;
Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos 
serviços e entrega dos materiais, assim como as de seus superiores;
Paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
Falta de esmero e desleixo no cumprimento das atribuições contratuais e estas resultarem em prejuízos a coletividade;
Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada o (a) contratante e exaradas no processo administrativo 
que se refere o contrato;
A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a execução do contrato;
A rescisão do contrato poderá ser amigáveis por acordo entre as partes, consoantes o que preceitua o art. 79, inc. II 
Lei Federal n 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA NONA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo.
CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para que nele venham a serem dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
Francisco Alves - Pr., 26 de abril de 2016.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
PARANA EQUIPAMENTOS S A 
CNPJ: 76.527.951/0005-09
Contratada
IVO MENDES NETO
Representante
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA                                                                          MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO
CPF: 059.846.049-73                                                                       CPF: 018.791.419-22

PREFEITURA MUNICIPAL DE francisco alves
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 041 DE 28  DE ABRIL DE 2016.
SÚMULA: Constitui o Comitê Municipal e Local do Programa Família Paranaense do Município de Francisco Alves - 
Estado do Paraná e dá outras providências, 
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º - Fica reconstituído o Comitê Municipal do Programa Família Paranaense no Município de Francisco Alves - 
Estado do Paraná, com a seguinte composição:
REPRESENTANTES DA SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:
Titular: Sérgio Valentin Vacári;
Suplente: Silvio Paulini.
REPRESENTANTE SEC. MUNICIPAL  DE EDUCAÇÃO:
Titular: Nercy  Ferreira Dias;
Suplente: Osmar Vicente Dias.
REPRESENTANTE SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE:
Titular: Ademir Martins Gouveia;
Suplente: Danilo Torres de Oliveira.
REPRESENTANTE DEPARTAMENTO DE HABITAÇÃO:
Titular: Marilda Lopes dos Santos;
Suplente: Alex Marcos Gerola Magalhães.
REPRESENTANTE SEC. MUNICIPAL AGRICULTURA:
Titular: Paulo Rogério H. Fujii;
Suplente: Paulo Sérgio da Cruz Pinto.
Art. 2º - Fica constituído o Comitê Local do Programa Família Paranaense no município de Francisco Alves - Estado 
do Paraná, com a seguinte composição:
REPRESENTANTE DO CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS:
Silverlane Aparecida Furtuoso – Psicóloga.
REPRESENTANTE UNIDADES DE SAÚDE:
Sefora Pastor Beatriz  – Enfermeira Padrão.
REPRESENTANTE DAS ESCOLAS MUNICIPAIS:
Luiz Carlos da Costa – Professor Municipal.
REPRESENTANTE DAS ESCOLAS ESTADUAIS:
Jorge Paiva – Diretor do Colégio Estadual Vicente Tomazini.
REPRESENTANTE DAS CRECHES:
Ângela Maria da Cruz Silva  - Pedagoga.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Francisco Alves, aos vinte e oito dias do mês de abril do ano de dois mil e dezesseis.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE francisco alves
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO  N° 040 DE 28 DE ABRIL DE 2016.  
SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI,
DECRETA:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$-5.000,00 (Cinco mil reais), tendo em vista a observar a sistemática de apropriação 
contábil estabelecida pela Portaria nº 447 de 13 de setembro de 2002, da Secretaria do Tesouro Nacional, Portaria nº 
219 de 29 de abril de 2004 – STN, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
	 FONTE 496 – AT. M. E A. COMPEX. AMB. E HOSPITALAR	
70.00	 SERVIÇO HOSPITALAR DE SAÚDE	
70.01	 DIVISÃO ADMINISTRATIVA	
103020012.2.045	 MANUTENÇÃO CLÍNICAS E LABORATÓRIO	
367 – 3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 R$   5.000,00
TOTAL.................................................................R$ 5.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da redução 
parcial das seguintes dotações do orçamento do corrente exercício financeiro:
	 FONTE 496 – AT. M. E A. COMPEX. AMB. E HOSPITALAR	
70.00	 SERVIÇO HOSPITALAR DE SAÚDE	
70.01	 DIVISÃO ADMINISTRATIVA	
103020012.2.045	 MANUTENÇÃO CLÍNICAS E LABORATÓRIO	
374 – 3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA	 R$   5.000,00
TOTAL.................................................................R$ 5.000,00
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor a partir da data da publicação. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, aos  vinte e oito dias do mês de abril do ano de 2016.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE francisco alves
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO  N° 039 DE 28 DE ABRIL DE 2016. 
SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI,
DECRETA:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$-100.000,00 (Cem mil reais), tendo em vista a observar a sistemática de apropriação 
contábil estabelecida pela Portaria nº 447 de 13 de setembro de 2002, da Secretaria do Tesouro Nacional, Portaria nº 
219 de 29 de abril de 2004 – STN, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
	 FONTE 000 – RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES	
07.00	 SECRETARIA MUN. DE INFRA-ESTRUTURA	
07.01	 DEPTO. RODOVIÁRIO DE PATR. MECANIZADA	
267820016.2.032	 MANUTENÇÃO SERVIÇOS RODOVIÁRIOS	
181 – 3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 R$        70.000,00
07.03	 DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS	
154520009.2.035	 MANUTENÇÃO ATIV. DO SERVIÇOS URBANOS	
211 – 3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 R$        30.000,00
TOTAL.................................................................R$ 100.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da redução 
parcial das seguintes dotações do orçamento do corrente exercício financeiro:
02,00	 GABINETE DO PREFEITO	
02.01	 CHEFIA DE GABINETE	
041220006.2.002	 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE	
15 – 3.3.90.33.00	 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO	 R$        20.000,00
04.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS	
04.01	 DEPARTAMENTO GERAL	
041230008.2.009	 MANUT. DO DEPTO. DE FINANÇAS E CONTROLE	
60 – 3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA	 R$       20.000,00
041290008.2.010	 MANUT. DO DEPTO. DE TRIBUT. E FISCALIZAÇÃO	
64 – 3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 R$        10.000,00
07.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA	
07.02	 DEPARTAMENTO DE OBRAS	
103010012.1.006	 CONST. REPARO E AMP. DE P. SAÚDE E HOSPITAL	
195 – 4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 R$        50.000,00
TOTAL.................................................................R$ 100.000,00
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor a partir da data da publicação. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, aos  vinte e oito dias do mês de abril do ano de 2016.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE francisco alves
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 038 DE 27 DE ABRIL DE 2016.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO PRESIDENTE E COMISSÃO 
DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 025/2016 TOMADA DE PREÇOS N.º 004/2016 E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa 
de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais;
Considerando o julgamento proferido pelo Presidente da CPL e comissão de apoio, nomeado pela portaria do 
executivo sob n.º 001/2016; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que determina o Edital Licitatório 
amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 
2006, Decreto 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
introduzidas posteriormente e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1°- FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo 	 presidente e comissão de apoio de 
que trata se o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 025/2016 – TOMADA DE PREÇOS n.º 004/2016 para a(s) seguinte(s) 
empresa(s) licitante(s): ROPAM CONSTRUÇÕES LTDA-ME, por ter apresentado a proposta de MENOR PREÇO 
GLOBAL mais vantajosa com o resultado de melhor proposta para o lote 01, item 01, realizado em sessão publica 
em conformidade com sua proposta fica registrado e homologada em ata de sessão publica para os serviços 
discriminados na planilha do edital. 
Art. 2°- Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão Publica, Parecer Final da Comissão de 
Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato na sua integra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no 
Diário Oficial do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em conformidade com o que 
determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações e demais legislações inerentes.
Art. 3°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
decreto.
Art. 4°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato nos termos do Artigo 54 e dos demais artigos seguintes da Lei 
Federal 8.666/1993 e das demais legislações pertinente em vigor.
Art. 5°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte sete dias do mês de abril de dois 
mil e dezesseis.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
ESTADO DO PARANÁ
Processo de Dispensa nº 001/2016 – Processo Administrativo nº 001/2016
Interessado: CMMH – Câmara Municipal de Maria Helena, Estado do Paraná.
Objeto: Contratação de uma zeladora, com urgência, tendo em vista a necessidade do momento, para integrar 
temporariamente o quadro de servidores da CMMH – Câmara Municipal de Maria Helena, Estado do Paraná, a fim 
de que possam os serviços de limpeza, bem como aqueles inerentes à função, continuarem a ser executados com a 
excelência que o caso requer.
Valor total contratação: R$ 3.423,54 (três mil, quatrocentos e vinte e três reais e cinqüenta e quatro centavos), sendo 
o montante mensal de R$ 1.141,18 (mil, cento e quarenta e um reais e dezoito centavos).
Duração da contratação – 03 (três) meses, de 02/05/2016 a 30/07/2016.
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da contratação acima descrita, mediante 
dispensa de licitação.
Maria Helena/PR, 29 de abril de 2016.
MANOEL PEREIRA DE MEDEIROS
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA-PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 050/2016
DETERMINA O ENCERRAMENTO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO;
O prefeito Elias Bezerra de Araújo, do Município de Maria Helena, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei, e considerando o Processo Administrativo Disciplinar nº 001/2016;
RESOLVE:
Art. 1º - Determinar o encerramento e consequente arquivamento do PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR-
PAD Nº 001/2016, instaurado pela Portaria nº 013/2016, para apuração de Noticia de Fato, determinado pelo Ofício 
nº 007/2016, pelo Ministério Público do Estado do Paraná, através da 5ª Promotoria da Comarca de Umuarama.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.
Município de Maria Helena, Estado do Paraná, 28 de abril de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL Nº 227/2016
SÚMULA: Exclui a Candidata Aprovada em Concurso Público Edital 095/2013.
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, EXCLUI a candidata 
abaixo relacionada da lista dos aprovados.
CARGO: Professor de Educação Infantil – 40h semanais
NOME	 DOCUMENTO	 CLASSIF.	        Nº. INSC	 POR
          MOTIVO	 Edital de       convocação / Publicação
Daniele Cavagnino de Oliveira	 9.753.967-7	 58º	 1060642	 Por motivo 
estritamente por ordem particular da candidata	 Ed. 216/2016 – 26/04/2016
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

EDITAL Nº 228/2016
SÚMULA: Exclui a Candidata Aprovada em Concurso Público Edital 095/2013.
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, EXCLUI a candidata 
abaixo relacionada da lista dos aprovados.
CARGO: Professor de Educação Infantil – 40h semanais
NOME	 DOCUMENTO	 CLASSIF.	    Nº. INSC	 POR
          MOTIVO	 Edital de       convocação / Publicação
Maria Regina Pelaja	 4.769.269-5	 61º	 1062803	 Por motivo de falecimento	 E d . 
225/2016 – 28/04/2016
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

EDITAL Nº. 229/2016
SÚMULA: Convoca as Candidatas Aprovadas em Concurso Público de que se trata o Edital nº. 095/2013, para 
assumir suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA as candidatas abaixo relacionadas, aprovadas no Concurso Público nº. 095/2013 realizado em 26 de maio 
de 2013, homologado o resultado final dos aprovados no referido concurso, através do Edital nº. 161/2013 do dia 
05/07/2013, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 06/07/2013, para no prazo de 03 (três) dias úteis a contar 
da data da publicação deste Edital, apresentar documentações para contratação, observadas as condições previstas 
no Edital nº. 095/2013, itens 17.1 à 19.12.
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, 40 (quarenta) horas semanais
Nº. INSC	 NOME	 DOCUMENTO	 CLASS
1056849	 Luceli Aparecida da Silva Faria	 7.662.916-1	 62º
1061336	 Ellen Carla Souza de Melo	 12.856.627-9	 63º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos para admissão e 
contratação:
- carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- uma foto 3X4 recente, tirada de frente;
- atestado de sanidade física e mental;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade decorrente de 
processo administrativo disciplinar;
- declaração de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de aposentadoria;
- atestado de antecedentes civis e criminais, fornecimento pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Para efeito de contratação o candidato aprovado e convocado fica sujeito à aprovação em exame médico a ser 
realizado pelo órgão indicado pelo Executivo Municipal.
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, conforme item 17.2 do 
Edital 095/2013.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Cruzeiro do Oeste, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

EDITAL Nº 230/2016
SÚMULA: Exclui a Candidata Aprovada em Concurso Público de que se trata o Edital nº 095/2013.
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, EXCLUI a candidata 
abaixo relacionada da lista dos aprovados, referente a Homologação do Resultado final conforme Edital nº 161/2013, e 
Edital de Convocação de nº 222/2016 do dia 26/04/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado no dia 28/04/2016, 
por motivo de interesse estritamente particular da candidata. 
CARGO: MERENDEIRA 40 (quarenta) horas semanais
Nº INSC.	 NOME	 DOCUMENTO
1061855	 Rosilda Batista Correia Silva 	 8.998.653-2
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 	
Cruzeiro do Oeste, 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

EDITAL Nº 231/2016
SÚMULA: Convoca a Candidata Aprovada em Concurso Público de que se trata o Edital nº. 095/2013, para assumir 
suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Concurso Público nº. 095/2013 realizado em 26 de maio 
de 2013, homologado o resultado final dos aprovados no referido concurso, através do Edital nº. 161/2013 do dia 
05/07/2013, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 06/07/2013, para no prazo de 03 (três) dias úteis a contar 
da data da publicação deste Edital, apresentar documentações para contratação, observadas as condições previstas 
no Edital nº. 095/2013, itens 17.1 à 19.12.
CARGO: Merendeira
Nº. INSC	 NOME	 DOCUMENTO	 CLASSIFICAÇÃO
1061324	 Elza Sena de Matos Cieconski	 8.574.159-4	 9º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos para admissão e 
contratação:
- carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- uma foto 3X4 recente, tirada de frente;
- atestado de sanidade física e mental;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade decorrente de 
processo administrativo disciplinar;
- declaração de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de aposentadoria;
- atestado de antecedentes civis e criminais, fornecimento pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Para efeito de contratação o candidato aprovado e convocado fica sujeito à aprovação em exame médico a ser 
realizado pelo órgão indicado pelo Executivo Municipal.
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, conforme item 17.2 do 
Edital 095/2013.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Cruzeiro do Oeste, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
  -Prefeito Municipal-
 
EDITAL Nº 232/2016
SÚMULA: Exclui a Candidata Aprovada em Processo Seletivo de que se trata o Edital nº 241/2015
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, EXCLUI a candidata 
abaixo relacionada da lista dos aprovados, referente ao Edital nº. 241/2015 de 24/11/2015, Edital de Convocação nº. 
091/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 25/02/2016, por motivo estritamente de ordem particular 
da candidata.
CARGO: Professor de Educação Infantil – 40h
NOME	 DOCUMENTO	 CLASSIFICAÇÃO
Ilza dos Santos Caetano	 5.094.409-3	 16º
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

EDITAL Nº. 233/2016
SÚMULA: Convoca a Candidata Aprovada em Processo Seletivo Simplificado de que se trata o Edital nº. 241/2015, 
para assumir suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Processo Seletivo Simplificado Edital nº. 241/2015, 
publicado em 25/11/2015, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo, através do 
Edital nº. 250/2015 do dia 18/12/2015, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 19/12/2015, observadas as 
condições previstas no Edital nº. 241/2015, itens 9. à 13.2.
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – 40h
NOME	 DOCUMENTO	 CLASSIFICAÇÃO	 INSCRIÇÃO
Cleonice Pereira Gomes Cabral	 4.940.172-8	 17º	 10
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Cruzeiro do Oeste – PR, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

EDITAL Nº. 234/2016
SÚMULA: Convoca a Candidata Aprovada em Processo Seletivo Simplificado de que se trata o Edital nº. 241/2015, 
para assumir suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Processo Seletivo Simplificado Edital nº. 241/2015, 
publicado em 25/11/2015, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo, através do 
Edital nº. 250/2015 do dia 18/12/2015, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 19/12/2015, observadas as 
condições previstas no Edital nº. 241/2015, itens 9. à 13.2.
CARGO: Auxiliar de Serviços Gerais
NOME	 DOCUMENTO	 CLASSIFICAÇÃO	 Inscrição
Doralice Furtado de Castro	 10.475.745-6	 12º	 13
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Cruzeiro do Oeste – PR, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-
 
EDITAL Nº 235/2016
SÚMULA: Exclui a Candidata Aprovada em Concurso Público Edital 095/2013.
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, EXCLUI a candidata 
abaixo relacionada da lista dos aprovados.
CARGO: Professor de Educação Infantil – 40h semanais
NOME	 DOCUMENTO	 CLASSIF.	        Nº. INSC	 POR
          MOTIVO	 Edital de       convocação / Publicação
Vanessa Carolina Almeida de Jesus	 12.687.824-9			   60º	
1062185	 Por motivo estritamente por ordem particular da candidata	 Ed. 225/2016 – 28/04/2016
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

EDITAL Nº. 236/2016
SÚMULA: Convoca a Candidata Aprovada em Concurso Público de que se trata o Edital nº. 095/2013, para assumir 
suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Concurso Público nº. 095/2013 realizado em 26 de maio 
de 2013, homologado o resultado final dos aprovados no referido concurso, através do Edital nº. 161/2013 do dia 
05/07/2013, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 06/07/2013, para no prazo de 03 (três) dias úteis a contar 
da data da publicação deste Edital, apresentar documentações para contratação, observadas as condições previstas 
no Edital nº. 095/2013, itens 17.1 à 19.12.
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, 40 (quarenta) horas semanais
Nº. INSC	 NOME	 DOCUMENTO	 CLASS
1061993	 Letícia Dutra Rodrigues	 12.839.591-1	 64º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos para admissão e 
contratação:
- carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- uma foto 3X4 recente, tirada de frente;
- atestado de sanidade física e mental;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade decorrente de 
processo administrativo disciplinar;
- declaração de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de aposentadoria;
- atestado de antecedentes civis e criminais, fornecimento pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Para efeito de contratação o candidato aprovado e convocado fica sujeito à aprovação em exame médico a ser 
realizado pelo órgão indicado pelo Executivo Municipal.
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, conforme item 17.2 do 
Edital 095/2013.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Cruzeiro do Oeste, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 3.608/2016
SÚMULA: Autoriza em caráter temporário a Emissão de Notas Fiscais de Serviço Eletrônicas e Escrituração Eletrônica 
de Notas Fiscais de Serviço para as empresas abaixo descritas:
PAULO DE QUEIROZ SOUZA, Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições 
legais decreta:
Art. 1º - Para fins de emissão de Notas Fiscais de Serviço Eletrônicas (NFS.e) por meio de Sistema Eletrônico 
disponibilizado pelo Município através da Rede Mundial de Computadores, ficam autorizadas em caráter temporário 
por prazo de 60 dias, a partir de 01 de abril de 2016 e prorrogáveis por igual período as seguintes empresas:
CNPJ	 RAZÃO SOCIAL
15.697.160/0001-09	 R D KUPLANS BENETI – ME
11.494.975/0001-30	 ELETRONAN MATERIAIS ELETRICOS EPP
97.520.780/0001-32	 M. A. SILVA CONSTRUÇÕES ME
Parágrafo único – A Prefeitura Municipal fica responsável pelo fornecimento do software assim como o devido 
treinamento.
Art. 2º – Para fins da Escrituração Eletrônica de Notas Fiscais de Serviço por meio de Sistema Eletrônico 
disponibilizado pelo Município através da Rede Mundial de Computadores, fica autorizada em caráter temporário por 
prazo de 60 dias, a partir de 01 de abril de 2016 e prorrogáveis por igual período a seguinte Organização Contábil:
CNPJ	 RAZÃO SOCIAL
80.613.672/0001-01	 ESCARVEL ORGANIZACAO CONTABIL S/S LTDA - ME
Parágrafo Primeiro – A Prefeitura Municipal fica responsável pelo fornecimento do software assim como o devido 
treinamento.
Art. 3º – Após o Período acima mencionado será autorizado as demais empresas do Município de Icaraíma, na forma 
da Lei, à emissão de Notas Fiscais Eletrônicas e Escrituração Eletrônica de Notas Fiscais de Serviço.
Art.4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito, Icaraíma, em 28 de abril de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE nova olimpia
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N.º 057/2013
· 3º TERMO ADITIVO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 057/2013  
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada:  S.M.F. DE OLIVEIRA DOMICIANO  
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA - Ficam prorrogados os prazos de Prestação de Serviços e vigência do Contrato n.º 
057/2013 para o dia 18 de abril de 2017.
Parágrafo Único: Pelo prorrogação da Prestação de Serviços a Contratante pagará ao Contratado a importância de 
R$. 25.200,00 (vinte e cinco mil e duzentos reais), dividido em 12 (doze) parcelas de R$. 2.100,00 (dois mil e cem 
reais).  	
Data da Assinatura: 15 de abril de 2016.
Fundamentação: Pregão Presencial  Nº 014/2013.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 18 dias do mês de abril de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE nova olimpia
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL RESUMIDO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 014/2016 
COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) PARA MICROEMPRESA E  EMPRESA  DE 
PEQUENO PORTE
Processo n.º 426
Tipo Menor Preço 
Encontra-se aberta, na Divisão Municipal de Licitação e Compras, localizada na Avenida Higienópolis, 821, Bairro 
Centro, nesta cidade de Nova Olímpia (PR), a LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço 
por lote conforme relação contida no ANEXO I do edital de Pregão Presencial nº 014/2016, objetivando a Contratação 
de empresa(s) em regime de menor preço para fornecimento parcelado de Gêneros alimentícios para atendimento 
da Merenda Escolar do Município de Nova Olímpia pelo período de um ano, com recursos próprios do Município, nos 
termos da Lei n° 8.666/93.
ENTREGA DOS ENVELOPES:
Encerrar-se-á às 17:00 h. do dia 12 / 05 / 2016.
SESSÃO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
às 09:30 horas do dia 16 / 05 / 2016.
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, observadas as 
condições constantes do Edital.
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na Prefeitura Municipal de Nova Olímpia, na Divisão Municipal 
de Licitação e Compras, da Secretaria de Administração e Planejamento, localizada na Avenida Higienópolis nº 821, 
Centro,   na cidade de Nova Olímpia (PR) de segunda a sexta feira em horário de expediente.Outras informações 
inerentes a este Pregão poderão ser obtidas, pelos interessados, ainda, pelos telefones (44) 3685-1313.  
Nova Olímpia, 27 de abril de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº.049/2016-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
HAILTON JOAQUIM DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor José Aparecido Genário, com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista 
solicitação formulada, a concessão de 05 (cinco) diárias (Superior a 12 horas s/ pernoite) R$75,00 (setenta e cinco) 
cada totalizando o valor de R$375,00 (trezentos e setenta e cinco reais) para transporte de pacientes para as cidades 
de Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 29 (VINTE E 
NOVE) DIAS DE ABRIL DE 2016.
Hailton Joaquim de Oliveira				                                    
Secretario Municipal da Saúde de Cruzeiro Oeste-Pr
Marcos Gonçalves Ribeiro
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
José Aparecido Genário
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇAÕ
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
746.457.909-78	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
21.525-3
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Período de 40 dias.	 QT. DIÁRIAS
05 diárias	 VALOR UNITÁRIO
75,00 	 VALOR TOTAL
375,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº.050/2016-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
HAILTON JOAQUIM DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Rubens Vicente da Costa, Motorista Municipal, com base na Lei Municipal nº.24/2013 
e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 05 (cinco) diárias (Superior a 12 horas s/ pernoite) R$75,00 
(setenta e cinco) cada totalizando o valor de R$375,00 (trezentos e setenta e cinco reais) para transporte de pacientes 
para as cidades de Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.  
  Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 28 (VINTE E 
OITO) DIAS DE ABRIL DE 2016.
Hailton Joaquim de Oliveira					                                     
Secretario Municipal da Saúde de Cruzeiro do Oeste-Pr
Marcos Gonçalves Ribeiro
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Rubens Vicente da Costa
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
522.644.751-53	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
21.806-6
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá . 
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
PERÍODO DE 40 DIAS	 QT. DIÁRIAS
05 diárias	 VALOR UNITÁRIO
75,00	 VALOR TOTAL
375,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº.051/2016-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
HAILTON JOAQUIM DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor ALEXANDRO MAGNO ROBERTO, Motorista Municipal, com base na Lei Municipal 
nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 05 (cinco) diárias (Superior a 12 horas s/ pernoite) 
R$75,00 (setenta e cinco) cada totalizando o valor de R$375,00 (trezentos e setenta e cinco reais) para transporte de 
pacientes para as cidades de Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 28 (VINTE E 
OITO) DIAS DE ABRIL DE 2016.
Hailton Joaquim de Oliveira					                                     
Secretario Municipal
Marcos Gonçalves Ribeiro
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
ALEXANDRO MAGNO ROBERTO
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
027.103.269-70	 AGÊNCIA BANCÁRIA
0516-9	 Nº. CONTA
10.184-2
DESTINO
Cascavel, Cianorte, Maringá, Londrina, Arapongas
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um período de 40 dias	 QT. DIÁRIAS
05 diárias	 VALOR UNITÁRIO
75,00	 VALOR TOTAL
     375,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº.052/2016-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
HAILTON JOAQUIM DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor VALCIR MARTINS ALVES, Motorista Municipal, com base na Lei Municipal 
nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 05 (cinco) diárias (Superior a 12 horas s/ pernoite) 
R$75,00 (setenta e cinco) cada totalizando o valor de R$375,00 (trezentos e setenta e cinco reais) para transporte de 
pacientes para as cidades de Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 28 (VINTE E 
OITO) DIAS DE ABRIL DE 2016.
Hailton Joaquim de Oliveira					                                     
Secretario Municipal
Marcos Gonçalves Ribeiro
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
VALCIR MARTINS ALVES
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
060.337.599-58	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
22336-1
DESTINO
Cascavel, Cianorte, Maringá, Londrina, Arapongas
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um período de 40 dias	 QT. DIÁRIAS
05 diárias	 VALOR UNITÁRIO
75,00	 VALOR TOTAL
     375,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº.053/2016 – SECRETARIA DE SAÚDE
SUMULA: Concessão de Diária
HAILTON JOAQUIM DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor LUCIANO SENAS DOS SANTOS, Motorista Municipal, com base na Lei Municipal 
nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 05 (cinco) diárias (Superior a 12 horas s/ pernoite) 
R$75,00 (setenta e cinco) cada totalizando o valor de R$375,00 (trezentos e setenta e cinco reais) para transporte de 
pacientes para as cidades de Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 28 (VINTE E 
OITO) DIAS DE ABRIL DE 2016.
Hailton Joaquim de Oliveira				                                    
Secretário Municipal da Saúde
Marcos Gonçalves Ribeiro
Secretário Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
LUCIANO SENAS DOS SANTOS
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
000.429.029-16	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
21.584-9
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um período de 40 dias	 QT. DIÁRIAS
05 diárias	 VALOR UNITÁRIO
75,00	 VALOR TOTAL
375,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)
ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°44/2016.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: ODAIR J. SCARSO - DESTAK E EVENTOS. 
Objeto: Contratação de empresa para locação de estrutura de sonorização para apresentação de shows artísticos 
em prol a realização dos festejos alusivos ao 19º aniversario do município de Perobal, conforme quantitativos e 
especificações constantes no anexo I deste contrato.
Valor Total: R$ 7.000,00.
Vigência: 27/04/16 a 02/05/16.
Fundamentação:Licitação Dispensada.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°043/2016.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: SOARES SEGURANÇA PRIVADA LTDA – ME. 
Objeto: Contratação de empresa para locação de estrutura de sonorização para apresentação de shows artísticos 
em prol a realização dos festejos alusivos ao 19º aniversario do município de Perobal, conforme quantitativos e 
especificações constantes no anexo I deste contrato.
Valor Total: R$ 6.006,00.
Vigência: 27/04/16 a 02/05/16.
Fundamentação: Licitação Dispensada.

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 39/2016.
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/EPP
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público que realizará procedimento licitatório para contratação 
do objeto abaixo especificado, na modalidade PREGÃO (Presencial), observadas as disposições contidas na Lei 
10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, na Lei Complementar nº 123/06, alterada 
pela Lei Complementar nº 147/2014, e demais legislações pertinentes, bem como as disposições contidas no presente 
Edital.
TIPO: Menor Preço - Unitário Por Item.
OBJETO: Aquisição de Material de Consumo Para Desenvolvimento dos Projetos Nana Nenê e Terceira Idade, 
desenvolvido pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Pérola, Estado do Paraná.
SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 14:00 horas do dia 11/05/2016.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito na Avenida Dona Pérola Byington, 
nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10.520/02, Lei 8666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/06, alterada pela 
Lei Complementar nº 147/2014 e o Decreto Municipal nº 012/2009.
INFORMAÇÕES: Será fornecida cópia do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que 
solicitarem no Departamento de Compra e Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sem nenhum custo. 
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no 
endereço mencionado ou pelo telefone: 44- 3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, das 8h00min às 11h30min e das 
13h00 às 17h30min. 
Pérola/PR, 28 de abril de 2016.
JOSÉ DE ALMEIDA ROCHA
Secretário Municipal de Planejamento.

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 098/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 22/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
ao Pregão Presencial nº 22/2016, que tem por objeto o Registro de preços para eventual e futura aquisição de 
Toner´s para impressoras das diversas Secretarias do Município de Pérola, Estado do Paraná, tendo sido declaradas 
vencedoras as empresas abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
FORNECEDOR	 VALOR TOTAL R$
INFATEC COMPUTADORES LTDA.	   9.794,00
NOVA VIDA ACESSORIOS PARA INFORMATICA LTDA - EPP	31.385,00
WP DP BRASIL LTDA EPP	 28.922,10
TECTONER RECARGA DE TONER LTDA	 13.976,80
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato nos termos do artigo 54 
e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 28 de abril de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 023/2016
REF. PREGÃO PRESENCIAL 033/2016
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 272/2014
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2016 – REGISTRO DE PREÇOS – PMA
Aos 28 dias do mês de março de 2016, foi homologado o Pregão Presencial – Registro de Preços 
023/2016– PMA modalidade Pregão Presencial 033/2016, pelo Decreto 133/2016, publicado no 
Jornal Umuarama Ilustrado no dia 31/03/2016, processo em que foi expedida a presente Ata de 
Registro de Preços, de acordo com o disposto na Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, 
Decretos Municipais nº 323/2006 E 098/2010, e disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993, que conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento 
obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR (MUNICÍPIO DE ALTÔNIA), pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 81.478.059/0001-91, com sede administrativa na 
Rua Rui Barbosa, 815, Centro, em Altônia - PR., neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
Exmo: Amarildo Ribeiro Novato,  portador do RG n.º 4.199.060-0 SSP/PR e CPF nº 570.142.999-
72 , residente na Rua Dom Pedro, 164,  na cidade de Altônia, Estado do Paraná e o DETENTOR 
DA ATA:  a Empresa: FIRMA A) EMPRESA: FIRMA A) CARLOS ROBERTO ROCHA & CIA LTDA - 
EPP, inscrito no CNPJ sob nº. 82.360.546/0002-07, neste ato representada pelo Sr. Arison Rocha, 
portador do RG nº 6.220.684-5 e do  CPF nº. 020.760.729-00, residente na cidade de Iporã, Estado 
do Paraná, à saber:
1. Consideram-se registrados os itens constantes em anexo.
1.1.1. Faz parte do Rol de encargos da Detentora da Ata, por sua conta, custo e risco o 
para Contratação de Empresa para fornecimento Futuro de Materiais para manutenção de 
computadores e Serviços de manutenção Técnica de Softwares para o município de Altônia-PR.
1.1.2 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 06 (seis) meses a contar de sua 
assinatura.
1.2 O ÓRGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega de 
uma via da nota de empenho ou autorização de entrega por onde correrá a despesa, mediante 
comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-simile, na forma descrita no Edital 
de Pregão 033/2016 – Registro de Preços – PMA.
1.3 O prazo para entrega do respectivo item será de 02 (dois) dias corridos após a solicitação, 
conforme estabelecido no Processo de Pregão – Registro de Preços, inclusive nas condições 
já estabelecidas, pelo DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido de 
fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO OU AUTORIZAÇÃO DE 
ENTREGA, emitida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.
1.4 Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em até 30 (trinta) dias após a prestação 
de serviços, contatos da apresentação da nota fiscal/fatura, à vista do Termo de Recebimento 
Definitivo do objeto ou recibo, liquidação das despesas e apresentação dos comprovantes de 
regularidade perante o INSS e FGTS, podendo essas regularidades ser confirmadas por via 
eletrônica pela contratante.
1.4.1 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Detentor da Ata 
e seu vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.
1.4.2 O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do Detentor da 
Ata, desde que informada na respectiva nota fiscal.
1.5 Os produtos/serviços fornecidos serão recebidos provisoriamente; o recebimento definitivo 
será feito após a verificação das especificações, qualidade e quantidade, e conseqüentemente 
aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento provisório, ou imediatamente 
quando for o caso. Os produtos deverão ser de boa qualidade e atender eficazmente à finalidade 
que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 
No caso de não atendimento aos requisitos apresentados no Processo de Pregão Presencial 
– Registro de Preços, deverão nas mesmas circunstâncias e prazos serem substituídos, sem 
prejuízo do eventual cancelamento da Ata de demais sanções aplicáveis.
1.5.1 O objeto desta licitação deverá ser executado conforme a necessidade, contados a partir 
da assinatura do contrato (ou retirada do instrumento equivalente, conforme o caso), conforme as 
condições estabelecidas no Processo de Registro de Preços nº 033/2016– PMA.
1.5..2 Os produtos/serviços desta licitação deverão ser prestados mediante solicitação do órgão 
responsável, no Municipio de Altônia.
1.6 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta da Unidade 
Orçamentária, a seguir descriminadas, constante da Nota de Empenho ou Autorização de Entrega 
específica: Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto da presente licitação 
serão recursos oriundos da Fonte: DISPONÍVEL E COMPATÍVEL COM ORÇAMENTO DO 
CORRENTE ANO
1.7 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o 
Detentor da Ata, podendo, inclusive, firmar para um ou mais item constante do lote registrado, 
ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do 
beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
1.8 O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às seguintes sanções, sem 
prejuízo das previstas no item XIV do Edital do Pregão Presencial 033/2016– Registro de Preços 
– PMA, que desta Ata faz parte integrante:
1.8.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município 
de Altonia pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei 
federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, c.c. o artigo 15 do Decreto Municipal nº 033/2011. 
1.8.2 A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas 
estipuladas em ato normativo dos órgãos participantes, garantido o exercício de prévia e ampla 
defesa e registrada no Cadastro de Fornecedores do Município de Altônia. 
1.8.3 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
1.8.4 Os procedimentos para aplicação de advertência e multa relativas ao inadimplemento de 
obrigações contratuais, serão conduzidos no âmbito do Órgão Participante contratante e as 
penalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão. 
1.8.5 Os procedimentos para aplicação das demais penalidades não indicadas no parágrafo 
anterior, serão conduzidos no âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por 
autoridade competente do mesmo órgão. 
1.9 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas 
hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado, 
presente às razões orientadas pela Teoria da Imprevisão.
1.10 O DETENTOR DA ATA deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital de Pregão 033/2016  – Registro de Preços – PMA. 
1.11 Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus 
dispositivos, o respectivo Edital de Pregão, os termos aditados e a proposta da detentora da Ata 
naquilo que não contrariar as presentes disposições.
1.12 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas 
no Foro da Comarca de ALTÔNIA, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.
1.13 Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo 
Senhor Amarildo Ribeiro Novato, Prefeito do Município de ALTÔNIA-PR, e pelos Representantes  
das Empresas já   qualificados preambularmente, representando a Detentora e testemunhas.
Altônia , 04 de abril de  2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal
Contratante	
CARLOS ROBERTO ROCHA & CIA LTDA - EPP
Arison Rocha
TESTEMUNHAS:
ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 023/2016 – PMA– PREGÃO PRESENCIAL 033/2016
LOTE 01 – SERVIÇOS DE INFORMATICA - PREFEITURA
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	
Descrição	 Validade	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1.		  30	 Unid.	 Compartilhamento de rede/impressora/internet	
02.10.2016	 Net Systen	 30,00	 900,00	 NET SYSTEN
2.		  50	 Unid.	 Formatação e instalação de Novo S.p. com Drivers e 
Programas	 02.10.2016	 Net Systen	 80,00	 4.000,00	 NET SYSTEN
3.		  30	 Unid.	 Instalação de Software Antivírus	02.10.2016	 N e t 
Systen	 25,00	 750,00	 NET SYSTEN
4.		  20	 Unid.	 Instalação de Software e Drivers do Computador	
02.10.2016	 Net Systen	 35,00	 700,00	 NET SYSTEN
5.		  20	 Unid.	 Instalação de Software e Impressora	
02.10.2016	 Net Systen	 30,00	 600,00	 NET SYSTEN
6.		  20	 Unid.	 Instalação de Software Microsoft Office	
02.10.2016	 Net Systen	 35,00	 700,00	 NET SYSTEN
7.		  20	 Unid.	 Limpeza Geral de Impressora Matricial	
02.10.2016	 Net Systen	 80,00	 1.600,00	 NET SYSTEN
8.		  10	 Unid.	 Limpeza de Impressora Jato de Tinta	
02.10.2016	 Net Systen	 75,00	 750,00	 NET SYSTEN
9.		  20	 Unid.	 Restauração do Windows	 02.10.2016	 N e t 
Systen	 35,00	 700,00	 NET SYSTEN

            LOTE 02 – SUPRIMENTOS DE INFORMATICA
Item	 Qtde. estimada para 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	
Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
01	 20	 Unid.	 Fonte ATX 200 watts, para computador	 02.10.2016	
EVUS	 75,00	 1.500,00	 NET SYSTEN
02	 10	 Unid.	 Mouse óptico ESB para computador	 02.10.2016	 LIFE	
23,00	 230,00	 NET SYSTEN
03	 10	 Unid.	 Teclado USB para computador	 02.10.2016	 FORTREK	 32,00	
320,00	 NET SYSTEN
04	 05	 Unid.	 Caixa de som 2.0 potências 2x0.5wRMS para computador	
02.10.2016	 LIFE	 30,00	 150,00	 NET SYSTEN
05	 05	 Unid.	 Estabilizador de energia 300 watts com 04 tomadas	
02.10.2016	 SMS	 80,00	 400,00	 NET SYSTEN
06	 10	 Unid.	 Cabo USB 1.8 metros para impressora	 02.10.2016	
MYMAX	 10,00	 100,00	 NET SYSTEN
07	 10	 Unid.	 Filtro de linha de energia	 02.10.2016	 T D A	 25,00	
250,00	 NET SYSTEN
08	 05	 Unid.	 Gravador de DVD para computador	 02.10.2016	 L I T E 
ON	 95,00	 475,00	 NET SYSTEN
09	 10	 Unid.	 Pen Drive 8 GB	02.10.2016	 SANDISK	 25,00	
250,00	 NET SYSTEN
10	 05	 Unid.	 HD 500GB Sata 7.200 para computador	 02.10.2016	
SEAGATE	 310,00	 1.550,00	 NET SYSTEN
11	 10	 Unid.	 Bateria de placa mãe para computador	 02.10.2016	
ELGIN	 8,00	 80,00	 NET SYSTEN
12	 15	 Unid.	 Placa de rede PCI Fast Ethernet	 02.10.2016	 T P -
LINK	 32,00	 480,00	 NET SYSTEN
13	 10	 Unid.	 Placa de Rede PCI Express 1 RJ45	 02.10.2016	 T P -
LINK	 59,00	 590,00	 NET SYSTEN
14	 05	 Unid.	 Placa de Rede Wireless PCI Express	 02.10.2016	 T P -
LINK	 60,00	 300,00	 NET SYSTEN
15	 02	 Unid.	 Placa mãe P8 H61 – M LGA 1155	 02.10.2016	
ASUS	 310,00	 620,00	 NET SYSTEN
16	 05	 Unid.	 Cartão de memória 4 GB micro SD	 02.10.2016	
KINGSTON	 33,00	 165,00	 NET SYSTEN
17	 10	 Unid.	 Roteador Wirellles min; 2 antenas	 02.10.2016	 T P -
LINK	 120,00	 1.200,00	 NET SYSTEN
18	 15	 Unid.	 Bateria para NOBREAK no mínimo 200 SMS	 02.10.2016	 SMS	
110,00	 1.650,00	 NET SYSTEN
19	 06	 Unid.	 HUB 12 portas	 02.10.2016	 TP-LINK	 179,00	
1.074,00	 NET SYSTEN
20	 06	 Unid.	 HUB 24 portas	 02.10.2016	 TP-LINK	 299,00	
1.794,00	 NET SYSTEN
21	 300	 Unid.	 Baterias 2032 para balança eletrônica	 02.10.2016	
ELGIN	 9,90	 2.970,00	 NET SYSTEN
22	 20	 Unid.	 Cabo USB min 1,8 mts	 02.10.2016	 MYMAX	 12,00	
240,00	 NET SYSTEN
As quantidades, constantes nesta Ata, são uma estimativa, podendo ser adquirida para mais ou para menos, a critério 
da Administração Municipal.
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DECRETO NO 3.610/2016
SÚMULA:Dispõe sobre os serviços disponíveis na internet (WEB SERVICES) para o envio de dados para a geração 
da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, consultas e cancelamento, possibilitando a integração entre os aplicativos 
tecnológicos instalados nas dependências dos contribuintes e o sistema NFS-e do município de Icaraíma e dá outras 
providências.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA, Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando as atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município, considerando o Decreto Nacional 6.022, de 2007, que trata do Sistema 
Público de Escrituração Digital (SPED) e o Decreto Municipal 3.608, de 28 de abril de 2016, que dispõe sobre a Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e),  
DECRETA:
Art. 1o Fica regulamentado por este decreto o envio de dados para a geração da NFS-e, as consultas, o cancelamento 
e a substituição utilizando-se dos serviços disponíveis na internet, denominado WEB SERVICES, de acordo com o 
padrão nacional do Sistema Público de Escrituração Digital, especificamente relativo ao Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISSQN), possibilitando a integração entre os sistemas tecnológicos instalados nas dependências 
dos contribuintes e o sistema NFS-e instalado nas dependências da Prefeitura de Icaraíma, Estado do Paraná, dando-
se da seguinte forma.  
TÍTULO I
Dos Serviços Disponíveis na Internet (WEB SERVICES) e Modo de Utilização 
CAPÍTULO 1
Da Utilização do WEB SERVICES
Art. 2º Através do WEB SERVICES os contribuintes poderão integrar o sistema tecnológico, doravante denominados 
aplicativos, instalado nas suas dependências, com o Sistema de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e) instalado 
nas dependências da Prefeitura do município de Icaraíma, Estado do Paraná  no endereço http://www.icaraima.pr.gov.
br/.
§1º O fluxo de comunicação será sempre iniciado pelo sistema do contribuinte através do envio de uma mensagem 
XML (Extensible Markup Language) ao WEB SERVICES com o pedido do serviço desejado. 
§2º As solicitações de serviços ao WEB SERVICES, que exigem processamento intenso, serão executadas de forma 
assíncrona e as demais solicitações de serviços de forma síncrona. 
§2º Após receber os dados em XML o WEB SERVICE irá validar a estrutura e as regras de negócio e gerará um 
resultado indicando se as informações enviadas atendem as regras exigidas pelo modelo. 
Art. 3º Os serviços disponíveis via WEB SERVICES poderão ser acessados, pelos aplicativos, através do endereço 
http://nfse.icaraima.pr.gov.br/nfse.portal.integracao/Services.svc.
§1º Estarão disponíveis os seguintes serviços no WEB SERVICES:
I – Recepção e processamento de lote de RPS;
II – Enviar Lote de RPS Síncrono;
III – Geração de NFS-e;
IV – Cancelamento de NFS-e;
V – Substituição de NFS-e;
VI – Consulta de lote de RPS;
VII – Consulta de NFS-e por RPS;
VIII – Consulta de NFS-e – Serviços Prestados;
IX – Consulta de NFS-e – Serviços Tomados ou Intermediados;
X – Consulta por Faixa de NFS-e.
Seção 1
Da Recepção e Processamento de Lote de RPS
Art. 4º  O WEB SERVICE irá recepcionar o arquivo XML, enviado em único lote, e gerará um número de protocolo 
específico para a transação. 
§1º  Ao enviar o arquivo XML deverá ser utilizado o serviço “Recepção e Processamento de Lote de RPS”.
§2º  Poderão ser enviados no arquivo XML um ou mais RPS.
§3º  O número do lote do RPS deve ser administrado pelo contribuinte.
§4º  O número do RPS deverá ser aquele autorizado pela Administração Tributária em processo administrativo. 
§5º  Um RPS já convertido não pode ser reenviado. O reenvio será considerado erro.
§6º  Um único erro fará com que o sistema rejeite todos os RPS enviados no lote, devendo o contribuinte providenciar 
os ajustes e enviar novamente. 
Art. 5º  Recepcionado o lote de RPS o sistema o colocará em fila de processamento, onde serão feitas as validações 
estrutural e de negócio.
Art. 6º  O sistema retornará com uma mensagem, em formato XML, contendo o resultado do processamento do lote 
de RPS.
Art. 7º  Após o processamento do lote de RPS o sistema gerará automaticamente quantas NFS-e forem necessárias, 
enviando a NFS-e gerada em arquivos PDF (Portable Document Format) e XML via e-mail ao prestador, tomador e 
intermediário, ficando os dados da NFS-e gerada disponíveis para consulta.
Art. 8º  Um RPS identificado como “substituto” deverá conter o número do RPS substituído. A NFS-e do RPS 
substituído será cancelada e uma nova NFS-e será gerada. 
Seção 2
Enviar Lote de RPS Síncrono
Art. 9º  O WEB SERVICE irá recepcionar o arquivo XML, enviado em único lote. 
§1º  Ao enviar o arquivo XML deverá ser utilizado o serviço “Enviar Lote de RPS Síncrono”.
§2º  Após o recebimento e validação dos dados o processamento se dará em tempo-real gerando quantas NFS-e 
forem necessárias.
§3º  Para os demais casos serão consideradas as mesmas regras citadas na seção 1 deste capitulo. 
Seção 3
Da Geração de NFS-e
Art. 10.  A solicitação de geração de NFS-e deverá utilizar o serviço “Geração de NFS-e” enviando o RPS.
Art. 11.  O WEB SERVICE irá verificar a solicitação e retornará uma mensagem com o resultado, em formato XML.
Art. 12.  Após o recebimento e validação dos dados a geração se dará em tempo-real.
Seção 4
Do Cancelamento de NFS-e
Art. 13.  A solicitação de cancelamento de NFS-e deverá utilizar o serviço “Cancelamento de NFS-e” enviando os 
dados necessários para o seu processamento.
Art. 14.  O WEB SERVICE irá verificar a solicitação identificando a NFS-e correspondente, retornando uma mensagem 
com o resultado, em formato XML, do cancelamento solicitado.
Art. 15.  Este serviço irá cancelar apenas uma NFS-e por vez e não vinculará o cancelamento a nenhum RPS e a 
nenhuma NFS-e substituta. 
Art. 16.  Após o recebimento e validação dos dados o cancelamento se dará em tempo-real.
Seção 5
Da Substituição de NFS-e
Art. 17.  A solicitação de substituição de NFS-e deverá utilizar o serviço “Substituição de NFS-e” enviando os dados 
necessários para o seu processamento.
Art. 18.  Será gerada uma nova NFS-e em substituição e outra e a NFS-e substituída será cancelada automaticamente. 
Art. 19.  Na geração da nova NFS-e será usado as regras do serviço “Geração de NFS-e”.  O sistema NFS-e registrará 
o vinculo entre a NFS-e substituída e a substituta. 
Art. 20.  Após o recebimento e validação dos dados a substituição se dará em tempo-real.
Seção 6
Da Consulta de Lote de RPS 
Art. 21.  A solicitação de consulta de Lote de RPS deverá utilizar o serviço “Consulta de Lote de RPS” enviando os 
dados necessários para o seu processamento.
Art. 22.  O WEB SERVICE irá verificar a solicitação identificando a NFS-e correspondente, retornando uma mensagem 
com o resultado, em formato XML, da consulta ao contribuinte.
Art. 23.  Após o recebimento e validação dos dados a consulta se dará em tempo-real.
Seção 7
Da Consulta de NFS-e por RPS
Art. 24.  A solicitação de consulta de NFS-e por RPS deverá utilizar o serviço “Consulta de NFS-e por RPS” enviando 
os dados necessários para o seu processamento.
Parágrafo único.  A quantidade de NFS-e não poderá exceder a 50 (cinquenta) unidades por solicitação.
Art. 25.  O WEB SERVICE irá verificar a solicitação identificando a NFS-e correspondente, retornando uma mensagem 
com o resultado, em formato XML, da consulta ao contribuinte.
Art. 26.  Após o recebimento e validação dos dados a consulta se dará em tempo-real.
Seção 8
Da Consulta de NFS-e Relativo aos Serviços Prestados
Art. 27.  A solicitação de consulta de NFS-e relativo aos Serviços Prestados deverá utilizar o serviço “Consulta de 
NFS-e – Serviços Prestados” enviando os dados necessários para o seu processamento.
Parágrafo único.  A quantidade de NFS-e consultada não poderá exceder a 50 (cinquenta) unidades por solicitação.
Art. 28.  O sistema irá retornar as informações de uma ou mais NFS-e conforme o solicitado no arquivo XML.
Art. 29.  Após o recebimento e validação dos dados a consulta se dará em tempo-real.
Seção 9
Da Consulta de NFS-e Relativo aos Serviços Contratados ou Intermediados
Art. 30.  A solicitação de consulta de NFS-e relativo aos Serviços Tomador ou Intermediados deverá utilizar o serviço 
“Consulta de NFS-e – Serviços Tomador ou Intermediados” enviando os dados necessários para o seu processamento.
Parágrafo único.  A quantidade de NFS-e consultada não poderá exceder a 50 (cinquenta) unidades por solicitação.
Art. 31.  O sistema irá retornar as informações de uma ou mais NFS-e conforme o solicitado no arquivo XML.
Art. 32.  Após o recebimento e validação dos dados a consulta se dará em tempo-real.
Seção 10
Da Consulta por Faixa de NFS-e
Art. 33.  A solicitação de consulta por faixa de NFS-e deverá utilizar o serviço “Consulta por Faixa de NFS-e” enviando 
os dados necessários para o seu processamento.
Parágrafo único.  A quantidade de NFS-e consultada não poderá exceder a 50 (cinquenta) unidades por solicitação.
Art. 34.  O sistema irá retornar as informações de uma ou mais NFS-e conforme o solicitado no arquivo XML.
Art. 35.  Após o recebimento e validação dos dados a consulta se dará em tempo-real.
CAPÍTULO 2
Da Estrutura de Dados
Art. 36.  A especificação adotada para as mensagens XML é a recomendação W3C para XML 1.0 e a codificação dos 
caracteres será em UTF-8 (8-bit Unicode Transformation Format).
Art. 37.  Para garantir a integridade das informações prestadas e a correta formação das mensagens XML, o 
contribuinte deve submeter cada uma das mensagens XML de pedido de serviço para validação pelo seu respectivo 
arquivo XSD (XML Schema Definition) antes do seu envio.
Art. 38.  Existirá um único WEB SERVICES com todos os serviços apresentados no capitulo 1, deste decreto.
TÍTULO II
Dos Contribuintes
Art. 39.  Poderão utilizar os serviços disponíveis na internet (WEB SERVICES) todos os contribuintes obrigados a 
geração da NFS-e, especificados no decreto municipal 3608, de 28 de Abril de 2016.
Parágrafo único.  O uso do WEB SERVICES pelos contribuintes citados no caput deste artigo, não impede o uso 
concomitante do sistema on-line da NFS-e disponível no endereço http://www.icaraima.pr.gov.br.
TÍTULO III
Do Uso do Certificado Digital
Art. 40.  O acesso aos serviços disponíveis na internet (WEB SERVICES) somente se dará por meio de certificado 
digital do tipo A1 ou A3 e serão exigidos na assinatura e transmissão das mensagens.
Art. 41.  O certificado digital deverá ser emitido por Autoridade Certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP Brasil.
TÍTULO IV
Do Material para Download
Art. 42.  Os seguintes materiais poderão obtidos na internet acessando o Portal da Prefeitura no endereço http://www.
icaraima.pr.gov.br:
I – O arquivo XSD correspondente a cada uma das mensagens XML de pedido e de retorno utilizados pelo WEB 
SERVICES;
II – Os formatos e padrões utilizados;
III – A tabela com a lista dos tipos simples e as tabelas de cada tipo composto e seus campos;
IV – As tabelas que detalham cada um dos XSD, envio e respostas, dos serviços disponíveis no WEB SERVICES.
TÍTULO V
Das Disposições Finais
Art. 43.  O contribuinte poderá fazer a leitura das respostas em arquivo XML e armazenar os dados no seu sistema 
aplicativo, dispensando o procedimento de digitação, quando for o caso. 
Art. 44.  O uso dos serviços disponíveis no WEB SERVICES é opcional, podendo o contribuinte utilizar o sistema on-
line da NFS-e diretamente no portal da Prefeitura na Internet.
Art. 45.  O código do município da incidência do ISSQN é obrigatório nos seguintes casos:
§1º  Quando o ISSQN for exigível.
§2º  Quando a exigibilidade estiver suspensa por processo administrativo ou por decisão judicial.
§3º  Nos demais casos, se informado será considerado erro.
Art. 46.  Integra-se a este decreto as regras mencionadas no decreto 3608, de 28 de abril de 2016 que regulamentou 
a geração da nota fiscal de serviços eletrônica e a declaração eletrônica do ISSQN e o anexo I. 
Art. 47.  Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
Art. 48.  Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito, 28 de abril de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito de Icaraíma

ANEXO I
Tabela de Erros e Alertas
Código	 Mensagem	 Solução
E2	 Mês de competência superior ao de emissão do RPS ou da Nota	 Informe um mês de competência 
inferior ou
igual ao de emissão do RPS ou da Nota.
E4	 Esse RPS não foi enviado para a nossa base
de dados	 Envie o RPS para emissão da NFS-e.
E5	 O número da NFS-E substituída informado
não existe na base de dados do município.	 Informe um número de NFS-E substituída que já tenha sido emitida.
E6	 Essa NFS-e não pode ser cancelada através desse serviço, pois há crédito informado	 O cancelamento de 
uma NFS-e com crédito deve ser feito através de processo administrativo aberto em uma repartição fazendária.
E7	 Essa NFS-e já foi substituída	 Confira e informe novamente os dados da NFS-e que deseja substituir.
E8	 Campo de optante pelo simples nacional não Informado	Utilize um dos tipos: 1 – Sim; 2 - Não.
E10	 RPS já informado.	 Para essa Inscrição Municipal/CNPJ já existe um RPS informado com o mesmo número, 
série e tipo.
E11	 Número do RPS não informado	 Informe o número do RPS.
E12	 Tipo do RPS não informado	 Informe o tipo do RPS.
E13	 Campo tipo do RPS inválido.	 Utilize um dos tipos especificados: "RPS", "RPSC" ou "RPSM".
E14	 Data da emissão do RPS não informada	 Informe a Data da emissão do RPS no formato Date
E15	 Data da emissão do RPS inválida	 Informe a Data da emissão do RPS no formato Date.
E16	 A data da emissão do RPS não poderá ser superior a data de hoje	 Informe uma data de emissão de RPS 
válida.
E17	 A data da emissão do RPS não poderá ser inferior à data de habilitação do prestador para emissão da NFS-e.	
Informe uma data de emissão de RPS válida.
E18	 O valor dos serviços deverá ser superior a R$
0,00 (zero)	 Não é permitido envio de valor de serviços igual a zero.
E19	 O valor das deduções deverá ser inferior ou
igual ao valor dos serviços	 Não é permitido valor de dedução superior ao valor de serviços.
E20	 O valor das deduções deverá ser superior ou
igual a R$ 0,00 (zero)	 Não é permitido valor de dedução inferior a zero (negativo).
E21	 O valor dos descontos deverá ser inferior ou
igual ao valor dos serviços	 Não é permitido valor de desconto superior ao valor de serviços.
E22	 O valor dos descontos deverá ser superior ou igual a R$ 0,00 (zero)	 Não é permitido valor de desconto 
inferior a zero (negativo).
E23	 O valor do PIS deverá ser superior ou igual a
R$ 0,00 (zero)	 Não é permitido valor de retenção inferior a zero (negativo).
E24	 O valor da Cofins deverá ser superior ou igual a R$ 0,00 (zero)	 Não é permitido valor de retenção 
inferior a zero (negativo).
E25	 O valor do INSS deverá ser superior ou igual
a R$ 0,00 (zero)	 Não é permitido valor de retenção inferior a zero (negativo).
E26	 O valor do IR deverá ser superior ou igual R$ 0,00 (zero)	 Não é permitido valor de retenção 
inferior a zero (negativo).
E27	 O valor da CSLL deverá ser superior ou igual
a R$ 0,00 (zero)	 Não é permitido valor de retenção inferior a zero (negativo).
E28	 Item da lista de serviço informado é incompatível com a informação de optante pelo simples nacional	
Consulte a legislação vigente para saber se o
item informado permite a opção pelo simples nacional.
E29	 O código de serviço prestado não permite
retenção de ISS.	 Altere o campo "ISS Retido" para: 2 (Nota Fiscal sem ISS Retido).
E30	 Item da lista de serviço inexistente	 Consulte a legislação vigente para saber o item da lista de serviço que 
deverá ser informado neste campo.
E31	 Item da lista de serviço não informado para a Operação	Informe o item relativo ao serviço prestado
nessa operação.
E32	 Código CNAE informado é incompatível com a informação de optante pelo simples nacional	
Consulte a legislação vigente para saber se o
código informado permite a opção pelo simples nacional.
E33	 Código CNAE inexistente	 Consulte a legislação vigente para saber o  código CNAE que deverá 
ser informado neste campo.
E34	 Código de tributação informado é incompatível com a informação de optante pelo simples nacional	
Consulte a legislação vigente para saber se o
código informado permite a opção pelo simples nacional.
E35	 Código de tributação inexistente	 Consulte a legislação vigente para saber o Código de tributação que 
deverá ser informado neste campo.
E36	 Campo ISSRetido inválido.	 Utilize um dos tipos: 1 para ISS Retido ou 2 para ISS não Retido.
E39	 Apenas empresas tomadoras de serviços inscritas neste município podem efetuar retenção de ISS.	 O 
CNPJ e/ou a Inscrição Municipal informada do tomador não foi encontrada na base de dados do município, não sendo 
permitida a retenção. Acerte o CNPJ e/ou Inscrição Municipal ou altere o campo ISS Retido para 2 (Sem retenção de 
ISS).
E41	 O campo discriminação dos serviços não foi
preenchido.	 O preenchimento da discriminação dos serviços é obrigatório por lei, devendo ser preenchido 
adequadamente.
E42	 Código do município da prestação do serviço
Inválido	 Consulte a tabela do IBGE e utilize um dos tipos listados na tabela.
E43	 Inscrição Municipal do prestador não encontrada na base de dados do município.	 Informe a inscrição 
municipal correta do prestador.
E47	 CPF/CNPJ do tomador inválido	 Informe o CPF/CNPJ correto do tomador.
E49	 Lote de RPS com excesso de inconsistências.	 O serviço de validação de RPS é abortado quando 
atinge o número de 50 inconsistências. Corrija os erros e reenvie o lote de RPS.
E50	 Inscrição Municipal do prestador inválida	 Informe a inscrição municipal correta do prestador.
E51	 Inscrição Municipal do tomador inválida	Informe a inscrição municipal correta do tomador.
E52	 O tomador de serviços informado é o próprio prestador.	 Na emissão da NFS-e não é permitido que o
prestador seja igual ao tomador.
E53	 O campo Inscrição Municipal do tomador só
deverá ser preenchido para tomadores estabelecidos neste município	 Para tomadores estabelecidos fora 
deste município não preencher inscrição municipal.
E54	 CNPJ do tomador (<CNPJ enviado>) está vinculado a mais de uma inscrição municipal.	 Informe a Inscrição 
Municipal do tomador vinculada ao CNPJ informado.
E55	 Endereço do tomador (logradouro) não corresponde ao CEP informado	 Corrija o endereço (logradouro) ou o 
CEP do
tomador do serviço
E56	 Campo endereço do tomador não informado (obrigatório para tomador com CNPJ)	 O preenchimento do 
endereço (logradouro) é obrigatório para tomadores Pessoas Jurídicas (com CNPJ).
E57	 Bairro não corresponde ao CEP informado	 Corrija o Bairro ou o CEP do tomador do serviço.
E58	 Código do municipio do tomador não corresponde ao CEP informado	 Corrija o codigo do municipio ou o CEP 
do tomador do serviço.
E59	 Campo cidade do tomador não informado
(obrigatório para tomador com CNPJ)	 O preenchimento da Cidade do Tomador é obrigatório para tomadores 
Pessoas Jurídicas (com CNPJ).
E60	 A cidade do tomador informada não foi encontrada na base de dados da prefeitura.	 Informe a cidade 
correta do tomador. No caso de cidade do exterior (fora do país), informe o campo com 99999.
E61	 Sigla da UF do tomador não corresponde ao
CEP informado	 Corrija a sigla da UF ou o CEP do tomador do
Serviço.
E62	 Cep não existe na tabela DNE dos Correios.	 Informar o Cep correto.
E63	 Razão social do intermediário do serviço não

informada com CNPJ/CPF ou Inscrição Municipal do intermediário informada.	 Informe a razão social do intermediário 
do
Serviço.
E64	 Inscrição Municipal do intermediário do serviço inválida	 Informe a Inscrição Municipal correta do intermediário 
do serviço.
E65	 Inscrição Municipal do intermediário do serviço não esta vinculada ao CNPJ/CPF informado.	
Acerte a Inscrição Municipal ou o CNPJ/CPF do intermediário do serviço.
E67	 Código da obra inválido	Informe o código da obra correto.
E68	 Status do RPS inválido	Utilize um dos tipos: 1 – Normal; 2 – Cancelado;
E69	 Quantidade de RPS incorreta	 Informe a quantidade de RPS correta
E70	 Inscrição Municipal do prestador especificada no lote não confere com o prestador informado no RPS.	
Informe corretamente a Inscrição Municipal do prestador no lote e no RPS.
E71	 RPS em duplicidade no arquivo enviado.	 Remova do arquivo o registro de RPS excedente.
E72	 Campo Quantidade de RPS informado incorretamente.	 O campo quantidade de RPS é numérico e deverá ter 
tamanho máximo de 4 dígitos.
E76	 O número do RPS substituído informado não
existe na base de dados	 Informe o número do RPS substituído correto
E77	 Número da NFS-e não informado	 Informe o número da NFS-e.
E78	 Número da NFS-e inexistente na base de dados para o prestador de serviço pesquisado	Informe o número 
correto da NFS-e.
E79	 Essa NFS-e já está cancelada	 Confira e informe novamente os dados da NFS-e que deseja cancelar.
E86	 Número do protocolo de recebimento do lote inexistente na base de dados	 Confira se o lote foi 
enviado e informe o número correto do protocolo de recebimento.
E87	 Número de lote inexistente na base de dados	 Confira se o lote foi enviado e informe o número 
correto.
E88	 Número de lote não informado	 Informe o número do lote.
E89	 Não existe na base de dados uma NFS-e emitida para o número de RPS informado	 Informe o número 
correto do RPS.
E90	 Número do RPS inválido	 Informe um número de RPS que corresponda à sequência utilizada pelo 
prestador de serviço.
E91	 Esse RPS não foi enviado para a nossa base
de dados	 Exija do prestador do serviço a emissão da NFSe.
E92	 Esse RPS foi enviado para a nossa base de dados, mas ainda não foi processado	 Faça uma nova 
consulta mais tarde.
E93	 Série informada inválida	 Informe a série correta para o RPS pesquisado.
E94	 Mês de competência não informado.	 Informe o mês de competência no formato
AAAAMM.
E95	 Mês de competência informado incorretamente.	 Informe o mês de competência no formato
AAAAMM.
E96	 Campo número do RPS informado Incorretamente	 O campo Número do RPS é numérico e deverá ter 
tamanho máximo de 15 dígitos.
E97	 Campo série do RPS informado Incorretamente	 O campo Série do RPS é alfanumérico e deverá ter 
tamanho máximo de 5 caracteres.
E98	 Valor dos serviços não informado.	 Informe o valor dos serviços.
E99	 Valor da retenção deverá ser inferior ou igual ao valor dos serviços	 Não é permitido valor de retenção 
superior ao valor de serviços.
E100	Campo valor dos serviços informado Incorretamente	 O campo valor dos serviços é numérico e deverá ter 
tamanho máximo de 15,2, ou seja, 15 números inteiros e dois decimais.
E101	Campo deduções informado incorretamente	 O campo valor das deduções é numérico e
deverá ter tamanho máximo de 15,2, ou seja, 15 números inteiros e dois decimais.
E102	Campo descontos informado incorretamente	 O campo valor dos descontos é numérico e
deverá ter tamanho máximo de 15,2, ou seja, 15 números inteiros e dois decimais.
E103	Retenção de tributo federal informada Incorretamente	 O campo referente a retenção de tributo federal é 
numérico e deverá ter tamanho máximo de 15,2, ou seja, 15 números inteiros e dois decimais.
E104	Campo item da lista de serviço informado Incorretamente	 O campo item da lista de serviço 
deverá ter tamanho máximo de 4 caracteres.
E105	Campo código CNAE informado Incorretamente	 O campo código CNAE deverá ter tamanho máximo de 
7 caracteres.
E106	Campo código de tributação do município informado incorretamente	 O campo código de tributação do 
município deverá ter tamanho máximo de 20 caracteres.
E107	Campo discriminação do serviço informado incorretamente.	 O campo discriminação do serviço 
deverá ter tamanho máximo de 2000 caracteres.
E108	Campo município da prestação do serviço informado incorretamente.	 O campo município da prestação do 
serviço deverá ter tamanho máximo de 7 dígitos.
E109	Campo cidade do tomador informado incorretamente.	 O campo cidade do tomador deverá ter tamanho 
máximo de 7 dígitos, consulte tabela do IBGE.
E111	 Município da prestação do serviço não informado.	 Informe o município da prestação do serviço, de acordo 
com a tabela do IBGE.
E112	Campo Inscrição Municipal do intermediário informado incorretamente	 O campo Inscrição Municipal do 
intermediário é numérico e deverá ter tamanho máximo de 15 dígitos.
E113	Campo número do endereço do tomador não informado (obrigatório para tomador com CNPJ)	 A 
informação do número do endereço do tomador é obrigatória para tomadores pessoas jurídicas (com CNPJ).
E114	Campo bairro do tomador não informado (obrigatório para tomador com CNPJ)	 A informação do bairro 
do tomador é obrigatória para tomadores Pessoas Jurídicas (com CNPJ).
E115	Campo UF do tomador não informado (obrigatório para tomador com CNPJ)	 O preenchimento da 
UF do tomador é obrigatório para tomadores pessoas jurídicas (com CNPJ).
E116	A UF do tomador informada não foi encontrada na base de dados.	 Informe a UF correta do tomador. Em 
caso de cidades do exterior (fora do país), preencher a UF com "EX" e a cidade do tomador com 99999.
E117	Campo razão social do tomador informado incorretamente.	 O campo razão social do tomador 
deverá ter tamanho máximo de 115 caracteres.
E118	Campo razão social do tomador não Informado	 O campo razão social do tomador deverá ser
informado quando o campo Indicador de CPF/CNPJ do tomador for preenchido com 1 - CPF ou 2 - CNPJ.
E119	Campo endereço do tomador informado incorretamente.	O campo endereço do tomador deverá ter tamanho 
máximo de 125 caracteres.
E120	Campo número do endereço do tomador informado incorretamente.	 O campo número do endereço do 
tomador deverá ter tamanho máximo de 10 caracteres.
E121	Campo complemento do endereço do tomador informado incorretamente.	 O campo 
complemento do endereço do tomador deverá ter tamanho máximo de 60 caracteres.
E122	Campo bairro do tomador informado incorretamente.	 O campo bairro do tomador deverá ter tamanho 
máximo de 60 caracteres.
E124	Campo UF do tomador informado incorretamente.	 O campo UF do tomador deverá ter tamanho máximo 
de 2 caracteres.
E125	Campo CEP do tomador informado incorretamente.	 O campo CEP do tomador deverá ter tamanho máximo 
de 8 dígitos.
E126	Campo e-mail do tomador informado incorretamente.	 O campo e-mail do tomador deverá ter tamanho 
máximo de 80 caracteres.
E127	Campo telefone do tomador informado incorretamente.	 O campo telefone do tomador deverá ter tamanho 
máximo de 11 caracteres.
E128	Campo razão social do intermediário do serviço informado incorretamente.	 O campo razão social 
do intermediário do serviço deverá ter tamanho máximo de 115 caracteres.
E129	Campo código da obra informado incorretamente.	 O campo código da obra deverá ter tamanho máximo 
de 15 caracteres.
E130	Campo ART informado incorretamente.	 O campo ART deverá ter tamanho máximo de 15 caracteres.
E131	Campo data inicial preenchido incorretamente	 A data informada deverá estar no formato DD/MM/
AAAA, ou seja, dia (2 dígitos), seguido de mês (2 dígitos) e ano (4 dígitos) e deve ser uma data válida.
E132	Campo data final preenchido incorretamente	 A data informada deverá estar no formato DD/MM/
AAAA, ou seja, dia (2 dígitos), seguido de mês (2 dígitos) e ano (4 dígitos) e deve ser uma data válida.
E133	Data final da pesquisa não poderá ser superior a data de hoje.	 Informe uma data final igual ou anterior 
a data de hoje.
E134	A data final não poderá ser anterior à data Inicial	 Informe uma data final igual ou superior a data inicial da 
pesquisa.
E135	O período de pesquisa não poderá ser superior a um ano.	 Limitar as datas de início e final a um 
período de um ano
E136	Campo número da NFS-e informado incorretamente	 O campo número da NFS-e é numérico e deverá ter 
tamanho máximo de 15 dígitos.
E137	Data de emissão da NFS-e informada Incorretamente	 Informe a data correta da emissão da NFS-e a ser 
consultada.
E138	CNPJ não autorizado a realizar o serviço	 Informe o CNPJ autorizado a executar o serviço.
E139	Campo número da NFS-e substituída informado incorretamente	 O campo número da NFS-e substituída 
é numérico e deverá ter tamanho máximo de 15 dígitos.
E140	Bairro do prestador inexistente	
E141	Inscrição Municipal do prestador não Informada	 Informe a Inscrição Municipal do prestador.
E145	Regime Especial de Tributação inválido.	 Utilize um dos tipos: 01 – Microempresa Municipal; 02 
– Estimativa; 03 – Sociedade de Profissionais; 4 – Cooperativa.
E146	Informação de optante pelo simples nacional inválida.	 Utilize um dos tipos: 1 – Sim; 2 - Não.
E148	Status do RPS não informado	 Informe o status do RPS.
E149	Campo CNPJPrestador informado Incorretamente	 O campo CNPJPrestador é numérico e deverá ter 
tamanho máximo de 14 dígitos.
E150	Série do RPS não informada	 Campo de preenchimento obrigatório, caso não utilize série, preencha 
o campo com 00000.
E151	Quantidade de RPS não informada	 Informe a quantidade de RPS.
E152	Campo ISSRetido não informado.	 Informe um dos tipos: 1 para ISS Retido ou 2
para ISS não Retido.
E153	Campo ValorISSRetido informado Incorretamente	 O campo ValorISSRetido é númerico e deverá ter 
tamanho máximo de 15,2, ou seja, 15 números inteiros e dois decimais.
E154	Campo CNPJ/CPF do Intermediário do Serviço informado incorretamente	 O campo CNPJ/CPF 
do Intermediário do Serviço é numérico e deverá ter tamanho máximo de 14 dígitos.
E155	Campo CPFCNPJTomador informado Incorretamente	 O campo CPFCNPJTomador é numérico e deverá ter 
tamanho máximo de 14 dígitos.
E157	Usuário não está autorizado a utilizar esse serviço para esse contribuinte.	 Solicite ao contribuinte 
autorização para utilizar o serviço em seu nome.
E158	Campo Inscrição Municipal do prestador informado incorretamente	 O campo Inscrição Municipal do 
prestador é numérico e deverá ter tamanho máximo de 15 dígitos.
E160	Arquivo enviado fora da estrutura do arquivo XML de entrada.	 Envie um arquivo dentro do schema do 
arquivo XML de entrada.
E162	Alíquota do simples nacional incorreta.	 Informe um percentual de acordo com o enquadramento na tabela de 
alíquota do simples nacional. 
E163	Alíquota não informada para retenção do ISSQN no Simples Nacional	 Informe um percentual de acordo com 
o enquadramento na tabela de alíquota do simples nacional. 
E164	Valor do ISSQN devido inválido.	 O campo valor do ISSQN é numérico e deverá ter tamanho máximo de 
15 números inteiros e 2 decimais.
E165	Alíquota do serviço inválida	 Consulte o manual da NFS-e para verificar o formato e o tamanho do 
campo.
E166	Regime Especial de Tributação  não informado para optante do simples nacional..	 Quando a empresa 
prestadora do serviço for optante pelo simples nacional informe "05" MEI ou "06" ME/EPP.
E167	Município informado não pertence à Unidade Federativa.	 Acerte o município ou a Unidade 
Federativa.
E168	CEP do tomador do serviço informado indevidamente.	 Não informe o CEP do tomador do serviço quando ele 
for domiciliado no exterior.
E169	CNPJ/CPF do tomador do serviço informado indevidamente.	 Não informe o CNPJ/CPF do tomador 
do serviço quando ele for domiciliado no exterior.
E170	O usuário não tem autorização para solicitar serviço de processamento de lote de RPS.	 A solicitação de 
serviço de processamento de lote de RPS só pode ser feita por usuário previamente autorizado pelo contribuinte.
E171	O usuário não tem autorização para assinar  RPS para o prestador de serviço	 Acerte a assinatura do 
RPS.
E172	Arquivo enviado com erro na assinatura.	 Acerte a assinatura do arquivo.
E173	Lote de RPS não assinado.	 Assine o lote de RPS
E174	RPS não assinado.	 Assine o  RPS
E175	O somatório das deduções e do desconto incondicionado está maior que o valor dos serviços	 O 
preço do serviço deve ser maior ou igual à soma das deduções com o desconto incondicionado.
E176	O somatório dos descontos, retenções federais e ISSQN retido na fonte está maior que o valor dos serviços	
O preço do serviço deve ser maior ou igual à soma dos tributos federais, o ISSQN devido e os descontos.
E177	Pessoa Física não pode efetuar a retenção do ISSQN	 Tomador de serviço pessoa física não pode reter o 
ISSQN. Altere o indicador de retenção do ISSQN para 2 - sem retenção.
E178	Lote aguardando processamento.	 O lote de RPS correspondente ao protocolo informado foi recebido pela 
Prefeitura, mas ainda não foi processado.
E179	Erro na autenticação.	 O usuário correspondente ao documento utilizado para autenticação não possui 
autorização para realizar o serviço para a empresa parametrizada via CNPJ e inscrição municipal do arquivo.
E180	Pedido de Cancelamento não está assinado.	 O pedido de cancelamento deve conter assinatura 
digital
E181	Telefone do tomador do serviço incorreto	 Utilize um telefone no formato válido.
E182	Requisição do serviço não acompanhada de autenticação por certificação digital.	 É necessário efetuar o 
processo de autenticação SSL bidirecional no sistema cliente. 
E183	A mensagem XML do cabeçalho do arquivo enviado está fora do padrão especificado.	 Consulte o Manual da 
NFS-e para saber quais são as versões de XML Schema suportadas pelo sistema
E184	A versão de dados não é mais suportada pelo sistema. A versão do XML Schema não é mais suportada pelo 
sistema.	 Utilize uma versão de dados suportada para requisição dos serviços. Consulte o Manual da NFS-e para 
saber quais são as versões de XML Schema suportadas pelo sistema
E185	A versão de dados não existe. A versão do XML Schema não existe.	 Utilize uma versão de dados existente 
e suportada pelo sistema. Consulte o Manual da NFS-e para saber quais são as versões de XML Schema suportadas 
pelo sistema
E186	Requisição de serviço inválida. O sistema não conseguiu capturar o parâmetro nfseCabecMsg e/ou 
nfseDadosMsg.	 Verifique sua mensagem SOAP e a passagem desses parâmetros necessários. Não 
conseguiu obter a mensagem XML do cabeçalho ou dos dados. Verifique a passagem desses parâmetros pela 
mensagem SOAP.
E187	A versão do XML Schema do cabeçalho não existe.	 Consulte o Manual da NFS-e para saber quais são as 
versões de XML Schema suportadas pelo sistema
E188	Opção simples nacional conflita com o regime especial de tributação informado.	 Quando se tratar de 
empresa com Regime Especial de Tributação 05 -  MEI do simples nacional ou  06 - ME ou EPP do simples nacional 
marcar campo de Optante pelo Simples como 1 – SIM.
E189	Arquivo enviado com erro de certificado. Certificado digital inválido.	 O solicitante do serviço de 
processamento do arquivo deve utilizar um certificado digital padrão ICP Brasil, não revogado e não expirado.
E190	Erro na autenticação. Certificado digital inválido.	 O solicitante do serviço de processamento do arquivo 
deve utilizar um certificado digital padrão ICP Brasil, não revogado e não expirado.
E191	Tipo do RPS inválido. 	 Neste município utilizar somente o Tipo 1 - RPS
E192	Status RPS invalido	 Neste município utilizar somente o Tipo 1 – Normal.
E193	Valor da Retenção do PIS inválido	 O campo referente a retenção do PIS é numérico e deverá ter tamanho 
máximo 15 números inteiros e dois decimais.
E194	Valor da Retenção da COFINS inválido	 O campo referente a retenção da COFINS é numérico e deverá ter 
tamanho máximo 15 números inteiros e dois decimais.
E195	Valor da Retenção de INSS inválido	 O campo referente a retenção de INSS é numérico e deverá ter 
tamanho máximo 15 números inteiros e dois decimais.
E196	Valor da Retenção do IR inválido	 O campo referente a retenção do IR é numérico e deverá ter tamanho 
máximo 15 números inteiros e dois decimais.
E197	Valor da Retenção da CSLL inválido	 O campo referente a retenção da CSLL é numérico e deverá ter 
tamanho máximo 15 números inteiros e dois decimais.
E198	Valor das Outras retenções inválido	 O campo referente a outras retenções é numérico e deverá ter tamanho 
máximo 15 números inteiros e dois decimais.
E199	CEP do tomador do serviço não informado 	 Informe o CEP do tomador do serviço
E200	Data de Competência anterior à da autorização para emissão de NFS-e	A geração de NFS-e só é permitida 
para competência posterior à data de habilitação da empresa.
E201	Status do RPS não informado	 Informe o status do RPS. Para este município utilizar somente o Tipo 
1 – Normal.
E202	Código de tributação não informado	 Informe o código de tributação referente aos serviços prestados
E203	Tamanho do arquivo enviado excede o permitido.	 Consulte o Manual da NFS-e para saber qual o 
tamanho de arquivo permitido pelo sistema.
E204	Código de cancelamento não informado.	 Consulte o Manual da NFS-e para saber os códigos de 
cancelamento permitidos pelo sistema.
E205	Código de cancelamento inválido.	 O campo referente ao cancelamento da NFS-e é numérico e deverá ter 
tamanho de 4 números inteiros.
E206	Cancelamento da NFS-e por erro na emissão não pode ser feito por esse serviço.	 Utilize o serviço de 
substituição de NFS-e.
E207	Cancelamento de NFS-e com imposto recolhido não pode ser feito por esse serviço. 	 O cancelamento de 
uma NFS-e com ISSQN pago deverá ser feito por meio de processo administrativo aberto na repartição fazendária.
E208	Cancelamento de NFS-e com tomador do serviço não informado não pode ser feito por esse serviço.	
O cancelamento de uma NFS-e  com tomador do serviço não informado deverá ser feito por meio de processo 
administrativo aberto na repartição fazendária.
E209	Data inicial não informada	 Informe a data inicial para pesquisa
E210	Data inicial da pesquisa não poderá ser posterior a data de hoje.	 Informe uma data inicial igual ou 
anterior a data de hoje
E211	Data inicial da pesquisa não poderá ser posterior a data final.	 Informe uma data inicial igual ou 
anterior a data final
E212	NFS-e não encontrada.	Não existe NFS-e emitida com o número do documento ou do RPS ou período 
pesquisado.
E213	Código de cancelamento informado de uso exclusivo da Prefeitura	 Código de motivo de cancelamento 
<3-Erro de assinatura> e <5-Erro de processamento> são de uso exclusivo da Prefeitura.
E214	Número de RPS no lote excede o permitido.	 Consulte o Manual da NFS-e para saber o número 
máximo de RPS por lote permitido pelo sistema.
E215	Item da lista de serviço incompatível com o código de tributação.	 Consulte o Manual da NFS-e para 
verificar a correlação entre o código de tributação e o item da lista de serviço..
E216	Não é permitida a substituição de RPS.	O campo RpsSubstituido não pode ser preenchido para este município.
E217	Número inicial da faixa de NFS-e não encontrado.	 Informe um número inicial válido.
E218	Número inicial da faixa de NFS-e é maior que o número final.	 Informe um número final maior que o 
número inicial.
E219	Tipo de Regime Especial de Tributação indevido.	 Consulte o Manual da NFS-e para informar uma opção 
de  Regime Especial de Tributação valido no município.
E220	Valor do ISSQN informado indevidamente.	 O valor do ISSQN será calculado pela Prefeitura e não 
deve ser informado pelo contribuinte.
E221	Alíquota informada indevidamente.	 A alíquota do ISSQN só deve ser informada quando: o ISSQN for 
devido a outro município ou o prestador do serviço for optante pelo Simples Nacional e houver retenção do ISSQN. 
Em outras situações a alíquota a ser aplicada será determinada pela Prefeitura.
E222	Código CNAE informado indevidamente.	 Esse campo não deve ser preenchido neste município. 
E223	Intervalo de NFS-e não encontradas.	 Não foram emitidas NFS-e com números no intervalo informado.
E224	A NFS-e a substituir está cancelada.	 NFS-e cancelada não pode ser substituída.
E225	O documento de substituição não está assinado digitalmente.	 Assine o documento de substituição.
E226	Número da NFS-e inicial não informado	Informe o número da NFS-e inicial do intervalo a ser consultado.
E227	Alíquota Serviços fora do intervalo de 2% e 5% 	 Quando o local da incidência for diferente deste 
município  esse campo deve ser maior ou igual a 2% e menor ou igual a 5%.
E228	Para esta prestação de serviços a alíquota do ISSQN é obrigatória.	 Informe um valor percentual da 
alíquota de ISSQN, que deve ser maior ou igual a 2% e menor ou igual a 5%.
E229	A Inscrição Municipal do tomador do serviço não existe na base de dados da Prefeitura.	 Informe corretamente 
a Inscrição Municipal do tomador do serviço.
E230	As informações do prestador do serviço não foram identificadas no RPS.	 Informe corretamente 
as informações do prestador do serviço para o RPS.
E231	O prazo legal para conversão de um RPS em NFS-e está expirado.	 Consulte a legislação do município 
para verificar o prazo de conversão.
E232	Ocorreu um erro no processamento do arquivo.	 Procure a Prefeitura para regularização.
E233	Lote já processado.	 Atribua um novo número ao lote de RPS, caso os RPS nele contidos ainda não tenham 
sidos processados.
E234	Número do protocolo de recebimento do lote não informado.	 Informe o número do protocolo do lote.
E235	Número da NFS-e a cancelar não informado.	 Informe o número da NFS-e a ser cancelada.

E236	O RPS já está cancelado e não pode ser substituído.	 RPS cancelado não pode ser substituído.
E237	O arquivo de cancelamento de lote de NFS-e está corrompido.	 Corrija e reenvie o arquivo.
E238	O parâmetro nomeado (método) informado não existe	 Consulte o Manual da NFS-e para saber quais são os 
métodos disponíveis.
E239	Código de tributação não permite dedução na base de cálculo	 Consulte a legislação vigente para 
saber se o código de tributação permite dedução da base de cálculo
E240	Código de tributação  não permite incidência do ISSQN fora deste município.  	 Informe corretamente 
o município de incidência do ISSQN.
E241	Retenções de Tributos Federais só podem ser efetuados por tomador do serviço pessoa jurídica.	
Preencher os campos de retenções federais com zeros.
E242	Indicador de ISSQN retido incorreto.	 Não é permitida a retenção do ISSQN quando o tomador do serviço é o 
próprio prestador do serviço. Altere o indicador de retenção do ISSQN devido para 2 - sem retenção.
E243	Esta NFS-e não deverá ter o ISSQN Retido pelo tomador do serviço.	 Consulte a legislação vigente para 
saber as regras de retenção do ISSQN na fonte e selecione ISS Retido = 2 (NÃO).
E244	Código de tributação não permite a utilização de NFS-e.	Consulte a legislação aplicável e verifique os códigos 
de tributação que permitem a emissão de NFS-e.
E245	Código de tributação não permite desconto condicionado..	 O tipo de serviço prestado não permite 
desconto condicionado. 
E246	Código de tributação não permite desconto incondicionado.	 O tipo de serviço prestado não permite 
desconto incondicionado. 
E247	Código de tributação não permite informação de construção civil.	 Consulte a legislação aplicável e 
verifique os códigos de tributação que permitem informação de construção civil.
E248	Código de tributação não permite informação de intermediário do serviço.	 Consulte a legislação 
aplicável e verifique os códigos de tributação que permitem informação  de intermediário do serviço.
E249	Código do município de incidência do ISSQN incorreto.	 Contribuintes com regime especial de tributação 
"Microempresário Individual" (MEI) não pode emitir NFS-e com  município de incidência diferente do município 
gerador.
E250	Opção SIMPLES Nacional conflita com o Regime especial de tributação.	 Não é permitida 
a opção pelo SIMPLES Nacional por empresa que adote o Regime especial de tributação "03 -Sociedade de 
Profissionais".
E251	Para o regime especial <Estimativa> não é permitida a emissão de NFS-e 	 Consulte a legislação 
aplicável e verifique as situações de emissão de NFS-e.
E252	Para o regime especial <Cooperativa> não é permitida a emissão de NFS-e 	 Consulte a legislação 
aplicável e verifique as situações de emissão de NFS-e.
E253	A data da nova competência não deve ser inferior à competência de criação da NFS-e.	 Altere a data da 
competência.
E254	NFS-e vinculada a uma guia não pode ser substituída.	 Consulte a legislação aplicável e verifique as situações 
de substituição de NFS-e.
E255	O status atual desta nota não permite alteração	 A NFS-e não pode ser alterada.
E256	A NFS-e informada não está apta para a troca de competência	 A competência da NFS-e não pode ser 
alterada.
E257	Esse lote não possui informações de retorno.	 Verifique o lote enviado.
E258	CNPJ/CPF do prestador do serviço inválido.	 Informe o número do CNPJ com 14 posições ou o CPF 
do prestador do serviço com 11 posições.
E259	CNPJ/CPF  não encontrado na base de dados.	 Confira o número do CNPJ/CPF  informado. Caso 
esteja correto, o prestador do serviço não está inscrito no município.
E260	CNPJ/CPF  do prestador do serviço não informado.	 Informe  o CNPJ/CPF do prestador do serviço.
E261	CNPJ/CPF  do prestador do serviço incorreto.	 Informe  corretamente o CNPJ/CPF do prestador do 
serviço.
E262	Inscrição municipal paralisada, cancelada ou desativada.	 Prestador do serviço com inscrição 
municipal paralisada, cancelada ou desativada não pode utilizar NFS-e.
E263	Número do RPS substituído inválido.	 Identifique o RPS substituído utilizando no máximo 15 algarismos. 
E264	Número do RPS substituído incorreto	 Informe corretamente o número do RPS substituído.
E265	Número do RPS substituído não informado	 Informe o número do RPS substituído quando 
informado série ou tipo do RPS substituído.
E266	Número do RPS substituído não encontrado na base de dados	 Informe um número de RPS 
substituído que conste da base de dados.
E267	Série do RPS substituído inválida.	 A série do RPS pode ser  alfanumérico com tamanho máximo de 5 
caracteres.
E268	Série do RPS substituído não informada.	 Informe a série do RPS substituído, conforme indicado 
no Manual da NFS-e.
E269	Série do RPS substituído incorreta.	 Informe corretamente a série do RPS substituído.
E270	Tipo de RPS substituído inválido.	 Informe o tipo de RPS substituído, conforme indicado no Manual da 
NFS-e.
E271	Tipo de RPS substituído não informado.	Informe o tipo de RPS substituído, conforme indicado no Manual da 
NFS-e.
E272	Tipo de RPS substituído incorreto.	 Informe o tipo de RPS substituído, conforme indicado no Manual da 
NFS-e.
E273	PIS retido incorreto.	 Apenas pessoas jurídicas podem reter tributos. Se o tomador do serviço é pessoa física, 
o valor do tributo retido deve ser igual a zero.
E274	COFINS retida incorreta.	 Apenas pessoas jurídicas podem reter tributos. Se o tomador do serviço 
é pessoa física, o valor do tributo retido deve ser igual a zero.
E275	Contribuição ao INSS retida incorreta.	 Apenas pessoas jurídicas podem reter tributos. Se o tomador do serviço 
é pessoa física, o valor do tributo retido deve ser igual a zero.
E276	Imposto de renda retido incorreto.	 Apenas pessoas jurídicas podem reter tributos. Se o tomador do serviço 
é pessoa física, o valor do tributo retido deve ser igual a zero.
E277	CSLL retida incorreta.	 Apenas pessoas jurídicas podem reter tributos. Se o tomador do serviço é pessoa física, 
o valor do tributo retido deve ser igual a zero.
E278	Indicador de ISSQN retido incorreto.	 Empresa com inscrição municipal paralisada, cancelada ou desativada 
não pode reter ISSQN. Altere o indicador de retenção do ISSQN para 2 - sem retenção. 
E279	Responsável/Retentor inválido.	 Informe Responsável/Retentor conforme indicado no Manual da NFS-e.
E280	Responsável/Retentor não informado.	 Informe 1 se o responsável pelo recolhimento do ISSQN for o tomador 
do serviço ou 2 se for o intermediário do serviço.
E281	Responsável/Retentor informado incorretamente.	 Informe 1 se o responsável pelo recolhimento do 
ISSQN for o tomador do serviço ou 2 se for o intermediário do serviço.
E282	Responsável/Retentor informado indevido.	 O campo Responsável/Retentor somente deverá ser 
preenchido quando o ISSQN for retido na fonte.
E283	Código CNAE incompatível com o item da lista.	 Consulte a legislação aplicável e informe o código de 
subclasse CNAE que seja compatível com o item da lista da LC 116 informado.
E284	País da prestação do serviço inválido.	 Informe o código do país onde foi prestado o serviço conforme consta 
da Tabela de Países do BACEN.
E285	País da prestação do serviço não informado.	 Quando a exigibilidade do ISSQN for <Exportação> 
informar o país da prestação do serviço.
E286	País da prestação do serviço incorreto	 Informe o código do país onde foi prestado o serviço  conforme consta 
da Tabela de Países do BACEN.
E287	País da prestação do serviço indevido	 O código do país da prestação do serviço somente deverá ser 
informado quando  a exigibilidade do ISSQN for <Exportação>.
E288	Código do município do tomador do serviço não vinculada a UF informada.	 Corrija a UF ou  o 
código do município do tomador do serviço.
E289	País do tomador do serviço inválido.	 Informe o código do país do tomador do serviço conforme consta da 
Tabela de Países do BACEN. 
E290	País do tomador do serviço não informado.	 Quando a exigibilidade do ISSQN for <Exportação> 
informar o país do tomador do serviço.
E291	País do tomador do serviço incorreto	 Informe o código do país do tomador do serviço conforme consta da 
Tabela de Países do BACEN.
E292	País do tomador do serviço indevido	 O código do país do tomador do serviço somente deverá ser informado 
quando  o município for igual a <9999999>.
E293	Intermediário do serviço não informado.	Quando o campo Responsável/Retenção for igual a <2>  a qualificação 
do intermediário do serviço é informação obrigatória.
E294	CPF do intermediário do serviço informado indevidamente.	 O intermediário do serviço deve ser 
pessoa jurídica.
E295	Intermediário do serviço pessoa física não pode reter ISSQN	 Para a informação <2> no campo 
Responsável/Retenção o intermediário do serviço tem de ser pessoa jurídica estabelecida e inscrita neste município.
E296	CNPJ/CPF do intermediário do serviço não informado.	 Informe o CNPJ/CPF do intermediário do serviço.
E297	CNPJ/CPF do intermediário do serviço não consta da base de dados	 O intermediário do serviço não foi 
encontrado na base de dados do município,
E298	CNPJ/CPF do intermediário do serviço incorreto	 Informe corretamente o CNPJ/CPF do intermediário do 
serviço.
E299	Inscrição municipal do intermediário do serviço não informada.	 Quando o CPF/CNPJ do intermediário 
do serviço estiver vinculado a mais de uma inscrição municipal esta informação é obrigatória.
E300	Inscrição municipal do intermediário do serviço não consta da base de dados	 O intermediário do 
serviço não foi encontrado na base de dados do município,
E301	Inscrição municipal do intermediário do serviço incorreta	Informe corretamente a Inscrição Municipal do 
intermediário do serviço.
E302	Código da obra não informado.	 Para o serviço informado o código da obra é informação obrigatória.
E303	Código da obra informada indevidamente.	 O serviço informado não permite a informação do 
código da obra. 
E304	ART informada indevidamente.	 O serviço informado não permite indicação de ART. 
E305	ART não informada.	 Para o serviço informado a ART - Anotação de Responsabilidade Técnica - é informação 
obrigatória.
E306	Tipo de exigibilidade do ISSQN não informado.	 O tipo de exigibilidade do ISSQN é informação 
obrigatória. 
E307	Tipo de exigibilidade do ISSQN inválido.	 O campo referente a exigibilidade do ISSQN deverá ter 
tamanho de 2 números inteiros. Consulte o Manual da NFS-e e verifique os códigos de exigibilidade do ISSQN.
E308	Tipo de exigibilidade do ISSQN incorreto.	 Consulte o Manual da NFS-e e verifique os códigos de 
exigibilidade do ISSQN.
E309	Código do município de incidência do ISSQN inválido.	 Informe o código do município de incidência do ISSQN 
com sete caracteres conforme Tabela de Municípios do IBGE.
E310	Código do município de incidência do ISSQN incorreto.	 Informe o código do município da incidência do ISSQN 
conforme Tabela de Municípios do IBGE. 
E311	Código do município de incidência do ISSQN não informado	 A informação do código do município 
da incidência do ISSQN é obrigatório quando <Exigibilidade do ISS> for tipo <1 - Exigível>, <6 - Exigibilidade 
Suspensa por Decisão Judicial> ou <7 - Exigibilidade Suspensa por Processo Administrativo>. Consulte a Tabela de 
Municípios do IBGE para preenchimento do campo.
E312	Número do processo inválido.	 Utilize no máximo 30 dígitos para informar o número do processo que 
suspenda a exigibilidade do ISSQN.
E313	Número do processo informado indevidamente	  Somente deverá ser informado o número do processo 
quando <Exigibilidade do ISS> for tipo  <6 - Exigibilidade Suspensa por Decisão Judicial> ou <7 - Exigibilidade 
Suspensa por Processo Administrativo>. 
E314	Número do processo não informado.	 A informação do número do processo é obrigatória quando 
<Exigibilidade do ISS> for tipo  <6 - Exigibilidade Suspensa por Decisão Judicial> ou <7 - Exigibilidade Suspensa por 
Processo Administrativo>.
E315	Número da NFS-e a cancelar inválido.	 O número da NFS-e deve ser informado com no máximo 15 algarismos. 
E316	Número da NFS-e consultada não informado.	 Informe o número da NFS-e a ser consultada.
E317	Data final não informada.	 A data informada deverá estar no formato DD/MM/AAAA e deve ser 
uma data válida. 
E318	Página inválida.	 Informe o número da página utilizando no máximo seis algarismos.
E319	Página não encontrada.	 A página informada inexistente. 
E320	Número da NFS-e inicial inválido.	 O número da NFS-e inicial da faixa deve ser informado com no máximo 
15 algarismos.
E321	Número da NFS-e final inválido.	 O número da NFS-e final da faixa deve ser informado com no máximo 
15 algarismos.
E322	Número da NFS-e final não informado.	 Informe o número da NFS-e final da faixa de consulta.
E323	NFS-e final não encontrada.	 A NFS-e final da faixa não foi encontrada na base de dados.
E324	Assinatura do RPS inválida.	 O RPS deve conter assinatura digital vinculada a certificado digital 
padrão ICP Brasil, não revogado e não expirado.
E325	Assinatura do lote de RPS inválida.	 O lote de RPS deve conter assinatura digital vinculada a certificado 
digital padrão ICP Brasil, não revogado e não expirado.
E326	Pedido de serviço não assinado.	 O pedido de serviço deve conter assinatura digital vinculada a 
certificado digital padrão ICP Brasil, não revogado e não expirado.
E327	O regime de tributação informado difere do registrado na Prefeitura.	 Procure a Prefeitura para atualizar o 
regime de tributação no cadastro do contribuinte.
E328	Opção pelo SIMPLES Nacional não consta do cadastro do contribuinte.	 Não há registro no cadastro do 
contribuinte de opção pelo SIMPLES Nacional. Procure a Prefeitura para regularizar a situação.
E329	Apenas serviços tributados podem sofrer retenção de ISSQN.	 A retenção na fonte é permitida 
somente se o campo <Exigibilidade do ISS> for igual a <1 - Exigível>.
E330	Contribuintes enquadrados como MEI do simples nacional não podem sofrer retenção de ISSQN.	
Empresas enquadradas como MEI do simples nacional não devem sofrer retenção na fonte do ISSQN.
E331	Contribuintes enquadrados como  Microempresa Municipal  não podem sofrer retenção de ISSQN.	
Empresas enquadradas como Microempresa Municipal não devem sofrer retenção na fonte do ISSQN.
E332	Contribuintes enquadrados como Estimativa não podem sofrer retenção de ISSQN.	 E m p r e s a s 
enquadradas como Estimativa não devem sofrer retenção na fonte do ISSQN.
E333	Contribuintes enquadrados como Sociedade de Profissionais não podem sofrer retenção de ISSQN.	
Empresas enquadradas como Sociedade de Profissionais não devem sofrer retenção na fonte do ISSQN.
E334	Contribuintes enquadrados como Incentivador Fiscal não podem sofrer retenção de ISSQN.	
Empresas enquadradas como  Incentivador Fiscal não devem sofrer retenção na fonte do ISSQN.
E335	Empresas cadastradas com CPF não podem sofrer retenção de ISSQN.	Empresas cadastradas com CPF não 
devem sofrer retenção na fonte do ISSQN.
E336	Inscrição municipal do tomador do serviço indevida.	 Não informe o campo inscrição municipal do tomador 
do serviço quando este for do exterior.
E337	Indicador de incentivo fiscal não informado.	 Indicador de incentivo fiscal é informação obrigatória. 
E338	Indicador de incentivo fiscal invalido.	 O campo Indicador de incentivo fiscal deverá ter tamanho de 1 número 
inteiro.
E339	Indicador de incentivo fiscal incorreto.	 Consulte o Manual da NFS-e e verifique os códigos de incentivo fiscal.
E340	Valor do ISSQN não informado.	 Quando o ISSQN é devido a outro município, o valor do tributo deve ser 
calculado e informado pelo prestador do serviço.
E341	Alíquota do ISSQN não informado.	 Quando o ISSQN é devido a outro município, alíquota deve ser 
informada pelo prestador do serviço.
E342	Informação de Incentivador Fiscal não confere com o  cadastro da prefeitura.	 Acerte o campo 
Incentivador Fiscal
E343	Código de cancelamento incorreto	 Consulte o Manual da NFS-e para saber os códigos de cancelamento 
permitidos pelo sistema.
E344	Item da lista de serviço informado para a operação não permite tributação fora do município 	
Consulte a legislação vigente para saber se o item  informado permite a tributação fora do município.
E345	Inscrição Municipal do prestador do serviço não está vinculada ao CNPJ ou CPF informado.	 A 
inscrição municipal informada não está vinculada ao prestador de serviço identificado pelo CNPJ ou CPF.
E346	Inscrição Municipal do tomador do serviço  não está vinculada ao CNPJ ou CPF informado.	 A 
inscrição municipal do tomador do serviço não está vinculada ao CNPJ/CPF. 
E347	CNPJ/CPF do Prestador do serviço não autorizado a emitir NFS-e	 Solicite autorização para emitir NFS-e 
para o CNPJ/CPF informado.
E348	CNPJ/CPF informado no lote difere do CNPJ/CPF informado no RPS	 CNPJ/CPF do prestador do serviço 
especificado no lote não confere com o prestador do serviço informado no RPS
A1	 Item da lista de serviço, código CNAE ou código de tributação informado para a operação não está cadastrado 
para o prestador de serviço	 Verifique se o item ou código informado está correto. Se estiver, proceda a atualização 
cadastral junto à Prefeitura assim que possível, pois o item ou código informado não está cadastrado para a sua 
inscrição municipalItem da Lista de Serviço, Código CNAE ou Código de Tributação.
A2	 Item da lista de serviço, código CNAE ou código de tributação informado para a operação não permite dedução 
na base de cálculo	 Consulte a legislação vigente para saber se o item ou código informado permite 
dedução da base de cálculo.
A5	 O CNPJ informado possui inscrição no município, porém foi informado endereço de fora do município.	 O 
sistema irá considerar o tomador conforme todos os dados informados no arquivo (endereço de fora do município).
A6	 A inscrição municipal do tomador não foi encontrada na base de dados de CCM.	 O sistema irá 
interpretar como se o tomador não tivesse inscrição no CCM.
A7	 Inscrição Municipal do tomador de serviços consta como cancelada.	 A inscrição municipal do tomador 
fornecida consta como cancelada na base de dados do município.
A8	 E-mail do tomador de serviços inválido. E-mail não será enviado.	 O e-mail do tomador de serviços não é 
válido. Este campo será ignorado e não haverá envio de e-mail.
A9	 Inscrição municipal incorreta.	 A NFS-e foi gerada considerando a inscrição municipal vinculada ao 
CNPJ/CPF informado.
A10	 Inscrição municipal do prestador de serviço encontra-se paralisada ou cancelada ou desativada ou baixada.	
A NFS-e foi gerada e o prestador de serviço deverá comparecer à Prefeitura para regularizar sua situação.
A11	 NFS-e emitida com falta de elementos de qualificação do prestador do serviço.	 NFS-e foi gerada e o 
prestador de serviço deverá comparecer à Prefeitura para regularizar sua situação.
A12	 RPS em duplicata no lote foram ignorados.	 A Prefeitura desconsiderou os RPS cujos elementos 
eram idênticos aos elementos de RPS já processados.
A13	 Prazo para a conversão do RPS em NFS-e vencido	 Procure a Prefeitura para regularizar a situação.
A14	 O campo ValorISS informado indevidamente.	 O valor do ISSQN é calculado pela Prefeitura e não 
pode ser informado pelo contribuinte. O valor informado foi desconsiderado.
A15	 Alíquota informada indevidamente.	 A alíquota utilizada para a determinação do valor do ISSQN é 
determinada pela Prefeitura. Não deve ser informada pelo contribuinte. A alíquota informada foi desconsiderada.
A16	 Código da subclasse CNAE informado indevidamente.	 O código da subclasse CNAE correspondente ao 
serviço prestado não é utilizado pela Prefeitura. O elemento informado foi desconsiderado.
A17	 Não informe inscrição municipal quando o intermediário do serviço for domiciliado em outro município.	
Inscrição municipal do intermediário desconsiderada. 
A18	 O tipo de serviço informado não permite indicação de código da obra.	 Código da obra desconsiderado.
A19	 O tipo de serviço informado não permite indicação de ART - Anotação de Responsabilidade Técnica.	 ART - 
Anotação de Responsabilidade Técnica desconsiderada.
A20	 O regime de tributação informado difere do registrado na Prefeitura.	 A NFS-e foi emitida considerando o 
regime de tributação informado. Procure a Prefeitura para atualizar o regime de tributação no cadastro do contribuinte.
A21	 Opção pelo SIMPLES Nacional não consta do cadastro do contribuinte.	 Não há registro no cadastro do 
contribuinte de opção pelo SIMPLES Nacional. A NFS-e foi emitida considerando a informação do RPS. Procure a 
Prefeitura para regularizar a situação.
A22	 Código de tributação incompatível com o município de incidência do ISSQN.	 A NFS-e foi emitida 
considerando a informação do RPS, no entanto o código de tributação informado não permite a tributação em outro 
município. Consulte na legislação  o local de incidência do ISSQN.
A23	 O prestador do serviço não possui incentivo fiscal no cadastro da Prefeitura.	 Não há concessão de 
incentivo para o prestador de serviço registrada na Prefeitura. A NFS-e foi emitida considerando a informação do RPS. 
Procure a Prefeitura para regularizar a situação.
A24	 País da prestação do serviço indevido.	 O código do país da prestação do serviço somente deverá ser 
informado quando  a exigibilidade do ISSQN for igual a <Exportação>.
A25	 País do tomador do serviço indevido.	 O código do país do tomador do serviço somente deverá ser informado 
quando  o município do tomador do serviço for igual a <9999999>.
A26	 E-mail do tomador do serviços inválido.	O e-mail do tomador de serviços não é válido e foi  desconsiderado. 
A27	 CEP do logradouro do tomador do serviço inexistente.	 A NFS-e foi emitida com o CEP do tomador do serviço 
informado no RPS.
A28	 Inscrição municipal do tomador do serviço indevida.	 Não informe o campo inscrição municipal do tomador 
do serviço quando este for do exterior.
A29	 CNPJ/CPF do tomador do serviço indevida.	 Não informe o campo CNPJ/CPF do tomador do 
serviço quando este for do exterior.
A30	 RPS possui campo(s) informado(s) que não é (são) adotado(s) pelo município	 Algum campo não 
obrigatório no Termo de Referência informado no RPS não é adotado pelo município. Por este motivo, não foi 
consistido e nem será considerado como informação válida para a NFS-e. 
E – Erros ; A - Alertas
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DECRETO NO 3.609/2016
SÚMULA: Regulamenta o artigo 60, o §2º do artigo 102, §2º do artigo 269, os artigos 275, 278, 294, 311 313 e 314 
da Lei Complementar Nº 094/2005 quanto a geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), da Declaração 
Eletrônica do ISS e dá outras providências.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA, Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando as atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município, considerando o artigo 60, o §2º do artigo 102, §2º do artigo 269, os artigos 
275, 278, 294, 311, 313 e 314 da Lei Complementar Nº 094/2005,
DECRETA:
Art. 1o  Fica, por este decreto, regulamentada a geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) e a Declaração 
Eletrônica do ISSQN, doravante denominados ISSQN Eletrônico (ISS-e), de existência exclusivamente digital, que 
deverá ser gerado, armazenado e apresentado eletronicamente à Administração Tributária, por meio do uso da 
Tecnologia da Informação, tendo como objetivo registrar as operações relativas à prestação e contratação de serviços.
Parágrafo único.  A geração da NFS-e e a Declaração Eletrônica do ISS somente se dará através dos serviços 
informatizados disponibilizados pelo município de Icaraíma, Estado do Paraná na Internet no endereço Http://www.
icaraima.pr.gov.br, sendo vedada a utilização de outro meio não previsto neste decreto.
TÍTULO I
Da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
CAPÍTULO I
Dos Contribuintes Obrigados
Art. 2º  As pessoas físicas e jurídicas, prestadoras de serviços, contribuintes do ISSQN, ainda que optante pelo 
regime previsto na lei complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, denominado Simples Nacional, independente 
da incidência do ISS sobre os serviços executados, inscritas no Cadastro de Contribuintes, do município de Icaraíma, 
Estado do Paraná, emitirão a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), utilizando-se da Tecnologia da Informação 
e de Certificado Digital, obtido através de Autoridade Certificadora da ICP-Brasil.
§1º  Os contribuintes referidos no caput do artigo são aqueles enquadrados nos subitens da lista de serviços, tributáveis 
pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), constantes na Lei Complementar nº 094/2005. 
§2º  Os contribuintes que estejam emitindo Nota Fiscal de Prestação de Serviços, em talonários, do tipo fatura ou 
conjugadas, ainda que de forma eletrônica, de qualquer série, independente da forma do seu preenchimento, em 
conformidade com a Atividade Econômica de Prestação de Serviços que exerçam, e com a Receita Bruta Total 
auferida com a prestação de serviços, passarão a gerar NFS-e em substituição ao método utilizado anteriormente.
§3º  A legislação e os manuais poderão ser obtidos através de Download no portal do Município na Internet.
Art. 3º  Os contribuintes especificados no artigo 2º, poderão optar pela geração da NFS-e, de forma espontânea, 
independente da relação de atividades econômicas que exerçam, da receita bruta total auferida com a prestação de 
serviços e do cronograma para o ingresso previsto no capítulo 5 deste decreto. 
CAPÍTULO 2
Dos Contribuintes Dispensados da Obrigação
Art. 4º Os contribuintes enquadrados nas situações previstas nos parágrafos único, deste artigo, poderão ser 
dispensados da geração da NFS-e.
Parágrafo Único: Cujo lançamento é efetuado de ofício pela Autoridade Administrativa, na forma da legislação 
tributária municipal.
CAPÍTULO 3
Dos Demais Contribuintes 
Art. 5º  Os contribuintes não obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), deverão continuar 
emitindo os documentos fiscais e os escriturando em conformidade com a legislação tributária municipal. 
CAPÍTULO 4
Do Método para o Ingresso
Art. 6º  Para o ingresso na metodologia de geração de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), os contribuintes 
especificados no Capítulo I, deve, concomitantemente,  exercer a atividade econômica descritas na legislação 
municipal e auferir receita bruta total com a prestação de serviços conforme descrito no capitulo 5 deste decreto.
§1º  Os contribuintes não obrigados ou dispensados e que fizerem opção, espontaneamente, pela geração da NFS-e, 
deverão executar os procedimentos administrativos necessários para o ingresso no novo método, na forma da 
legislação tributária municipal.
§2º  O ingresso na nova metodologia, ainda que por opção do contribuinte, estará sujeita a análise e autorização da 
Autoridade Administrativa nos termos da legislação tributária municipal.
Seção 1
Da Solicitação de Acesso e Documentos Necessários para Análise
Art. 7º  A autorização para geração da NFS-e, deve ser requerida mediante o preenchimento da solicitação de acesso 
ao sistema de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), disponível na internet, no endereço Http://www.icaraima.
pr.gov.br.
Art. 8º  Após o preenchimento, a solicitação de acesso deve ser impressa e anexado os documentos necessários:
I – cópia autenticada do contrato social atualizado, quando for o caso;
II – cópia autenticada do cartão CNPJ atualizado, quando for o caso;
III – cópia autenticada da inscrição estadual atualizada, quando for o caso;
IV – cópia autenticada do comprovante de endereço do estabelecimento;
V – cópia autenticada de declaração da receita bruta total com a prestação de serviço, relativo ao ano-calendário de 
2010, destacados mês a mês;
VI – consulta impressa quanto a opção ao Simples Nacional;
VII – notas fiscais de serviços e/ou qualquer outro documento fiscal similar não utilizados.
§1º  As cópias dos documentos citados nos incisos de I a VI, deste artigo, poderão ser cópias simples, quando 
entregue pelo próprio contribuinte e acompanhados do documento original.
§2º  A solicitação de acesso, prevista no artigo 7º, deverá ser protocolada com antecedência mínima de 10 (dez) dias 
úteis em relação a data da obrigatoriedade prevista no capitulo 5. 
§3º  Após protocolado, a autoridade administrativa, no prazo de até 10 (dez) dias,  analisará a solicitação e os 
documentos constantes nos incisos do artigo 8º, atualizará o Cadastro de Contribuintes e fará o deferimento ou 
indeferimento da solicitação, conforme o caso.
§4º  Os contribuintes em início de atividade, após publicação deste decreto, estão dispensados da entrega dos 
documentos citados nos incisos I, II, III, IV, V, VI e VII. 
§5º  Os prestadores que já estiverem emitindo nota fiscal de serviços eletrônica antes da publicação deste decreto 
estão dispensados da apresentação dos documentos citados nos incisos de I a VII.
Art. 9º  A solicitação prevista na Seção I do Capítulo 4, uma vez deferida, será irretratável.
Parágrafo único.  Depois de deferido, os contribuintes especificados no capitulo I, do título I, iniciarão a geração da 
NFS-e no dia seguinte ao deferimento da autorização.
CAPÍTULO 5
Do Cronograma para o Ingresso
Art. 10.  O sistema de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) estará disponível de forma facultativa a todos os 
prestadores de serviço, especificados no capitulo I, a partir de 01 de junho de 2016 e a obrigatoriedade de geração da 
NFS-e em substituição ao método utilizado anteriormente, para todos os prestadores de serviço no âmbito municipal, 
será a partir de 01 de setembro de 2016.
Parágrafo Único. Os prestadores de serviços enquadrados nas atividades de Contabilidade e Serviços Contábeis, 
especificados no item 17 da lista de serviços constantes na Lei Municipal 095/2005, o ingresso obrigatório se dará a 
partir de 01 de junho de 2016.
CAPÍTULO 6
Seção 1
Das Funcionalidades Disponíveis aos Prestadores e Tomadores de Serviços
Art. 11.  O sistema de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e) contempla duas soluções:
§1º A solução on-line será disponibilizada no site do município, contemplando as seguintes funcionalidades:
I – geração de nota fiscal de serviço eletrônica, sendo este um processo síncrono;
II – recepção e processamento de lote de RPS, sendo este um processo assíncrono;
III – envio de lote de RPS síncrono;
IV – cancelamento de NFS-e, sendo este um processo síncrono;
V – substituição de NFS-e, sendo este um processo síncrono;
VI – consulta de NFS-e por RPS, sendo este um processo síncrono;
VII – consulta de lote de RPS, sendo este um processo síncrono;
VIII – consulta de NFS-e dos serviços executados, contratados ou intermediados, sendo este processo síncrono;
IX – consulta por faixa de NFS-e, sendo este um processo síncrono;
X – consulta de empresas autorizadas a emitir NFS-e, sendo este um processo síncrono.
§2º  A solução Web Service será disponibilizada pelo município e permite integrar os sistemas tecnológicos instalados 
nas dependências dos prestadores e dos tomadores de serviços com a solução citada no §1º deste artigo.
§3º  O acesso a solução citada no §2º se dará por meio de certificado digital.
Seção 2
Da Geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Art. 12.  A geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), pelos contribuintes obrigados, especificados no 
capitulo I, é indispensável em qualquer prestação de serviços, sejam para pessoas físicas ou pessoas jurídicas de 
direito privado ou público, interno ou externo, ainda que não haja incidência do ISS.
Parágrafo único.  A geração a que se refere o caput será feita no portal do município ou via Web Services 
disponibilizados na Internet através do endereço Http://www.icaraima.pr.gov.br. 
Art. 13.  Os contribuintes obrigados, especificados no capitulo I do título I deste decreto, que estiverem enquadrados:
§1º Em um dos incisos deste parágrafo, existindo a prestação de serviço, deverão gerar, no mínimo uma NFS-e por 
mês com o total da receita bruta, considerando os serviços executados e o subitem correspondente, sendo facultativo 
a observação das regras contidas no artigo 14:
I – 6–Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres;
II – 9 – Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres
III – 10–Serviços de intermediação e congêneres;
IV – 11–Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres;
V – 12–Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres;
VI – 16–Serviços de transporte de natureza municipal;
VII – 27–Serviços de assistência social;
VIII – 30–Serviços de biologia, biotecnologia e química;
IX – 34–Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres;
X – 35–Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas.
§2º Em um dos incisos deste parágrafo, existindo a prestação de serviço, deverão gerar, no mínimo uma NFS-e por 
mês com o total da receita bruta, considerando os serviços executados e o subitem correspondente, devendo observar 
o descrito no artigo 14:
I – 8–Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal 
de qualquer grau ou natureza;
II – 15–Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito;
III – 39–Serviços de ourivesaria e lapidação.
§3º Em um dos incisos deste parágrafo, existindo a prestação de serviço, deverão gerar, no mínimo uma NFS-e por 
dia com o total da receita bruta, considerando os serviços executados e o subitem correspondente, sendo facultativo 
a observação das regras contidas no artigo 14:
I – 4-Serviços de Saúde, Assistência Médica e Congêneres;
II – 5–Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres;
III – 13–Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia;
IV – 19–Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de 
apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres;
V – 21–Serviços de registros públicos, cartorários e notariais;
VI – 22–Serviços de exploração de rodovia;
VII – 24–Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres;
VIII – 25–Serviços funerários.
IX – 26–Serviço de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive 
pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres;
§4º Os serviços referidos no inciso VI, do parágrafo 1º, deste artigo, somente se aplicam às empresas prestadoras 
de serviços de transporte público de passageiros, ainda que mediante concessão da Prefeitura de Icaraíma, Estado 
do Paraná.
§5º Os prestadores de serviços enquadrados no item 26, citado no inciso IX, do parágrafo 3º, do artigo 13, deste 
decreto, que usufruir da imunidade tributária prevista no artigo 150, inciso VI, alínea ‘a’ da Constituição Federal de 
1988, deverá observar as regras contidas no §1º em substituição ao método citado no §4º;
§6º Deverão gerar a NFS-e no primeiro dia útil do mês subseqüente ao da execução dos serviços, nos casos previstos 
nos parágrafos 1º e 2º deste artigo;
§7º Deverão indicar como Data do Serviço o último dia do mês que os serviços foram executados, nos casos previstos 
nos parágrafos 1º e 2º deste artigo;
§8º Deverão gerar a NFS-e no dia seguinte ao da execução do serviço, nos casos previstos no parágrafo 3º deste 
artigo;
§9º Deverão indicar como Data do Serviço a data da execução do serviço, nos casos previstos no parágrafo 3º deste 
artigo;
§10.  As disposições contidas neste artigo não excluem a obrigatoriedade dos contribuintes citados no caput de 
fornecerem NFS-e à aqueles que solicitarem expressamente;
§11.  A geração da NFS-e deverá ser feita para cada tomador de serviço, ainda que facultativo a sua identificação.
§12.  Os contribuintes não abrangidos neste artigo deverão gerar NFS-e de forma habitual conforme legislação 
tributária municipal.
Art. 14.  A identificação do tomador de serviços será obrigatória quando a prestação do serviço estiver sendo 
executada, nos termos da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil):
I – à pessoas naturais capazes de exercer pessoalmente os atos da vida;
II – à pessoas jurídicas, de direito público, interno ou externo, e de direito privado.
Parágrafo único.  Nos demais casos a identificação do tomador do serviço será facultativo.
Art. 15.  Não comporão a base de cálculo do ISS, em conformidade com a Lei Complementar Nacional 116, de 2003, 
devendo o valor a ser deduzido ser destacado como dedução durante a geração da NFS-e:
I – o valor do fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos 
serviços, previstos nos subitens 7.02 e 7.05, sujeito a incidência do ICMS, segundo a legislação de que trata do 
assunto;
II – o valor do fornecimento de peças e partes empregadas, previstos nos subitens 14.01 e 14.03, sujeito a incidência 
do ICMS, segundo a legislação de que trata do assunto;
III – o valor do fornecimento de alimentação e bebidas, previstos no subitem 17.11, sujeito a incidência do ICMS, 
segundo a legislação de que trata do assunto;
Art. 16.  A alíquota do ISSQN é definida pela legislação municipal e pela legislação do Simples Nacional, será permitida 
a sua alteração quando o ISSQN for devido a outro município e o prestador não for optante pelo Simples Nacional.
Art. 17.  A NFS-e deverá ser impressa em via única e entregue ao tomador do serviço, exceto quando a NFS-e, por 
solicitação do tomador do serviço, for encaminhada por e-mail, ainda que a NFS-e tenha sido gerada a partir do Recibo 
Provisório de Prestação de Serviço (RPS), segundo a legislação de que trata do assunto.
Art. 18.  Todos os serviços executados deverão constar na geração da NFS-e, ainda que a prestação de serviço 
contemple mais de um subitem, não sendo permitido o agrupamento dos subitens.
Art. 19.  Depois de gerada a NFS-e, não será permitida a sua alteração e sim somente o seu cancelamento ou a sua 
substituição. 
Art. 20.  Caso o ISSQN seja devido para mais de um município o prestador do serviço deverá emitir uma NFS-e para 
cada um dos municípios. 
Seção 3
Dos Serviços da Construção Civil
Art. 21.  Quando o serviço executado pelo prestador referir-se a serviço de construção civil, a Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica (NFS-e) deverá ser gerada de acordo com a obra.
Parágrafo único.  A Administração Tributária utilizará as coordenadas geográficas para localização exata da obra, bem 
como para diferenciá-las umas das outras, conforme legislação municipal. 
CAPÍTULO 7
Da Composição da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Art. 22.  A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) conterá:
I – o brasão do município;
II – informações do município;
III – nome da Secretaria responsável;
IV – número do telefone, o endereço do município na Internet;
V – o termo “Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e)”.
VI – o número do processo quando a exigibilidade do ISSQN estiver suspensa por processo administrativo ou por 
decisão judicial.
Art. 23.  A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) não possuirá seriação e sim apenas o tipo de documento 
“NFS-e”. 
Art. 24.  Cada um dos contribuintes obrigados, especificados no Capítulo I terão a numeração da NFS-e iniciada 
pelo número 1.
Parágrafo único.  A numeração da NFS-e será gerada pelo sistema, em ordem numérica crescente e seqüencial, 
sendo específico para cada contribuinte citado no Capítulo I.
Art. 25.  O documento auxiliar da NFS-e, conforme modelo disponibilizado pelo sistema no ato da sua impressão 
deverá conter, dentre outras, as seguintes informações:
I – a logomarca e os dados cadastrais do contribuinte;
II – a data da execução do serviço, o número e o código verificador da NFS-e;
III – o brasão do município e seus dados;
IV – a data da geração da NFS-e, a natureza da operação e o município onde o ISS é devido;
V – os dados cadastrais de quem contrata o serviço:
a)	 CPF ou CNPJ, inscrição estadual, quando possuir cadastro de contribuinte no estado, e inscrição 
municipal, quando possuir cadastro de contribuinte no município;
b)	 nome ou razão social;
c)	 nome fantasia, quando for o caso;
d)	 endereço completo, bairro e CEP;
e)	 cidade;
f)	 estado;
g)	 telefone.
VI – intermediário do serviço, quando for o caso;
VII – identificação do(s) serviço(s) executado(s):
a)	 subitem constante na lista de serviços da lei complementar nacional 116/2003 e sua descrição;
b)	 descrição dos serviço(s) executado(s);
c)	 valor total;
d)	 alíquota aplicada sobre a base de cálculo, ainda que o contribuinte seja optante pelo Simples Nacional 
de acordo com a legislação municipal ou do Simples Nacional;
e)	 valor do imposto;
f)	 e indicação de retenção na fonte, quando for o caso.
VIII – base de cálculo e valor do ISS das notas emitidas;
IX – base de cálculo e valor do ISS das notas emitidas com retenção na fonte;
X – valor total do ISS;
XI – valor das deduções e/ou descontos incondicionados;
XII – valor total da NFS-e e valor líquido da NFS-e;
XIII – informações adicionais.
a)	 cadastro especifico do INSS (CEI) e anotação de responsabilidade técnica (ART) quando o serviço 
executado referir-se a construção civil.
Parágrafo único.  Não será permitido descrever vários serviços numa mesma NFS-e, salvo quando se tratar do mesmo 
subitem.
Seção 1
Da Impressão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica no Estabelecimento do Prestador de Serviço
Art. 26.  A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) poderá ser impressa pelo sistema de gestão instalado nas 
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dependências do estabelecimento do prestador, a partir do arquivo XML (Extensible Markup Language) gerado após 
emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) pelo sistema NFS-e disponibilizado pela Prefeitura, devendo 
o prestador:
§1º Utilizar, na integra, o modelo da NFS-e vigente disponível no sistema NFS-e instalado nas dependências da 
Prefeitura, sendo opcional o uso do código de barras.
§2º Imprimir todas as informações contidas no arquivo XML nos espaços reservados, conforme modelo citado no §1º, 
deste artigo, principalmente o número da NFS-e, o código verificador gerado pelo sistema NFS-e da Prefeitura e as 
demais informações.
§3º Solicitar à Prefeitura aprovação do modelo ora desenvolvido no sistema de gestão, instalado nas dependências 
do estabelecimento do prestador, mediante processo administrativo, aguardando respostas oficiais da Prefeitura para 
utilizar o modelo.
§4º Atualizar periodicamente o modelo ora utilizado no sistema de gestão, instalado nas dependências do 
estabelecimento do prestador, em consonância com o modelo disponibilizado pelo sistema NFS-e da Prefeitura, e 
neste caso, submeter a nova aprovação à Prefeitura, conforme §3º, deste artigo.
§5º Imprimir ao final do documento, no espaço destinado ao prestador e no espaço destinado ao tomador, a 
expressão “DOCUMENTO IMPRESSO PELO SISTEMA DE GESTÃO INSTALADO NAS DEPENDÊNCIAS DO 
ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR”.
CAPÍTULO 8
Do Cancelamento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Art. 27.  A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) poderá ser cancelada pelo emitente através do Sistema 
Eletrônico de Emissão de Notas Fiscais de Serviço Eletrônica, até o 7º dia do mês subsequente a emissão. Após este 
prazo somente por meio de Processo Administrativo.
Parágrafo único.  No processo administrativo, citado no caput deste artigo, deverá constar:
I – o CPF ou CNPJ e o Registro Geral (R.G.) do prestador do serviço; o original e cópia de cada um deles;
II – requerimento assinado pelo prestador do serviço detalhando o motivo pela qual o cancelamento está sendo 
solicitado;
III - o CPF ou CNPJ e o Registro Geral (R.G.) do representante legal do prestador do serviço; o original e cópia de 
cada um deles;
IV – a procuração que designa o representante legal do prestador do serviço;
V – cópia da NFS-e que será cancelada.
VI – no caso de descumprimento de um dos incisos supracitados, neste parágrafo, o pedido será indeferido.
CAPÍTULO 9
Da Substituição da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Art. 28.  A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) poderá ser substituída pelo emitente até o 7º dia do mês 
subsequente a emissão.
Parágrafo único.  Após este período, a NFS-e somente poderá ser substituída por solicitação do contribuinte em 
processo administrativo até o vencimento do imposto.
Parágrafo único.  No processo administrativo, citado no caput deste artigo, deverá constar:
I – o CPF ou CNPJ e o Registro Geral (R.G.) do prestador do serviço; o original e cópia de cada um deles;
II – requerimento assinado pelo prestador do serviço detalhando o motivo pela qual o cancelamento da NFS-e que 
será substituída está sendo solicitado;
III - o CPF ou CNPJ e o Registro Geral (R.G.) do representante legal do prestador do serviço; o original e cópia de 
cada um deles;
IV – a procuração que designa o representante legal do prestador do serviço;
V – cópia da NFS-e que será Substituida;
VI – cópia da NFS-e que irá substituir a NFS-e citada no inciso V deste artigo.
VII – no caso de descumprimento de um dos incisos supracitados, neste parágrafo, o pedido será indeferido.
Art. 29.  Quando se tratar de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) substitutiva, deverá constar o número da 
NFS-e substituída.
CAPÍTULO 10
Do Recibo Provisório de Prestação de Serviços
Art. 30.  No caso de eventual impedimento da geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), pelos 
contribuintes obrigados, especificados no capitulo I, este deverá emitir, em caráter provisório, um Recibo Provisório 
de Prestação de Serviços (RPS), que deverá ser substituído pela geração de uma NFS-e, no prazo estabelecido 
pela legislação.
Art. 31.  O RPS deverá conter as seguintes informações:
I – número, data da emissão do RPS e data do serviço;
II – natureza da operação;
III – dados cadastrais e endereço completo do prestador do serviço;
IV – dados cadastrais e endereço completo do tomador do serviço;
V – estado e município onde o serviço foi executado;
VI – subitem da lista de serviços, na forma da legislação, descrição do serviço executado, preço unitário, valor total 
valor da dedução, valor do desconto incondicionado e indicação de retenção na fonte do ISS;
VII – destaque dos valores do PIS, da COFINS, da contribuição do INSS, do imposto de renda, da CSLL, outras 
retenções não especificadas e desconto condicionado;
VIII – cadastro especifico do INSS (CEI) e anotação de responsabilidade técnica (ART), quando for o caso;
Art. 32.  O RPS seguirá o modelo descrito no Anexo I e deverá ser previamente autorizado pela Administração 
Tributária, mediante solicitação do contribuinte em processo administrativo.
§1º O documento previsto no caput será impresso tipograficamente, em modelo de talonário ou formulário contínuo, 
devendo ser preenchido manualmente ou pelo sistema de gestão administrativa, instalado nas dependências do 
prestador, ambos conterão todas as informações necessárias à conversão do documento em NFS-e, devendo ser 
emitido em 2 vias, sendo a 1ª via destinada ao tomador dos serviços e a 2ª via arquivada pelo contribuinte e ficará à 
disposição da Administração Tributária.
§2º Deverão ser impressas tipograficamente as informações do prestador do serviço e o número do recibo de acordo 
com a seqüência autorizada pela Administração Tributária.
§3º É facultativo a impressão do RPS, aos prestadores que optarem pelo envio dos dados necessários à geração 
da NFS-e ao sistema da NFS-e através de arquivo XML (Extensible Markup Language) por intermédio do Portal do 
município na Internet ou WEB SERVICE, desde que o envio dos dados em arquivo XML respeite o prazo previsto 
no artigo 34. 
§4º Na hipótese do §3º, do artigo 32, deverá constar o número do RPS no arquivo XML, em conformidade com a 
sequencia autorizada pela Administração Tributária em processo administrativo. 
Art. 33.  O RPS deve ser emitido com a data efetiva da prestação dos serviços. 
CAPÍTULO 11
Da Geração da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços a partir do Recibo Provisório de Prestação de Serviços
Art. 34.  A geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) a partir do Recibo Provisório de Prestação de 
Serviços (RPS).
§1º Dar-se-á mediante a geração da NFS-e na Internet, no endereço Http://www.icaraima.pr.gov.br, indicando ao 
sistema de NFS-e o número e a série do RPS, e os demais dados necessários à geração da NFS-e;
§2º Dar-se-á, alternativamente, com o envio de arquivo contendo lotes de RPS à NFS-e, disponível na Internet, no 
endereço Http://www.icaraima.pr.gov.br;
§3º Cada RPS gerará uma NFS-e. 
Art. 35.  O prazo para a substituição do RPS por NFS-e dar-se-á em até 7 (sete) dias contados da data da prestação 
do serviço, não podendo ultrapassar o dia do vencimento do imposto no mês subseqüente ao da sua prestação.
Seção I
Do Envio de Lotes de Recibo Provisório de Prestação de Serviços
Art. 36.  O envio de lotes do Recibo Provisório de Prestação de Serviços (RPS) será feito no portal do município ou via 
Web Services disponibilizados na Internet. 
Art. 37.  O arquivo contendo lotes de RPS, estará no padrão XML (Extensible Markup Language) e o leiaute será 
especificado pela Administração Tributária mediante a expedição de decreto.
§1º O arquivo a que se refere o caput do artigo conterá um ou mais RPS. 
§2º A numeração do lote é de responsabilidade do prestador do serviço, devendo ser única e distinta para cada um 
dos lotes. 
Art. 38.  Após o envio do arquivo contendo lotes de RPS, o sistema da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) 
gerará um número de protocolo é colocará o lote em fila de processamento, processando as informações em momento 
oportuno, e depois de processado, gerará um resultado que estará disponível ao contribuinte em consulta específica. 
§1º Os lotes também poderão ser enviados utilizando-se o serviço de Enviar Lote de RPS Síncrono, neste caso o 
retorno se dará no mesmo momento.  
§2º O resultado a que se refere o caput poderá ser uma NFS-e correspondente ou a lista de erros encontrados no lote.
§3º Um único erro provocará a rejeição de todo o lote. O prestador do serviço deverá providenciar a correção do lote 
e fazer o envio do lote do RPS novamente, aguardando um novo processamento. 
Art. 39.  Um RPS convertido em NFS-e não poderá ser reenviado, o reenvio será considerado informação errada e 
provocará a rejeição do lote, conforme §2º do artigo 38.
Subseção I
Do Cancelamento de Recibo Provisório de Prestação de Serviços
Art. 40.  Um Recibo Provisório de Prestação de Serviços (RPS) poderá ser enviado com o status cancelado e gerará 
uma Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) cancelada. 
§1º Havendo a necessidade de cancelar um RPS já convertido em NFS-e, deverá ser enviado o RPS com o status 
de cancelado.
§2º O sistema da NFS-e cancelará automaticamente a NFS-e correspondente ao RPS cancelado.  
Art. 40.  Havendo necessidade em se cancelar um Recibo Provisório de Serviços (RPS), o prestador deverá emitir a 
respectiva NFS-e e solicitar, mediante processo administrativo, o seu cancelamento.
CAPÍTULO 12
Do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
Art. 41.  O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) referente a Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica (NFS-e) emitida, deverá ser feito exclusivamente pela guia de recolhimento gerada através do sistema de 
declaração eletrônica do ISSQN, na forma deste decreto, disponível na Internet, no endereço Http://www.icaraima.
pr.gov.br.
Art. 42.  O valor do ISSQN devido é definido de acordo com:
§1º  A exigibilidade do ISSQN;
§2º  O código do município da incidência do imposto;
§3º  A opção pelo Simples Nacional;
§4º  O regime especial de tributação previsto em Lei;
§5º  A retenção na fonte;
§6º  Nos casos previstos nos §§ 1º ao 5º o valor do ISSQN será sempre calculado exceto nos casos:
I – quando o ISSQN for exigível e a incidência do imposto for a favor do município de Icaraíma, Estado do Paraná e o 
regime especial de tributação for micro empresa municipal ou estimativa ou sociedade de profissionais;
II – quando o ISSQN for exigível e o código do município da incidência for diferente do código do município gerador 
do documento (tributação fora do município), neste caso a alíquota a ser aplicada sobre a base de cálculo deverá ser 
aquela constante na lei do município da incidência, devendo a alíquota ser informada pelo contribuinte;
III – quando a exigibilidade do ISSQN for imunidade ou isenção ou exportação de serviço, nestes casos a alíquota 
ficará zerada;
IV – quando o ISSQN não for exigível;
V – quando o prestador do serviço for optante pelo Simples Nacional é o ISSQN não for passivo de retenção na fonte.
CAPÍTULO 13
Da Escrituração Fiscal da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Art. 43.  As Notas Fiscais de Serviços Eletrônica (NFS-e), geradas pelo sistema NFS-e, disponível em Http://www.
icaraima.pr.gov.br, serão enviadas ao sistema de Declaração Eletrônica do ISS automaticamente, devendo o 
prestador, o tomador, o intermediário ou o responsável tributário, conforme o caso, complementar a declaração com 
os demais documentos emitidos e/ou recebidos, fazer o fechamento do movimento, emissão da guia de recolhimento 
e efetuar o pagamento do imposto nos termos da legislação. 
CAPÍTULO 14
Das Disposições Finais
Art. 44.  As notas fiscais convencionais confeccionadas e não emitidas até o deferimento da autorização para geração 
da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), deverão ser apresentadas à Administração Tributária para serem 
canceladas e/ou inutilizadas.
Parágrafo único.  Aos contribuintes do ICMS e ISSQN fica vedado o uso de notas fiscais conjugadas a partir da data 
da obrigatoriedade para geração da NFS-e, previsto no artigo 10, devendo nestes casos, procederem com a emissão 
de dois documentos distintos. 
Art. 45.  O sistema NFS-e, instalado na Prefeitura de Icaraíma, Estado do Paraná, prevê duas formas de segurança 
de acesso que podem ser individuais ou complementares. 
§1º Acesso por meio de LOGIN e senha para acesso ao sistema NFS-e via Site.
§2º Acesso por certificado digital para acesso ao sistema NFS-e via Site ou WEB SERVICE. 
§3º O certificado digital também será exigido na integração entre os sistemas instalados nas dependências do 
contribuinte e o WEB SERVICE e será exigido para assinatura e transmissão das mensagens.
TÍTULO II
Da Declaração Eletrônica do ISSQN
Art. 46.  A Declaração Eletrônica do ISSQN, destina-se à escrituração mensal de todos os serviços prestados e 
contratados, previstos na legislação tributária municipal, acobertados ou não por documentos fiscais e sujeitos a 
incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN ou não, devido ou não ao município de Icaraíma, 
Estado do Paraná.
Parágrafo único.  A Declaração Eletrônica do ISSQN, nos termos deste decreto, importa em reconhecimento do débito 
pelo contribuinte e/ou responsável tributário, nos termos da Legislação Tributária Nacional e Municipal.
CAPÍTULO I
Dos Obrigados à Declaração
Art. 47.  O Contribuinte, o tomador, o intermediário de serviço e o responsável tributário, ainda que não sujeitos a 
inscrição no cadastro de contribuintes, ainda que optante pelo regime previsto na lei complementar 123 de 14 de 
dezembro de 2006, denominado Simples Nacional, deverá registrar mensalmente, todas as informações referentes 
aos serviços prestados e/ou contratados, havendo incidência do ISSQN ou não, de acordo com o período de 
competência.
§1º  Incluem-se nesta obrigação:
I – as pessoas jurídicas de direito público, interno e externo, e de direito privado nos termos da Lei 10.406, de 2002 
(Código Civil);
II – os contribuintes, prestadores de serviços, enquadrados na modalidade de lançamento por homologação, por 
estimativa, de ofício e os arbitrados em processo administrativo;
III – os responsáveis tributários e os tomadores de serviços;
IV – os enquadrados na tabela de natureza jurídica prevista no anexo II deste decreto.
§2o O disposto no caput deste artigo será facultativo aos contribuintes pessoa física e ao Microempreendedor 
Individual.
§3o As hipóteses de isenções, imunidades e outros benefícios fiscais, bem como a inclusão do prestador, do tomador, 
do intermediário ou do responsável tributário em regime especial previsto na legislação federal, estadual ou municipal, 
não excluem a obrigatoriedade de preenchimento e envio da declaração prevista no caput deste artigo.
§4o Os tomadores dos serviços das empresas públicas de telefonia, energia elétrica, água e esgoto, transporte 
de passageiros, de instituições financeiras ou equiparada, autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
de empresas administradoras de consórcios e dos serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, 
documentos, objetos, bens ou valores prestados exclusivamente pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – 
ECT e agências franqueadas, não serão obrigados a fazer a retenção na fonte do ISSQN.
§5o Ficam excluídas da retenção na fonte:
I – o valor do ISSQN cujo serviços sejam prestados por profissional autônomo, sob a forma de trabalho pessoal, do 
qual não exista grau de hierarquia, que comprove a inscrição no cadastro de contribuintes de qualquer município, 
quando o regime de recolhimento do ISSQN seja fixo anual;
II – o valor do ISSQN dos prestadores estabelecidos fora do município de Icaraíma, Estado do Paraná cujo valor seja 
devido no domicilio deste prestador do serviço;
III – o valor do ISSQN dos prestadores estabelecidos no município de Icaraíma, Estado do Paraná quando o regime 
de recolhimento do ISSQN seja por estimativa. 
IV – Os Microempreendedores Individuais (MEI).
CAPÍTULO 2
Do Acesso ao Sistema de Declaração Eletrônica
Art. 48.  Os contabilistas e/ou as pessoas citadas no capitulo I do título II, farão a solicitação de cadastro, na Internet, 
endereço Http://www.icaraima.pr.gov.br.
§1º A Administração Tributária irá analisar a solicitação de cadastro, citada no artigo 48, aprovando a solicitação 
conforme o caso;
§2º A aprovação gerará uma “chave de acesso” ao sistema de Declaração Eletrônica, a qual será encaminhada ao 
solicitante via e-mail;
§3º No primeiro acesso ao sistema de Declaração Eletrônica o solicitante deverá definir a sua senha de acesso, 
ficando responsável pela mesma;
§4º No caso de não aprovação do cadastro, o solicitante irá receber um e-mail comunicando a sua não aprovação, 
bem como, as providencias para sua regularização.
CAPÍTULO 3
Da Declaração Eletrônica e do Pagamento do Imposto sobre Serviços
Art. 49.  A Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN e o seu pagamento, contra recibo, deverão 
ocorrer, até o dia 20 dia do mês subsequente à ocorrência do fato gerador, observado o vencimento da obrigação 
principal, previstos em Lei.
§1o O contribuinte, o tomador, o intermediário ou o responsável tributário deverão preencher e enviar a Declaração 
Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN individualmente por inscrição municipal. 
§2o Os contribuintes, tomadores, intermediários e os responsáveis tributários que não executarem e/ou contratarem 
serviços deverão informar “SEM MOVIMENTO” na Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN.
Art. 50.  A declaração, depois de encaminhada à Administração Tributária, poderá sofrer retificações, antes da 
inscrição em dívida ativa ou qualquer medida fiscalizatória, relacionada à verificação ou apuração do imposto devido.
Parágrafo único.  As guias de recolhimentos geradas após a data do vencimento do ISSQN, mesmo as decorrentes 
de declaração retificadoras, terão data limite de pagamento especificado pelo próprio contribuinte, tomador 
ou responsável tributário, limitando-se ao mês da sua emissão e será calculado sobre o valor do ISSQN devido, 
atualização monetária, juros de mora e multa de mora, conforme legislação municipal.
CAPÍTULO 4
Da Declaração Eletrônica das Instituições Financeiras
Art. 51.  A Declaração é obrigação acessória composta por dados contábeis-fiscais necessários à apuração do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) das Instituições Financeiras e Assemelhadas, conforme 
legislação municipal.
Art. 52.  Para fins de apuração do ISSQN, as Instituições Financeiras e os Assemelhados declararão à Administração 
Tributária, mensalmente, a base de cálculo de cada uma das contas, originadas da Prestação de Serviços, constante 
na lista de serviços da Lei Complementar 999, de 99 de xxx de 999, independente do grupo da conta a que pertencer, 
e utilizar-se-á do:
I – Plano Contábil Geral (PCG) específico da Instituição Financeira; ou
II – Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF).
§1º As contas do PCG especificado no inciso I, deste artigo, deverá estar relacionadas com as contas contidas no 
COSIF;
§2º A Administração Tributária utilizará o Plano COSIF quando houver qualquer fato que impossibilite ou dificulte a 
apuração do ISSQN em substituição ao PCG especificado no inciso I deste artigo.
§3º O disposto no artigo 52 não se aplicam as Instituições Financeiras obrigadas à geração de Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica (NFS-e).
CAPÍTULO 5
Do Sistema de Declaração Eletrônica do ISSQN
Art. 53.  O sistema de informatização e escrituração eletrônica do ISSQN, será disponibilizado no endereço http://www.
icaraima.pr.gov.br e conterá, dentre outras, as seguintes funcionalidades:
I – declaração da receita brutal total (RBT) nos termos da Lei Complementar Nacional 123/2006 e resoluções do 
Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN);

II – escrituração de todos os serviços prestados e contratados pelos contribuintes, tomadores, intermediários e 
responsáveis tributários previstos na legislação municipal, ainda que optantes pelo Simples Nacional;
III – sistema de transmissão da Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN via Internet;
IV – emissão de relatório analítico e sintético para conferência das notas fiscais emitidas e recebidas escrituradas;
V – entrega da Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN e emissão do comprovante de entrega; 
VI – emissão do comprovante de retenção na fonte do ISSQN;
VII – emissão da guia de recolhimento do ISSQN próprio e/ou do ISSQN retido na fonte, com código de barras, 
utilizando o padrão FEBRABAN ou outro padrão estabelecido através de convênio de recebimento de tributos do 
município de Icaraíma, Estado do Paraná com órgãos arrecadadores;
Parágrafo único.  As guias de recolhimentos do ISSQN deverão ser geradas e obtidas pelos contribuintes, tomadores, 
intermediários e responsáveis tributários somente por meio do sistema de informatização e escrituração eletrônica do 
ISSQN, denominado ISS Eletrônico, disponível do site do município de Icaraíma, Estado do Paraná.
Art. 54.  Os documentos fiscais confeccionados em formulários contínuos e emitidos pelo uso da Tecnologia da 
Informação, deverão ser informados e identificados na Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN 
pelo número de ordem do documento gerado e impresso ao invés do número do controle do formulário. 
Art. 55.  Os responsáveis pela retenção na fonte e recolhimento do ISSQN ficam obrigados a fornecer ao prestador do 
serviço o documento comprobatório do valor do imposto retido, gerado pelo sistema de informatização e escrituração 
eletrônica do ISSQN, disponível no site http://www.icaraima.pr.gov.br.
Art. 56.  A declaração eletrônica deverá conter:
I – os dados cadastrais do prestador, tomador, intermediário e do responsável tributário, ainda que fornecido pelo 
sistema de Administração Tributária utilizado pelo município;
II – o registro dos documentos, emitidos e recebidos, independente da incidência do ISS, da quantidade de 
informações, serialização e situação em que encontra-se:
a)	 notas fiscais de serviços;
b)	 notas fiscais-fatura de serviços;
c)	 cupons fiscais;
d)	 plano de contas;
e)	 recibos;
f)	 demais documentos que possam identificar a prestação e/ou contratação do serviço;
III – a identificação do tomador, intermediário ou responsável tributário, conforme artigo 13 deste decreto;
IV – o valor total da nota fiscal;
V – o dia da emissão da nota fiscal;
VI – o registro de dedução da base de cálculo devidamente autorizadas pela legislação;
VII – o registro do subitem constante na lista de serviços;
VIII – o registro do ISS devido pelos contribuintes;
IX – o registro do ISS devido pelos responsáveis tributários, nas hipóteses previstas na legislação.
CAPÍTULO 6
Da Primeira Declaração e dos Procedimentos Obrigatórios
Art. 57.  A primeira declaração deve ser obrigatoriamente entregue no mês de outubro de 2016, correspondentes aos 
fatos geradores ocorridos no mês de setembro de 2016, e assim sucessivamente a partir desta data.
§1o Deverá ser destacado na nota fiscal os tomadores, especificados no artigo 14 deste decreto, a base de cálculo, 
a alíquota e o valor do ISSQN;
§2o  O livro de registro de prestação e contratação de serviços, conforme modelo disponibilizado pelo programa de 
informatização e escrituração eletrônica do ISSQN, denominado ISS Eletrônico, estará disponível no site do município 
na internet; 
§3º  O livro previsto no parágrafo 2º deste artigo, deverá ser impresso, encadernado em único volume, encerrado o 
exercício fiscal, 
e arquivado pelo período de 5 (cinco) anos, devidamente assinado pelo responsável, ou armazenados eletronicamente, 
devendo utilizar o formato Portable Document Format (PDF).
CAPÍTULO 7
Da Declaração Eletrônica Mensal

Art. 58.  As pessoas citadas no capitulo I do título II, deverão entregar a Declaração Eletrônica, mensalmente, 
considerando o mês da execução do serviço, até o vencimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN), em consonância com a legislação tributária municipal.
Parágrafo único.  Considera-se cumprida a obrigação tributária, citada no título II deste decreto, a execução na integra 
de todos os procedimentos citados, inclusive o pagamento do ISSQN através da guia de recolhimento disponibilizada 
pelo sistema, nos prazos e condições determinados em legislação, podendo a Administração Tributária inscrever em 
dívida ativa e/ou instaurar processo administrativo fiscalizatório para averiguação dos registros e fatos declarados 
pelas pessoas citadas no capitulo I do título II. 
TÍTULO III
Dos Serviços Disponíveis na Internet (Web Services)
Art. 59.  As funcionalidades e o funcionamento do Web Service, o método de acesso e a utilização pelos contribuintes, 
tomadores, intermediários ou responsáveis tributários, o uso do certificado digital, padrão ICP-Brasil, e os padrões de 
comunicação, layout e conteúdo do arquivo XML (Extensible Markup Language) serão disciplinados em regulamento 
próprio.
TÍTULO IV
Das Sanções Administrativas
Art. 60.  Serão aplicadas as sanções administrativas previstas na lei complementar 095/2005, os contribuintes, os 
responsáveis tributários, os tomadores e os intermediários de serviços, conforme o caso, que por determinação da lei:
I – não fizeram a emissão da Nota Fiscal de Serviço;
II – não fizeram a emissão do Recibo Provisório de Serviços (RPS);
III – não fizeram a substituição do RPS por Nota Fiscal no prazo determinado pela legislação;
IV – fizeram a substituição do RPS por Nota Fiscal após o prazo determinado pela legislação;
IV – não fizeram a correta identificação do tomador e/ou intermediário de serviços, salvo as exceções expressas 
neste decreto;
V – não fizeram a identificação dos serviços executados subitem a subitem constante na lista de serviços;
VI – fizeram a identificação dos serviços executados consolidando subitens de gêneros diversos em único subitem;
VII – fizeram dedução de valores na Base de Cálculo em mais de uma Nota Fiscal enquanto deveria ter sido feita 
dedução somente em uma Nota Fiscal;
VIII – fizeram o preenchimento da Declaração Eletrônica do ISSQN de forma inexata ou incompleta ou inverídica;
IX – não fizeram a transmissão da Declaração Eletrônica nos prazos estabelecidos pela legislação;
X – deixaram de cumprir com as obrigações tributárias contidas na legislação.
TÍTULO V
Das Disposições Finais
Art. 61.  As NFS-e geradas e os demais documentos fiscais escriturados serão arquivados em meio digital, em banco 
de dados organizado e administrado pelo município, e estarão disponíveis para consulta aos contribuintes, tomadores, 
intermediários e responsáveis tributários, pelo período decadencial e prescricional, conforme estabelecido no Código 
Tributário Nacional.
Art. 62.  Os procedimentos para geração da NFS-e e da declaração eletrônica do ISSQN, bem como o lay-out para 
integração do sistema de computador, instalado nas dependências do prestador, do tomador, do intermediário e 
do responsável tributário, com o sistema de ISSQN Eletrônico, estarão previstos em Portaria a ser publicada pela 
Administração Tributária e serão disponibilizadas no endereço http://www.icaraima.pr.gov.br.
Art. 63.  O contribuinte, o tomador de serviços, o intermediário e o responsável tributário deverão manter em 
seus estabelecimentos, todos os documentos e informações fiscais, incluindo comprovantes de dedução da base 
de calculo, protocolos de entrega e retenção na fonte, guias de recolhimento, referente as NFS-e geradas e das 
declarações eletrônicas entregues, pelo prazo decadencial e prescricional, contados da data da sua geração e 
transmissão, devendo ser apresentadas à Administração Tributária quando solicitado.
Art. 64.  Os contribuintes, os prestadores de serviços, os tomadores de serviços e os responsáveis tributários, em 
início de atividade posterior a publicação deste decreto, deverão atender a estes preceitos imediatamente, sendo 
vedada a utilização de outro meio não autorizado pela Administração Tributária.
Art. 65.  Os contribuintes, os prestadores de serviços, os tomadores de serviços e os responsáveis tributários, que não 
cumprirem com os preceitos descritos no titulo II deste decreto e que conjuntamente tiverem tributos e multas vencidos 
e não pagos estarão impedidos de receber qualquer quantia que tiverem com a Prefeitura de Icaraíma, Estado do 
Paraná, nos termos da lei complementar 094/2005.
Parágrafo único.  Não se aplica o previsto no caput deste artigo quando houver recursos administrativo e/ou judicial, 
sobre o qual ainda seja possível o ingresso de alegações e contestações.
Art. 66.  A Prefeitura de Icaraíma, Estado do Paraná disponibilizará ambiente de testes a todos os contabilistas, 
prestadores, tomadores, intermediários de serviços e responsáveis tributários para que o utilizem no período de 
migração para a metodologia descrita neste decreto.
§1o O ambiente de testes poderá ser usado, pelos usuários citados no caput do artigo 66, por um período de até 60 
(sessenta) dias corridos contados a partir da solicitação de acesso.
§2o Vencido o período citado no §1o deste artigo o acesso ao ambiente de testes será revogado. 
Art. 67.  Integram a este decreto os anexos I e II.
Art. 68.  Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
Art. 69.  Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito, 28 de abril de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito de Icaraíma
Estado do Paraná
 
ANEXO I do Decreto 3.609/2016
Do Modelo do Recibo Provisório de Prestação de Serviços
 
 

ANEXO II do Decreto 3.609/2016
Tabela de Natureza Jurídica em conformidade com a Secretaria da Receita Federal do Brasil
Código	 Natureza Jurídica
1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
101-5	 Órgão Público do Poder Executivo Federal
102-3	 Órgão Público do Poder Executivo Estadual 
ou do Distrito Federal
103-1	 Órgão Público do Poder Executivo Municipal
104-0	 Órgão Público do Poder Legislativo Federal
105-8	 Órgão Público do Poder Legislativo Estadual 
ou do Distrito Federal
106-6	 Órgão Público do Poder Legislativo Municipal
107-4	 Órgão Público do Poder Judiciário Federal
108-2	 Órgão Público do Poder Judiciário Estadual
110-4	 Autarquia Federal
111-2	 Autarquia Estadual ou do Distrito Federal
112-0	 Autarquia Municipal
113-9	 Fundação Federal
114-7	 Fundação Estadual ou do Distrito Federal
115-5	 Fundação Municipal
116-3	 Órgão Público Autônomo Federal
117-1	 Órgão Público Autônomo Estadual ou do Distrito Federal
118-0	 Órgão Público Autônomo Municipal
119-8	 Comissão Polinacional
120-1	 Fundo Público
121-0	 Associação Pública
2. ENTIDADES EMPRESARIAIS
201-1	 Empresa Pública
203-8	 Sociedade de Economia Mista
204-6	 Sociedade Anônima Aberta
205-4	 Sociedade Anônima Fechada
Código	 Natureza Jurídica
206-2	 Sociedade Empresária Limitada
207-0	 Sociedade Empresária em Nome Coletivo
208-9	 Sociedade Empresária em Comandita Simples
209-7	 Sociedade Empresária em Comandita por Ações
212-7	 Sociedade em Conta de Participação
213-5	 Empresário (Individual)
214-3	 Cooperativa
215-1	 Consórcio de Sociedades
216-0	 Grupo de Sociedades
217-8	 Estabelecimento, no Brasil, de Sociedade Estrangeira
219-4	 Estabelecimento, no Brasil, de Empresa Binacional Argentino-Brasileira
221-6	 Empresa Domiciliada no Exterior
222-4	 Clube/Fundo de Investimento
223-2	 Sociedade Simples Pura
224-0	 Sociedade Simples Limitada
225-9	 Sociedade Simples em Nome Coletivo
226-7	 Sociedade Simples em Comandita Simples
227-5	 Empresa Binacional
228-3	 Consórcio de Empregadores
229-1	 Consórcio Simples
230-5	 Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresária)
231-3	 Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Simples)
3. ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS
303-4	 Serviço Notarial e Registral (Cartório)
306-9	 Fundação Privada
307-7	 Serviço Social Autônomo
308-5	 Condomínio Edilício
310-7	 Comissão de Conciliação Prévia
311-5	 Entidade de Mediação e Arbitragem
Código	 Natureza Jurídica
312-3	 Partido Político
313-1	 Entidade Sindical
320-4	 Estabelecimento, no Brasil, de Fundação ou Associação Estrangeiras
321-2	 Fundação ou Associação domiciliada no exterior
322-0	 Organização Religiosa
323-9	 Comunidade Indígena
324-7	 Fundo Privado
399-9	 Associação Privada
4. PESSOAS FÍSICAS
401-4	 Empresa Individual Imobiliária
408-1	 Contribuinte Individual
409-0	 Candidato a Cargo Político Eletivo
5. INSTITUIÇÕES EXTRATERRITORIAIS
501-0	 Organização Internacional
502-9	 Representação Diplomática Estrangeira
503-7	 Outras Instituições Extraterritoriais
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PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2016
REF. PREGÃO PRESENCIAL 036/2016
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 073/2016
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2016 – REGISTRO DE PREÇOS – PMA
Aos doze dias do mês de abril de 2016, foi homologado o Pregão Presencial – Registro de Preços 025/2016– PMA modalidade Pregão Presencial 036/2016, pelo Decreto 147/2016, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado no dia 14/04/2016, processo em que foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto na Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decretos 
Municipais nº 323/2006 E 098/2010, e disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre 
o ÓRGÃO GERENCIADOR (MUNICÍPIO DE ALTÔNIA), pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 81.478.059/0001-91, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815, Centro, 
em Altônia - PR., neste ato representado pelo Prefeito Municipal Exmo: Amarildo Ribeiro Novato,  portador do RG n.º 4.199.060-0 SSP/PR e CPF nº 570.142.999-72 , residente na Rua Dom Pedro, 164,  na 
cidade de Altônia, Estado do Paraná e o DETENTOR DA ATA:  a Empresa: TORNEARIA GIMENES LTDA - ME, inscrito no CNPJ sob nº 04.862.848/0001-80, com sede à Av. 7 de Setembro, 1622 – Jardim 
Panorama na Cidade de Altônia Estado do Paraná,   neste ato representada pelo Sr. José Camaroto Gimenes, portador do RG nº4.329.628/0-ssp-PR e do CPF nº 593.257.399-68, Sócio Administrador, 
residente na cidade de Altônia Estado do Paraná, à saber:
1. Consideram-se registrados os itens constantes em anexo.
1.1.1.	 Faz parte do Rol de encargos da Detentora da Ata, por sua conta, custo e risco o para Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Torno e Solda para manutenção dos veículos da 
Frota Municipal.
1.1.2 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 06 (seis) meses a contar de sua assinatura.
1.2 O ÓRGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega de uma via da nota de empenho ou autorização de entrega por onde correrá a despesa, mediante comprovante 
de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-simile, na forma descrita no Edital de Pregão 036/2016 – Registro de Preços – PMA.
1.3 O prazo para entrega do respectivo item será de 02 (dois) dias corridos após a solicitação, conforme estabelecido no Processo de Pregão – Registro de Preços, inclusive nas condições já 
estabelecidas, pelo DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido de fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO OU AUTORIZAÇÃO DE ENTREGA, 
emitida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.
1.4 Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em até 30 (trinta) dias após a prestação de serviços, contatos da apresentação da nota fiscal/fatura, à vista do Termo de Recebimento Definitivo do 
objeto ou recibo, liquidação das despesas e apresentação dos comprovantes de regularidade perante o INSS e FGTS, podendo essas regularidades ser confirmadas por via eletrônica pela contratante.
1.4.1 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Detentor da Ata e seu vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.
1.4.2 O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do Detentor da Ata, desde que informada na respectiva nota fiscal.
1.5 Os serviços fornecidos serão recebidos provisoriamente; o recebimento definitivo será feito após a verificação das especificações, qualidade e quantidade, e conseqüentemente aceitação, no prazo 
de 05 (cinco) dias a contar do recebimento provisório, ou imediatamente quando for o caso. Os produtos deverão ser de boa qualidade e atender eficazmente à finalidade que dele naturalmente se 
espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. No caso de não atendimento aos requisitos apresentados no Processo de Pregão Presencial – Registro de Preços, deverão nas mesmas 
circunstâncias e prazos serem substituídos, sem prejuízo do eventual cancelamento da Ata de demais sanções aplicáveis.
1.5.1 O objeto desta licitação deverá ser executado conforme a necessidade, contados a partir da assinatura do contrato (ou retirada do instrumento equivalente, conforme o caso), conforme as condições 
estabelecidas no Processo de Registro de Preços nº 036/2016– PMA.
1.5..2 Os serviços desta licitação deverão ser prestados mediante solicitação do órgão responsável, em até 02 (dois) dia, nas  dependências da empresa vencedora do certame. 
1.6 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta da Unidade Orçamentária, a seguir descriminadas, constante da Nota de Empenho ou Autorização de Entrega específica: 
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto da presente licitação serão recursos oriundos da Fonte: DISPONÍVEL E COMPATÍVEL COM ORÇAMENTO DO CORRENTE ANO
1.7 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o Detentor da Ata, podendo, inclusive, firmar para um ou mais item constante do lote registrado, ficando-lhe 
facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações.
1.8 O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às seguintes sanções, sem prejuízo das previstas no item XIV do Edital do Pregão Presencial 036/2016– Registro de Preços – PMA, 
que desta Ata faz parte integrante:
1.8.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de Altonia pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, c.c. o artigo 15 do Decreto Municipal nº033/2011. 
1.8.2 A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas estipuladas em ato normativo dos órgãos participantes, garantido o exercício de prévia e ampla defesa e 
registrada no Cadastro de Fornecedores do Município de Altônia. 
1.8.3 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
1.8.4 Os procedimentos para aplicação de advertência e multa relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais, serão conduzidos no âmbito do Órgão Participante contratante e as penalidades 
serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão. 
1.8.5 Os procedimentos para aplicação das demais penalidades não indicadas no parágrafo anterior, serão conduzidos no âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade 
competente do mesmo órgão. 
1.9 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado, presente 
às razões orientadas pela Teoria da Imprevisão.
1.10 O DETENTOR DA ATA deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no Edital de Pregão 036/2016  – Registro de Preços – PMA. 
1.11 Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o respectivo Edital de Pregão, os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que 
não contrariar as presentes disposições.
1.12 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no Foro da Comarca de ALTÔNIA, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.
1.13 Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Amarildo Ribeiro Novato, Prefeito do Município de ALTÔNIA-PR, e pelos Representantes  das 
Empresas já   qualificados preambularmente, representando a Detentora e testemunhas.
Altônia , 15 de abril de  2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE	
TORNEARIA GIMENES LTDA - ME
JOSÉ CAMAROTO GIMENES 
TESTEMUNHAS:

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 025/2016 – PMA– PREGÃO PRESENCIAL 036/2016
LOTE 18– TOR TORNO E SOLDA - TRANSPORTE ESCOLAR
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1.		  4,00	 VB	 Embuchar mangade eixo da dianteira	 14.10.2016	 GIMENES	 370,00	 1.480,00	 GIMENES
2.		  4,00	 VB	 Encher cubo e tornear para capa do rolamento	 14.10.2016	 GIMENES	 120,00	 480,00	 GIMENES
3.		  3,00	 VB	 Fazer cardan para tomada de força e trocar cruzeta 	 14.10.2016	 GIMENES	 250,00	 750,00	 GIMENES
4.		  4,00	 VB	 Tornear campanas do freio	 14.10.2016	 GIMENES	 72,00	 288,00	 GIMENES
5.		  3,00	 VB	 Trocar garfo do cardan e desentorta 	 14.10.2016	 GIMENES	 250,00	 750,00	 GIMENES
6.		  3,00	 VB	 Trocar Espiga do Cardan	 14.10.2016	 GIMENES	 144,00	 432,00	 GIMENES
7.		  2,00	 VB	 Alinhamento do cardan	 14.10.2016	 GIMENES	 130,00	 260,00	 GIMENES
8.		  3,00	 VB	 Recuperar franje do cardan	 14.10.2016	 GIMENES	 180,00	 540,00	 GIMENES
9.		  4,00	 VB	 Recuperar tampa do diferencial	 14.10.2016	 GIMENES	 100,00	 400,00	 GIMENES
10.		  2,00	 VB	 Recuperar os patins e espelhos dos freios	 14.10.2016	 GIMENES	 204,00	 408,00	 GIMENES
11.		  2,00	 VB	 Recuperar carcaça	 14.10.2016	 GIMENES	 425,00	 850,00	 GIMENES
12.		  2,00	 VB	 Trocar ponta da carcaça	 14.10.2016	 GIMENES	 550,00	 1.100,00	 GIMENES
13.		  2,00	 VB	 Recuperar berço da carcaça	 14.10.2016	 GIMENES	 150,00	 300,00	 GIMENES
14.		  4,00	 VB	 Soldar chassis e reforçar	 14.10.2016	 GIMENES	 220,00	 880,00	 GIMENES
15.		  4,00	 VB	 Soldar e reforçar travessa do chassis	 14.10.2016	 GIMENES	 120,00	 480,00	 GIMENES

LOTE 19 – TORNO E SOLDA - ÔNIBUS DA SAÚDE
Item	 Qdte estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1.		  1,00	 VB	 Trocar espiga do cardan	 14.10.2016	 GIMENES	 150,00	 150,00	 GIMENES
2.		  2,00	 VB	 Tornear volante	 14.10.2016	 GIMENES	 150,00	 300,00	 GIMENES
3.		  2,00	 VB	 Tornear campana	 14.10.2016	 GIMENES	 150,00	 300,00	 GIMENES
4.		  1,00	 VB	 Encher e tornear braço o "S" do freio e ajustar 02 colo	14.10.2016	 GIMENES	 150,00	 150,00	 GIMENES
5.		  1,00	 VB	 Fazer rosca da ponta da carcaça	 14.10.2016	 GIMENES	 550,00	 550,00	 GIMENES
6.		  4,00	 VB	 Tirar parafuso quebrado da capa seca e fazer rosca	 14.10.2016	 GIMENES	 30,00	 120,00	 GIMENES
7.		  1,00	 VB	 Fazer bucha do estirante	 14.10.2016	 GIMENES	 150,00	 150,00	 GIMENES
8.		  2,00	 VB	 Balancear cardan	 14.10.2016	 GIMENES	 130,00	 260,00	 GIMENES
9.		  2,00	 VB	 Trocar flange do cardan	 14.10.2016	 GIMENES	 180,00	 360,00	 GIMENES
10.		  2,00	 VB	 Fazer chaveta da polia 	 14.10.2016	 GIMENES	 120,00	 240,00	 GIMENES
11.		  1,00	 VB	 Embuchar flange do cardan	 14.10.2016	 GIMENES	 180,00	 180,00	 GIMENES
12.		  2,00	 VB	 Alinhar cardan	 14.10.2016	 GIMENES	 130,00	 260,00	 GIMENES
13.		  1,00	 VB	 Recuperar plator e regular	 14.10.2016	 GIMENES	 380,00	 380,00	 GIMENES
14.		  2,00	 VB	 Recuperar disco da embreagem	 14.10.2016	 GIMENES	 550,00	 1.100,00	 GIMENES
15.		  1,00	 VB	 Trocar ponta da carcaça	 14.10.2016	 GIMENES	 1.100,00	 1.100,00	 GIMENES
AS QUANTIDADES, CONSTANTES NESTA ATA, SÃO UMA ESTIMATIVA, PODENDO SER ADQUIRIDA PARA MAIS OU PARA MENOS, A CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2016
REF. PREGÃO PRESENCIAL 036/2016
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 073/2016
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2016 – REGISTRO DE PREÇOS – PMA
Aos doze dias do mês de abril de 2016, foi homologado o Pregão Presencial – Registro de Preços 024/2016– PMA modalidade Pregão Presencial 036/2016, pelo Decreto 147/2016, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado no dia 14/04/2016, processo em que foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto na Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decretos 
Municipais nº 323/2006 E 098/2010, e disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre 
o ÓRGÃO GERENCIADOR (MUNICÍPIO DE ALTÔNIA), pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 81.478.059/0001-91, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815, Centro, 
em Altônia - PR., neste ato representado pelo Prefeito Municipal Exmo: Amarildo Ribeiro Novato,  portador do RG n.º 4.199.060-0 SSP/PR e CPF nº 570.142.999-72 , residente na Rua Dom Pedro, 164,  
na cidade de Altônia, Estado do Paraná e o DETENTOR DA ATA:  a Empresa: MECANICA METABRAS LTDA ME, inscrito no CNPJ sob nº. 75.968.636/0001-20,com sede à Av. Brasil 330, Centro na 
Cidade de Altônia-PR, neste ato representada pelo Sr. Antônio de Carvalho Dantas, portador do RG nº 1.75371-7  e do CPF nº. 281.143.709-63, residente na cidade de Altônia Estado do Paraná, à saber:
1. Consideram-se registrados os itens constantes em anexo.
1.1.1.	 Faz parte do Rol de encargos da Detentora da Ata, por sua conta, custo e risco o para Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Torno e Solda para manutenção dos veículos da 
Frota Municipal.
1.1.2 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 06 (seis) meses a contar de sua assinatura.
1.2 O ÓRGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega de uma via da nota de empenho ou autorização de entrega por onde correrá a despesa, mediante comprovante 
de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-simile, na forma descrita no Edital de Pregão 036/2016 – Registro de Preços – PMA.
1.3 O prazo para entrega do respectivo item será de 02 (dois) dias corridos após a solicitação, conforme estabelecido no Processo de Pregão – Registro de Preços, inclusive nas condições já 
estabelecidas, pelo DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido de fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO OU AUTORIZAÇÃO DE ENTREGA, 
emitida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.
1.4 Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em até 30 (trinta) dias após a prestação de serviços, contatos da apresentação da nota fiscal/fatura, à vista do Termo de Recebimento Definitivo do 
objeto ou recibo, liquidação das despesas e apresentação dos comprovantes de regularidade perante o INSS e FGTS, podendo essas regularidades ser confirmadas por via eletrônica pela contratante.
1.4.1 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Detentor da Ata e seu vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.
1.4.2 O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do Detentor da Ata, desde que informada na respectiva nota fiscal.
1.5 Os serviços fornecidos serão recebidos provisoriamente; o recebimento definitivo será feito após a verificação das especificações, qualidade e quantidade, e conseqüentemente aceitação, no prazo 
de 05 (cinco) dias a contar do recebimento provisório, ou imediatamente quando for o caso. Os produtos deverão ser de boa qualidade e atender eficazmente à finalidade que dele naturalmente se 
espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. No caso de não atendimento aos requisitos apresentados no Processo de Pregão Presencial – Registro de Preços, deverão nas mesmas 
circunstâncias e prazos serem substituídos, sem prejuízo do eventual cancelamento da Ata de demais sanções aplicáveis.
1.5.1 O objeto desta licitação deverá ser executado conforme a necessidade, contados a partir da assinatura do contrato (ou retirada do instrumento equivalente, conforme o caso), conforme as condições 
estabelecidas no Processo de Registro de Preços nº 036/2016– PMA.
1.5..2 Os serviços desta licitação deverão ser prestados mediante solicitação do órgão responsável, em até 02 (dois) dia, nas  dependências da empresa vencedora do certame. 
1.6 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta da Unidade Orçamentária, a seguir descriminadas, constante da Nota de Empenho ou Autorização de Entrega específica: 
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto da presente licitação serão recursos oriundos da Fonte: DISPONÍVEL E COMPATÍVEL COM ORÇAMENTO DO CORRENTE ANO
1.7 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o Detentor da Ata, podendo, inclusive, firmar para um ou mais item constante do lote registrado, ficando-lhe 
facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações.
1.8 O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às seguintes sanções, sem prejuízo das previstas no item XIV do Edital do Pregão Presencial 036/2016– Registro de Preços – PMA, 
que desta Ata faz parte integrante:
1.8.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de Altonia pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, c.c. o artigo 15 do Decreto Municipal nº033/2011. 
1.8.2 A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas estipuladas em ato normativo dos órgãos participantes, garantido o exercício de prévia e ampla defesa e 
registrada no Cadastro de Fornecedores do Município de Altônia. 
1.8.3 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
1.8.4 Os procedimentos para aplicação de advertência e multa relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais, serão conduzidos no âmbito do Órgão Participante contratante e as penalidades 
serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão. 
1.8.5 Os procedimentos para aplicação das demais penalidades não indicadas no parágrafo anterior, serão conduzidos no âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade 
competente do mesmo órgão. 
1.9 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado, presente 
às razões orientadas pela Teoria da Imprevisão.
1.10 O DETENTOR DA ATA deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no Edital de Pregão 036/2016  – Registro de Preços – PMA. 
1.11 Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o respectivo Edital de Pregão, os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que 
não contrariar as presentes disposições.
1.12 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no Foro da Comarca de ALTÔNIA, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.
1.13 Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Amarildo Ribeiro Novato, Prefeito do Município de ALTÔNIA-PR, e pelos Representantes  das 
Empresas já   qualificados preambularmente, representando a Detentora e testemunhas.
Altônia , 15 de abril de  2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE	
MECANICA METABRAS LTDA - ME
ANTÔNIO DE CARVALHO DANTAS
TESTEMUNHAS:

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 024/2016 – PMA– PREGÃO PRESENCIAL 036/2016
LOTE 01 – TORNO  E SOLDA MOTO NIVELADORA 222 E 4363
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1.		  4,00	 VB	 Desentortar a lateral do tendi, escariar, soldar e reforça,  	 14.10.2016	 METABRÁS	  1.029,00	 R$ 4.116,00	 METABRÁS
2.		  4,00	 VB	 Desentortar e reforça a mesa da cremalheira da articulação	 14.10.2016	 METABRÁS	 1.440,00	 5.760,00	 METABRÁS
3.		  32,00	 VB	 Embuchar alavanca do comando da máquina 	 14.10.2016	 METABRÁS	 120,00	 3.840,00	 METABRÁS
4.		  8,00	 VB	 Emendar o eixo do pinhão da articulação da lâmina	 14.10.2016	 METABRÁS	 490,00	 3.920,00	 METABRÁS
5.		  4,00	 VB	 Encher os dentes do pinhão do ciclo	 14.10.2016	 METABRÁS	 300,00	 1.200,00	 METABRÁS
6.		  4,00	 VB	 Sacar parafuso do tendi, refurar e fazer rosca	 14.10.2016	 METABRÁS	 35,00	 140,00	 METABRÁS
7.		  4,00	 VB	 Serviço de desentortar, escariar e soldar o eixo do braço do escarifador	 14.10.2016	 METABRÁS	 250,00	 1.000,00	
METABRÁS
8.		  2,00	 VB	 Serviço de embuchamento dianteiro	 14.10.2016	 METABRÁS	 2.880,00	 5.760,00	 METABRÁS
9.		  4,00	 VB	 Serviço de fazer regulagem da cremalheira para girar livre	 14.10.2016	 METABRÁS	 360,00	 1.440,00	 METABRÁS
10.		  4,00	 VB	 Soldar e alinhar lateral do cubo, reforça e tornear	 14.10.2016	 METABRÁS	 910,00	 3.640,00	 METABRÁS
11.		  8,00	 VB	 Encher  Pistão do Deslizante da Lâmina	 14.10.2016	 METABRÁS	 500,00	 4.000,00	 METABRÁS
12.		  4,00	 VB	 Embuchar Balança do Tander	 14.10.2016	 METABRÁS	 1.200,00	 4.800,00	 METABRÁS
13.		  4,00	 VB	 Embuchar Articulações	 14.10.2016	 METABRÁS	 3.000,00	 12.000,00	 METABRÁS
14.		  2,00	 VB	 Trocar Garfo e Espiga fixa do cardam	 14.10.2016	 METABRÁS	 250,00	 500,00	 METABRÁS
15.		  8,00	 VB	 Soldar e reforçar roda	 14.10.2016	 METABRÁS	 300,00	 2.400,00	 METABRÁS
16.		  2,00	 VB	 Soldar e Reforçar Travessa do Chassi	 14.10.2016	 METABRÁS	 380,00	 760,00	 METABRÁS
17.		  80,00	 VB	 Soldar parafusos da Roda no cubo	 14.10.2016	 METABRÁS	 10	 800,00	 METABRÁS
18.		  2,00	 VB	 Encher e fazer rosca na manga de eixo e assento dos rolamentos	 14.10.2016	 METABRÁS	 300,00	 600,00	 METABRÁS
19.		  2,00	 VB	 Trocar garfo e cruzeta do cardam da bomba hidráulica	 14.10.2016	 METABRÁS	 125,00	 250,00	 METABRÁS

LOTE 02 – SERVIÇOS DE TORNO E SOLDA PÁ KOMATSU
Item	 Qdte estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1.		  2,00	 VB	 Serviço de abrir a máquina e recuperar  as duas bases do pino central e fechar	 14.10.2016	 METABRÁS	 2.050,00	 4.100,00	
METABRÁS
2.		  8,00	 VB	 Fazer arruela para ajustar folga lateral dos pinos da concha	 14.10.2016	 METABRÁS	 46,00	 368,00	 METABRÁS
3.		  1,00	 VB	 Recuperar H	 14.10.2016	 METABRÁS	 2.520,00	 2.520,00	 METABRÁS
4.		  4,00	 VB	 Trocar sapata da concha	 14.10.2016	 METABRÁS	 570,00	 2.280,00	 METABRÁS
5.		  4,00	 VB	 Trocar base conha	 14.10.2016	 METABRÁS	 400,00	 1.600,00	 METABRÁS
6.		  4,00	 VB	 Recuperar Banco	 14.10.2016	 METABRÁS	 510,00	 2.040,00	 METABRÁS
7.		  8,00	 VB	 Recuperar Suporte do Paralamas	 14.10.2016	 METABRÁS	 175,00	 1.400,00	 METABRÁS
8.		  8,00	 VB	 Embuchar Balanças Traseiras	 14.10.2016	 METABRÁS	 175,00	 1.400,00	 METABRÁS
9.		  4,00	 VB	 Recuperar as portas e desentortar e soldar	 14.10.2016	 METABRÁS	 320,00	 1.280,00	 METABRÁS
10.		  4,00	 VB	 Escarear o Chassi Soldar e Reformar	 14.10.2016	 METABRÁS	 300,00	 1.200,00	 METABRÁS
11.		  4,00	 VB	 Fazer Cardam e Alinhar	 14.10.2016	 METABRÁS	 360,00	 1.440,00	 METABRÁS
12.		  24,00	 VB	 Fazer e sacar Prisioneiro do motor	 14.10.2016	 METABRÁS	 45,00	 1.080,00	 METABRÁS
13.		  4,00	 VB	 Recuperar luva do Cardam	 14.10.2016	 METABRÁS	 70,00	 280,00	 METABRÁS
14.		  4,00	 VB	 Recuperar pinhão do Diferencial	 14.10.2016	 METABRÁS	 510,00	 2.040,00	 METABRÁS
15.		  4,00	 VB	 Sacar parafusos da Flange do Cardam e Recuperar a Flange	 14.10.2016	 METABRÁS	 210,00	 840,00	 METABRÁS
16.		  4,00	 VB	 Soldar olhal do pistão da direção	 14.10.2016	 METABRÁS	 360,00	 1.440,00	 METABRÁS
17.		  4,00	 VB	 Soldar o varão da Alavanca do câmbio	 14.10.2016	 METABRÁS	 50,00	 200,00	 METABRÁS
18.		  4,00	 VB	 Recuperar, desentortar e soldar a escada	 14.10.2016	 METABRÁS	 200,00	 800,00	 METABRÁS

LOTE 03– SERVIÇOS DE TORNO E SOLDA – W20 E
Item	 Qdte estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
01	 1,00	 VB	 Embuchar H	 14.10.2016	 METABRÁS	 2.520,00	 2.520,00	 METABRÁS
02	 2,00	 VB	 Escariar o chassis da pá, soldar e reforça	 14.10.2016	 METABRÁS	 300,00	 600,00	 METABRÁS
03	 1,00	 VB	 Fazer cardam e alinhar	 14.10.2016	 METABRÁS	 360,00	 360,00	 METABRÁS
04	 6,00	 VB	 Fazer prisioneiro do motor	 14.10.2016	 METABRÁS	 45,00	 270,00	 METABRÁS
       05	1,00	 VB	 Recuperar flange entalhada da cruzeta	 14.10.2016	 METABRÁS	 300,00	 300,00	 METABRÁS
       06	1,00	 VB	 Recuperar luva do Cardam	 14.10.2016	 METABRÁS	 70,00	 70,00	 METABRÁS
       07	1,00	 VB	 Recuperar pinhão do diferencial	 14.10.2016	 METABRÁS	 510,00	 510,00	 METABRÁS
       08	1,00	 VB	 Sacar parafuso da flange do cardam e recuperar flange	 14.10.2016	 METABRÁS	 210,00	 210,00	 METABRÁS
       09	1,00	 VB	 Soldar olhal no pistão da direção	 14.10.2016	 METABRÁS	 360,00	 360,00	 METABRÁS
       10	1,00	 VB	 Soldar varão da alavanca do câmbio	 14.10.2016	 METABRÁS	 50,00	 50,00	 METABRÁS
       11	1,00	 VB	 Trocar Bases	 14.10.2016	 METABRÁS	 400,00	 400,00	 METABRÁS
       12	2,00	 VB	 Recuperar Concha ( troca de chapas da concha e soldar)	 14.10.2016	 METABRÁS	 720,00	 1.440,00	 METABRÁS
       13	2,00	 VB	 Embuchar e Trocar Pinos da Articulação	 14.10.2016	 METABRÁS	 2.040,00	 4.080,00	 METABRÁS
       14	1,00	 VB	 Fazer Embuchamento da balança traseira	 14.10.2016	 METABRÁS	 1.750,00	 1.750,00	 METABRÁS
       15	8,00	 VB	 Fazer arruelas para ajustar folga lateral dos pinos da concha	 14.10.2016	 METABRÁS	 46,00	 368,00	 METABRÁS
       16	1,00	 VB	 Recuperar banco	 14.10.2016	 METABRÁS	 510,00	 510,00	 METABRÁS
       17	1,00	 VB	 Recuperar Suporte do Para-lamas	 14.10.2016	 METABRÁS	 175,00	 175,00	 METABRÁS
       18	1,00	 VB	 Recuperar Escada , desentortar e soldar	 14.10.2016	 METABRÁS	 200,00	 800,00	 METABRÁS

LOTE 04– SERVIÇOS DE SOLDA MIG
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1.		  200,00	 CM	 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SOLDA MIG	 14.10.2016	 METABRÁS	 29,00	 5.800,00	 METABRÁS

LOTE 05– TORNO E SOLDA - CARRETAS COLETORAS DE RECICLÁVEL
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1.		  2,00	 VB	 Soldar Chassis Reforçar	 14.10.2016	 METABRÁS	 220,00	 440,00	 METABRÁS
2.		  2,00	 VB	 Faszer Eixo e Soldar	 14.10.2016	 METABRÁS	 300,00	 600,00	 METABRÁS
3.		  2,00	 VB	 fazer rabicho	 14.10.2016	 METABRÁS	 450,00	 900,00	 METABRÁS
4.		  2,00	 VB	 Soldar Cabeçalho	 14.10.2016	 METABRÁS	 165,00	 330,00	 METABRÁS
5.		  2,00	 VB	 Soldar e Reforçar Plataforma	 14.10.2016	 METABRÁS	 300,00	 600,00	 METABRÁS
6.		  4,00	 VB	 Soldar Roda	 14.10.2016	 METABRÁS	 115,00	 460,00	 METABRÁS

LOTE 06 – TORNO E SOLDA - EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1.		  2,00	 VB	 Recondicionar a polia da roçadeira	 14.10.2016	 METABRÁS	 150,00	 300,00	 METABRÁS
2.		  1,00	 VB	 Serviço de Recuperar garfo do cardam da roçadeira 	 14.10.2016	 METABRÁS	 222,00	 222,00	 METABRÁS
3.		  1,00	 VB	 Escarear, soldar e reforçar cabeçalho da grade roma	 14.10.2016	 METABRÁS	 554,00	 554,00	 METABRÁS
4.		  1,00	 VB	 Fazer Porca da camisa do Pistão e do Terraceador 	 14.10.2016	 METABRÁS	 420,00	 420,00	 METABRÁS
5.		  3,00	 VB	 Fazer bucha para o suporte do pistão terraceador 	 14.10.2016	 METABRÁS	 70,00	 210,00	 METABRÁS
6.		  1,00	 VB	 Soldar eixo da Grade Roma	 14.10.2016	 METABRÁS	 150,00	 150,00	 METABRÁS
7.		  1,00	 VB	 Encher e fazer rosca na manga de eixo e acerto dos rolamentos	 14.10.2016	 METABRÁS	 300,00	 300,00	 METABRÁS
8.		  1,00	 VB	 Trocar garfo e cruzeta do cardam da bomba	 14.10.2016	 METABRÁS	 125,00	 125,00	 METABRÁS
9.		  1,00	 VB	 Recuperar Rabicho da Grade Roma	 14.10.2016	 METABRÁS	 300,00	 300,00	 METABRÁS
10.		  1,00	 VB	 Recuperar Rabicho do Terraciador	 14.10.2016	 METABRÁS	 300,00	 300,00	 METABRÁS
11.		  2,00	 VB	 Trocar e Afiar os Facões da Roçadeira	 14.10.2016	 METABRÁS	 180,00	 360,00	 METABRÁS
12.		  2,00	 VB	 Soldar e Reforçar o cabeçalho da roçadeira 	 14.10.2016	 METABRÁS	 250,00	 500,00	 METABRÁS

LOTE 07– TORNO E sOLDA cAÇAMBA 4330
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1.		  1,00	 VB	 Embuchar manga do Eixo da Dianteira	 14.10.2016	 METABRÁS	 350,00	 350,00	 METABRÁS
2.		  3,00	 VB	 Encher e tornear cubo e tornear para capa de rolamento	 14.10.2016	 METABRÁS	 125,00	 375,00	 METABRÁS
3.		  1,00	 VB	 Soldar para lama da caçamba 	 14.10.2016	 METABRÁS	 245,00	 245,00	 METABRÁS
4.		  1,00	 VB	 soldar caçamba e reforçar	 14.10.2016	 METABRÁS	 155,00	 155,00	 METABRÁS
5.		  4,00	 VB	 Tornear campanas do freio	 14.10.2016	 METABRÁS	 70,00	 280,00	 METABRÁS
6.		  1,00	 VB	 Trocar garfo do cardam e desentortar 	 14.10.2016	 METABRÁS	 250,00	 250,00	 METABRÁS
7.		  1,00	 VB	 Trocar espiga do cardam	 14.10.2016	 METABRÁS	 140,00	 140,00	 METABRÁS
8.		  1,00	 VB	 alinhamento do cardam	 14.10.2016	 METABRÁS	 130,00	 130,00	 METABRÁS
9.		  1,00	 VB	 Recuperar Flange do cardam	 14.10.2016	 METABRÁS	 180,00	 180,00	 METABRÁS
10.		  1,00	 VB	 Recuperar Tampa do Diferencial 	 14.10.2016	 METABRÁS	 100,00	 100,00	 METABRÁS

LOTE 08– TORNO E SOLDA - RETROESCAVADEIRA
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1.		  1,00	 VB	 Embuchar H	 14.10.2016	 METABRÁS	 2.520,00	 2.520,00	 METABRÁS
2.		  2,00	 VB	 Escariar o chassi da pá, soldar e reforça	 14.10.2016	 METABRÁS	 300,00	 600,00	 METABRÁS
3.		  1,00	 VB	 Fazer cardam e alinhar	 14.10.2016	 METABRÁS	 350,00	 350,00	 METABRÁS
4.		  6,00	 VB	 Fazer prisioneiro do motor 	 14.10.2016	 METABRÁS	 45,00	 270,00	 METABRÁS
5.		  1,00	 VB	 Recuperar flange entalhada da cruzeta	 14.10.2016	 METABRÁS	 300,00	 300,00	 METABRÁS
6.		  1,00	 VB	 Recuperar luva do cardam	 14.10.2016	 METABRÁS	 70,00	 70,00	 METABRÁS
7.		  1,00	 VB	 Sacar parafuso da flange do cardam e recuperar flange	 14.10.2016	 METABRÁS	 210,00	 210,00	 METABRÁS
8.		  1,00	 VB	 Soldar olhal no pistão da direção	 14.10.2016	 METABRÁS	 350,00	 350,00	 METABRÁS
9.		  1,00	 VB	 Soldar varão da alavanca do câmbio	 14.10.2016	 METABRÁS	 50,00	 50,00	 METABRÁS
10.		  1,00	 VB	 Trocar Bases	 14.10.2016	 METABRÁS	 400,00	 400,00	 METABRÁS
11.		  2,00	 VB	 Recuperar Concha ( troca de chapas da concha e soldar)	 14.10.2016	 METABRÁS	 700,00	 1.400,00	 METABRÁS
12.		  1,00	 VB	 Fazer Embuchamento da Balçança  dianteira	 14.10.2016	 METABRÁS	 700,00	 700,00	 METABRÁS
13.		  8,00	 VB	 Fazer Arruelas para ajustar folga lateral  dos pinos da conha 	 14.10.2016	 METABRÁS	 46,00	 368,00	 METABRÁS
14.		  1,00	 VB	 Recuperar banco	 14.10.2016	 METABRÁS	 510,00	 510,00	 METABRÁS
15.		  1,00	 VB	 Recuperar Suporte do Para-lamas	 14.10.2016	 METABRÁS	 175,00	 175,00	 METABRÁS
16.		  1,00	 VB	 Recuperar Escada, desentortar e soldar	 14.10.2016	 METABRÁS	 215,00	 215,00	 METABRÁS
17.		  1,00	 VB	 Recuperar Pinhão do Diferencial	 14.10.2016	 METABRÁS	 510,00	 510,00	 METABRÁS
18.		  1,00	 VB	 Soldar varão da Alavanca do Câmbio	 14.10.2016	 METABRÁS	 50,00	 50,00	 METABRÁS

LOTE 09– TORNO E SOLDA - CAMINHÃO PIPA
Item	 Qdte estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
01	 1,00	 VB	 Embuchar manga de eixo da dianteira	 14.10.2016	 METABRÁS	 370,00	 370,00	 METABRÁS
02	 3,00	 VB	 Enher cubo e tornear para capa do rolamento	 14.10.2016	 METABRÁS	 125,00	 375,00	 METABRÁS
03	 1,00	 VB	 Fazer cardam para tomada de força e trocar cruzeta 	 14.10.2016	 METABRÁS	 250,00	 250,00	 METABRÁS
04	 1,00	 VB	 Soldar caçamba e reforça	 14.10.2016	 METABRÁS	 155,00	 155,00	 METABRÁS
       05	1,00	 VB	 Soldar caçamba e reforça	 14.10.2016	 METABRÁS	 245,00	 245,00	 METABRÁS
       06	4,00	 VB	 Tornear campana do freio	 14.10.2016	 METABRÁS	 72,00	 288,00	 METABRÁS
       07	1,00	 VB	 Trocar garfo do cardam  e desentorta 	 14.10.2016	 METABRÁS	 250,00	 250,00	 METABRÁS
       08	1,00	 VB	 Trocar espiga do cardam	 14.10.2016	 METABRÁS	 144,00	 144,00	 METABRÁS
       09	1,00	 VB	 Alinhamento do cardam	 14.10.2016	 METABRÁS	 130,00	 130,00	 METABRÁS
       10	1,00	 VB	 Recuperar Frange do Cardam	 14.10.2016	 METABRÁS	 180,00	 180,00	 METABRÁS
       11	1,00	 VB	 Recuperar tampa do diferencial 	 14.10.2016	 METABRÁS	 100,00	 100,00	 METABRÁS
       12	2,00	 VB	 Soldar Travessa do Suporte nos molejos	 14.10.2016	 METABRÁS	 180,00	 360,00	 METABRÁS
       13	2,00	 VB	 Recuperar os Patins e Espelhos dos Freios	 14.10.2016	 METABRÁS	 204,00	 408,00	 METABRÁS
       14	2,00	 VB	 Recuperar carcaça 	 14.10.2016	 METABRÁS	 400,00	 800,00	 METABRÁS
       15	2,00	 VB	 Trocar ponnta da carcaça	 14.10.2016	 METABRÁS	 550,00	 1.100,00	 METABRÁS
       16	2,00	 VB	 Recuperar berço da carcaça	 14.10.2016	 METABRÁS	 150,00	 300,00	 METABRÁS
       17	1,00	 VB	 Soldar Chassis e Reforçar	 14.10.2016	 METABRÁS	 220,00	 220,00	 METABRÁS
       18	40,00	 VB	 Soldar Parafuso da Roda no Cubo	 14.10.2016	 METABRÁS	 10,00	 400,00	 METABRÁS
       19	1,00	 VB	 Desentortar a tampa da Carcaça soldar e Reforçar	 14.10.2016	 METABRÁS	 900,00	 900,00	 METABRÁS
       20	1,00	 VB	 Soldar e Reforçar Travessa do Chassis 	 14.10.2016	 METABRÁS	 120,00	 120,00	 METABRÁS
       21	14,00	 VB	 Cortar  molas e furar	 14.10.2016	 METABRÁS	 15,00	 210,00	 METABRÁS

LOTE 10– TORNO E SOLDA - CAMINHÃO LIXO 2283
Item	 Qdte estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
01	 1,00	 VB	 Embuchar manga de eixo da dianteira 	 14.10.2016	 METABRÁS	 370,00	 370,00	 METABRÁS
02	 3,00	 VB	 Encher cubo e tornear para capa do rolamento	 14.10.2016	 METABRÁS	 100,00	 300,00	 METABRÁS
03	 1,00	 VB	 Fazer cardam para tomada de força e trocar cruzeta	 14.10.2016	 METABRÁS	 250,00	 250,00	 METABRÁS
04	 4,00	 VB	 Tornear campanas do freio 	 14.10.2016	 METABRÁS	 72,00	 288,00	 METABRÁS
       05	1,00	 VB	 Trocar garfo do cardam e desentorta 	 14.10.2016	 METABRÁS	 250,00	 250,00	 METABRÁS
       06	1,00	 VB	 Trocar Espiga do cardam 	 14.10.2016	 METABRÁS	 144,00	 144,00	 METABRÁS
       07	1,00	 VB	 Alinhamento do cardam	 14.10.2016	 METABRÁS	 130,00	 130,00	 METABRÁS
       08	1,00	 VB	 Recuperar Frange do Cardam	 14.10.2016	 METABRÁS	 130,00	 180,00	 METABRÁS
       09	1,00	 VB	 Recuperar tampa do Diferencial 	 14.10.2016	 METABRÁS	 100,00	 100,00	 METABRÁS
       10	2,00	 VB	 Soldar Travessa do Suporte nos pinos do pistão	 14.10.2016	 METABRÁS	 348,00	 696,00	 METABRÁS
       11	2,00	 VB	 Recuperar os Patins e Espelhos dos Freios	 14.10.2016	 METABRÁS	 204,00	 408,00	 METABRÁS
       12	1,00	 VB	 Fazer o pino do Pistão e Suporte do Pino	 14.10.2016	 METABRÁS	 180,00	 180,00	 METABRÁS
       13	2,00	 VB	 Recuperar carcaça 	 14.10.2016	 METABRÁS	 425,00	 850,00	 METABRÁS
       14	2,00	 VB	 Trocar ponta da carcaça	 14.10.2016	 METABRÁS	 550,00	 1.100,00	 METABRÁS
       15	2,00	 VB	 Recuperar Berço da Carcaça 	 14.10.2016	 METABRÁS	 150,00	 300,00	 METABRÁS
       16	1,00	 VB	 Soldar Chassis e Reforçar	 14.10.2016	 METABRÁS	 220,00	 220,00	 METABRÁS
       17	1,00	 VB	 Soldar e reforçar Travessa do Chassis	 14.10.2016	 METABRÁS	 120,00	 120,00	 METABRÁS

LOTE 11 – TORNO E SOLDA - CAMINHÃO LIXO 181
Item	 Qdte estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
01	 1,00	 VB	 Embuchar manga de eixo da dianteira	 14.10.2016	 METABRÁS	 370,00	 370,00	 METABRÁS
02	 3,00	 VB	 Encher cubo e tornear para capa do rolamento	 14.10.2016	 METABRÁS	 100,00	 300,00	 METABRÁS
03	 1,00	 VB	 Fazer cardam para tomada de força e trocar cruzeta	 14.10.2016	 METABRÁS	 250,00	 250,00	 METABRÁS
04	 4,00	 VB	 Tornear campanas do freio	 14.10.2016	 METABRÁS	 70,00	 280,00	 METABRÁS
       05	1,00	 VB	 Trocar garfo do cardam e desentorta	 14.10.2016	 METABRÁS	 250,00	 250,00	 METABRÁS
       06	1,00	 VB	 Trocar espiga do Cardan	 14.10.2016	 METABRÁS	 144,00	 144,00	 METABRÁS
       07	1,00	 VB	 Alinhamento do Cardan 	 14.10.2016	 METABRÁS	 130,00	 130,00	 METABRÁS
       08	1,00	 VB	 Recuperar Franje do Cardan	 14.10.2016	 METABRÁS	 180,00	 180,00	 METABRÁS
       09	1,00	 VB	 Recuperar tampa do Diferencial	 14.10.2016	 METABRÁS	 100,00	 100,00	 METABRÁS
       10	2,00	 VB	 Soldar Travessa do Suporte nos pinos do pistão	 14.10.2016	 METABRÁS	 348,00	 696,00	 METABRÁS
       11	2,00	 VB	 Recuperar os patins e Espelhos dos Freios	 14.10.2016	 METABRÁS	 204,00	 408,00	 METABRÁS
       12	1,00	 VB	 Fazer Pino do Pistão e Suporte do Pino	 14.10.2016	 METABRÁS	 180,00	 180,00	 METABRÁS
       13	2,00	 VB	 Recuperar carcaça	 14.10.2016	 METABRÁS	 425,00	 850,00	 METABRÁS
       14	2,00	 VB	 Trocar ponta da carcaça	 14.10.2016	 METABRÁS	 550,00	 1.100,00	 METABRÁS
       15	2,00	 VB	 Recuperar Berço da carcaça	 14.10.2016	 METABRÁS	 150,00	 300,00	 METABRÁS
       16	1,00	 VB	 Soldar Chassis e Reforçar 	 14.10.2016	 METABRÁS	 220,00	 220,00	 METABRÁS
       17	1,00	 VB	 Soldar e Reforçar Travessa do Chassis 	 14.10.2016	 METABRÁS	 120,00	 120,00	 METABRÁS

LOTE 12 – TORNO E SOLDA - CAMINHÃO CAÇAMBA 2896
Item	 Qdte estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
01	 1,00	 VB	 Soldar travessa da caçamba no suporte do pino do pistão	 14.10.2016	 METABRÁS	 350,00	 350,00	 METABRÁS
02	 1,00	 VB	 Fazer cardam, trocar espiga e garfo e desentortar	 14.10.2016	 METABRÁS	 360,00	 360,00	 METABRÁS
03	 4,00	 VB	 Tornear campana do freio	 14.10.2016	 METABRÁS	 70,00	 280,00	 METABRÁS
04	 1,00	 VB	 reuperar os patins e espelho do freio	 14.10.2016	 METABRÁS	 200,00	 200,00	 METABRÁS
       05	1,00	 VB	 Soldar chassis e reforçar	 14.10.2016	 METABRÁS	 220,00	 220,00	 METABRÁS
       06	1,00	 VB	 Fazer o pino do pistão e suporte do pino	 14.10.2016	 METABRÁS	 180,00	 180,00	 METABRÁS
       07	2,00	 VB	 Encher cubo traseiro e tornar para o rolamento	 14.10.2016	 METABRÁS	 125,00	 250,00	 METABRÁS
       08	1,00	 VB	 Embuchar eixo dianteiro	 14.10.2016	 METABRÁS	 250,00	 250,00	 METABRÁS
       09	2,00	 VB	 Recuperar carcaça	 14.10.2016	 METABRÁS	 425,00	 850,00	 METABRÁS
       10	2,00	 VB	 Trocar ponta da carcaça	 14.10.2016	 METABRÁS	 550,00	 1.100,00	 METABRÁS
       11	2,00	 VB	 Reuperar Berço da Carcaça 	 14.10.2016	 METABRÁS	 150,00	 300,00	 METABRÁS
       12	1,00	 VB	 Fazer cardam para tomada de força e trocar cruzeta 	 14.10.2016	 METABRÁS	 250,00	 250,00	 METABRÁS
       13	2,00	 VB	 Soldar para - lama da Caçamba	 14.10.2016	 METABRÁS	 245,00	 490,00	 METABRÁS
       14	2,00	 VB	 Trocar Espiga do Cardan	 14.10.2016	 METABRÁS	 144,00	 288,00	 METABRÁS
       15	2,00	 VB	 Alinhamento do Cardan	 14.10.2016	 METABRÁS	 130,00	 260,00	 METABRÁS
       16	1,00	 VB	 Recuperar franje do Cardan	 14.10.2016	 METABRÁS	 180,00	 180,00	 METABRÁS
       17	1,00	 VB	 Recuperar tampa do Diferencial	 14.10.2016	 METABRÁS	 100,00	 100,00	 METABRÁS
       18	1,00	 VB	 Recuperar Tampa da Caçamba e Soldar	 14.10.2016	 METABRÁS	 900,00	 900,00	 METABRÁS
       19	40,00	 VB	 Soldar Parafuso da Roda no Cubo	 14.10.2016	 METABRÁS	 10,00	 400,00	 METABRÁS
       20	1,00	 VB	 Soldar Caçamba	 14.10.2016	 METABRÁS	 155,00	 155,00	 METABRÁS
       21	2,00	 VB	 Trocar Espiga do Cardan e Garfo	 14.10.2016	 METABRÁS	 288,00	 576,00	 METABRÁS

LOTE 13 – TORNO E SOLDA - CAMINHÃO CAÇAMBA 6438
Item	 Qdte estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
01	 2,00	 VB	 Encher cubo traseiro e tornear para o rolamento	 14.10.2016	 METABRÁS	 125,00	 250,00	 METABRÁS
02	 1,00	 VB	 Trocar Garfo e espiga fixa do cardan	 14.10.2016	 METABRÁS	 244,00	 244,00	 METABRÁS
03	 1,00	 VB	 Desentortar tampa da caçamba	 14.10.2016	 METABRÁS	 420,00	 420,00	 METABRÁS
04	 4,00	 VB	 Soldar e reforçar Roda	 14.10.2016	 METABRÁS	 115,00	 460,00	 METABRÁS
       05	1,00	 VB	 Soldar e reforçar travessa do Chassi	 14.10.2016	 METABRÁS	 120,00	 120,00	 METABRÁS
       06	40,00	 VB	 Soldar Parafuso da Roda no Cubo	 14.10.2016	 METABRÁS	 10,00	 400,00	 METABRÁS
       07	1,00	 VB	 Encher e fazer rosca na manga de eixo e acento dos rolamentos	 14.10.2016	 METABRÁS	 300,00	 300,00	 METABRÁS
       08	1,00	 VB	 Trocar garfo e cruzeta do cardan da bomba hidráulica	 14.10.2016	 METABRÁS	 125,00	 125,00	 METABRÁS
       09	1,00	 VB	 Soldar Caçamba	 14.10.2016	 METABRÁS	 155,00	 155,00	 METABRÁS
       10	1,00	 VB	 Soldar travessa da Caçamba no suporte do pino do pistão	 14.10.2016	 METABRÁS	 348,00	 348,00	 METABRÁS
       11	1,00	 VB	 Fazer cardan, trocar espiga garfo e desentortar	 14.10.2016	 METABRÁS	 360,00	 360,00	 METABRÁS
       12	4,00	 VB	 Tornear campanas do freio	 14.10.2016	 METABRÁS	 72,00	 288,00	 METABRÁS
       13	1,00	 VB	 Soldar Chassis e Reforçar	 14.10.2016	 METABRÁS	 220,00	 220,00	 METABRÁS
       14	1,00	 VB	 Fazer Pino do Pistão e Suporte do Pino	 14.10.2016	 METABRÁS	 180,00	 180,00	 METABRÁS
       15	1,00	 VB	 Embuchar Eixo Dianteiro	 14.10.2016	 METABRÁS	 250,00	 250,00	 METABRÁS
       16	2,00	 VB	 Recuperar Carcaça	 14.10.2016	 METABRÁS	 425,00	 850,00	 METABRÁS
       17	2,00	 VB	 Trocar Ponta da Carcaça	 14.10.2016	 METABRÁS	 500,00	 1.000,00	 METABRÁS

LOTE 14 – TORNO E SOLDA - TRATOR JOHN DEERE
Item	 Qdte estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
01	 1,00	 VB	 Embuchar H	 14.10.2016	 METABRÁS	 1.920,00	 1.920,00	 METABRÁS
02	 1,00	 VB	 Fazer bucha do braço do munhão e solda para barra de direção	 14.10.2016	 METABRÁS	 360,00	 360,00	 METABRÁS
03	 1,00	 VB	 fazer porca do pistão da lâmina	 14.10.2016	 METABRÁS	 280,00	 280,00	 METABRÁS
04	 2,00	 VB	 Rebaixar rosca do terminal para luva da barra direção	 14.10.2016	 METABRÁS	 78,00	 156,00	 METABRÁS
       05	2,00	 VB	 Recuperar terminal da direção	 14.10.2016	 METABRÁS	 96,00	 192,00	 METABRÁS
       06	1,00	 VB	 Retificar  rosca interna da haste de direção	 14.10.2016	 METABRÁS	 120,00	 120,00	 METABRÁS
       07	1,00	 VB	 Sacar parafusos do chime, refutar e fazer rosca	 14.10.2016	 METABRÁS	 144,00	 144,00	 METABRÁS
       08	1,00	 VB	 Serviço de soldar, fazer estirante para reforço e fazer dois pinos do rabicho	 14.10.2016	 METABRÁS	 610,00	 610,00	
METABRÁS
       09	1,00	 VB	 Trocar buchas da ponta do H para lâmina	 14.10.2016	 METABRÁS	 450,00	 450,00	 METABRÁS
       10	1,00	 VB	 Soldar e reforçar rabicho	 14.10.2016	 METABRÁS	 350,00	 350,00	 METABRÁS
       11	4,00	 VB	 Sacar parafuso do suporte do rabicho	 14.10.2016	 METABRÁS	 30,00	 120,00	 METABRÁS
       12	1,00	 VB	 Escarear e soldar o suporte do rabicho	 14.10.2016	 METABRÁS	 155,00	 155,00	 METABRÁS
       13	2,00	 VB	 Encher rosca da manga do eixo	 14.10.2016	 METABRÁS	 85,00	 170,00	 METABRÁS
       14	2,00	 VB	 Encher 2 colos de manga do eixo do rolamento	 14.10.2016	 METABRÁS	 80,00	 160,00	 METABRÁS
       15	1,00	 VB	 Trocar espiga do garfo do Cardan	 14.10.2016	 METABRÁS	 240,00	 240,00	 METABRÁS

LOTE 15 – TORNO E SOLDA - TRATOR NEW HOLLAND
Item	 Qdte estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
01	 1,00	 VB	 Embuchar H	 14.10.2016	 METABRÁS	 1.920,00	 1.920,00	 METABRÁS
02	 1,00	 VB	 Fazer bucha do braço do munhão e solda para a barra de direção	 14.10.2016	 METABRÁS	 360,00	 360,00	 METABRÁS
03	 1,00	 VB	 Fazer porca do pistão da lâmina 	 14.10.2016	 METABRÁS	 288,00	 288,00	 METABRÁS
04	 2,00	 VB	 Rebaixar rosca do terminal para luva da barra direção	 14.10.2016	 METABRÁS	 78,00	 156,00	 METABRÁS
       05	2,00	 VB	 Recuperar terminal da direção	 14.10.2016	 METABRÁS	 96,00	 192,00	 METABRÁS
       06	1,00	 VB	 Retificar rosca interna da haste da direção	 14.10.2016	 METABRÁS	 120,00	 120,00	 METABRÁS
       07	1,00	 VB	 Sacar parafusos do chime, refurar e fazer rosca	 14.10.2016	 METABRÁS	 144,00	 144,00	 METABRÁS
       08	1,00	 VB	 Serviço de soldar, fazer estirante para reforço e fazer dois pinos do rabicho 	 14.10.2016	 METABRÁS	 610,00	 610,00	
METABRÁS
       09	1,00	 VB	 Trocar buchas da ponta do H para lâmina	 14.10.2016	 METABRÁS	 450,00	 450,00	 METABRÁS
       10	1,00	 VB	 Soldar e reforçar rabicho	 14.10.2016	 METABRÁS	 350,00	 350,00	 METABRÁS
       11	4,00	 VB	 Sacar parafuso do suporte do rabicho	 14.10.2016	 METABRÁS	 30,00	 120,00	 METABRÁS
       12	1,00	 VB	 Escarear e soldar o suporte do rabicho	 14.10.2016	 METABRÁS	 150,00	 150,00	 METABRÁS
       13	2,00	 VB	 Encher rosca da manga do eixo	 14.10.2016	 METABRÁS	 85,00	 170,00	 METABRÁS
       14	2,00	 VB	 Encher 2 colos de manga do eixo do rolamento 	 14.10.2016	 METABRÁS	 100,00	 200,00	 METABRÁS
       15	1,00	 VB	 Trocar espiga do garfo do cardan	 14.10.2016	 METABRÁS	 240,00	 240,00	 METABRÁS

LOTE 16 – TORNO E SOLDA - EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS
Item	 Qdte estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
01	 2,00	 VB	 Recondicionar a polia da roçadeira	 14.10.2016	 METABRÁS	 150,00	 300,00	 METABRÁS
02	 1,00	 VB	 Serviço de Recuperar garfo do cardan da roçadeira	 14.10.2016	 METABRÁS	 222,00	 222,00	 METABRÁS
03	 1,00	 VB	 Escarear, soldar e reforçar cabeçalho da grade roma	 14.10.2016	 METABRÁS	 554,00	 554,00	 METABRÁS
04	 1,00	 VB	 Fazer porca da Camisa do Pistão e do terraceador 	 14.10.2016	 METABRÁS	 420,00	 420,00	 METABRÁS
       05	3,00	 VB	 Fazer bucha para suporte do pistão Terraceador	 14.10.2016	 METABRÁS	 70,00	 210,00	 METABRÁS
       06	1,00	 VB	 Soldar eixo da Grade Roma	 14.10.2016	 METABRÁS	 150,00	 150,00	 METABRÁS
       07	1,00	 VB	 Encher e fazer rosca na manga de eixo e acerto dos rolamentos	 14.10.2016	 METABRÁS	 300,00	 300,00	 METABRÁS
       08	1,00	 VB	 Trocar garfo e cruzeta do cardan da bomba	 14.10.2016	 METABRÁS	 125,00	 125,00	 METABRÁS
       09	1,00	 VB	 Recuperar rabicho da Grade Roma	 14.10.2016	 METABRÁS	 300,00	 300,00	 METABRÁS
       10	1,00	 VB	 Recuperar Rabicho do Terraceador	 14.10.2016	 METABRÁS	 300,00	 300,00	 METABRÁS
       11	2,00	 VB	 Trocar e Afiar os Facões da Roçadeira	 14.10.2016	 METABRÁS	 180,00	 360,00	 METABRÁS
       12	2,00	 VB	 Soldar e Reforçar o cabeçalho da roçadeira 	 14.10.2016	 METABRÁS	 250,00	 500,00	 METABRÁS

LOTE 17 – TORNO E SOLDA - ÔNIBUS 518 E 218
Item	 Qdte estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
01	 1,00	 VB	 Embuchar manga de eixo da dianteira	 14.10.2016	 METABRÁS	 370,00	 370,00	 METABRÁS
02	 3,00	 VB	 Encher cubo e tornear para capa do rolamento	 14.10.2016	 METABRÁS	 125,00	 375,00	 METABRÁS
03	 1,00	 VB	 Fazer cardan para tomada de força e trocar cruzeta	 14.10.2016	 METABRÁS	 250,00	 250,00	 METABRÁS
04	 4,00	 VB	 Tornear campanas do freio	 14.10.2016	 METABRÁS	 72,00	 288,00	 METABRÁS
       05	1,00	 VB	 Trocar garfo do cardan e desentorta	 14.10.2016	 METABRÁS	 250,00	 250,00	 METABRÁS
       06	1,00	 VB	 Trocar Espiga do cardan	 14.10.2016	 METABRÁS	 144,00	 144,00	 METABRÁS
       07	1,00	 VB	 Alinhamento do Cardan	 14.10.2016	 METABRÁS	 130,00	 130,00	 METABRÁS
       08	1,00	 VB	 Recuperar Franje do cardan	 14.10.2016	 METABRÁS	 180,00	 180,00	 METABRÁS
       09	1,00	 VB	 Recuperar tampa do Diferencial 	 14.10.2016	 METABRÁS	 100,00	 100,00	 METABRÁS
       10	2,00	 VB	 Soldar Travessa do Suporte nos pino do pistão	 14.10.2016	 METABRÁS	 340,00	 680,00	 METABRÁS
       11	2,00	 VB	 Recuperar os patins e Espelhos dos freios	 14.10.2016	 METABRÁS	 204,00	 408,00	 METABRÁS
       12	1,00	 VB	 Fazer pino do pistão e Suporte do pino	 14.10.2016	 METABRÁS	 180,00	 180,00	 METABRÁS
       13	2,00	 VB	 Recuperar carcaça	 14.10.2016	 METABRÁS	 420,00	 840,00	 METABRÁS
       14	2,00	 VB	 Trocar ponta da carcaça	 14.10.2016	 METABRÁS	 550,00	 1.100,00	 METABRÁS
       15	2,00	 VB	 Recuperar Berço da carcaça	 14.10.2016	 METABRÁS	 150,00	 300,00	 METABRÁS
       16	1,00	 VB	 Soldar chassis e reforçar	 14.10.2016	 METABRÁS	 220,00	 220,00	 METABRÁS
       17	1,00	 VB	 Soldar e reforçar Travessa do Chassis	 14.10.2016	 METABRÁS	 120,00	 120,00	 METABRÁS

LOTE 20 – TORNO E SOLDA - VANS E AMBULÂNCIAS
Item	 Qdte estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
01	 5,00	 VB	 Tirar parafuso quebrado do cabeçote	 14.10.2016	 METABRÁS	 30,00	 150,00	 METABRÁS
02	 4,00	 VB	 Tornear volante	 14.10.2016	 METABRÁS	 80,00	 320,00	 METABRÁS
03	 8,00	 VB	 Tornear disco de freio	 14.10.2016	 METABRÁS	 75,00	 600,00	 METABRÁS
04	 4,00	 VB	 Recuperar eixo traseiro	 14.10.2016	 METABRÁS	 250,00	 1.000,00	 METABRÁS
       05	5,00	 VB	 Recuperar eixo da homocinética	 14.10.2016	 METABRÁS	 90,00	 450,00	 METABRÁS
       06	3,00	 VB	 Retirar sangria quebrada	 14.10.2016	 METABRÁS	 30,00	 90,00	 METABRÁS
As quantidades, constantes nesta Ata, são uma estimativa, podendo ser adquirida para mais ou para menos, a critério da Administração Municipal
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 028/2016
REF. PREGÃO PRESENCIAL  034/2016
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 071/2016
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2016 – REGISTRO DE PREÇOS – PMA
Aos 12 dias do mês de abril de 2016, foi homologado o Pregão Presencial – Registro de Preços 028/2016– PMA modalidade Pregão Presencial 034/2016, pelo Decreto 
146/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado no dia 15/04/2016, processo em que foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto 
na Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decretos Municipais nº 323/2006 E 098/2010, e disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que 
conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR (MUNICÍPIO DE ALTÔNIA), pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 81.478.059/0001-91, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815, Centro, em Altônia - PR., neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal Exmo: Amarildo Ribeiro Novato,  portador do RG n.º 4.199.060-0 SSP/PR e CPF nº 570.142.999-72,  residente na cidade de 
Altônia, Estado do Paraná e o DETENTOR DA ATA:  a Empresa: ARACAJÚ GAS LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 07.124.898/0001-59, neste ato representada pelo Sr. 
Leonildo Moraes Lima, portador  do RG nº 3.999.620-0 e do CPF nº. 525.280.309-91, residente, na cidade de Umuarama, Estado do PR, à saber:
1. Consideram-se registrados os itens constantes em anexo.
1.1.1. Faz parte do Rol de encargos da Detentora da Ata, por sua conta, custo e risco o para Fornecimento de gás de cozinha para o Hospital Municipal do Município 
de Altônia-PR.
1.1.2 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 06 (seis) meses a contar de sua assinatura.
1.2 O ÓRGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega de uma via da nota de empenho ou autorização de entrega por onde correrá a 
despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-simile, na forma descrita no Edital de Pregão 034/2016 – Registro de Preços – PMA.
1.3 O prazo para entrega do respectivo item será de 02 (dois) dias corridos após a solicitação, conforme estabelecido no Processo de Pregão – Registro de Preços, 
inclusive nas condições já estabelecidas, pelo DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido de fornecimento representado pela correspondente 
NOTA DE EMPENHO OU AUTORIZAÇÃO DE ENTREGA, emitida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.
1.4 Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em até 30 (trinta) dias após a prestação de serviços, contatos da apresentação da nota fiscal/fatura, à vista do 
Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou recibo, liquidação das despesas e apresentação dos comprovantes de regularidade perante o INSS e FGTS, podendo 
essas regularidades ser confirmadas por via eletrônica pela contratante.
1.4.1 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Detentor da Ata e seu vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.
1.4.2 O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do Detentor da Ata, desde que informada na respectiva nota fiscal.
1.5 Os produtos fornecidos serão recebidos provisoriamente; o recebimento definitivo será feito após a verificação das especificações, qualidade e quantidade, e 
conseqüentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento provisório, ou imediatamente quando for o caso. Os produtos deverão ser de boa 
qualidade e atender eficazmente à finalidade que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. No caso de não atendimento 
aos requisitos apresentados no Processo de Pregão Presencial – Registro de Preços, deverão nas mesmas circunstâncias e prazos serem substituídos, sem prejuízo 
do eventual cancelamento da Ata de demais sanções aplicáveis.
1.5.1 O objeto desta licitação deverá ser executado conforme a necessidade, contados a partir da assinatura do contrato (ou retirada do instrumento equivalente, 
conforme o caso), conforme as condições estabelecidas no Processo de Registro de Preços nº 034/2016– PMA.
1.5..2 Os produtos desta licitação deverão ser prestados mediante solicitação do órgão responsável, em até 02 (dois) dias, nas  dependências da empresa vencedora 
do certame. 
1.6 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta da Unidade Orçamentária, a seguir descriminadas, constante da Nota de Empenho 
ou Autorização de Entrega específica: Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto da presente licitação serão recursos oriundos da Fonte: 
DISPONÍVEL E COMPATÍVEL COM ORÇAMENTO DO CORRENTE ANO.
1.7 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o Detentor da Ata, podendo, inclusive, firmar para um ou mais item 
constante do lote registrado, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de 
condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
1.8 O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às seguintes sanções, sem prejuízo das previstas no item XIV do Edital do Pregão Presencial 
034/2016– Registro de Preços – PMA, que desta Ata faz parte integrante:
1.8.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de Altonia pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
c.c. o artigo 15 do Decreto Municipal nº033/2011. 
1.8.2 A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas estipuladas em ato normativo dos órgãos participantes, garantido o 
exercício de prévia e ampla defesa e registrada no Cadastro de Fornecedores do Município de Altônia. 
1.8.3 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
1.8.4 Os procedimentos para aplicação de advertência e multa relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais, serão conduzidos no âmbito do Órgão 
Participante contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão. 
1.8.5 Os procedimentos para aplicação das demais penalidades não indicadas no parágrafo anterior, serão conduzidos no âmbito do Órgão Gerenciador e as 
penalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão. 
1.9 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a 
pedido justificado do interessado, presente às razões orientadas pela Teoria da Imprevisão.
1.10 O DETENTOR DA ATA deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Pregão 034/2016  – Registro de Preços – PMA. 
1.11 Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o respectivo Edital de Pregão, os termos aditados e a proposta 
da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.
1.12 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no Foro da Comarca de ALTÔNIA, Estado do Paraná, esgotadas 
as vias administrativas.
1.13 Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Amarildo Ribeiro Novato, Prefeito do Município de ALTÔNIA-PR, 
e pelos Representantes  das Empresas já   qualificados preambularmente, representando a Detentora e testemunhas.
Altônia – Pr., 15 de abril de  2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal
Contratante	
ARACAJU GÁS LTDA 
Leonildo Moraes Lima
TESTEMUNHAS:

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 028/2016 – PMA – PREGÃO PRESENCIAL 034/2016
LOTE 03 – GENEROS ALIMENTICIOS
Item	          Unid.	 Qtde estimada p/ 06 meses	                                 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	
Valor Total	 Empresa
01	 60	 CARGA	 GAS DE COZINHA P-45,BOTIJÃO COM 45 KG	 14.10.2016	 Supergasbras	219,50	 13.170,00	
ARACAJU

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ


